
DIÁRIO 
ANO XXXIX- N• 157 

ATA DA REUNIÃO DA MESA DO 
SENADO FEDERAL, REALIZADA EM 

VINTE E UM DE NOVEMBRO DE MIL 
NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO. 

Às dez horas do dia_vinte e um_ do mês de novembro de 
mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões 
da Mesa, sob a Presidência do Senhor Senador Moacyr 
Dalla, Presidente, presentes os Senhores Senadores Jai­
son Barreto, Henrique Santillo, Lenoir Vargas, Milton 
Cabral, Raimuildo Parente e Almir PintO, reUrie-se-a 
Mesa do Senado Federal, para os fins do dispOsto ·na -­
item IV do Ato número dois, de mil novecentos e oitenta 
e quatro, ausente, por motivo justificado, o SenhOr Sena­
dor Lomanto Júnior .. lni.::iando os trabal_h_os, o Senhor 
Presidente declara que, conforme convocação, a reunião 
se destinava à apreciação das indicações dos delegados e 
suplentes que deverão compor o Colégio Eleitoral in­
cumbido de eleger, a quinze de janeiro de mil novecentos 
e oitenta e cínco,-6 Presidente da República~ Propõe que, 
inicialmente, sejam objeto de apreCíãçào as ímpugnaçõeS 
encaminhadas por Deputados Estaduais. Aprovada a 
proposta, usa da palavra o Senhor Senador Milton 
Cábral que relata a impugnação encaminhada pelo De­
putado Aldo Berna! de Almeida e outros Senhores De­
putados, e que se refere ã eleição dos Delegados da As­
seinbléia Legislativa do Pará, con,cluindo pelo seu conhe­
cimento, umã veZ con-siderar a competência da Mesa do __ 
Senado para fazê~ lo, e pelo seu não provimento. Do pro­
cesso é dada vista aO Senhor Senador Lenoir Vargas, 
pelo prazo de duas horas. O Senhor Sei1ador Raimundo 
Parente esclarece que, juntamente com a comunicação 
do Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de 
Sergipe fora encaminhada, pelo Deputado José Raimun­
do Ribeiro, impugnação da eleição dos respectivos Dele­
gados e que o voto do Relator era no sentido de se co­
nhecer da impugnação e, qUanto ao mérito, pelas razões 
que expõe, pelo seu não prOvimento. Manifesta-se, ain­
da, pelo acolhimento das indicações dos Delegados e Su-
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plentes das Assembléias LegíslativaS- dos- -EstadoS do 
ce-ará, Gõíâs;Seigipe·e Sarita Caiariila, uriià-viZ.éonsi­
derar ~ instrução completa dos processos e a obediência 
aos preceítos legais no processamento das indicações. A 
Mesa, por unanimidade de seus membros, acompanha o 
voto do Relator em todas as matérias relatadas. :e. conce­
dida a pahVfa aõ Senhor Senaóor Jaíson Barreto que, 
inicialmente, se pronuncia: sobre a impugnação feita- pelo 
Deputado Raimundo Rocha Leal e outros Senhor~ De­
putados à indicação dos Delegados levada a efeito no dia 
vinte e cinco de. outubro, pela bancada do Partido De­
mocrático Social, na Assembléia Legislativa do Estado 
do Maranhão, concluindo por dela conhecer e, no méri­
to, negar-lhe provimento, sendo esse entendimento 
acompanhado por todos os membros da Mesa. Quanto 
aos processos das indicações -dos Delegados e Suplentes 
eleitos pelas bancadas dos partidos majoritãríoS n·as AS­
sembléias dos Estados do Maranhão, Rio Grande do 
Norte, Minas Geraís-e São Paulo, manifesta-se pelo seu 
acolhimento, sendo os r~spectivos pareceres aprovados 
pela Mesa. Pede i palavra o Senhor SeiiadÕr Lenoir Yar­
gãs que mã.flife.Sta sua ·cõncordância com as conclusões 
do parecer proferido p-elo Senhor Senador Milton 
Cabral que negou provimento à impugnação apresentá­
da pelo Deputado Aldo Berna! de Almeida e outros De­
putados da Assembléia Legislativa do Pará, opondo, en­
tretanto, restrições ã.o relatório, uma vez considerar que_ 
a figura do "direito adquirido", alegado pelos impug­
nantes, não_ __ ellcontra _guarida na legislaçã~ eleitoral. 
Submetida a matéria a votos, a Mesa, pela unanimidade 
de seus membros, resolve negar provimento à impug­
nação em referériCía. Corltinilando com a palavra o Se­
nhor Senador Lenoir Vargas emite p-a"recet que _conclui 
pelo 1_icolhimento da nominata dos Delegados e Supl_en­
tes indicados pelas Bancadas dos competentes Partidos 
na~ AssembJélas Legislativas dos Estados do Espírito 
Santo, Mato Qros.so d.o -Sul e R_io de Janeiro, tendo a 
Mesa acompanhado o voto do Relator. Em seguida o _Se­
nhor Senador Miltdon Cabral emite parecer faVorável ao 
acolhimento das indicações das Bancadas dos Partidos 

Majoritários nas AssembléiaS Le.gíslativas dos Estados 
da Bahia, Pernambuco, Paraná e Pará, condicionando, 
entretanto, a inclusão, na c_omposição do Colégio Eleito­
ral, dos Delegados e Suplentes eleitos no Pará à apresen­
tação das respectivas cédulas de identidade parlamentar. 
A M_esa, pela unanimidade de seus membros, ãcompa­
nh<l os ParecereS do Relator. Com a palavra, o Senhor 
Senador Henriqu_e Santillo emite Pareceres concluindo 
pelo acolhimento das indicaç_ões das BaQcádas dos Partiw 
dos Majoritários nãs Assembléias Legislativas dos Esta­
dos do Acre, Alagoas, Piauí e Rondônia, sendo os mes­
mos aprovados pela Mesa. O Senhor Pre-sidente solicita 
ao Senhor Senador Almir Pinto que proceda à leitura 
dos Pareceres de autoria do Senhor Senador Lomanto 
JúniGr, encamh1hados a Mesã e devidamente assinados. 
Procedida à leitura dos Pareceres que concluem pela 
aceitaçãO das.indícações das Bancadas dos Partidos Ma­
joritários nas Assembléias Legislativas dos Estados do 
Amazonas, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Paraíba, 
sendo os mesmos aprovados. O Senhor Presidente deter­
mina que se comunique, pOr teleX: aos Presidentes--das 
Assembléias Legislativas e aos Lideres das respectivas 
Bancadas interessadas, o resultado das deliberações da 
Mesa, solicitando ao Senhor Primeiro~Secretário, Sena­
dor Henrique Santillo que, nos termos do disposto no 
item IV dQ .Ato da Mesa, número dois de mil novecentos 
e oitenta e quatro, promova a publicação da composição 
do Colégio Eleítor"ar Ainda com a palavra, o Senhor 
Presidente dã conhecimento à Mesa do teor de solici­
tação, que lhe fora encaminhada pelos comitês da Im­
prens-a da Câmara e do Seriado, no sentido di:: permitir a 
presença de jOrnalistas credenciados em ambas as Casas, 
no recinto do Plenário, por ocasião da reunião do Coié­
gío Eleitorãl. A pó~ várias manifeStações de Seus compo­
nentes, a Mesa decide pelo não atendimento dã solici­
taÇão. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a r~união, sendo lavrada por mim, Ne.­
rione Nunes CardoSO, Secretário-dera! da Mesa, a pre­
sente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Escolha dos Delegados e Suplentes da Assembléia 
Legislati'l'a do Estado do Amazonas que deverão ele­
gero futuro Presidente da República, em 15 de janei­
ro de 1985, nõ Colégio Eleitoral. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Pelo Ofício sfn, de9 de novembro de 1984, o Líder do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB, na Assembf~ia Legis{ativa do Estado do Affiazq­
nas, Deputado José Maria Monteiro, comunicou ao Pre­
sidente do Senado Federal, Senhor Senador Moa~yr 
Dalla, a escolha dos Deputados que funcionafãO Como· 
Delegados e Suplentes daquele Órgão Legislativo n-o Co~ 
Iégio Eleitora[ que, em I5 dejaneíro de 1985, em Brasília, 
deverá -eleger o futuro~ Presidente da Ripúb1íca. 

A indicação recaiu sobre os seg"!Jintes Deputados Esta­
duais: 
Delegados 
1. Manoel Monteiro Diz 
2. -Samuel Peixoto -da Silva 
3. Francisco Gue_des _d__e_ QI.Leiroz 
4. João Pedro Gonçalves da Costa 
5. João Thomé de Souza de Medeii-os Raposo 
6. Erasmo Prestes Amazonas Neto 
Suplentes 
1. Josê Maria Monteiro 
2. FeHx Valois Coelho Junior 

Sobre a comunicação à Mesa do Senado está sendo_ 
feita pelo Líder da Bancada do PMDB e, não, P~Io PreSi~. 
dente da Assemblêia- esclarece o referido Líder, subs­
critor do documento, que ele assim procedeU pela cir~ 
cunstância da comunicação formU1ada pela Presidência 
da Assemblêia (que ele admite existir mas, que não figu­
ra no documentário encam~nhado), não ter sido remeti­
da com todas as peças exigidas pela legislação pertinente. 
A intençãoToi, portanto, cOrrigir umaialha do processo 
e a Lei Complementar permite que a comunicação seja 
feita-pelo Líder do Partido Majoritário (art. 79, parágra­
fo-único da Lei Complementar n9 47, de 1984). 

A reunião teve lugar a 26- de ou.tubro d~; 1984, a ela 
compareceram 13 (treze) deputados do PMDB, partido 
majoritário i:ia Assembléia e contou cOm a presença do 
observadot:. da Justiça EleitOral, Dr. Carlos HenriqUes 
Rodrigues. A sessão foi pública e a votação secreta. 

Cópia autenticada da Ata integra a documentação 
examinada. Nela, tambêm, estâ ii"l.cli.lída folha do Diário 
Oficial do Estado do Amazonas (pág. 14, do n9 de29~10-
84), que publica a cOmunicação do Líder da Bancad~ do 
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PMDB ao Presidente da Assembléia, dando ciência da 
~reuniãO reaHzada e enunciap;do os nomes dos De~egados 

e Suplentes CieitOs. 
Posteriormente, através de telex: datado de 7-11-84, ex­

pedido pelo Diretor~Geral da Assembléia Legisl~tiva do 
Amazonas, foi cõmunicada a remessa-através do correio, 
com aviso de_reçebimento, da comunicação da indicação 
dos Delegados daquela_ Assembléia, feita pela Presiden-
te, Deputada Elizabeth Azize. -

De fato, a p do corrente chegou à Mesa a documenM 
tação _referida, acompanhada de _Declarãção firmada 
pelo Orretot:da fmPrensa Oficial do AmazOnas, esclareM 
~n"do que a ECfição Oficial de 29-10-84 circulQu, apenas, 
a 5·11-84. 

NeStãs COndiçÕe-s;' ao'cO'ffiunicaÇã~ feiia-pela-~PI-esidente 
da-Assemblêia a, 5 O_e n~vembro (o f. 2873/84-GP:-f!s. 26), 
foi ~empestiva, pois feita no prazo asslrialadô no art. 19 
E~- tei Com"j:>h~inentar -n9 47/84. 

Verifica-se da documentaÇão, que o observador desig­
nacjo-_pelo Tribunal Regional Eleitoral para acompanhar 
os- tr-abalho$-da reuriião certificou, ao pê da Ata, a reali­

-zação da mesma, não mencionando qualquer ocorrência_ 
que a invalidasse. -

Os_twmes dos candidatos na comunicação ·dirigida ao 
Presidente do Senado estão acompanhados daS respecti­
vas_ qualificações e das reyroduções xerográficas das cé-­
dulas _de identidade parlamentar dos eleitos. 

Houve, tambêm, a necessária c_omunicação sobre a _ 
r_euniã~ e _q que fico!! nela decidido, formulada pelo 
Líd~~ da Bancada dO Pr1DB~ DeputadO Josê Maria 
M.Qn!~ro,_ à Pi-eSi~ente _da AsSem_blêia Legislativa, oe-. 
putada Elizabeth Azize, datado de-26 de outubro de 
1984, ou seja, o próprio dia em que a_reuniãO foi realiza-
da., _ _ - -

Chegou, finalmente, à Presidência do Senado, a 13 do 
corrente mês, um telex remetido pelo Líder do Partido 
Majoritário, Deputado Josê Maria Monteiro, Solicitan­
do a _retificação do nome de um dos Delegados, para 
João Tbomé- Verçosa de Medeiros Raposo, erroneamente 
grafado no Ofício original. De fato, procede a retifi­
cação, como se verífica d<i cóPia de sua identidade parla­
mentar, acostada às fls. _15 deste Processo. 

. Por todo o exposto, somos de rarecer que as indi­
cações_ devem ser acolhidas, procedendo-se à retificação 
do nome do Delegado ioão Thome Verçosa de Medeiros 
RaposO. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal1 2l qe 
no-vembro de 198~. - Mocyr Dalla, Presidente- Lo­
manto Júnior, Relator - -.18isoD Barleto - Henrique 
Santillo- Lenoir Vargas- Milton Cabral- Raimundo 
PiieDte - Almir Pinto. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Escolha dos Delegados e Suplentes da Assembléia 
Leglslati'l'a do Estado da Paraíba que deverão eleger 
o futuro Presidente da República, em 15 de janeiro de 
1985, no Colégio Eleitoral. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
Pelo Ofício GP/764, de 30 de outubro de 1984, o Pre­

sidente da Assembléia Legislativa do Estado "da Paraíba, _ 
Deputado Josê sOares Madruga, cOmunicou ao Presi­
dente do Senado Federal, Senhor Senador Moacyr 
Dalla, que a Bancada do PDS naquela Assembléia, em 
sessão realízada no dia 29 de outubro do corrente ano de 
1984, escolheu os Delegados e Suplentes do referído Ór­
gão Lesgislativo que integrarão o Colêgio Eleitoral que, 
·enr 15 de Janeiro de !985, em Brasília, -deVerá eleger o fu~_ 
turo Presidente dá República, 

A indicação recaiu sobre os seguintes Deputados &ta­
duais: 

Delegados 
1. Afrai:!Íci ·Atã.yde Bezerra Cavalcanti 
2. Nilo Mayer Feitosa Ventura 
3. Va'iti.Leíte_ Braga Figueiredo 
4. João Ribeiro 
.5. Josê Soares Madruga 
6. Egídio Silva Madruga 
Suplentes 
I. Carlos Marques Dunga 
2.. Raimundo Doca Benevides Gadelha 

O Ato a que se i-efere a co~unicação ora examinada 
obedece às diSpoSições da Lei Complementar n9 15, de 
1973; alterada pela de n9 47, de 1984, e estão em conso­
nânç_ia -~ as instruções baixadas pelo Ato n9 2, de 
1984, da Mesa do Senado Fedeial. 

l?ela Ata da Sessão da Bancada do Partido Democrâti­
co Social - PDS; na Assemblêia Legislativa do Estado 
da P-<~.raíba, na ·qual foram escolhidos os Delegados e Su· 
plentes que virão ao Colêgici Eleitoral para a eleição de 
15 dejane1t--õ"de 19S5; Pode ser constatada a observância 
dos prazos estabelecidos nos artigos 5', 69 e 79 da Lei 
Corripleffiel-ltai-- n' 15, de ·1973, na !edação que lhe foi 
dada pela Lei Comph::me-O.tãr n9 47, de 1984. 
~ reunião, a que compareceram 22 (vinte e dois) __ De­

putadOs,-niembros da Baiicada do PDS na Assemblêia._ 
foi p_it!sTaeda pelo Líder dessa Bancada, Deputado Eval­
do ·aõnÇáives dê QueiroZ e contou com a presença do 
observador do Tribunal Regional Eleitoral, Bacharel 
Raulino Maracajã Coutinho. A sessão foi púbÜca e avo­
tação secreta. A comunicação do Presidente da _As-
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sembléia à Mesa do Senado sobre o que ficou decidido 
na reunião, ocorreu a 30 de outubro, dia seguinte ao de 
sua realização. 

A Ata da reunião foi publicada no Diário do Poder 
Legislativo dp Estado _da Paraíba, a 30 de outubro de 
1984. Nela figuram os nonres dos Delegados e Suplentes 
eleitos.._ 

Na documentação a cujo exame procedemos, está in­
cluída, em atendimento à exigência legal cornunicação 
do Uder do PDS e do Governo na Assembléia, Deputa­
do Evaldo Gonçalves de Queiroz, ao Presidente da Casa, 
Depütado Josê Soares Madruga, sobre a realização da 
reunião e o que nela ficoU deliberado. 

Consta ainda da documentação, lista dos nomes e 
qualificação dos delegados e suplentes então eleitos. 

Anotamos a ausência de uma declaração formal, isola­
da, do observador do TRE, sobre o Ato a que assistiu­
mas, parece-nos, a exigência está atendida, por haver o 
mesmo assinado a Ata da Reunião que registra o cum­
primento das disposições dos artigos 5"' e 6."' da Lei Com­
plementar e o processÕ de eleição por escrutínio secreto. 

As cédulas de identidade parlamentar dos eleitos, con­
forme exigência do Ato n9 2/84 da Mesa do Senado Fe­
deral, instruem o processo. 

Por todo o exposto, estando atendidas as exigêncíã:s 
constantes da Lei Complementar n9 47, de 1984, e do 
Ato n"' 2/84, da Mesa do Senado, somos de Parecer que 
as indicações devem ser acolhidasA 

Sala das Reuniões da Mesa do Senado Fed_eral, 21 de 
novembro de 1984.- MOacyr Dalla, Presidente- Lo~ 

manto Júnior, Relator - Henrique Santillo -Almir Pin· 
to - Lenoir Vargas - Milton Cabral - Raimundo Pa~ 
rente - Jaison Barreto. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Escolha dos Delegados e Suplentes da Assembléia 
legislativa do Estado de Mato Grosso que deverio 
eleger o futuro Presidente da República, em 15 de ja~ 
neiro de 1985, no Colégio Eleitoral. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
Pelo OfíclO-sfn~ de 31 de outubro d.e _I 984, .o Presiden­

te da Assembléia Legislativa do Estado de Mato G.rosso, _ 
Deputado Ubiratan Spinelli; comunica ao Pre-Sidente do 
Senado Federal, Senador Moacyr Da lia, que a b~ncada 
do Partido Democrático SoCial - PD_.5, naquela As­
sembléia, prOcedeu à escolha dos Delegados e Suplentes 
que comparecerão ao Colégio Eleitoral que, em 15 de ja­
neiro de 1985, em BraSília~-devc!fá eleger o futuro Prêsi­
dente da República. 

A indicação recaiu sobre os seguintes Deputados Esta­
duais_: 
D~legados 
l. Ary Campos 
2. Zanete Cardial 
3. Ninomiya Miguel 
4. Ubiratan Spinelli 
S._ Oscar Ribeiro 
6. Francisco Monteiro 
Suplentes 
1. Eduino Orione 
2. Pedro lima 
Cópia-- da Ata da Reunião motivadora da comuni-­

cação, autenticada, integra o documentário em exame. 
Os nomes dos Delegados e Suplentes eleitos foram publi· 
cados no Diário Oficial do _Estado de Mato Grosso na 
pág. 39 do número de 3Qde outubro de 1984, em comu­
nicação firmãda pelo Presidente da Assembléia Legislati­
va do Estado, Deputado Ubiratan Spinelli. 

A reuniã_o, a que compareceram 13 (treze) Deputados, 
membros da bancada do PDS na Assembléia, foi presidi­
da pelo Líder dessa Bancada, Deputado Zanete Cárdinal 
e contou com a presença do Bacharel Luiz Del fino Cé·­
sar, observad_or da Justiça Eleitoral. A sessão foi pública 
e a votação secreta. 
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A comunicação do Pre.sidente da Assembléia à Mesa 
do Senado sobre o qUe ficou decidid_o na reunião, cear· 
reu a 11 de outu!;l_ro, dia seguinte ao de sua realização. 

No documentário a cujo exame procedemos, não figu­
rava a comunicação do Líder do PDS ao Presidente da 
Assembléia Legislativa, sobre o resultado da votação, 
em cumprimento ao qll! determiha o Ato n"' 2, de 1984, 
do Senado FederaL 

Não_houve~ também, certificação expressa, por parte 
, do _observador do tribunal Regional Eleitoral, de que fo­

ntfrl' atendidas, na reunião, as disposições dos arts. 5"' e 6"' 
da Lei COmplementar e de que a eleição se process-ou por­
escrutínio secreto. A assinatura da Ata, porém, por esse 
obsrevad~r. pode ser interpretada como tácito recoilhe· 
cimentO de,que todas as exigências legais foram cumpri­
das na condução dos trabalhos. 

-Não ha_vi_a, igualmente, sido apresentadas as cédulas 
de identidade parlamentar dos eleitos. Entretanto, essa 
documentação nos foi encaminhada posteriormente. 

Estando, assim, a documentação em conformidade 
com o -disposto na Lei Complementar em referência e no 
Ato n"' 02, de 1984, da Mesa, somos pelo acolhimento 
das indicaç_ões.' 

Saja d~ _ReunJões da ~esa do Senado Feder~!, 21 de _ 
Novembro de 1984, - Moacyr Dalla, Presidente­
Lomanto Júnior, Relator - Jalson Barreto - Henrique 
Santi_llo - Lenoir Vargas - Raimundo Parente - Almir 
Pinto. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Escolha dos Delegados e Suplentes da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio Grandedo Sul, que deve-­
rão eleger o futuro Presidente da República, em 15de 
janeiro de 1985, no Colégio Eleitoral. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
Pelo Oficio GP/LM~I298f84, de 31 de outubro de 

1984, o Presidente da Assembléia Legislativa d_o Estado 
do Rio Grande do Sul, Deputado Renam Kurtz, comu­
nica ao Presidente do Senado Federal, Senhor Senador 
Moaçyr Dalla que, em cumprimento ao disposto na Lei 
Complementar n"' 15, de 13 de agosto de 1973, alterada 
pelo Decreto-lei n"' 1.539, de 14 de abril de 1977, e adap­
tadãi)ela Lei Complementar n"' 47, de 22 de outubrO de 
1984, foram eleitos os Delegados e Suplentes que, repre­
sentando aquela Assembléia, comparecerão ao_ -Colégio 
Eleitoral que se reunirá em Brasília, em 15 de janeirO de 
1985, para escolher o futuro Presidente "da República. 

A ·indicação recaiu sobre os seguintes Deputados Esta-
duais: -
Delegados 
I.· Luiz Fernando Staub 
2. ~aberto Atayde Cardona 
3. Valmir Susin 
4, Pedro América Leal 
5.1 bAirton Vargas 
6. Camilo Moreira 
Suplentes 
1. Alecrides Sant'Anna de Morais 
2, Sérgio Ilha Moreira 

A Reunião da Bancada do Partido Democrático so:. 
cial - PDS, em que foram tomadas as decisões que mo­
tivaram a Comunicação, teve lugar no dia 25 de outubro 
de 1984 e a ela compareceram 22 parlamentares. Foi pre­
sidida Pelo Deputado Roberto Atay_de Cardona, Líder 
da Bancada e foi assistida pelo Juiz Eleitoral Luiz Gon~ 
zaga Pilla Hoffmeister, Observador designado pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral para acompanhar os trabalhos 
da reunião: Ao pê da Ata existe certificação por ele assi­
nada de haverem sido observados os Artigos da Lei 
Complementar n"' 47/84 e_de escrutínio secreto, confor:. 
me o art. t48 da Constituição FederaL 

A ç:o,91unicação do Presidente da Assembléia à Mesa 
do Senado sobre o que fic_ou decidido na reunião, ocor~ 
reu a 31 de outubro de 1984, dois dias após a publicação 
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de uma nota oficial sobre a reunião no Diário Ofic1id do 
Estado. Ex~mplar dessa publicação figura no processo e 
da ~ata divulgada fazem parte os nomes dos Delegados e 
Suplentes eleitos. 

No documentário a cuja exame procedemos está igual~ 
mente incluída, em atendimento à exigência legal, comu­
nicação do Uder do PDS na Assembléia, Deputado Ro­
berto Atayd!; Cardona, ao Presidente da Casa, Deputa­
do Renan Kurtz, sobre a realização da reunião e_o que fi­
cou nela deliberado, assim como cóp-ia das cédulas de 
identidade dos Deh::gados eleitosA 

Pelo exposto, estando atendidas todas as exigências le­
gais, somos de Parecer que as indicações feitas merecem 
ser acolhidas, nos termos do-Ato n"' 02/84, desta Mesa. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 
noy~mbrp d_t;; 1984,-:- M9acyr D~dla, Presidente- Lo­
manto JúniOr, Relator - Jalson Barreto -Henrique 
Santillo- Lenoir Vargas -Milton Cabral- Raimundo 
Parente -~-Almir Pinto. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

&Qbre _i_mpugnaçio à indicação dos Delegados e 
Suplentes da Assembléia Legislativa do Estado do 
Maranhio ao Colégio Eleitoral, feita pelos Deputa~ 
dos Raimundo Rocha Leal, Edivaldo Holanda Braga, 
José R~bamar El_ouf, Eduardo Costa· Matias da Paz, 
Manoel da Penha Oliveira, Marcou( Tfclto Félix 
Caldas, Carlos Alberto Ribeiro de Melo e Antonio 
Pontes de Aguiar. 

Relator: Senador Jalson Barreto 
Os Deputados Raimundo Rocha Leal, Edivaldo Ho­

landa Braga, Josê Ribamar Elouf, Eduardo Costa Ma­
tias da Paz, Manoel da Penha Oliveira, Marconi Tácito 
Félix. Caldas, Carlos Alberto Ribeiro de Melo e Antonio 
Pontes_de Aguiar, todos pertencentes à Assembléia Le­
gislativa do Estado do Maranhão, dirigiram por advoga­
do _devidameote constituído, impugnaçlo à convocação, 
indicação e comunicação dos novos Delegados e Suplen­
tes ao Colégio Eleitoral, indicados em reunião da dia 25 
de outubro __ de_ 1984, pela Bancada do PDS. 

li -Sustentam os Impugnantes que haviam sido indi­
cados Delegados da Assemblêia Legislativa ao Colêgio 
eleitoral, em reunião realizada pela Bancada majoritãria, 
a 6 de agosto de 1984 e que tal indicação não se confir­
mou quando da eleição levada a efeito a 25 de outubro 
de 1984, sob a êgide da Lei Complementar n"' 47/84. 

A eleição de outros Deputados, que não os anterior­
mente escolhidos, segundo os Suplicantes, teria ferido di­
reito deles abrigado pelo art. 153, § 39 da Constitução Fe­
deral. A iiJ,dtcação formulada anteriormente, 
cohsubsta.nciar..se-ia num ato jurídico perfeito, isto é, 
çonsumado segundo a leí Vigente ao tempo em que se 
efe_tu_ou, Teria_ nascido para os Requerentes_ direito subje­
tivo, definitivam~nte adquirido, de participar da próxi­
ma reunião do Colégio EleitoraL 

Ill- A primeira indicação de Delegados e Suplentes 
da Assembléia Legis_lat_iva do Maranhão foi feita quando 
ainda não haviam sid_o_disciplinadas as regras para esta 
escolha, uma vez que, com o advento da Lei Comple­
mentar nQ 47/84 é que adaptou-se a Lei Complementar 
n9 l~/73 às disposições da Emenda Constitucional n"' 
22/82,_ 

Segundo nosso_ entendimento, a indicação primeira 
não tem net:thum valor, não podendo ser considerada e, 
como -tal, não gerou qualquer direito aos que dela cons­
tavam. 

IV----:- Por outro lado, da leitura da Ata da reunião da 
Bancada do PDS realizada a 25 de outubro de 1984, 
ver_Lfiç;:~.~s~_que pelo Deputado José Elouf, um dos signa­
tários desta impugnação, foi formulado protesto contra 
a presença de agentes da Polícia Federal nos corredores e 
dependências do prédio "(fá" A:Ssembléiu armados de me­
tralhadoras, chegando a ameaçar alguns desses Deputa­
dos, Em razão_ disto~ prossegue a_ Ata- consumou-se. 
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o protesto com a retirada de quinze dos deZesseis Depu­
tados que não exercitaram o direito do voto por :se senti­
rem coagidos. 

Depreende..se da referida redação da Ata, assinada in­
clusive pelo Deputado José ElotJf, um dos Impugnantes, 
que eles e os seus companheiros não se insurgiram contra 
a votação por esta- supostamente- ferir seus direitos 
adquiridos mas, tão-somente por se sentirem coagidos 
pela presença dos agentes da Policia Federal. 

De qualquer forma, a eleição contou com a presença 
do Observador d_a Justiça Eleitoral, que assinou a Ata da 
reunião, sem qualquer ressalva. 

V- Por todo o exposto, conhecemos da impugnação 
e, no mérito, por entendermos que a indicação dos Dele­
gados e respectivos Suplentes ao COlégio Eleitoral reali­
zada anteriormente à Lei Complementar nq 47, de 22 de 
outubto de 1984, com ·apoio em normas que não mais 
prevaleciam, já que haviam sido derrogadas pela Emen­
da Constitucional n' 22/82, não geraram -direito aos que 
integravam a referida indicação. 

Sala de Reuniões da Me!!;:t do Senado, 2J_ de novembro 
'de 1984.- Moacyr Dalla, Presidente _:-_-Jãison Ü-;._rretÕ,­
Relator- Henrique Santillo- Lenoir Vargas- Milton 
Cabral - Raimundo Parente - Almir Pinto. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre eleição dos Delegados e Suplentes da As­
sembléia Legislativa do Estado do Maranhão ao Co­
légio Eleitoral que irá eleger o Presidente da Repúbli .. 
ca a 15 de janeiro de 1985. 

Relator: Senador Jalson Barreto 
Pelo Oficio n•f420J84, de9 de novembro de 1984, o Se.. 

nhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
MarànJtão comunicou ao Presidente do Senado Federal 
os nom~s dos Deputados-que comporão o Colégio Elei­
toral,' representando aquela Assembléia, na eleição do 
Presidente da República, que terá lugar em Brasflia, a 15 
de janeiro de 1985. _ __ 

li -A escolha recaiu no nome dos- seguintes Deputa­
dos: 

Delegâdos 
I. Aluizio de Abreu Lobo 
2: Benedito Florêncio Duarte 
3. Celso da Conceição Coutinhg 
4. José: Rodrigues Paiva 
S. Orlando Brito de Aquino 
6. Theoplistes Teixeira de Carvalho e Cuntiã.-~filho 

Suplentes 
1. Dorian Riker Teles de Menezes 
2. Davi Alves Silva 

IH - O expediente se fez acompanhar: 
a) Ata da reunião da Bancada do Partido Majori­

tário; 
b) Comi.taicação do Líder da Bancada ao Presidente 

da Assembléia sobre o resultado da votação; 
c) Declaração do Diretor da Imprensa Oficial do Es­

tado de que a relação dos eleitos foi publicada na edição 
do dia 21 de outubro de 1984; 

d) Cédulas de identidade dos Delegados e Suplentes. 
IV - Não foi cumprido por parte do Presidente da 

Assembléia- Legislativa o prazo previsto no art. 79 da Leí 
Complementar n.,.. 47/84. Igualmente deixou aquela au­
toridade de enviar ã Mesa do Senado a qualificação dos 
Delegados e de seus Suplentes (art. 79 da Lei Comple-­
mentar n9 47/84). 

Por outro lado, não hâ certidão expedida pelo obser· 
vador designado pelo Tribunal Regional Eleitoral. Co­
mo, entretanto, o referido Observador assinou a Ata, 
cuja cópia autenticada instruiu a documentação, parec; 
nos seja dispensável a exigência de certidão autônoma 
prevista no Ato nt 02/84 desta Mesa. 

DIÁRIO DO CONGRE_SSO NACION;I.L (Seção 11) 

O descumprimentO do prazo para remessa da comuni­
cação não gerou qualquer dano ao proces.•:;o, umã vez 
que a mesma se deu antes do prazo fatal assinalado no 
item 11 do Ato n9 02/84 desta Mesa. 

Há que se atender, entretanto, à exigência do art. 79 do 
Ato Complementar n9 47j84, no que respeita à qualifi­
cação dos Delegados. 

V -- Em conclusão, com apoio no que prescreve o 
item lU do Ato n9 02/84, da Mesª do Sen.adg, solicita­
mos ao Seilhor Presjdente as diligências necessárias para 
que seja atendido o disposto no art. 79 do AtQ Comple­
mentar n~' 47/84, no que respeita à qualificação dos De­
legados e seus_ Suplentes. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 
novem,bro de 19~4. - Moacyr Dalla, Pr~side0té - Jai~ 
son Barreto, Relator- Henrique Santillo- Lenoir Var­
gas - Milton Cabral- Raimundo Parente - Almir Pin­
to. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre a indicação dos Delegados da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte ao Co· 
léglo Eleitoral que irá eleger o Presidente da Repúbli· 
ca a 15 de janeiro de 1985. 

Relator: Senador Jaison Barreto 
Através do Ofi:ciõ rP 340/8_4, de 26 de outubro de 

1984, o Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio Grande do Norte, Deputado Márcio Marinho, 
comunicou ao Presidente do Senado a escolha dos Dele­
gados e Suplentes que irão integrar o Colégio Eleitoral 
que elegerá, a 15 de janeiro de 1985, o -Presidente daRe­
pública. 

11 - A indicação atinge os seguintes Deputados: 

Delegados 
I -José Fernandes 
2- Márcio Marinho 
3 -- Wiliy Sal~anha 
4- Raimundo Fernandes 
5-- Getlllio Rego 
6- Carlos Augusto 

Suplentes 
l -Rui Barbosa 
2 - Kleber Bezerra 

UI -O expediente do Presidente da Assembléi~ se 
_acha acompanhado dos seguintes documentos: 

a) cópia da ata da reunião da Bancada do PDS, reali­
zada a 24-10-84; 

b) ofício do Lider do PDS, de 24~10-84, comunicando 
a eleição dos Delegados e Suplentes; -

c) publicação no Diârio Oficial de 26-10-84, da eleição 
dos Delegados e Suplentes; 

d) qualificação dos eleitos; 
e) cédulas de identidade dos Delegados e·Suplentes.-

IV- Ao pé da Ata da reunião da Bancada o observa-
dor da Justiça Eleitoral certificou a realização da eleição 
com obs~rvância da legislação pertinente. 

V- Pelo exposto, todas as exigências da Lei Comple­
mentar n9 47 J84 e do Ato n9 02/84 da Mesa do Senado 
foram plenamente atendidas, motivo pelo qual somos de 
parecer que as indicações feitas pela Bancada do Partido 
Majoritário da Assembléia do Estado do Rio Grande do _ 
Norte, sejam ac.olhidas, para os fins do incisQJV do Ato -
n9 02/84, da Mesa do SenaQo. 

Saia de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 
novembro de 1984.- MÕacyr Dalla, Presidente- Jai~ 
son Barreto, Relator- Henrfque SantUio- Lenoir V ar~ 
gas - Milton Cabral- Raimundo Parente - Almir Pin­
to. 

Novembro de 1984 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre a comunicação da eleiçilo dos Delegados e 
Suplentes da Assembléia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais ao Colégio Eleitoral, que elegerá o Pre-­
sidente da República a 15 de janeiro de 1985. 

Relator: Senador Jaison Barreto 
Através do Ofício 4.875/84, de 31 de outubro de 1984, 

o Presldente da Assembléia Legislativa do Estado de Mi~ 
nas Gerais comunicou aQ Presidente do Senado a esCo­
lha dos Delegados e respectivos Suplentes, que irão re­
presentar aquela Assembléia, no -Colégío Eleitoral que 
irã eleger o Presidente da República a 15 de janeiro de 
1985. 

li - A indicação dos Delegados recaiu sobre os ~e­
guintes Deputados: 
Delegados 
1 - Genésio Bernardino de Souza 
2 --Jairo Magalhães Alves 
3 -- Felipe Neri de Almeida 
4 - Ademir Lucas Gomes 
5 - Dalton Moreira Canabrava 
6--- -Elmo Braz Soares 

___ Suplentes 
I -- Clodesmidt Riani 
2 - Vera Cruz Coutin_ho 

111 - Acompanham o expediente os seguintes docu­
mentõs: 

a) Cópia da Ata da Reunião da Bancada do PMDB, 
_que- elegeu os Delegados, a 29 de outubro de 19$4; 

b) oficio do Uder da Bancada do PMDB, Deputado 
Ademir Lucas, de 29 de outubro de 1984, ao Presidente 
da Assembléia, comunicando a eleição; 

c) qualificação dos Delegados eleitos; 
d) -publicação no Diário Oficial de 31-10-84, da re­

lação dos Delegados indicados e seus Suplentes; 
e) certidão expedida pelo Observador da Justiça Elei­

toral, dando contas da realização da eleição e obediên­
cias às nonnas estabelecidas na legislaçãq vigente; 

f) cédulas de identidade dos Delegados - eleitos e 
seus Suplentes. 

IV - A documentação e$tá em consonância com as 
exigêi1cias· da Lei COmplementar n9 47/84 e do Ato IJ.9 
2/84, da Mesa do Senado. Por isto, somos de Parecer 
que a M!.!sa deverá escolher as indicações, nos termos do 
item IV do Ato n' 2/84, aci?J,a citado. 

Sala de Reunião da Mesa do Senado Federal, 21 de 
novembro de 1984.- Moacyr Dalha, presidente- Jal­
son Barreto, Relator~ Henrique Santílo --Lenttir V~r­
gas - Milton Cabral- Raimundo Parente- Almir Pin­
to. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre indicação dos Delegados e Suplentes da As­
sembléia Legislativa de Sio Paulo, gue comporão o 
Colégio Eleitoral que elegerá o Presidente da Re-­
pública a 15 de janeiro de 1985. 

Relator: Senador Jaison Barreto 
Por oficio de 29 de outubro de 1984, o Presidente da 

Assembléia Legislativa de São Paulo, Deputado Néfi Ta­
les, comunicou ao Presidente do Senado a eleição dos 
Delegados e Suplentes daquela Assembléia que írão 
compor o Colégio Eleitoral que etegerã o Presidente da 
República em janeiro de 1985. 

-11·- A escolha recaiu sobre os seguinteS Deputados: 
Delegados 
1 - Néfi Tales 
2 - Laerte Pinto 
3- Luiz Carlos-Santos 
4- Mauto Bragato 
5- Aloysio Nunes Ferreira 
6- José Yunes 
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Suplentes 
l -Benedito Cintra 
2 -Milton Baldocbi 

111 -O expediente do Presidente da Assembléia Le­
gislativa se fez acompanhar dos seguintes documentos: 

a) Oficio de 27 de outubro de 1984, do Gder do_ 
PMDB, Deputado Wagner Rossi, ao Presidente da As­
sembléia, dando contas da eleição realizada a 25-l0-84; 

b) Ata da reunião da Bancada do PMDB, que elegeu 
os Delegados e se_us Suplentes; 

c) qualificação dos Delegados e seus Suplentes; 
d) publicação no Diário Oficial, de 28-I0-84, da re­

lação dos Delegados e Suplentes; 
e) cédulas de identidade dos eleitos. 
IV- Não consta da documentação examinada a cer­

tidão a que se refere a letra a, inciso I do Ato 02/84, da 
Mesa do Senado. 

No entanto, verifica-se que o Observador da Justiça 
Eleitoral assinou a Ata da reunião da Bancada. Por isto, 
parece-nos, a exigência estâ suprida. 

V- Por todo o exposto, entendemos que as exigên­
cfas da Lei Complementar n9 47/84 e do Ato n~' 02/84, 
da Mesa do Senado se acham supridas e, em conseqüên­
cia disto, as indicações feitiS,- merecem. acOlhimento. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 
novembro de 1984.- Moãcyr Oalla, Presidente- Jaf­
son Barreto, Relator - Henrique Santillo - Lenoir 
Vargas -Milton Cabral - Raimundo Parente- Almir 
Pinto. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre as indicações dos delegados da Assembléia 
Legislativa do Estado do Acre, e repectivos suplentes, 
ao Colégio Eleitoral incumbido de eleger, a 15 de ja­
neiro de 1985, o Presidente e o Vice-Presidente da 
República. 

Relator: Senador Henrique Santillo 
Em obediência às disposiçõeS da Lei Coinplementar n~> 

15, de 1973, alterada pela de n~' 47, de f984, e, em conso-­
nância com as- inStruções _baixadas pelo Ato n~' 2, de 
1984, da Mesa do Senado Federal a esta foi encaminha­
do, através de oficio do Presidente da Assemblêia Legis­
lativa do Estado do Acre, os nomes dos respectivos De­
putados que, na qualidade de delegados e suplentes, irão 
integrar o colégio eleitoral incumbido de eleger, a 15 de 
janeiro de 1985, o Presidente e o Vice-Presidente daRe­
pública. 

De acordo com a legislação específica e instruções da 
Mesa do Senado Federal, na indicação Uos delegados e 
suplentes deveriam ser observadas, em cada uma das As­
sembléias Legislativas, as condições a seguir enumera­
das: 

J9) reunião da bancada do partido majoritário, ou 
igUalitário, no mês de outubro, na sede da Assembléia; 

2~>) presidência do respectivo líder e presença de ob· 
servador do Tribunal Regional Eleitoral na reunião; 

39) eleição, por escrutínio secreto, de 6 (seis} delega­
dos e 2 (dois) suplentes, ou, no caso de partido com re­
presentação igualitária na Assemblêia, de 3._(três) delega­
dos e 1 (um) suplente; 

4~>) empate resolvido a favor do mais ídoso; 
5~>) comunicação imediata~ pelo líder, do resultado da 

eleição, ao Presidente da Assemblêia; 
6~') publicação, pelo Presidente da Assembléia, no 

Diário Oficial do Estado, dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas, dos nomes dos delegados e respectivos suplentes; 

7~') comunica·ção do Presidente da Assembléia à Mesa 
do Senado Federal, dentro de 3 (três) dias, contados a 
partir da publicaÇão; ou do líder do partido, nos 3 (três) 
dias que se seguirem àqueles, dos nomes e qualifica"Ção 
dos delegados e suplentes, instruída com cópias autenti· 
cadas: 

a) da ata da reunião da bancada e certificaçãO_, pelO 
obst!rvador do TRE, de terem sido obedecidas, na reu-

DJÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

nião, as disposições dos arts. 59 e 6~> da referida Lei Coiil-­
_plementar e ter a eleição sido P:rocedi~a por escrutínio 
·secreto~ 

b) da comunicação do líder ao Presidente da As­
sembléia, sobre o resultado da eleição; 

c)" da publicação, no Diário Oficial do Estado, dos 
nomes dos delegados e respectivos suplentes; 

d) da cédula de identidade parlamentar dos eleitos. 
Autuadas, em separado, as comunicações, em atendi­

mento ao dispostO no Ato n~' 2, de l984, da mesa do Se­
nado Federal e, tendo em vista a posterior publkação da 
composição do colégio eleitoral, nos termos do art. 81' da 
Lei Complementar em referência, coube-nos analisar o 
presente processo, referente à Assembléia Legislativa do 
Estado do Acre. 

A documentação foi encaminhada no prazo legal e, 
examinada minuciosamente, demonstra o fiel cumpri­
mento de to_das- as formalidades conforme as disposições 
da Leí Complementar n~" 15, de 1973, alterada pela Lei 
Complementar nl' 47, de 1984 e do Ato n~> 2, de 1984, da 
Mesa do Senado Federal. 

Somos, pois, de parecer favorável ao credenciamento, 
como Delegados da Assembléia Legislativa do Estado 
do Acre ao colégio eleitoral que elegerá o Presidente e o 
Vice-Presidente da República a 15 de janeiro de 1985, 
dos Deputados Alcimar Nunes Leitão, Edson Simões 
Cadax.o,_ Félix Valle Pereira, Franciso Thaumaturgo, 
Manoel Pacífico da Costa e Walmir Gomes Ribeiro e, 

-- corno suplentes, dos Deputados Maria Miriatri Pinho 
Pascoal e Geraldo Pereira Maia, todos da bancada -majo­
ritária do P..:lrtido do Movimento Democrático Brasilei-
ro; 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 
novembro de 1984.- Moacyr Dalla, Presidente- Hen­
rique Santillo, Relator - Lenoir Vargas - Milton 
Cabral - Raimundo Parente - Almir Pinto. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre as Indicações dos delegados da Assembléia 
Legislativa do Estado de Rondônia, e repectivos su­
plentes, ao colégio eleitoral incumbido de eleger, a 15 
de janeiro de 1985, o Presidente e o VIce-Presidente 
da República. 

Relator: Senador Henrique Santlllo 

Em obediência às disposições da Lei Complementar n'i' 
15, de 1973, alterada pela n~> 47, de 1984, e, em consonân­
cia com as instruções baixadas pelo Ato n'i' 2, de 1984, da 
Mesa do Senado Federal, a esta foi encaminhado, atra­
vés de ofício do Presidente da Assembléia legislativa do 
Estado de Rondônia, Os norries dos respectivos deputa~ 
dos que, na qualidade de delegados e suplentes, irão inte­
grar o-colêgio eleitoral incumbido de eleger, a 15 deja-

- neiro de 1985, o Presidente e o Vice-Presidente da Re­
pública. 

De acordo com a legislação específica e ínStrUções da 
Mesa do Senado Federal, na indicação dos delegados e 
suplentes deveriam ser observadas, em cada uma das 
Asembléias legislativaS, as condições a seguir enumera­
dãs: -- -

1~>) reunião da bancada do partido majoritâ~::io, ou 
Igualitário, no mês de outubro, na sede da Assembléia; 

29) presidência- do respectivo líder e presença de ob­
servador do Tribu~al Regional Eleitoral na reunião; 

3~>) eleição, por escrutínio secreto, de 6 (seis) delega­
dos e 2 (dois) suplentes, ou, no caso de partido com re­
presentação igualitária na Assembléia, de 3 (três) delega­
dos e I (um) suplente; 

4~>) empate resolvido a favor do mais idoso; 
5~>) comunicaçãO imediata pelo líder, do resultado da· 

eleição, ao Presidente da Assembléia; 
6'<') publicação, pelo Presidente da Asseinbléia, no 

Diário Oficial do Estado, dentro de 48 (quarenta e oito) 
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horas, dos nomes dos delegados e repectivos suplentes; 
71') comunicação do Presidente da Assembléia à 

Mesa do Senado FedCral, dentro de 3 (três) dias conta­
dos a partir da publicação, ou do líder do partido, nos 3 
(tr_ês) dias que se seguirem àqueles, dos nomes e qualifi­
cação dos delegados e suplentes, instruída com cópias 
autenticadaS; 

a) da ata da reunião da bancada e certificação, pelo 
observador do TRE, de terem sido obedecidas, na reu­
nião, as disposições dos arts. 59 e 6~> da referida Lei Com­
plementar e ter a eleição sido procedida por escrutínio 
secreto; 

b) da comunicação do líder ao Presidente da As· 
sembléia, sobre o resultado da eleição; 

c) da publicação, no Diário Oficial do Estado, dos 
nomes do delegados e respectivos suplentes; 

d) da célula de identidade parlamentar dos eleitos. 
Autuadas, em separado, as comunicações, em atendi· 

menta ao disposto no Ato n~"2, de 1984, da Mesa do Sen­
do Federal e, tendo em vista a posterior publicação da 
composição do Colégio Eleitoral, nos termos do art. 89 
da Lei Complementar em referência, passaremos a anali­
sar, s-ucintamente o processo que nos coube relatar, refe­
rente à Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia. 

A documentação foi encaminhada no prazo legal e, 
examinada minuciosamente, retrata o fiel cumprimento 
de todas as formalidades exigidas na Lei Complementar 
n'i' 15, de 1973, alterada pela Lei Complementar n'i' 47, de 
1984 e no-Ato ril' 2, de 1984, da Mesa dO Senado Federal. 

Somos, pois, de parecer favorável ao credenciamento, 
como delegados da Assembléia Legislativa do Estado de 
Rondônia junto ao Colégio Eleitoral que elegerá o Presi­
dente e o Vice-Presidente da República a 15 de janeiro de 
1985, d_os Deputados Amizael Gomes dá Silva, Genival­
do José de Souza, José de Abreu Bianco, Marvel Faber 
Peluccio Falcão, Heitor Luiz da Costa Júnior e Os~aldo 
Piana Filho e, como suplentes, dos Deputados Juyutaka 
sato e Silvernani César dos Santos, todos da bancada 
majoritária do Partido Democrático Social; 

Sala de Reuniões _da Mesa do Senado Federal, 21 de 
novembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente- Hen­
rique Santillo, Relator - Raimundo Parente - Jaisoa 
Barreto - Lenoir Vargas - Milton Cabral - Almir Pin­
to. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre as indicações dos delegados da Assembléia 
LegisladYa do Estado do Plau{, e respectivos suplen­
tes, ao Colégio Elel~orallncumbldo de eleger, a lS de 
janeiro de 1985,_ o Presidente e _o Vice-Presidente da 
República. 

Relator: Senador Henrique Santillo 
Em obediência às disposições da Lei Complementar n~' 

15, de 1973, alterada pela de n' 47, de 1984, e, em conso· 
nância com aS instruções baixadas pelo Ato n~' 2, de 
1984, da Mesa do Senado Federal, a este foi encaminha­
do, através de oficio do Presidente da Assembléia Legis­
lativa do Estãdo -do Pfauí, os nomes dos respectivos De­
putados que, na qualidade de delegados e suplentes, irão 
integrar o Colégio Eleitoral incumbido de eleger, a 15 de 
j(!.neiro de f_985, o Presidente e o Vice-Presidente da Re­
pública. 

De acordo com a legislação específica e instrução da 
Mesa do Senado Federal, n~ indicação dos delegados e 
suplentes deveriam ser observadas, em cada uma das As­
st!mbléias Legislativas, as condições a seguir enumera­
das: 

l~') reunião da bancada do partido majoritário, ou 
igualitário, no mês de outubro, na sede da Assembléia~ 

2~>) presidência do respectivo líder e presença de ob­
servador do Tribunal Regional Eleitoral na reunião~ 
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J'i'} eleição, por escrutínio secreto, de 6 (seis) delega­
dos e 2 (dois)_s_up\entes, ou, no ca..so de partido com re­
presentação igualitária na Assembléia, de 3 (três) delega­
dos e I (um) suplente; 

41') empate resolvido a favor do mais idoso; 
5\") comunicação imediata, i)e\0 líder, do resultad~ _da 

eleição, ao Presidente da Assembléia; 
~~~) publicação, pelo Presidente da Assembléia,- no 

Diário Oficial do Estado, dentro de 48 (quar~nta e oito) 
horas, dos nomes dos delegados e respectivos suplentes; 

7~') comunicação do Presidente da Assembléia à Mesa 
do Senado Federal, dentro de 3 (~rês) dias, contados a 
partir da publicação, ou do líder do partido, nos 3 (três) 
dias que se seguirem àqueles, dos nomes e qualifiCação 
dos delegados e suplentes, instrui da com cópias autenti­
cadas: 

a) da ata da reunião da bancaºa e certificação, pelo 
observador do TRE, de terem sido obed~cid_as, na reu­
nião, as disposições dos arts. 5"' e 6"' d~ referida Lei CorQ~ 
plementar e ter a eleição sido procedida por escrutínio 
secreto: 

b) da comunicaÇão do líder ao Presidente da As~_ 

sembléia, sobre o resultado da eleição; 

c) da publicação, no Diário Oficial do Estado, dos no­
mes dos delegados e respectivos suplentes:_ 

d) da cédula de identidade parlamentar dos eleitos. 
Autuados, em separado, as comunicações, em atendi­

mento, ao disposto n_o_Ato n~' 2,_de 1984, da M~a. do_ Se­
nado Federal e, tendo em vista a posterior publicação da 
composição do Colégio Eleitoral, nos termos do art. 8"' 
da Lei Complementar em referência, passaremos a anali­
sar, sucintamente, o processo que nos foi distribuído re­
ferente à Assembléia Legislativa do Estado_do Piauí. 

Os documentos constantes do 1-'rocesso referente à As­
sembléia Legislativa do Estado do Piauf foram encami­
nhados em tempo hábH e examinados detidamente todas 
as peças que contém, retratando, as mesmas, o fiel cum­
primento de todas a_s formalidades exigidas na Lei Com­
plementar n9 15, de 1973, alterada pela Lei Complemen­
tar n<;> 47, de 1984 e no Ato n9 2, de 1984, da Mesa do Se­
nado Federal, inclusive quailto ao processo de de"Sempa.; 
te do 61' delegado e do 1"' suplente prevísto no ítem rrr do 
art. 5«> da referi_çla L~i Complementar. 

Concluímos, assim, favOravelmente ao credenciamen­
to, como delegados da Assembléia Legislativa do Estado 
do Piauí ao Colégiõ Eleitoral que elegerâ o Presidente e o 
Vice-Presidente da República a 15 de janeirO- de 1985, 
dos Deputados Wilson de Andrade Brandão, Sabino 
Paulo Alves Neto, Ildefonso Vielfa Dias, Sebastião Ro­
cha Leal, Waldemar de Castro Macedo e .Io..st do Rego 
Lobão e, como suplentes, dos Deputados Luiz Gonzaga 
Paes Landim e Marcelo do Egito Coelho, todos da ban­
cada majoritãria do Partido Democrãtico Social. 

Sala de Reuniões -da M~_a Q.o Senado Federal, 71 de 
novembro de 1984.- Moacyr Dalla, Presidente- Hen~ 
rigue Santillo, Relator ~ Jaison Barreto- Lenoir Var­
gas - Milton Cabral- Raimundo Parente - Almir Pin­
to. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre as indicações dos delegados Assembléia Le­
gislativa do Estado de Alagoas, e respectivos suplen­
tes, ao c:oléglo eleitoral incumbido de eleger, a 15 de 
janeiro de 1985, o Presidente e o Vice-Presidente da 
República. 

R.elator: Senador Henrique Santlllo 
Em obediência às disposições da Lei Complementar n<;> 

15, de t 973, alterada pela de n"' 47, de 1984, e, em canso-

nância com as instruções baixadas pelo Ato n9 2, de 
1984, da Mesa do Senado Fede.r:_nl, a' esta foi enCaminha­
d_o_,.__alr.avés de oficio do Pr_~idente_da Assefrtbléi~_Legis­
lativl:l _do Estado de Alagoas, os nomes- dOS respecti~os 
Peputados que, na qualidade de delegados e su-plentes, 
irão integrar o colégio eleitoral incumbido de eleger, a 15 

- dejªneiro de 1.985, o Presidente e o Vice-Presidente_ da 
República. - --

De acordo com a legislação especifica e instruções_ da 
M.esa do Senado- Federal, na indicaçãO dos delegados e 
suplentes deveriam ser observadas, em cada uma das As­
sembléias Legislativas; as condições a seguir enumera­
das: 

l~") reunião da bancada do partido majoritário; _ou 
igualitário, no mês de outubro, na sede da Assembléia; 

2?) __ _presidência do respectivo líder e presença de ob­
servador do Tribunal Regional Eleitoral na reunião; 

31') eleição, po-r escrutínio secreto, de 6 (seis) delega­
dos e 2 (dois) suplentes, ou, no caso de partido com re­

-- prescntação igualitâria na Assembléia, de_ l(três) delega-
dos e I (um) suplente; 

4~") empate resolvido a favor do mats idoSo; 
- S~'rcomunicação imediata, pelO líder, do resultado da 

eleição, ao Presidente da Assembléia; 
6~") publicação, pelo Presidente__da _Assembléia, no 

Diário Oficial do Estado, dentro de 48 (quarenta e oitO) 
horas, dos nomes dos delegados e respectivos suplentes; 

7~') comunicação do Presidente da Assembléia à Mesa 
do Senado Federal, dentro de 3 (trê~) dias, contados a 
partir da publicação, ou do líder do partido, no-~ 3 -(trêS)­
dias que se seguirem àqueles, dos nomes e qualificação 
dos delegados e suplentes, instruída com cópias autenti­
cadas: 

a) da ata da reunião da baoca.da e certificáção, pelo 
observador -dO TRE. de terem sido obedecidas, na reu­
nião, as disposições dos_arts. 5«> e 61' da referida Lei Com­
plementar e ter a eleição sido prqcedida__por escrutínio 
secreto; 

b) da comunicação do _líder ao Presidente da As­
sembléia, sobre o resultado da eleição; 

c) da publicação, no Diário Oficial do Estado, dos 
no,mes· dos delegados e respectivos suplenfes; 

d) da cédula d~ _i!ientidade parlamentar dos eleitos. 
Autuados, em separado, as comunicações, em atendi­

, menta ao disposto no Ato n"' 2, de 1984, da Mesa do Se­
nado Fçderal e, tendo em vista a posterior pUblicação da 
com-posição do colégio eleitoral, nos termos do ar_t. .8~' da 
Lei Complementar em referência, passaremo$ a arialisar, 
sUcilitatitimte o processo que nos coube relatar, referente 
à Assembléia Legislativa do EstadÇl de Alagoas. -

Os documentos constantes do Process-o referente à As­
sembléia Legislativa do Estado de Alagoas foram enca­
minhados em tempo hábil e examinadas detidamente to-

- das as peças que contém,-retratando, as mesmas, o fiel 
curhprimento de todas a_s forroalida_des exigidas na Lei 
Complementar-n~' 15, de 1973, alterada pela Lei Comple­
mentar n9 47, de 1984 e no Ato n92, de 1984, da Mesa do 
Senado Federal. 

Somos, pois, de parecer favorável ao credenciamento, 
como delegados da Assembléia Legislativa do Estado de 
Alagoas junto ao colégio eleitoral que elegerá o Presi­
dente e o Vice-Presidente da República a 15 de janeiro de 
1985, dos Deputados Roberto Torres, Laércio Malta, 
Betl_edito de Lira, Emílio Sílva, Hélio Lopes e Edival 
Vieira Gaia e, como suplentes, dos Deputados José 
Duarte Marques e Manoel Pereira, todos da _bancada 
majoritária do Partido Democrático Social; 

Sala de Reuniões da Mesa do SenadQ _Federal,21 de 
novembro de t 984.- Moacyr Dalla, Presidente- Hen­
rique Ssntillo, Relator- Jal:wn Barreto- Lenoir Var­
gas - Milton Cabral - Raimundo Pilrente - Almir PiD­
to. 

Novembro de 1984 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL ~ 

Sobre as Indicações dos delegados ao Colégio Elei­
toral incumbido de eleger, a 15 de janeiro de 198!, o 
Presidente e o Vice-Presidente da República, referen­

-,_ ies aos EstadQs de Espírito Santo, Mato Grosso do 
SUl e Rio de Janeiro. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Em obediência às disposições da Lei Complementar n~' 

15, de 1973, alterada pela d~ n«> 47, de 1984, e, em conso-
-nância com as instruções baixadas pelo Ato n9 2, de 

1984, da Mesa dQSenado Federal, a esta foram encami­
nhados, atrav~ de oficioli dos Presidentes das Assemble­

~ias Legislativas dos Estados, os nomes dos respectivos 
Deputados que, 'na qualidade de delegados e suplentes, 
irão inteirar o Coléiio Eleitoral incumbido de eleger, a 
15 de janeiro de 1985, o Presidente e o Vice-Presidente da 
República. 

De acordo com a Legislação específica e instruções da 
Nf!!sa do Senado Federal, na indicação do~ delegadps ~ 
suplentes, deveriam ser observadas as condições a st_guir 
enumeradas: 

l~) Reunião da bancada do partido majoritário, ou 
igualitário, até 31 de outubro, na sede da Assembléia; 

2•) presidéncia do respectivo Uder e a presença do 
observador do Tribunal Regional Eleitoral na reuni_~o; 

3') eleição, por escrutínio secreto, de 6 (seis) delega­
dos e 2 (dois) suplentes, ou, no caso de Partido com re­
presentação igualitária na Assembléia, de 3 (três) delega­
dos e I (um) suplente; 

4~) empate resolvido a favor do mais idoso; 
'"'5') comunicação imediata, pelo Líder, do resultado 

da eleição, ao Presidente da Assemblêia; 
6•) publicação, pelo Presidente da As&embléia, no 

Diârio Ofjdal do Estado, dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas, dos nomes dos delegados e respectivos suplentes; 

7•) comunicação do_Presidente da Assembléia Legis­
lativa à Mesa do Senado Federal, dentro d~ 3 (três) dias, 

- Co"ritados a partii da publícação, ou do Líder do Partido, 
nos 3 (trés) dias que s_e seguirem àqueles, dos nomes e 
qualificação dos delegados e suplentes, instruída com có­
pias autenticadas; 

o :a)- da ata da reunião da bancada e certificação. pelo 
observador do Tribunal Regional Eleitoral, de terem 
sido obedecidas, na reunião, as disposições dos Arts. 5«> e_ 
61' da referida lei complementar e ter a eleição sido proce­
dida por escrutínio sec~eto; 

b) da comunicação do Líder ao Presidente da As­
semblêia Legislativa, sobre o resultado da eleição; 

c) da publicação, no Diário Oficial do Estado, dos no­
mes dos delegados e respectivos suplentes; 

d) da cédula de identidade parlamentar dos eleitos. 
Autuadas, em separado, as comunicações, em atendi­

mento' ao disposto no Ato n"' 2, de 1984, da Mesa do Se­
nado Federal, e, tendo em vista a posterior publicação 
da composição do Colégio Eleitoral, nos termos do Art. 
89 da Lei Complementar em referêncía, passarem-os a 
analisar, sucintamente, cada um dos processos-que nos­
forãm distribuídos: 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO: 
Através do Oficio GP~n9 1081, de 29 de outubro do 

corrente ano, o Senhor Presidente da Assembléia Legis­
lativa do Estado do EspTi'ito Santo encaminhou à Mesa 
do Senado Federal, juntamente c_onr a documentação 
eX1iida, os nomes e a qualificação dos Delegados e Su­
plentes que, na qualidade de representantes da bancada 
do partido majoritãrio, integrarão o Colégio Eleitoral in­
cumbido de eleger o Presidente e o Vice-Presidente da 
_República. 

A bancada do Partido do Movimento DemocrátíCo -
Brasileiro - majoritârio na Assembléia, procedeu à 
eleição, por escrutínio secreto, em reunião realizada no 
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dia 26 de _outubro próx.inio passado, por convocação e 
sob a Presidência do respectivo Líder, com a presença do 
observador do Tribunal Regional Eleitoral, Dr. Hélio 
Maldonado Jorge e 16 (dezesseis) Deputados, membros 
da bancada do Partdido, segundo consta da Ata cons­
tante da documentação apresentada. 

Os documentos estão conforme a exigência da Lei 
Complementar n~> 15j73_e suas alterações. 

Assim, a representação capixãba no Colégio Eleitoral 
ficou asSim c6nstituída: Delegados-Deputados: Dailson 
Laranja, Dilton Lyrio Netto, João Gama Filho, Juracy 
Magalhães Gomes, Moacyr MartiriS Brotas Junior e 
Paulo Cesar Hartung Gomes; Suplentes-Deputados: An­
tonio Pelaes da Silva e Hugo Borges. 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL: 
O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado _do 

Mato Grosso do Sul encaminhou à Mesa do Senado Fe­
deral a documentação exigida, através do Ofício nl' 051, 
de 31 de outubro do corrente. 

Naquele Estado, tendo em vista a representação igua­
litária dos partidos Democrático Social - PDS e do Mo­
vimento Democrático Brasileiro- PMDB, houve neces:il--­
dade de reuniões de cada bancada de partido separada­
mente, elegendo, cada um 3 (três} Delegados e I (um) Su­
plente, o que ocorreu com a-presença do observador do 
Tribunal Regional Eleitoral. 

Ã reunião do Partido Democrático Sociãl compare_ce­
ram 11 (onze) Deputados, membros da bancada, que ele­
geram seus Delegados e S_uplente, conforme exigência le­
gal. 

O mesmo ocorreu com o Partido do Mmdmento De­
mocrático Brasileiro-~DB, em cuja reunião compa­
receram 12 (doze) Deputados. 

A documentação apresentada por ambas as bancadas 
atende ao disposto na Lei Complementar n\" 15. de 1973, 
alterada pela de n~ 47, de 1984, e no Ato nl' 2, de 1984, da 
Mesa do Senado. 

Tudo dentro dos conformes legais, ficou assim consti­
tuida a representação mato-grossense do sul ao Colégio 
Eleitoral: delegados-deputados: Walter Benedito Carnei­
ro, Gandi Jamil GeorgCs e Valdir Pires Cardoso; 
suplente-deputado: Manfredo Alves Corrêa, todos da 
bancada do Partido Democrático Social - PDS; 
delegados-deputados: Valter Pereira de Oliveira, Rober­
to Moaccar Orro e Anis Faker; suplente-deputado: Be­
nedito Leal de Oliveira, todos da bancada do Partido dQ 
Movimento DemocráticO Brasileiro- PMDB. 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
Através do Oficio nl' GP- Ul2S, de 30 ãt! outubro de 

1984, o Senhor Presidente da Assembléia LegislatiVa do 
Estado do Rio de Janeiro encaminhou à Mesa do Sena­
do Federal, juntamente com a documentação e~ígida, os 
nomes e a qualificação dos Delegados e Suplentes que, 
na qualidade de representantes daquela instítuição, inte­
grarão o Colégio Eleitoral incumbido de eleger o Presi­
dente e o Vice-Presidente da República. 

Presentes o Dr. Mãrio Rosário Eugêriio -observador­
do Tribunal Regional Eleitoral e 23 (vinte e três) Depu­
tados, membros da bancada do Partido DemocrátiCo 
Trabalhista- majoritáriO u.a Assembléia, procedeu-se à 
eleição por escrutínio secreto, em reunião realizada no 
dia 26 do mês de outubro do corrente ano, por convo­
cação e sob a Presidência do respectivo Líder. 

A documentação apresentada atende ao disposto na 
Lei Complementar nq 15, de 1973, alterada pela de n9 47, 
de 1984, e no Ato n9 2, de 1984, da Mesa do Senado. 

Para os efeitos do disposto no art. 8~> da" reft!rida lei 
complementar, registre-se ser a seguinte a representação 
da bancada do Partido majoritário Carioca no COlégio 
Eleitoral: 

Delegados-Deputados: José Gciint!S Talarico, Paulo 
Ribeiro, Carlos Fayal, Alexandre Farah, Eduardo 

Chuahy e Paulo Quental; Suplentes-Deputados: Fernan­
do Bandeira e Luciano Monticelli, 

O parecer final é favorável a anotação, pela mesa do 
Senado, para compor o Colégio Eleitoral pelos Estados 
do Espírito-Santo, Mato Grosso do Sul e Rio de Janeiro, 
as nominotas relacionadas neste documento. 

Sala de-ReUniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 
no:vembro de 1984.- Moacyr Dalla, Presidente- Le­
nolr Vargas, Relator- Jal50n Barreto- Henrique San­
tillo -Milton Cabral- Raimundo Parente- Almir Pln· 
to. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre imPugnaçio oferecida pelos Deputados Aldo 
Bemal de Almeida, Nilson Célio Guedes Sampaio e 
Maria de N azaré Barbosa, contra a lndicaçio dOlll 
Delegados do PDS do Pará ao Colégio Eleitoral. 

Relator: Senador Milton Cabral 
Os Deputados Aldo Berna! de Almeida, Nilson Cêlio 

Guedes SampaiO e Maria de Nazaré Barbosa, integran­
tes da Assembléia Legislativa do Estado do Pará, ende­
reçaram ao Senhor Presidente e demais integrantes da 
Mesa do Senado Federal impugnação contra eleição de 

-Delegados da referida Assembléia, ao Colêgio Eleitoral. 
- II - Fundamentam os signatáriOs a irilj:)Ugnação no 

fato de terem sido indicadOs Delegados em reunião da 
Bancada, realizada a 13 de agosto de 1984 (cf. publi­
cação no D.O. de 20-8-84), e não haverem sido eleitos 

·por ocasião da reunião havida a 26 de outubro, em obe­
diência à Lei Complementar n'i' 47/84 e Ato da Mesa do 
Senado n"' 2/84~ Para os impugnantes, a indicaçãõ ante- -
rio r se tornara um ato jurídico perfeito e acabado, o que 
se c_onstituiria em direito adquirido abrigado pelo art. 
153, § 39, da Constituição. 

Examinaremos, preliminarmente, a competência da 
Mesa do Senado para apreciar a impugnação ora ofere­
cida. 

O Tribunal Superior Eleitoral, através das Resoluções 
'l~"s! 1.787, de 24-11-83, e 11.919, de 7-8-84, entendeu que 
1 M_esa d<:t Sem1.do tem competência para dirimi~ qu_ais­
quer questões porventura suscitadas quanto à compo­
slçio, atribuições e funcionamento do Colégio Eleitoral. 
Mais recentemente, ao responder consulta formulada 
pelo Deputado Geraldo Henrique Machado Renault, 
aquela mesma Corte eleitoral, pela Resolução 11.985, 
conclui_gue "cabe à Mesa do Senado Federal, na confor­
midade do art. 10 da Lei Complementar n9 15, de 13-8-
73, deliberar sobre regjstro deceandidatos à Presidência e 
Vice-Presidência d.a República, comprendida nessa atri· 
buiçio resolver sobre as questões préYias, pertençam à 
'rea clã regularidade formal ou à capacidade eleitoral pas-. 
sJya. "_ 

Di.l,!,nte disto, conhecemos do recurso. 
IV - Passaremos, então, à apreciação do mérito da 

impugnação. 
_Sustentam os Deputados impugnantes que, ao tempo 

em que foram eleitos Delegados da Assembléia ao Colê­
gi~ __ E_le~to~~l, a ~ 3_-~-84, ãinda não existia a L~i Comple- _ 
mentar n\" 47, de 22·10-84, a qual, ao ser editada, não po­
deria_alcançá-los, p~rque estariam eles agasalhados pela 
norma constante do art. 153, § 3~>, da Constituição. Con­
cluem os impugnantes, que o princípio legal de que "a lei 
não prejudicará o direito adquirido", os abriga, razão 
pela qual, pretendem que a Mesa declare nula a indi­
cação dos novos Delegados, realizada a 26 de outubro de 
!984. 

V - Examinarido-se a Ata dos trabalhos de eleição 
realizada a 26-10-84 e publicada no Diário.Oficial doEs­
tadO do Pará de 29-10-84, constata-se qu~ os impugnan­
tes participaram da eleição (apesar de anteriormente in­
dicados, a 13-8-84) e somente se insurgiram contra ela 
quapdo verificaram que o resultado_ lhes fora adverso._ 
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Diz a Aia publicada, literalmente:__ 

•• Após a proclamação, os Senhores Deputados 
Célio Sã.mpaio,_ Aldo Almeida -e M~ria de Nazaré 
Barbosa, em um único documento, encaminharam à 
Mesa, por escrito, o documento renunciando à con­
dição de delegados suplentes que obtiveram na vo­
tação, documento que fica anexado à presente Ata." 

Ao participarem da reunião de sua Bancada; ao- vota­
rem e sendo votados, Olll Impugnantes su.bmeteram..se e 
aceitaram as regras Impostas pela Lei Complementar n~' 
47/84 e pelo Ato n• 2/84, da Mesa do Senado. 

VI - Assim, a indicação feita anteriormente à ediçlo 
da Lei Complementar nl' 47/84 e ao Ato nl' 2/84 da Mesa 
não pode ser considerada, porque realizada sob os auspí­
cios da Lei Complementar n\" 15/73, cujos artigos 4t e 89 
haviam sido derrogados pelo advento da Emenda Cons­
tituCional n'i' 22/82, que modificou os ciitérios de escolha 
dos Delegados das Assembléias Legislativas dos Esta­
dos. 

A iildicação realizada a 13-8-84 (0.0. de 20-8-84), foi 
f~ita aço4adamente, sem obediência a qualquer norma 
legal, porque as disposições da Lei Complementar n"' 
15/73 não mais prevaleciam, a partir da Emenda Consti­
tucional n'i' 22/82. 

Segundo nosso entendimento, nenhum direito foi asse­
gurado às pessoas indicadas por esta forma desproposi­
tada, motiVo pelo qual, conhecemos do. Recurso e lhe ne­
gamos provimento. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 
novembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente- Mil· 
ton Cabral, Relator - Henr~que Santllo - Lenolr V ar-­
gas, pela concrusão - Almir Pinto. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Escolha dos Delegados e Suplentes da Assembléia 
Legislativa do Estado do Pari, que deverl.o eleger o 
futuro Presidente da República, em 15 de janeiro de 
1985, no Colégio Eleitoral. 

Relator: Senador Milton Cabral 
Pelo Ofício n~' 7.256/84, de 30 de outubro de 1984, o 

Presidente da AssemQiéi<l Legislativa do Estado do Pará, 
Deputado Lucival Barbalho, comunicou ao Presidente 
do Senado Federal, Senador Moacyr Dalla, a escolha 
dos_ Delegados e Suplentes ao Colégio Eleitoral que de­
verá eleger o futuro Presidente da República a 15 de ja­
neiro de 1985, feita pela BAncada do Partido do Movi­
mento Democrático- Brasileiro - PMDB. 

11- O expediente se fez acompanhar dos seguintes 
documentos: 

a) Ofício do Líder da Bancada do PMDB, Deputado 
Romero Ximeries, datado _de 26-10-84, contendo a re­
lação dos Delegados e respectivos Suplentes; 

b) Ata da reunião da B_ancada do PMDB, onde se deu 
a eleição dos Delegados e Suplentes, realizada a 26-10-
84; 

c) cópia do Diário Oficial do Estado do Pari, de 29-
10-84 (fls._36), contendo a publicação da Ata de eleição 
do_§ Delegados da Assembléia. 

JII- São QS seguintes os DeJegados que integrarão o 
Colégio Eleitoral e os Suplentes escolhidos: 
Delegados 
I. Luciva( de Barros Barbalho 
2. Romero Ximenes Ponte 
3. Manoel Gabriel Siqueira Guerreiro 
4. Herm!nio Calvinho Filho 
5. Amilcar Benassuly Moreira 
6. Mariuadir José Miranda Santos 
Suplentes 
l. Mário Mor-aes _Çhermont 
2. Paulo Roberto de Souza Matos 
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IV - Os eleitos estão--devidamente_ qualifi~~os, se­
gundo exigência constante do art. 7<~ da Lei Complemen­
tar n'i' 47/84. Entretanto, não se encontram no processo 
as cédulas de identidade parlamentar dos mesmos _(item 
I, letra d do Ato n• 02/84). 

Não consta, igualmente, da documentação apreSenta­
da. certidão da Justiça Eleitoral. Entretanto, havendo a 
Ata sido assinada pelo Dr. Wilson de Jesus Marques da 
Silva, Observador da Justiça Eleitoral, ê de se presumir 
que hajam sido adotadas as medidas _impostas na legis­
lação_ pertinente. 

V - Três Deputados da As~robléia Legislativa do _ 
Pará _dirigiram ã<fPresidente do Senado um dqcumento 
Formalizando impugnação à escolha_ dos ~_!ementas aci­
ma relacionados. Esta Mesa conheceu do Recurso e lhe 
negou provimento. 

VI- Nestas condições, somos de Parecer que as indi­
cações poderão ser acolhi.da~ pela Mesa do Senado, des­
de que seja atendida a exigência inserta no item I, letra d 
do Ato n"' 02/84, da Mesa. Para tanto, a Presidência do 
Senado deverá ordenar a COf!lplementação da documen­
tação, com a possível brevidade, a fim de que se poss~ 
dar cumprimento à determinaçã9 constante do art. 89 _da 
Lei Complementar n"' 47/84, no prazo ali assinalado. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Fed~ra!, 21 de 
novembro de 1984. -MoacyrDllla, Presidente- Mil­
ton Cabrll, Relator - Jalwn Barreto- Henrique San­
tlllo - Lenolr V ugu- Raimundo Parente- Almir Pin­
to. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Escolha dos DelegadOI e Suplentes da Al!l!leDlblEla 
Legl51adva do Estado de Pernambuco, que deverio 
eleger o futuro Presidente da RepúbUca, em 1! de ja­
Jleiro d~ 198S, no Colégio Eleitoral. 

Relator: Senador Milton Cabral 
Pelo Oficio GP/163/84, o Presidente da Assembléia 

Legislativa do Estado de Pernambuco comunicou ao 
Presidente do Senado a escolha dos Delegados e respecti­
vos Suplentes que irão cOmpor o Colégio Eleitoral, que 
irâ ~eleger ·a Presidenté d·a._ República a 15 de janeiro de 
1985. 
li- São os seguintes os Deputados eleitos: 

Delegados 
I. Cailt_alício _Cabral 
2. CárlOs- Porto 
3. Felipe Coelho 
4. Fernando B.~rra C.oelho 
5. Joel de Hollanda 
6. Severino Otãvio 
Suplentes 
1, Cinha Galvão 
2. José Liberato 

111 - O expediente do Presidente da Assembléia se fez 
acompanhar: 

a) cópia autêntica da Ata da reunião que elegeu os­
Delegados; 

b) comunicado oficial do Lfder da Bancada ao- Presi~ 
dente da Assembléia s_obre o- resultado da eleição; 

c) publicação da relação dos eleitos no Dlirlo Oficial 
do Estaddo de Pernambuco, de 25-10-84; 

d) cópias das células Qe identidade dos eleitos. 
IV- O Observador da Justiça Eleitoral, especialmen­

te designado, certificou ao pé da Ata dos trabalhos de 
eleição, a -observânCia do disposto no artigo 59 da Lei 
Complementar n"' 47/84, bem como o escrutíniO secreto 
previsto no art. 148 ela Constituição F~deral. 

V- Todas as exigências constantes da Lei CompJe­
mentar n"' 47/84 e do Ato n"' 02/84, da Mesa do Senado 
Federal foram atendida$, motivo pelo qual nosso Pare­
cer é no sentido de que as indicações merecem acolhida. 
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Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 
novembro de 1984 . ..:::.. MOacyr Dalla, Pfesidente ...;_Mil· 
ton Cabral, Relator -_Jalson Barreto- Henrique San­
tillo - Lenolr Vargas- Raimundo Parente- Almir Pin­
to. 

PARECER 

DA MESA_DO SENADO FEDERAl, 

Escolha dos Delegados e Suplentes da Assembléia 
Legislativa do Estado da Bahia, qne deYerio eleger o 
futuro Presidente da República, em 1:5 de janeiro de 
1985, no Colégio Eleitoral. 

Relator: Senador Milton Cabral 
-Pelo Oficio sfn, de 25 de outubro de 1984, o Presiden­

te da Assembléia Legislativa do Estado da Bahi_a_ comu­
nicou ao Pre5idnete do Senador Federal, a escolha pela 
Bancada do Partfdo Democrático Social -- PDS, no dia 
anteior, dos Delegados e Suplenetes que irão integrar o 
Colégio Eleitoral que elegerá o Presidente da República, 
em !985. 
Il- Eoran1 eleitos os seguintes Deputados: 

Delegados 

l. -Fausiino Dias Ümã 
2. Murilo Coelho Cavalcanti 
3. _ Paulo Virgnio Maracajá Pereira 
4. Clemenceau Gomes Teixeira 
S. Luis Eduardo Moran de Magalhães 
6. Luis Lago Cabral 

Suplentes 

I. Cleraldo Andrade Rezende 
2. João Carlos Paolilo _Bacelar 

111- O expediente do Presidente da Asse"mbJé!a Le­
gislativa estâ acompanhado: 

a) de cópia da Ata da reunião da Bancada do PDS, 
realizada a 24-10-84, que elegeu os Delegados; 

b) expediente de 24-10-84, do Deputado Faustino Li­
ma, Líder da Bancada do PDS, ao Presidente da As­
sembléia Legislativ-a, coffiU-nicando a eleição dos Delega­

dos; 
c) publicação da Ata no DY.rlo OOclal de 25~10:84; 
d) cédulas de identidade parlamentar dos eleitos. 
IV- O Tribunal Regiorúir Eleitoral designou o Dr. 

Luiz Pedreira Fernandes para acompanhar o procesSo de 
eleição e este certificou_ao pé da Ata, a observância das 
disposiÇões contidas nos arts 5"' e_ 6" da Lei Compleffien~ 
tar n"' 47/84, inclusive no que concerne ao escrutínio Se~ 
ereto pre\risto na Consiituição Fe-deral. 
V- Por tOdo 0 exPoSto, verifiCa~se- que as -eX:igênciaS 

impos~as pela Lei Complementar n"' 47/84 e pelo Ato n"' 
2/84, da Mesa do Senado foram integralmente atendi~ 
das, de molde_ que, nosso Parecer é no sentido de que as 
indicaç(?es mer~m aco!hida. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de­
novembro de 1984.- Moac:Yr Dalla, Presidente- MU .. 
to.; Cabrãl, .Rei atOr_- JIÚS9n Barreto-: Henrique San­
tlllo- Lenoir Vug~- Raimundo Parente- Almir PIP.. 
to_ 

PARECER 
- DA MESA DO SENADO l'EDEI!AL 

Escolha dos Delegados e Suplentes da Assembléia 
Leglsladva do Estado do Paraná, gue deverão eleger 
o futuro Presidente da República, em.15 de janeiro de 
1985, no ColégiO Eleitoral. 

Relaior: Senador Milton Cabral 
Pelo OficiO 1908/84, de 29 de outubrO-de 1984, o Pre­

sjdente da Assembléia Legislativa do Estado do ?ara.ná, 
Deputado -Trajano Bastos, comunica a.o Presidente do 

Novembro de 1984 

Senado que a Bancada do Partido do Movimento Demo­
crátiCO. Brasilei~o- PMDB, procedeu à escoli!_~ dos De­
tagados e Suplentes que comparecerão ao Colê_gio Elei­
toral que, em 15 de ja-Miro de 1985, em Brasília, deverá 
eleger o fufuto Presidente da República. 

A indicação recaiu sobre os seguintes Deputados: 

Delegados 
I. Anibal Khury 
2. Antonio Matins Anibelli 
3. Amélia de Almeida Hruschka 
4. Arleir Titfrid Ferrari Junior 
5. · Eduardo Ferreira Baggio 
6. Artagão de Mattos Leão 

Supleilte5 

I. Acir Pepes Mezzari 
2. Oflando Pissuti 

O expediente acima aludido, se acha acompanhado da 
Ata _da Reunião da Ban_çada, publicada no Di'rlo OOclal 
do Estado de 26 de outubro d_e 1984 (pâg. 34) e das cédu­
las d.e identidade dos Delegado.s e de seus S.uplentes. 

Posteriormente, o Presidente da As_semblêia Legislati- _ 
va, pelo Ofício 1931/84, de 5 de novembro do correte, 
dirigiuMse ao Presidente do Senado Federal, complemen­
tando a documentação. 

Assim, foram encaminhados: 
a) Oficio do Líder da Bancada do PMDB, ao Presi­

dente da Assembléia Legislativa, datado de 25 de QU­

tubro, contendo a relação dos Delegados e Suplentes e 
respectiva qualificação; 

b) Certidão firmada pelo Bacharel Victor Maviavel de 
Sá Barreto, Observador da Justiça Eleitoral, declarando 
que a eleição obedeceu às prescrições legais, tendo~se 
pr-ocessado por escrutínio secreto. 

Por todo O exposto, verifica-se que foram atendidas 
todas _as exigências constantes da Lei Complementar n"' 
47/84 e do Ato n"' 2/84, da Mesa do Se_n"a.do _Federal, 
motivo pelo qual, somos de Parecer que as indicações 
feitaS merecem ser acolhidas. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 
novembro de t 984.- Moac:yr Dalla, Presidente- Mil­
ton Cabral, Relator - Jaison Barreto ~ Henrique San­
tillo - Lenoir Vargas- Raimundo Parente- Almir Pio.. 
to. 

PARECER 
DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Sobre as indicações dos delegadOs, e iespectivos 
sUplentes, das Assembléias Legislativas dos Estados 
do Ceará, Sergipe, Goiás e Santa Catarina, ao Colé-­
gio Eleitoral a que se refere o art. 74 da Constltulçio 

Fed~al. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Nos ternios da legislação em vigor, compete à Mesa 

do Senado Federal acQlher, à vista de acurado exame da 
docUmentaçãO pertinente, as indicações de Deputados 
Estaduais, eleitos petas respectivas bancadas majori­
târias, os quais, na qualidade de delegados e suplentes, 
irão integrar o Colégio incumbido de eleger, a 15 deja~ 
neiro de 1985, o Presidente e o Vice-Presidente daRe~ 
pública. 

De acordo_com a legislação específica (Lei Comple­
merttãf n" 15, de 1973, alterada pela de n"' 47, de 1984) e 
as instruções baixadas pela Mesa do Senado Federal 
(Ato n"' 2,-de 1984), na indicação dos delegados e suplen~ 
tes devem ser observadas, em cada qma das Assembléias 
Legislativas, as condições a seguir enumeradas: __ 

1"') reuníão da bancada do Partido majoritário, ou __ 
igualitário, no rhês de outubro, na sede da Assembléia; 

2<:>) pre~idência do respectivo líder e presença d~·ob-: 
sefvador designado pelo Tribunal Regional Eleitoral; 

• 
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3'1) eleição, por esCrutínío secreto, de 6 (seis) delega~ 
dos e 2 (dois) sup[entes ou, no caso de partido com repre~ 
sentação iguatitãria na Assembléia, de 3 (três) delegados 
e I (um) suplente; 

4'~) empate resolvido a favor do mais idoso; 
5<~) comunicação imediata, pelo líaer, do resultado da 

eleição ao Presidente da Assembléia; 
6<~) publicação, pelo Presidente da Assembléia, no 

Diú-io Oficial do Estado, dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas, dos nomes dos delegados e respectivos suplentes; 

7'~) comunicação do Presidente da Assembléia à Mesa 
do Senado Federal, dentro de 3 (três) dias, contados a 
partir da publicação referida no ítem anterior, ou do 
Líder do partido, nos 3 (três) dias que se seguirem àque­
les, dos nomes e qualificação dos delegados e suplentes, 
instruída com os documentos, por cópia autêntica, 
adiante alinhados: 

a) ata da reunião da bancada, cujo atendimento ao 
disposto nos arts. 5~_e 6'i', da Lei Complementar n'~ 15 e 
do escrutrnio secreto, previsto no art. 148 da Consti~ 
tuição Federal, esteja certificado pelo observador da Jus~ 
tiça Eleitoral; 

b) comunicação do Líder ao Presidente da Assemble­
ia, sobre o resultado da eleição; 

c) publicação, no Dl,rlo Oficial do Estado, dos no­
mes dos delegados e respectivos suplentes; 

d) cédula de identidade parlamentar dos eleitos. 
Autuadas, em separado, as comunicações oriundas 

das Assembléias Legislativas dos Estados do Ceará, Ser~ 
gipe, Goiás e Santa Catarina, e designado seu Relator, 
consoante estabelece o Ato n'i' 2, de 1984, da Mesa do Se~ 
nado Federal, passaremos a analisar, detidamente, cada 
urrt dos processos que nos foram distribuídos. 
CEARÃ 

A relação dos nomes dos delegados e suplentes ao Co~ 
légio Eleitoral foi comunicada à Mesa do Senado~ pri· 
meiramente pelo Presidente da Assembléia Legislativa, 
Deputado Aquiles Peres Mota (cf. Of. n•1.4S3, de 1<~~11-
84, aqui recebido em 6 de novembro) e também pelo 
Líder da bancada, DepUtado Antônio Câmarâ (cf. Of. n• 
68, de 2~11~84), achando~se ambos os expedientes ins-­
trufdos na conformidade das disposições em vigor. 

A qualificação dos eleitos pode ser comprovada à vista 
das cópias das cédulas de identidade parlamentar, expc> 
didas pela Assembléia Legislativa. 

A reunião da bancada do Partido majoritário (PDS), 
destinada à escolha dos delegados e respectivos suplen~ 
tes, realizou~se no dia 26 de outubro, no Plenário da As­
sembléia, mediante convocação e sob a presidência do_ 
respectivo líder, presentes a totalidade dos membros da 
bancada e, ainda, o Dr. Luís Sérgio Bezerra, observador 
do Tribunal Regional EleitoraL 

A votação obedeceu às normas prescritas no art. 51' e 
seus incisos, da Lei Complementar n• 15, de 1973 (rc> 
dação atual), processando~se através de escrutínio secre­
to, consoante expresso no texto da ata, encerrada pelo 
observador da Justiça Eleitoral. 

Após ã. contagem dos votos, não se regisfrou qualquer 
abstenção, havendo porém tdplice empate na indicação 
dos dois últimos delegados, o que foi resolvido em favor 
do mais idoso, de acordo com o critério legal, ficando 
como I 'i' suplente a Deputada Maria Dias Cavalcante 
Vieira. Os resultados foram, então, proclamados, com a 
eleição dos seis delegados e dois suplentes, segundo a or­
dem decrescente de sufrágios obtidos. 

Hã no processo dois telex expedidos pelo Presidente 
da Assembléia Legislativa (fls. 23 e 24) referentes à 
atuação- do Lfder da bancada pedessista, dando conta de 
que este não lhe teria comunicado, de imediato, o resul­
tado da eleição, no mesmo dia da reunião (dia 26/10, 
sexta-feira), só fazendo formalmente na segunda-feira se­
guinte (29/!0). 

Todavia, o exemplar do Dl,rlo Oficial (Junto às fls. 6) 
estampa longa nota de esclarecimento sobre o evento, as~ 
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sinada pelo Lfder da band3da, sendo inteiramente acei­
tável Sua justificativa de que não houve omissão ou des~ 
respeito aos dispositivos legais. 

Diz a nota da liderança que a comunicação oficial só 
-não se con_stu'nou no mesmo dia da eleição, em virtude de 
o Presidente da Assembléia jã se ter retii:ado do recinto; 
mas tantQ a expedição do ofício, enderaçado pela Lide­
rança à Presidência da Assembléia, como a publicação 
dos nomes dos delegados ocorreram no primeiro dia útil 
subseqUente à data da eleição. 

O episódio ficou, sem dúvida, totalmente superado; a 
ele não mais se reportou o Presidente da Assembléia, nã 
comunicação que dirigiu_ à Mesa do Senado Federal. 

A documentação está, pois, completa e em ordem, e 
satisfaZ às exigências legais, tendo sido obedecidos os 
prazos e trâmües previstos nos artigos 51' a 7'1 da meneio~ 
nada Lei Corriplem-entar ri• 15, de 1973 (em sua nova ·re~ 
dação). 

Opinamos, por conseguínte, no sentido de que sejam 
acolhidos as indicações dos nomes dos Deputados Esta~ 
duais para integrar o colégio eleitoral, encaminhados 
pela Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. 

Tendo em vista a ulterior publicação da composição 
do colégio eleitoral, nos termos do art. 8• da mesma Lei 
Complementar, a referida delegação assim se acha cons­
tituída: 
Delegados 
I. Antônio Gomes da Silva Câmara 
2. Etevaldo Nogueira Lima 
3. Raimundo Coelho Bezerra de Farias 
4. Francisco Jarbas Neri Bezerra de Menezes 
5. José Mário Mata Barbosa 
6. Domingos José Carvalllo AI-aújo de Holanda FOJites 
Suplentes 
I. Maria Dias Cavalcante -Vieira -
2. Orzete Philomeno Ferreira Gomes 
SERGIPE 

A relação dos nomes dos delegados e suplentes ao Co~ 
lêgio Eleitoral foi comuniCada à Mesa _do Senado pelo 
Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Manoel 
Coride Soliral, através do Of. n'i' 331, de 30 de outubró 
(aqui recebido em 6 do corrente), achando-se instruída 
na conformidade das disposições em vigor. 

A qualificação dos eleitos pode ser comprovada à vista 
de folhas de identificação, com os dados pessoais necesM 
sãrios, subscritas individualmente pelos Deputados 
(does. às fls. 7 a 14), o que faz supor a inexiStência da cé­
dula de identidade parlamentar expedidas pela As~ 

_ semb_lêia E§tadual, 
A reunião da bancada do Partido majoritário (PDS), 

destinada à escolha dos delegados ·e seus suplentes, 
realizou-se no dia 26 de outubro, no Plenário da referida 
Casa Legislativa, mediante convocação e sob a presidên­
cia do Uder, Deputado Francisco Vieira da Paixão. 

Registrando-se uma ausência, compareceram à reu~ 
nião 18 Deputados, além do observador da Justiça Elei~ 
tora!, Dr. Florismundo Vieira de Andrade. 

A Votação obedeceu às normas prescritas no art. 51' e 
seus incisos, ·da Lei Complementar n• 15, de 1973 (re­
dação atual), Processando~se através de escrutínio secre­
to, consoante certidãO exarado pelo observador do Tri~ 
bunal Regional Eleitoral. Abstíveram~se de votar os De~ 
pulados José Raimundo Ribeiro, Luiz Machado Men~ 
dança e José Teles de Mendonça. 

Após a contagem dos votos, não se constataram sufrá­
gios nulos ou em branco, tendo sido proclamados eleitos 
delegados os seis primeiros mais votados e, suplentes, os 
dois subseqüentes, de acordo com a ordem decrescente 
de votação. O resultado foi de imediato comunicado ofi­
cialmente ao Presidente da Assembléia, que o fez publi­
car no Dlúio Oficial do Estado do dia 29 de outubro. 

Junto aos autos o recurso interposto pelo DepUtado 
José Raimundo Ribeiro, sob o fundamento de que teria 
sido descumprido o art. 148 da Constituição Federal 
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porque o Deputado Walter Cardoso Costa, ao usar da 
palavra para justifiCar seu voto, nomínou os candidatos 
de sua preferência; em segundo lugar, porque não teria 
sido Preparada cabine onde o eleitor pudesse registrar o 
seu voto para ser colocado na urna. 

Acerca do objeto da impugnação, cabe mencionar que 
nada de irregular anotou o observador da Justiça Eleito~_ 
ral. A ata dos trabalhos registra que o Recorrent,: " ... le­
vantou uma questão de ordem pedindo a anulação da 
votação porque da tribuna o Deputado Walter Cardoso 
Costa declarou em quem ia votar. A presidência não to­
mou conhecimento _do pedido, considerando que o De­
putado Walter Cardoso Costa ao votar o fC:z secretamen­
te nos termos do art. 148 da Constituição Federal". 

Assim também o entendemos. Realmente, falece razão 
ai? Recorrente porque o escrutínio secreto se caracteriza 

_ pelo sigilo assegurado ao votante no momento do sufrá~ 
gio, sendo o voto conferido por escrito e aposto em cédu~ 
la não-identificável_, C()locada em urna inviolável. Des· 
tarte, a declaração de voto, feita da tribuna pelo paria~ 
mentar, não fere absolutamente o princípio constitucio­
nãf porque sua liberdade de consciência permaneceu in­
cólume no ato mesmo de votar, podendo inclusive votar 
contrariamente ao que antes havia anunciado. 

Quanto ao segundo item em que arrimou sua irresig~ 
nação, também se nos afigura improcedente, a teor da 
mesma ata da reunião, a qual, ao descrever o processo de 
votação, refere a existência da cabine indevassável para 
o exercício do voto, como se verifica do trecho seguinte 
(fls. J~v'l): •• ... que foi procedido, sendo chamado indivi­
dualmente cada Deputado na ordem da lista de prc> 
sença, o qual, '!_f!_tes d~ entrar na cabine de votação, foi 
concedida a palavra a cada um por quinze minutos ... " 
~enhuma_prova e~ contrário ofereceu-o impugnante. 
Diant~~o~ fa_~os ~ __ p_e:l_!s razões expostas, conhecemos 

do reCiifSo mas lhe nCgamOs- províffiento:- -
A documentação encontra~se, pois, em ordem e satis~ 

faz às exigências legais, tendo sido obedecidos os prazos 
e trâmites previstos nos artigos 51' a 7• da Lei Complc> 
mentar n'i' 15, de 1973 (alterada pela de n'i' 47, de 1984). 

Opinamos, conclusivamente, no sentido de que sejam 
acolhidas as indicações dos nomes dos Deputados Esta~ 
duais que compõem a delegação da Assembléia Legisla~ 
tiva do Estado de Sergipe. 

Registre-se, para a ulterior publicação da composição 
do colégio eleitoral (art. go;o da 'inesma Lei Complemen~ 
tar), que a referida representação assim se acha constituí­
da: 

Delegados: 
1. Manoel Conde Sobral 
2. América Alves dos Santos 
3: Francisco Vieira da Paixão 
4. José Cleonâncio-cda Foncet:a 
S. Manoel Messias Goes 
6. José Matos Valadares 
Suplentes 
I. José Vieira Filho 

2. Francisco Modesto dos Passos 
GO!ÃS 

A relação dos nomes dos delegados e suplentes ao co­
légio eleitoral foi comunicada à Mesa do Senado Pelo 
Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Juarez 
Magalhães de Almeida, através do Of. n• 1.060, de 29 de 
outubro, aqui recebido presumivelmente a 6 do corrente, 
achando-se instruída na conformidade das disposições 
em vigor. 

Ressalve-se que o expediente em tela não contém a 
qualificação completa dos eleitos. Nada obstante, consi~ 
deramos dispensável qualquer diligência nesse sentido, 
porque, alêm de se tratar de detentores de mandatO de 

-Deputado ~stadual (portanto, já diplomados pela Jus~ 
tiça Eleitoral), foram anexadas aos autos cópias autênti­
cas das cédulas de identidade de todos os indicados, ex-
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pedldas pela Assembléia Legislativa, nas quais figuram 
os dados mais relevantes para sua identificação. 

A reunião da bancada do Pª'rtido majori"táriO­
(PMDB), destinada à escolha dos delegados e seus su­
plentes, realizou-se no dia 26 de outubro, no Plenário dà 
referida Casa Legislativa, p-or convocação e sob a presi­
dência do respectivo Líder, Deputado José Elias Fernan­
des, presentes 2Y Deputados e ainda o Dr. Elcy Santos 
Melo, desisnado observador do Tribunal Regional Elei­
toral. 

A votação obedeceu às normas prescritas no art. 5' e 
seus incisos, da Lei Complementar n' 15, de 1973 (rÍoVá 
redação), processando-se através de escrutínio secreto, 
conforme certidão exarada em ata e subscrita pelo obser~ 
vador da Justiça Eleitoral. 

Após a apuração e contagem dos vo_tos, não se regis­
traram abstenções ou sufrágios nulos, tendo sido procla­
mados eleitos delegados os seis primeiros mais votados e, 
suplentes, os dois subseqüentes, de acordo com o núme­
ro de. sufrágios obtidos. O ~~sulté!d9 _foi de imediato co­
municado oficialmente ao Presidente da Assembléia, que 
o fez publicar no Dl,rlo Oficial do Estado, da mesma da­
ta. 

A documentação está, pois, completa e em ordem, e 
satisfaz às exigências legais, havendo sido obdecidos os 
prazos e trâmites previstos nos artigos S'i' a 7'i' da Lei 
Complementar n'i' 15, de 1973 (modificada pela de n'i' 47, 
de 1984). 

OPinamos, conclusivamente, no sef!tido de que sejam 
acolhidas as indicações dos nomes dos Deputados Est3· 
duais encaminhados pela Assembléia Legislativa do Es­
tado de Goiás. 

Registre-se, tendo em vista a posterior publicação da 
composição do colégio efeitoral (art. 8-> da mesma- Lei 

Complementar), que a referida delegação assim se acha 
cõnstituída: 
Delegados 
f. Juarez Magalhães çie Almeida 

"2. Mílton Alves Ferreira 
3. José Edmar Brito Miranda 
4. Divino Nogueira Vargas 
S. Eurico Barbosa dos Santos 
6. Ângelo Rosa Ribeiro 
Suplentes 
1. Frederico Jaime Filho 
2. _JQsê Elias_Fernandes 

SANTA CATARINA 
A relação dos nomes dos delegados e suplentes ao colé­

gio eleitoral foi comunicada à Mesa do Senado pelo Pre~ 
sidente da Assembléia Legislativa, Deputado Júlio Cé­
sar, através do Of. n~' 239, de 31 de outubro, aqui recebi­
do em 6 de novembro, achando-se instruída na confor­
midáde das disposições em vigor. 

A qualificação dos eleitos pode ser comprovada rt vista 
ctã-s respectívas cópiaS das cédulas de identidade parla­
mentar, expedidas pela Assembléia Estadual. -~-, 

A reunião da bancada do Partido majoritâriQ. (PQS), 
destinada à escolha dos delegados e seu)> suplentes, 
realizou-se no dia 29 de outubro, no Plenário da referida 
Casa Legislativa, por convocação e sob a presidência do 
respectivo Líder, Deputado Ivan Ranzolin, presentes 21 
Deputados e ainda o Sr. Ady Brígida da Silva, observa­
dor da Justiça Eleitoral. 

A votação obedeceu às normas prescritas no art. 59 e 
seus incisos, da Lei Complementar n'i' 15, de 1973 (nova 
redação), processando-se através de escrutínio secreto, 
co.nforme anunciado pela Mesa e assim expresso na ata 
enc_errada pelo observador da Justiça Eleitoral, que, no 
entanto, se limitou a subsCrever o texto. 

Novembro de 1984 

.. , 
Feita a apuraçãu e contagem dos votos, não se iegis­

trou qualquer abstenção ou sufrágio nulo, tendo sido 
p~oclamados eleitos Q.elegados os seis mais votados e, su­
plentes, os dois seguintes, de acordo com o número de 
votos alcançados. -

O resultado foi de imediato comunicado ao Presidente 
da Assembléia, que o fez publicar no_Diârio Oficial d()_ 
Estado, de 30 de outubro. 
- A documentação ericontra-se, pois, em ord~m e satis­
faz às exigências legais, havendo sido obedecidos os pra­
zos e trâmites previstos nos arts. 59 a 79 da Lei Comple­
m~!itar _n9 15, de 1973 (redação dada pela Lei Comple-
mentar il'i' 47, de 1984). -

Opinamos, em conseqilência, no sentido de que sejam 
acolhidas as indicações dos nomes dos Deputados Esta­
duais que compõem a delegação da Assembléia Legisla­
tiva do Estado de Santa Catarina. 

Registre-se, finalmente, tendo em vista a ulterior 
publicação da composição do colégio eleitoral (art. 89 da 
supramencionada Lei Complementar), que referida re­
presentação assim Se acha constituída: 
Delegados 
I. Aldo Pereira de Andrade 
2. Am_flcat Qa~aniga 
J. M(!'acir Bertoli 
4. Neudy Pdm.o Massolini __ 
5. Ruberval Francisco Pilotto 
6. Salomão Antônio Ribas Júnior 
Suplentes 
1. Artêmio Palude 

-2.- Marcol)des Marchetti 
Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, 21 de 

novembro de 1984.- Moacyr Dalla, Presidente- Rai· 
mundo Parente, Relator - Jabon Barreto - Henrique 
Santillo- Lenolr Vargu- Milton Cabral- Almir Pfn .. 
t!J • • 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44,inciso I, da Constituição; e eu, Moacyr Dalla, 

Presidente do Senado Federal, promulg-o o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 51, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo relativo à construção de uma ponte internacional sobre o rio Tacntu, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Cooperativista da Guiana, celebrado em Georgetown, a 
29 de janeiro de 1982. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo relativo à construção de uma ponte internacional sobre o rio Tacutu, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúblic<re.,eperativista da Guiima, celebrado em Geo-rgetown, a 
29 de janeiro de 1982. 

Art. 2• Este Decreto .Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 _<:le novembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL EO GOVERNO DA 
REPÚBLICA. COOPERA TI VISTA DA GUIANA . 
PARA A CONST!l.UCÃO DE UMA PONTE_IN_­
TERNACIONAL SOBRE O RIO TAC{)TU 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Cooperativista da Guiana, 

CONSIDERANDO de conveniência mútua desenvolM 
ver-as vias de intercomunicação-de seus países; 

CONVENCIDOS de que as populações vizinhas, bra­
-sileiras e guianenses, serão altamente beneficiadas com a 
cõnstiução de uma ponte sobre o rio Tacutu, unindo 
Bonfim (Brasil) e Lethem (Guiãna); 

CONSiDERANDO que essa obra atenderá às neces­
sidades do tráfego e do intercâmbio comercial entre as 
re"glões vizinhas de ambos os países; 

RESOLVEM subscreve_r o seguinte Acordo:. 

Artigo I 

·-As Partes Contratantes convêm em construir uma 
ponte internaCional sobre o rio Tacutu, unindo B_o_n_flm 
(Brasil) e Lethem (Ciuiana), bem como em construir os 
páStos de fronteira necessários à sua operação, de acor~ 
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do com um projeto que SeTá-apfõvado pelas Partes Con­
tratantes. 

Artigo 11 

1.. O Governo do Brasil construirá a referida ponte 
por sua conta e sem encargos para o Governo da Re­
pública da Guiana. 

2. O Gõverno· da Guiana se ®"nfpfõmete a facilitar, 
liVre de encargos, o terreno sobre_ o qual assenta rã a pon­
te em seu território, bem como aquele destinado às insta­
lações das obras complementares.. 

Artigo III 

Para efeitos de jurisdição, as Partes Contratantes con­
vêm em que a ponte se considerará dividida em duas par­
tes por seu eixo transversal de Simetria, que será o limite 
de jurisdição para cada país. 
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Artigo IV 

O Governo da Guiana facilitarâ o acesso ao seu terri­
tório aos encarreiados dos estudos e trabalhos de c.ons­
trução. O Governo da GUiana peimitirâ igualmente que 
embarcações, veículos, víveres, equipamentos e qualquer 
outro mater_íaJ necessário para a realização daqueles es­
tudos e trabalhos entrein em terfitório guianense isentOs 
.de direitos alfandegârios e de qualquer outro gravame. 

Artigo V 

Para a construção da ponte, o Governo da República 
Cooperativista da Guiana concederá todaS as· facilidades 
necessárias à pesquisa e obtenção de material de cons­
trução, ria ârea de Lethem e seus arredores, q·ue, por sua 
localização, seja de mais fácil acesso em território gU.ia­
nense. 
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Artigo VI 
Com vistas a facilitar o desenvolvimento dos trabalhos 

de constfUção, utilização, conservação e segurança da 
ponte, as Partes Contratantes poderão, mediante troca 
de notas diplomáticas concluir ajustes col:npl6[nentares -
operativos ao presente Acordo. 

. Artigo VII 
Gád.a._Patie =contr8.ta-rlte notificará a outra de que f o~ 

ram cumpridos os requisitO~ legais Jntemos necessários à 
aprovação do presente Acordo, o qual entrará em vigor 
na data da segunda dessas notificações. 

Feito em Georgetown, aos 29 dias do mês de janeiro 
de 1982, em dois originais, nas Unguas portuguesa e in~ 
glesa, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Go.verno da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro 

Pelo Governo da República Cooperativista da Guja­
na: Roshlelgh Esmond Ja<kloa 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 52, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Cooperativista da Guiana, celebrado em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982. 

Art. I• lO aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Cooperativista da Guiana, celebrado em Georgetown, a 29 de janeiro--de 1982. 

Art. 2• -Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua _publicação. 
Senado Federal, 27 de novembro de 1984_ -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

ACORDO BÃSiCO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDE­
RATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DARE­
PÚBLICA COOPERATIVISTA DA GUIANA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 

O Governo da República Coi>perãi.íVista ·da Guiã.n""ã, -
DORA V ANTE denominados Partes Contratantes, 

ANIMADOS do desejo de. promover e desenvolver as 
relações existentes entre aiitb-os oS países, e 

CONSCIENTES da necessidade de desenvolver a coo·­
peração econômica e técnica entre países 'em desenvolvi­
mento na base dos princípioS da igualdade de direitos, 
do respeito mútuo pela soberania e da não-ingerência-,_ 
nos assuntos internos de cada Estado, 

ACORDAM o seguinte: 

Artigo I 

l. As Partes Contratantes promoverão a co-operaçãÓ 
técnica entre am&os os países com o obje.tivO de contri­
buir para a melhor a variação dos seus recurs-os naturais e 
humanos, esforçando-se para que os programas e proje­
tos que surjam do presente Acordo se aju,stem à política 
e ao plano de desenvolvimento nos dois paises, como 
apoio complementar dos seus esforços internos paia 
atingir objetivos de desenvolvimento eco·nóinlcQ e $_Qc;i.i:lC_--

2. Para tal, conceder-se-ão mutuamente todas. as faci­
lidades necessárias-. 

Artigo 11 

A cooperação técnica entre as Partes Contratantes po­
derá assumir as seguintes modalidades: 

a) permuta de informações científica-técnicas; 

b) aperfeiÇOairiento profissional, ·mediante programai 
de visita~ ou estágios dt;:: especialização, por meio de con­
cessão º-e bolsas de est1J.4o para especialização técnico­
profissional" eni. nível secU.ndârio ou de pós-&raduação; 

e) irilplementação de projetos conjuntos de coope­
ração técnica em área.§ q~e sejam de; interesse comum; 

d) intercâmbio de consultores e técniCos; -
-~ ----~. oigª~ização de.~miná_rios_ e con(C:rêndas; __ .. _ 

. f) fornec;im~nlf:?_ de equipamentos e materiais ·neres.::-
- - SáriOS à f~lização de Projetos específicos; · -

g) qualquer outra forma de cooperação que venha a 
ser acordada entre as Partes Contratantes. 

Artigo II1 

Os programaS e projetos de cooperação técnica refefi­
dos no presente Acordo serão objeto de Ajustes Comple­
mentares. Os referidos Ajustes especificarão Os objetivos 
de tais progi-amas e prOjetos, ·os procedimentos de exe­
cução bem como as obrigações, inclusive financeiras, de 
cada um_a das Partes Contratantes. 

Artigo IV 

1. O fmancíimei:Jto das nlodalidades ôe cOoperaçãO.· 
técnica, de[inidas no Artigo II do presente Acordo, será 
convencionado pelas Partes .Contratantes em relação a 
cada projeto ou programas. 

2. As Partes Contratantes poderão solicitar o finan­
ciamento e a participação de organismos ínternacionais 
para a execuçf:io de progranlaS· e projetos resultantes da 
aplicãção do presente Acordo. 

Artigo V 

O intercâmbio de informações científico-técnicaS entre 
as Partes Contratantes e os seus órgãos autorizados serâ 
efetuado por via diplomática, em cada caso. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes concederão, em seus respecti­
vos territórios, as· facilidades necessárias para que os tév­
nicos e cOnSultores possam desempenhar as atividades 
decorrentes do pres~nte Acordo. 

Artigo VII 

As Partes Conttatantes assegurarão aos c.onsultores e 
técnicos, a serenl enviados ao território da outra Parte 
em função do presente Acordo, o apoio logístico e facili-

- .da..des. de transporte e informação requeridos para o 
cumprimento das suas funçõeS específicas e outras facili­
dades a serem definidas nos Ajustes Complementares 
sobre projetos específicos. 

Artigo VIII 

Aos peritos e cien"tistas de cada Parte Contratante, de­
signados para exercer suas funções no território da outra 
Parte, serão concedidos os privilêgios e isenções dos peri­
tos das Nações Unidas. 

Artigo IX 

Ambas as Part_es Contratantes isentarão, igualmente. 
de todos os impoStos e demais gravames, a importação 
ejou exportação de bens, equipamentos e materiais en::. 
viados de um país a outro em decorrência da implemen­
tação do presente Acordo. 

Artigo X 

Os consultores a serem enviados, em função d.o pre­
sente Acordo, da República Federativa do Brasil à Re­
pública Cooperativista da Guiana e vice-versa, guiar-se-
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ão pelas disposições dos Ajustes Complementares espe<;i~ 
ficas e estarão sujeitos às leis e regulamentos vigentes n-o 

Artigo xm Artigo XV 

pais anfitrião. -- - -

Artigo XI 

Cada uma das Partes Co_ntratantes garantirá a não­
divulgação dos documentos, das informações e de outros 
conhecimentos obtidos durante a vigência deste-Aco~do, 
assim como a não-transmi§sãq a uma terceira parte sem 
o prévio- cOnsentiment9 esctit_o da outra Pafte ~n~~~­
tante. 

O presente Acordo terá vali(jade por um período de 
cinco anos e renõvar-se-ã tacitamente por períodos su­
cessivos de igual duração. 

Cada uma das Partes Cgntratantes n-otificará a 0'!-ltra 
da conclusão dos ~equisítos legais internos, se existentes, 
~ecessá_rio à aprovação do presente Acordo, o qual en­
trará em Vigor n;~. data da segunda notificação. 

Artigo XIV 

- -1, O_ presente Acordo poderã ser denunciado por 
_.qualquer das Partes Contratantes e seus efeitos cessarão 
seis meses após a data do recebimento da notificação res­
pectiva. 

Feito em Georgetown, aos 29 dias do mês de janeiro 
de 1982, em dois exemplares originais, em portugUês e 
iri_glês, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Artigo xn 
2. A denúnica ou expiração do Acordo não_afetará o 

__ cumprimento dos programas e projetos em execução, 
ainda não concluídos, salvo se as Partes Comralantes 
.convierem o con-trârio. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra~ 
miro Saraiva Guerreiro 

O preSente Acordo poderá ser modificado por mútuo 
consentimento das Partes, entrando as modificaÇões em 
vigor na forma indicada no Artigo XV. 

Pelo Governo da República Cooperativista da Guia­
na: Rasblelgh Esmou.d JacksoD 

Faço saber que o CohgteSS"O Nacional aprovou, e eu, Moacyr Dalla, Presidente do Senado Federal, nos termos do item 
30 do art. 52 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 53, D!J: 1984 

Aprova a reforma de Irahy Montinho, aluno da Escola Preparatória de Cadetes de Fortaleza - CE, do Minis­
tério do Exército. 

Art. I• É aprovado o atQ do Presidente da República que concedeu r~fqrma a Jrahy Moutinho, aluno da Escola Pre­
paratória de Cadetes de Fortaleza- CE, do Ministério do Exércíto, bem-como o ato que o promoveu ao posto de 1• Tenente, de 
acordo com a autorização prevista no§ 8• do artigo 12 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Coristituciónal n• 
8, de 14 de abril de 1977. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publii:açãõ. 
Senado Federal, 27 de novembro de 1984.- SenadÓr Moacyr Dalla, Presidente, 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso N, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre-

sidente, promulgo a seguinte --

RESOLUÇÃO N• 80, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a contratar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
10,000,000.00 (dez mUhões de dólares), destinada à liquidação dos compromissos externos, relativos ao exercício de 
1984. 

Art. I• É o GQverno do Estado do Espírito Santo autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação ·de 
empréstimo externo, no valor de TJS$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares) ou o equivalente eiTI outras moedas de prinCipal,­
destinada à liquidação de compromissos_~ternos, já existentes e vencíveis em 1984. 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições crediffcias da operação a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, de 
acordo com o art. 1•, item 11, do Decreto n• 74.157, de 6 dejunh()de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarre­
gados da execução política econômico-financeira do GovernoFe_deral, e, aind-a, às disposições constantes da Lei n• 3.587, de 18 
de novembro de 1983, do Estado -do Espírito Santo, autorizadora da operação. - ---

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de novembro de 1984. ,-Senador Moacyr D!~~la, Presidente. 

.. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciSo VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 81, DE 1984 

Autoriza a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 8.027.341.998 (oito bilhões, vinte e sete milhões, trezentos e quarenta e um mil, novecentos e 
noventa e oito cruzeiros). 

Art. I• É a Univ_ersidade Estadual d~ Ça~pinas _:_UNJCAMP, Estad~ de São Paulo, nos termos do art. 2• da Reso­
lução n• 93, de 11 de outubro de.1976, do Senado Federal, autorizada a contratar uma operação de crédito no valor de Cr$ 
8.027.341.998 (oi co bilhões, vinte e sete milhões, trezentos e quarenta e um mil, novecentos e iwverifa e oito cruzeiros), corres­
pondente a 720.200 (setecentos e·villte mil e duzentas) ORTN, considerado o valor nominal daORTN de Cr$ 11.145,99-(onze 
mil, cento e quarenta e cinco cruzeiros e noventa e nove centavos), vigente em maio de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos _ç!oXu.ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social~ _F AS, destinado à coQclusãó. do 1-!ospital de 
Clínicas, daquela Universidade, obedecidas as condições admitidas.pelo Banco Centrai dó Bràsil no-respectivo processo. · 

Art. 2• Esta Resolução _entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 28 de novembro de 1984 . .,..- Me>acyr Dalla, Presidente. 

I -ATA DA 222• SESSÃO, EM 28 DE NO­
VEMBRO DE !984 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 -Requerimentos 
- N~' 336/84, de urgência para a Mensagem n9 

216/84, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do S_enado Federal para que o 
Governo .do Estado do Rio de Janeiro possa realizar 
operação de crédito no valor que menciona para o 
fim que especifica. 

- N9 337(84, de urgência, para a Mensagem n\> 
218/84, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização_ do Sena,d_o Federal para que a 
Prefeituia Municipal de Recife (PE) possa contratar 
operação de crédito no valor que menciona para o 
fim que especifica. -

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de'Decreto Legislativo n9 1(83 (n9l15f_8J, 

na Câmara- dos Deputados), que aprova as contaS do 
Presídente da República, relativas ao exercício-Tfnan-­
ceiro de 1980. Aprovado. À Com"íssão de Redação. 

- J:'rojeto de Resolução n9 72/84, que aprova as con~ 
tas do Governo do __ Distrito Federal r~lativas ao 
exercício financeíi0-dç_l982. Aprovado. Â Comissão 
de Redação. 

1.4- MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Mensagem n" 216/84, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 336/84, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n9 102(84, após pareceres das comissões com­
petentes. Â Gomíssão de Redação; 

- Redação fiGal_ d_o Projeto de_ Resolw;~o IJ.9 
102(84, em regime de urgência-. Aprovada. Ã promul­
gação. 

- Mensagem n9 218/84, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n"' 337/84, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n9 103/84, após pareceres- das comissões com­
petentes. À Coffiissão de Redação. 
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-Redação final do Projeto de Resolução n"' 
103/84, em regi.ine de urgênciª. Aprovãda. À promul­
gação. 

1.5 - DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 
SENAJJOR Ni:f.§of.i CARNEIRO - Rejvindi­

cando. a _ç:xtensão da gratificação de produtividade a 
servidores públicos que menciona. Apelo ao DASP 
no sentido da remessa ao Congresso Nacional dos 
projetos referentes aos Estatutos dos Servidores CiVis 
da União e __ do novo Plano. de Classificação de Car~ 
g_os. 

. ' L6 - COMUNICAÇ)\0 DA PRESID~NCIA 
-Convo-cação de sessão extraordinária a realizar­

se hoje, às lO horas e 33 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.7- ENCERRAMENTO 

. 2 :.c_· ATA DA 223• SESSÃO, EM 28 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

2.1 - ABERTURA 

· 2.2- EXPEDIENTE 

_2.Z.l - Leitura de Projetos 
- Projeto de Lei do Senado n'~' 245/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à ~i n9 7.238, de 29 de outubro de 1984, que 
dispõe sobre a manutenção da correção automáticã 
semestral dos salários, para o fim de determinar re­
posição salarial obrigatória a partir do princípio de 
1985,.no quantum e condição que- especifica. 

-Projeto _de i.ei do Senado n9 2.46/84-
COmplem:entai, de_autoriado Sr. Senador Raimundo 
Parente, que alter a redação do artigo 79 da Lei 
Complementar n'~' I, de 9 de novembro de 1967, mo­
dificada pelas Leis Complementares n9 28, de 18 de 
novembro de 1975; 09 32, de 26 de dezembro de L977; 
n9 3_3, de, 16 de _m~io de 1978, e n"' 46, de 20 de agosto 
de 1984. 

2.2.2 -,,Requerimentos 
- Nl' 33_8/84, de urgência para _;:t. Mensagem n9 

193/84 (n9 395, de_1984_. na orig'em}, pela qual o Se-

nhor Presidente da República solicita autorização do 
S_enado para que o GoVerno do Estado de Santa Ca­
tarina possa elevar em CrS 6.790.738".566 o montante 
de sua dívida consolidada. 

- N9 339/84, de urgência para a Men.sagem n"' 
134/84 (n'~' 286, de 1984, na orige-m), solicitando auto­
rização do Senado para que o Governo do Estado de 
São Paulo possa elevar em Cr$ 17.247.904.533 o 
montante de sua dívida consolidada. 

23 - ORDEM DO DIA 
~RequerimerüO n~ 231/84, solicitando tenham 

tramitação conjunta os Projetos de Lei da Câmara n9 
87/83 (n"' 1.372/79, na Casa de origem) e n~ 7(84 
(n927f79, na Casa de ~rigem). Aprovado. 

-Projeto de Resolução n"' 90/84, que autoriza o 
Governo do Estado do _Paranã a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS J7,700,000,00, 
.destinada à liqUidação de compromissos externos 
existentes vencíveis em 1984. Aprovado. À Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 94}84, que autoriza o­
Governo do Estado de Mato Grosso a realizar ope­
ração de empréstirriO ·externo no valor de US$ 
32,000,aoo.oo, dcilünada ao programa rodoviãrio da­
que~-~ ~~tado. Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.4 - MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A OR-. 
DEM DO DIA 

-Mensagem n"' 193/84. em regime de urgência 
nos termOs do Requerimento n-9 338184, tido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n" 104(84, ap()& pãreceres das comissões com­
petentes. À Comissão d6 Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
i04(84, erri regime de urg~riciã::Aprovada. À promul­
gação. 

-Mensagem n9 134/84, em regime de urgência 
nos termos do Requerimento n9 339784, lido no Ex­
pediente: AProvada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n9 105f84, após pareceres das comissões com-

-petentes. Ã Comissão de Redação. 
- Redação final do Pro}eto de Resolução n9 

I OS /84, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 
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- Redação final do PrQjeto de Resoluçi1Q n9~ 
90/84,-ãprovado na Ord~m do Dia da presente ses­
são~ Aprovada nos termos do Requerimento n'i> 
340/84. À promulgação. 

- Redação final do Projeto-_ rl~ _Resolução n<:> 
94/84, aprovado na Ordem do Dia ~da presente ses­
são. Aprovada, nos termos do Requerimento n9 
341/84. Ã promulgação. 

2.5 ~ DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR JORGUORNHA USEN- Conside­

rações sobre_ o.s moti_vos que levaram_ a Empresa 
Johnson & Johns_o_n _a decreta( O_ C.D_Ç~rr_amt;:nto _de 
suas atividades industriais na cídade de Blumenau­
se_ 

2.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRESENTE SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 224• SESSÃO, EM 28 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

3.t - ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1 -Oficios do Sr. 19-Secretário da CâiiUlra dos 
D~putados 

Encaminhando à revisão do Senado aut6grafos dos 
seguintes projetos; 

- Projct_o_ de Lei da Câmira nt:~ 232/84 (n\'> 
2.045f79, na "Casa de origem), que dâ nova redação 
ao inciso li do art. 54 da Consolidação das Leis da 
Previdência Social --CLps-, a-provada pelo Decreto 
nt:~ 89.312,_de 23 de janeiro de 1984. 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 233/84 (nt:~ 
3,740/84-; na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de cargos no Quadro Permanente da Secreta­
ria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiás e dá OJJtra$: providências. 

- ProJeto ae LeJ aa tãm.ara n~> 234/84 (tit:~ 
4.493/84, na Casa de origem), que concede anistia 
aos que efetuaram conversão desautorizada em veí­
culos. 

-Projeto de Lei ela Câmara nt:~ 235/84 __ (nt:~. 

3.014/84, na Casa de origem), que dispõe sobre os re­
quisitos para a lavratura de escritura pública e dá ou­
tras providências. 

-Projeto de Lei da Ç_ã_mã.ra n9 __ 236f84 (nt:~ 

I .298/83, na Casa-de origem), que disciplina e lirriibi 
o comprometimento da renda familiar dos mutuários 
do Sts_t_e_ma Finaocelro da Habitação - SFH e os 
reajustes da casa própria. -

3..2.2 - Comunicaçilo da Presidência 
- Arquivamento do Projeto de _Lei d_a Câmara n9 

81/82 (nt:~ 3.490, de 1980, na Casa de origem), por ter 
recebido pareceres co_ntrários, quanto- aCi rilêritO; das 
c_omissões a~que (oi distri_b_qído._ 

3.2.3__-- Comunicaçio da Liderança do PDS 
-De substituicão de membroru;m comissão mis­

ta. 
3.2.4 - D~scursos do Expediente 
SENADOR JORGE KALUME 7 509 aniv~rsário 

de falecimento de Coelho Neto. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Apelo ao Presidente do Senado no sentido da _in­
clusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 139/84. que revoga o Decreto-lei n"' 1.541, de 14 
de abril de 1977 (Lei das Sublegenda_s), Necessidade 
da reforma da fachada do edificio CONJC na_i::idade 
de Brasília. Protesto contra decisãO do Conselho Na­
cional de Política -Salarial em não _ho_mologar os 
100% do JNPC para os funCionãríos do Banco do 

-~~ - - -

'Brasil. Emenda apresentada por S. Ex' quando d<:~ 
apreciação do projeto de lei que se transformou na 
Lei Complementar n"' 15/73, proíbindo a aplicação 
da fidtJidade partidária no Colé~o Eleitoral. 

.SENADOR FÃBIO LUCENA ......=--comentâ:fiQsca 
respeito do ato do Sr. Antônio_ Carlos Magalhães effi 
substituir, em seu gabinete de trabalho, a fotografia 
do Presidente João Figueiredo pela do Dr. ianc:redo 
Neves. Apelo ao Sr. Ministro da Justiça no sentido 
de que faça deter a ação de policiais de Brasília, no 
tocante ao patrulhamento que estaria sendo ex(:rcido 

. sobre_ carros de reportagens de jornais desta C.apital. 

SENADOR MARCELO MIRANDA - Obras 
realizadãs no Estado d5! Mato GrosSo Qo Sul com 

_ empréstimos autorizados_ pelo Senado Federal. 

3.2.5 - I.eituia dé Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 247, de 1984, de au­

toria do Sr. Senador João Lobo, que disciplina a apli­
cação dos recursos do PIN-PROTERRA. 
-- Projeto de Lei do Senado nt:~ 248, de 1984, de au­

toria do Sr. Senador Lenoir Vargas, que dá_ nova re­
dação ao art. 2"' da Lei n9 9.899, de 8_de_ ab_ril de 1281, 
renumerando os artigos que indica, a fim Q.e. cor:rigir 
monetariamen_te os valores de títulos protestados, a 
partir dos respectivos vencimentos, 

3.2.6 - Comunicações das Lideranças do PDS no 
Senado e na Câmara dos D~putados · 

- Referentes à substituição de membros em co­
missões Técnicas. 

3.2.7- Comunicaçio da Presidência 
-Convocaçã-o-de sessão. eo:traordinãria a .realizar­

se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.2.8 - Apreciação de matérias 
- Redação final do Projeto de Resolução nt:~ 

72/84, que aprova as Contas do Governo do Di!!:tritq 
Federal, referentes ao exercício- fínanceiro de 1982. 
Aprovada, nos termos do Requerimento nt:~ 342/84. Â 
promulgação. 

- Redação final do projeto de Decreto Legislativo 
nt:~ 1, de 1983 (nt:~ 114/81._ na Câmarã dos Deputados), , 
que_ aprova as Contas do Presidente da República, re­

-lativas ao ex.ercíCio-fiD.ãiiceiro de l980._Aprovado, nos 
termos do Requerimento n• 343/84. À promulgação. 

3.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n? _10/81 (nt:~ 

1.529/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
aposentadoria, com proventos integrais, dos- ex­
combatentes segurados da Previdência Social. VQ­
tação adiada por falta de quorum. 

--"""""'Projeto de Lei da Câmara nt:~-44j81,(nt:~ 587/79, 
na Casa d~ origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisãO, cinema, jornaiS, 
revistas, cartazes, anuãrios Ou qualquer outro tipo de 
publicaÇão) aCeitar a autorização o-u a veiculação-de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidOs, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por p-rofissionais é empresas brlfs1-
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 53/77 (nt:~ 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condiçÕes a ob­
servar na renovação de contratos de aJletas profis-sio­
nais, e dá outras providências. Votaçio adiada por 

. (alta de quorum. 
-Projeto de Lei da Câm~ra __ n"' ~5/79 (n9 

4.257/77, na Casa de origem), que autoriza a alie­
_naçào de imóveis residencjais da Red~ Fúroviãria 
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Federal a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nt:~ ;4j84 (n"' 
2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na_ Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
v?da pelo Decreto-lei nt:~ 5.452, de t? de maio.de f943, 
para o tim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara o\' 79/79 (nt:~ 

t.Sil/75, na Casa de ori_gem), que acrescenta parã­
grafo ao art. 59 da Lei nt:~ 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 
1973. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de qUorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 41/82, de autoria 
da Senadora Laé:lia de Alcântara, que acrescenta arti~ 
go ao D_~reto-k_i n• 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a -Loteriã Esportiva Federal, e dâ outras pro­
Vidências. Votação adiada por falta de quorum. 

3.4- DISCURSOS AP()S A ORDEM DO DIA 
SENADO/! ADERBAL JUREMA .- Homena­

gem de pesar pelo falecimento do poeta pernambuca­
no Mauro Motta. Encaminhando à Mesa projeto de 
lei que dispõe sobre a transmissãO de música brasilei­
ra petas emissoras de rádio. 

SENADOR MORVAN ACAYABA -Defesa da 
adoção, em nosso País, do voto distrital. Conside­
rações __ sobre o principio de maioria consagrado no 
direito eleitoral brasileiro. 

SENADOR GUILHERME /'ALMEIRA - Co­
mentários so-bre o desenvolvlmento alcanç3..do pelo 
Pólo Cloroquímico--de Alagoas. 

SENADOR ÁLVARO DIAS- Necessidade de 
mudança no nosso estilo de desenvoivimento. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-- Reivindi­
cações salariais de servidores policiais federais apo­
sentados. 

SENADOR ENEAS FARIA- Movimento inicia­
do_ pelos empresários paranaenses objetivando a 
criação do Mercado Comum Latino-Americano. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Sucessão 
presidencial. _ 

-SENADOR GASTÃO MVLLER: ~Apelo ao-DI--­
retor da ECT no sentido da uniformização, para as 
mesmas funções, dos salários dos servidores daquela 
empresa. 

SENADOR MOACYR DALLA- Dia Nacio_nal 
de Ação de Graças. 

·-sENADOR HUMBERTO LUCENA ~ "Carta 
Aberta aos Paraibanos", subscrita pelo MiniStro 
João Lyra Filho, de apoio ao candidato Tancredo 
Neves, e divulgada pelo jornal O Norte, de João Pes­
_soa, em sua edição do último dia -8. 

3.5 - DESIGNAÇÃO DA O&DEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

4 - ATA DA 2~• SESSÃO, EM 28 DE NO~ 
VEMBRO DE 1984 

4.1 -ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 
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4.1.1 - Pareceres entamlnbados à Mesa 
4-2.2 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Lei do Senado n'1 249 (84, de autoria do 

Sr. Senador Aderbal Jurema, que dispõe sobre a 
transmissão de música brasileira pelas emissoras de 
rádio. 

4.2.3 - Requerimentos 
- N11 344/84, de urgência para o Projeto-de Lei da 

Câmara nY 113/84 (n"' 2.682/83, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre a busca e salvamento de vida humana 
em perigo no mar, nos postos e nas vias navegáveis 
interiores. 

- N'í' 345/84, de urgência para a Mensagem Presi­
dencial n9 235/84, pela qual o Senhor Presidente da 
República solicita autorização do Senado Federal 
para que o Departamento de Estrada:> de Rodagem 
de Goiás - DERGO, possa contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 29.493.883.394. 

4.3 - ORDEM DO DIA 
-Requerimento nt 303, de 1984, de autoria do Se­

nador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Fede_ral, do artis,o do Deputado 
Sinval Guazzelli, publicado no jornal Zero }lora, 
edição de 26 de outubro de 1984, sob o título "Daniel 
Krieger, um exemplo de Liderança''. Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Alexandre Costa. 

- Projeto de Decreto LegislatiV'o nt 33, de 1983 
(n' 25/83, na Câmara dos Deputados), que aprova as 
contas do Senhor Presidente da República relativas 
ao exercício de 19& 1. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução n' 88, de 1984, q!Je autori­
za o Governo do Estado da Par-aíba a contratar ope­
ração de crMito no valor de Cr$ 8.285.120.327 (oito 
bilhões, duzentos e oitenta e cinco milhões, cento e 
vinte mil, trezentos e v.inte e sete cruzeiros). Aprova­
do. Ã Comissão de Redação. 

4.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n' 113/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 344/84, 
lido no Expediente. AproYado, após pareceres das co­
missões competentes. Ã sanção. 

- Mensagem nt 235/84, em regime de urgência 
nos tennos do Requerimento n+ 345/84, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso-

(ução n' 100/84, após pareceres das comissões com­
petentes. À Comissão de Redação. 
- - Redação final do Projeto de Resolução h" 

106/84, em regime de urgência. AproYada. Ã promul­
gação. 
__ - Redação final do Projeto de Oecreto Legislati­
~·o n9 33/84, constante do segundo item da Ordem dÓ 
Dia da presente sessão. Aprovada, nos termos do Re­
querimento n9 346/84. Ã promulgação.-

- Redação final do Projet_o de Resolução n9 
88/84, constante do terceiro item da Ordem do Dia 
da presente sessão. Aprovada, nos termos do Reque-
rimento- n9 347/84. À promulgação. -

Ú - piSCURSQ APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR NELSON CARNEIRO- Restabele­

cim~nto das normas de câlcu\t;> salarial anteriores ~ 
1979. 

4.6 - COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 
- ConVõCã.Çã:O de sessão eXtraõrdinária ã. reatizar­

se hoje às 19 horas e 3 minutos, com Oi'deín áo Dia 
que designa. 

4.7 - ENCERRAMENTO 

5 - ATA OA 126• SESSÃO, EM 28 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

. 5.1 -ABERTURA 

5.2 - EXPEDIENTE 

s.l~t - Requerimentos 
- Nt 348/84, de urgência, para o Projeto de Lei 

da Câmara nt 154/84, que dispõe sobre a pensão 
policial-militar das Polícias dos Territórios Federais 
do Amapá e de Roraima, e dá outras providências. 

- N9 349{84, de urgência, para a Mensagem n' 
-212/84, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita aUtorização do Senad_o Federal para que a 
Prefeitura Municipal de Vitória- ES possa realizar 
operação de crédito no valor de CrS 13.354.670.000. 

5.3 --" ORDEM DO DIA 
--Redação final do Projeto de Resolução n' 71, 

de 1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Se­
nhor do Bonfim, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 2.234.998,540 (dois 
bilhões, duzentos e trinta e quatro milhões, novecenM 
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tos y_ ~oventa ~ oito m!l, quinhe!ltos e quarenta cru-
zeiros). Aprovada. À promulgação. -

--Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre a_Men_sagem nt 243, de 1984 (n9 465/84, na ori­
gem), peta qual o Senhor Presidente da República 

__, spbmete à deliberação do Senado a escolha do Minis­
tro Carlos Átila Alvares da Silva para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas da União, na 
Vaga dec-orrente da exoneração do Ministro Luiz Oo­
távio PireS e Albuquerque Gallotti. Apreciada em ses­
são secreta. 

5.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nt 154/84, em regime 
de urgência, rioS termos do Requerimento nt 348/84, 
lido no Expediente, Aprovado, após pareceres das co-­
missões competentes. À sanção. 

-Mensagem n9 212/84, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 349/84, lído no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n9 107 f84, após pareceres das comissões com­
petentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nt 
107/84, em regiffie de urgênda. AprovaO. Ã promul­
gação. 

5.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
-Convocação de sessão extraordinária ã. realizarM 

se amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que de­
signa. 

5.6 - ENCERRAMENTO 

6 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SEs­
SÃO ANTERIOR 
--Do Sr. S_enador João Lobo, proferido na sessão 

de 26-ll-84. 

7 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

-Resoluções n'~s 6 e 7, de 1984. 
_-Ata de reuniãp do Conselho Deliberativo. 

8 - MESA DIRETORA 

9 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

10- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PI!.R­
MANENTES 

Ata da 222' Sessão, em 28 de novembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legisl.atura 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume --Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudiorior Roriz- Galvão Modesto- Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- f{élio Gueiros- Alexandre Çosta 
- João Castelo - J_osé Sarney __ - Alberto Silva -
Helvídiç Nunes --João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins - Virgflio Távora - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Marco Maciel - Gllilherme Palmeira 

- Extraordinária -·· 
Presidência do Sr. Almir Pinto 

- Cart~ Lyra - Lui~ Cavalcante - Passos Pôrto ...,.... 
-- Jutahy__Magª-lhães- Lomanto JÓ_n_ior -·Luiz Vian~ --

João Calmon --José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla 
~Amaral Peixoto -Nelson Carneiro ....:... Itamar Fran­
co"""":'- Morvan Acayaba- Alfredo Campos- Amaral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso ___; Severo Go­
mes- Benedito' Ferreira- Henrique Santillo- Ma~ro 
Borges- BeneditO Canelas- Gastâo Miiller .:..._ Rober­
to Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- SalM 
danha Derzi _,Affonso-Camargo- Álvaro DiaS­
Enéas Faria- Jaison Barreto.,....... Jorge BOrnhausen­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -

_ Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
-sença acusa o comparecimento de65Srs. Senadores. Ha­

vendo número reg-iniental, declaro aberta a sessãO. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a -mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

}9-Secretârío. 

São Hdos os seguintes 

REQUERIMENTO No 336, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfnea 
.. b" do Regimento Interno, para a Mensagem Presiden­
cial n'i' 216, de 1984, pel_a qual o Senhor Presidente daRe-
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pública solicita autorização do Senado para que· o Gõ­
verno do Estado d-o __ Rio de_ Jeneiro possa realizar ope­
ração de crédito no valor de t..iss llO,QÇX?,9t:!Q~00_(0~?: e· 
dez milhões de dólares). 

Sala das Sessões, -28 de novembro de 19_84._--:- Roberto 
Saturnino, líder do PDT - Aloysio Chaves, LídCr do 
PDS - Humberto Lucena, Líder do PM~B. 

REQUERIMENTO N• 337, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aHnç_a _ 
"B" do Regimento Interno, para a Mensagemn• 218, -de 
1984, solicitando do Senado Federal, autor~zação para _ 
que a Prefeitura Municipal de Recife (PE), possa contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 9.728.927,780 
(nove bilhões, setecentos e vinte e oito milhões, novecen­
tos e vinte e sete mil, setecentos e oitenta cruZeiros). 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1984.--: Aloysio 
Cbans, Líder do PDS ....,..~Humberto Lucena, ~í~er do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) ---o~ requeri~ 
mentes lidos serão votados após a Ordem dÇJ Dia, D:OS 

termos do art. 375, Il, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Decre­
to Legislativo n<1 l, de 1983 (n'1 115/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exercício financeiro de 
1980, tendo __ _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'743, de 1984, 
da Comissão 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) _ _ . 
Não havendo quem queira discuti-lo, de_claro-a ~n~­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

:1:. o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. N' ·1, D~ 1983 

(N• 115/81, na Cimara dos Deputados) 

Aprova as Contas do Presidente da República, re­
lativas ao exercício financeiro de 1980. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1 <1 São a·provãdas as contas prestadas pelo Se­

nhor Presidente da República, relativas ao exerdcio fi~ 
nanceiro de 1980, conforme disposto nos arts. 44, inciso 
VIII e 81, inciso XX, da Constituição Federal, com as 
ress;lvas aos va1~res lançadOs à conta .. Despesas Impug­
nadas", pendentes de ulterior verificação pelo Tribunal 
de Contas da União. 

Dívida consolidada interna Limites: 
Res.62/75e 
R ... 93j76 

I- Montante global .. -. ---·-·-· ... ~~~·. . ....907.106,8 
11- Crescimento real anual .......... _ '259.173,4 
111- Dispêndio anual mâximo .. , .... , ~ 194.380,0 
IV- Responsabilidade por títulos .. -. ~. 453.553,4 

Art. 29 Os diversos responsáveis da Administração 
Direta e Indireta, que não apresentaram ao Tribunal de 
Cóntãs "dá ünião os bafanç-o:s. anuais reterentes-ao e:)::~cí­
cio fi~anceirQ de \980, no prazo estabeleçido Pdo ITeCre· 
to n'1 80.421, de 78 de setembro de 1977, fiCa in sujeitos às 
saitções previstas no-an. 53 do Decreto-lei n<1 199~-de 25 
de fevereiro de 1967, e Resoluções daquele Tribtmal. 

Art. 3'1 O Tribunal" de Contas .da Uniio tomará as­
providênCias para a aplicação das penalidades a que se 
refere o artigo anterior. 

Art. 4~ Este Decreto Legislativo entra. em vigor na 
data- de sua-publicação. 

O SR. PQ.ESID!lNTE (Almir Pinto) -Item 2: . 

Discussão, em turno-anico, do Projeto de Reso­
iu"'çãO n9 7~ de: 1984_ cáPr'es<:ntado pdã Comissão do 
Distrito F"ederal como c-onclusão de seti- Parecer n' 
739, de 1984), que aprova as contas do GoVerÕO do 
Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro· de 

_ J 982, tendo 
. _PARECEREs, sob n•s 740 e 741, de 1984, das 

COmissões; 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e iuridicidade~ e 
-de Finanças, favorâvel, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 72, DE 1984 

Aprova as contas do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercício financeiro de 1982. 

~ O Senado -Federal resolve: 
Artigo ilnico. São aprovadas as contas do Governo 

do Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 
1982, e Qe acordo com o Parecer Prévio do Tribunal de 
COntas do Distrito Federal, aprovado na sessão espeCial 
realizada a 14 de setembro de 1983. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n<1 336, de 1984, 
lido no Expediente, _de urgência, para a Mensagem Presi­
dencial n'1 216, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. ·senadores que o aprovam permaneçam senta-

- doS.--(Pausà.) - --

Aprovado. 
___ Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria que foi despachada às Comissões de Econoinia e 
de Constituição e Justiça. 

Solicito do nobre Senador Fãbio Lucena o parecer da 
Comissão de Economia. · 

Cr$ milhões 

Sltuaçio Operações Situação posterior 
atual sob il reallzaçio 

exame dÃs ÓperaçÕes 
pretendidas 

948.868,1 37.929,0 986.797,1 
-139.128,1 37.929,0 -101.199,1 
295.667,0 42.847.9 338.514,9 
810.939,2 810.939,2 
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O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB·AM. Para emitir 
parecer.) - _ S_r. _Presidente, Srs. Senadores. 

O S-enhor -Preside!lte da RepúbliCa, com fundamento 
no art. 42, item VI, da Constituição, propõe ao Senaô"o 
Fede-ral seja autorizado o Governo do Estado do Rio de 
làn~elrO, com baSe no parágrafo único o art. 3'1 da Reso­
luç~fo n9 62, de 1975, do Senado Federal e amparo na Re­
solução n?_ 9~3, de 17_ de maio de 1984, do Banco Central 
do Brasil, a contratar operações de crédito destinadas -à 
rolagem das parcelas de principal vencidas e vincendas 
nQ presente exercício, relativas ao empréstimo no mon­
tante de USS 110,0 milhões, contratado a um conjunto 
de bancos._ 

2. Pela Resolução n9 57, de 28-06-80, do Senado Fed_~ 
fãl, o G_overno do Estado do Rio de Janeiro foi autoriza.­
do a realizar opefação de empréstimo externo, no valor 
de t.TSS 110,0 inilhões, cujO produto seria utilizado, den­
iio dÕ. ProgTama de Irlvestimentos da Companhia do 
Metropolitano do Rio de ianeiro (Metrô), na integrali· 
z~>ção do capital social da referida Empresa. 

3.- Face à inviabilidade da constratação, uma vez que 
os grupos de empréstimos sindicalizados não se encon­
travam re-ceptivos às contratações com Estados e Mu­
nfCípicis, a Entidade optou pela realização da operação 
com: uin Sindicato de banqueiros, internamente, com 
base na Resolução n9 63; de 21-08-67, do Banco Central 
çio Brasil, tendo sido a operação, inicialmente, incluída 
·no cômputo do endividamento interno intralimite da· 
que1e Estado. 

4. O pareCer- do Banco Central do Brasil (Voto DI~ 
BAN 84/107), esclarece que, em 10.05-82; em "atenção 
ao pedido formulado pelo Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, hou'!e por bem, em carãter absolutam_c;nte ex­
cepcional, autorizar a exclusão da operação acima menw 
cionada do cômputo da dívida interna da referida Enti­
dade". E prosSegue: H Agora, vem o Estado do Rio de Ja­
neiro, solicitar a manifestção favorâvel deste Banco Cen­
tral para que possa vir a contratar as operações de crédi­
to, a seguir -relacionadas, destinadas à rolagem- (dentro 
das normas estã.belecidas pela Resolução n9 923, de 17-
05-84, deste _órgão)_- das parcelas de principãl vencidas e 
vincendas no presente exercício, relativas a_o emprésti­
mo, no valor de USS 110,0 milhões, anteriormente men­
cionado". 

5. A relação dos credores, condir;ões do emprêstimo, 
encargos e prazos estão indicados nas folhas n9s. 6, 7 e 8, 
do Processo, no valor global de USS 16.562,894.80 (de­
zesseis milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, oitocen­
tos e noventa e quatro doláres e oitenta centavos) que, à 
taxa de venda de 25-09-84 de CrS 2.290, perfazem CR$ 
37.929,0 mil}lões. 

6. Com relação à autorização do Senado Federal 
entende o DEMOB-:: Departamento de Operações corr 
Títulos e Valores Mobiliários, não ser admissivel a sim­
ples transformação de uma operação externa em emprés~ 
timo iiltemo com base na Resolução n" 63, de 1967 do 
BACEN e o respectivo valor seja considerado operação 
extralimite de endividamento. Desta forma - esclarece 
o 'Parecer do Banco C:Cntl-aJ- os Estados "têm sido es­
clarecidos de que os empréstimos daRes. n'163/67 terão 
que ser obrigatoriamente incluídos no cômputo da divi­
da interna consolidada da respecitva Unidade Federati­
va" .. 

7. Cóm á rolagem das operações em ,exame se consi­
derada intralímite, elevaria ainda mais o eXcesso verifica­
do J'I'QS limites fixados pelos itens I e 11 do art. 2' da Res. 
n' 62, de 1975, modificada pelaRes. n9 93f76>conforme 
o quadro abaixo: 
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8. Assim, tendo em vista que: 
a) as contratações não deverão acarretar novos comK 

promissos', pois objetivam a renegociação de operações 
anteriores (Res. n'l' 63/67); 

b) O Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A., BA­
NERJ, atravessa uma difícil situação e que seria agiava­
da caso viesSe a honrar os compromissos da garantia 
prestada; 

c) o retardamento na _solução com os bancos estran­
geiros que transferiram seus recursos por iJ;J;termêdio da 
Res. n'l' 63, de 1967, está prejudicando entendimentos 
para o ajustamento da dívida a nível nacional. 

Assim, achamos plenamente justificada a proposta em 
exame, razão por que, atendidas as exigência do Regi­
mento Interno e da legislação vigente, apresentamos, 
para tanto, o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 102, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
contratar, com base na Resolução n'l' 62, de 1975, do 
Senado Federal e na Resoluçio n'l' 933, de 1984, do 
Banco do Brasil, operaçio de crédito no montante 
equivalente a Cr$ 37.929.000.000 (trinta e sete bi­
lhões, novencentos e vinte e nove milhões de cruzei­
ros) destinadas à renovação de parcelas vencidas e vi­
cendas no presente exerc{clo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1 'l' ~ o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a contratar, com a garantia do Banco doEs­
tado do Rio de Janeiro S.A.,- BANERJ, na forma do 
parágrafO único do art. 39-da Resolução n9 62, de 28 de 
outubro de 1975, do Senado Federal, operação de crêdi­
to no valor total de Cr$ 37:929.000.000 (trinta e sete bi­
lhões, novecentos e vinte e noVe milhões de cruzeiros), 
correspondente a USS 16,562,894.80 (dezesseis milhões, 
quinhentos e sessenta e dois mil, oitocentos e noventa e 
quatro dólares e oitenta centavos), ao amparo da Res. n'l' 
923, de 17 de maio de 1984, do Banco Central do Brasil, 
destinada à rolagem das parcelas de principat, vencidas e 
vincendas no presente exercício, relativas ao empréstimo 
anteriormente realizado, no valor de USS 110,000,000.00 
(cento e dez milhões de_ dólares) contratado com um con­
junto de bancos, obedecidas as demais condições cons­
tantes do respectivo processo. 

Art. 2'l' Esta Resolução entra em yigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Comissão 
de Economia conclui seu parecer pela apresentação do 
Projeto de Res_olu_ção n'l' 102, de 1984, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro a realizar operação 
de emprêstimo exterrio. 

Dependendo de parecer da C_o_missão de Constituição 
e Justiça. solicito do nobre Senador Hêlio Gueifos ci seu 
parecer. 

O SR. lttLIO GUEIROS (PMDB - PA. para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. -s-enã.dores: 

Pelo projeto de resolução da Comissão de Economia 
fica "o Governo do Estado do Rio-de Janeiro autorizado 
a contratar, com a, garantia do Banco do Estado do Rio 
de Janeiro S.A.- BANERJ, na forma do parágrafo úni~ 
co do art. 3'l' _da Resolução ~ 62. de 28 de outubro de 
1975, do Senado Federal, operações de crêdíto no valor 
total de Cr$ 37.929.000.000Tirlnlã--e- sete bilhões, nove~ 
centos e vinte e nove milhões de cruzeiros), correspon­
dente a US$ 16,562,894.80 (dezesseis milhões, quinhen~ 
tos e sessenta e dois mil, oitocentos e noventa e qUatro 
dólares norte-americanos e oitenta centavos), ao amparo 
daRes~ n'l' 923, de 17 de maio de 1984, do Banco Central 
do Brasil, destinadas à rolagem das parcelas de principal 
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vencidas e vincendas no presente exercício, relativas ao 
empréstímo anteriormente realizado no valor de US$ 
110,000,000.00 (c~nto e dez milhões de dólares norte­
americanos); contratados co_m um conjunto de bancos, 
obedecidas as condições constantes do respectivos pro­
cesso (BCB n• 477 /84)''. 

2. A operação tem fundamento n-o disposto no pará­
grafo único do art. 39 daRes. n'l' 62, de 1975, do Senado 
Federal, e na Res. n~' 923, de 17 de maio de 1984, do Ban­
co Central do Brasil, tendo em vista que a operaÇão ante­
rior foi"realizad-i ao a"mp'arO da Res. n'l' 63, de 21 de agos­
to de 1967, do. áãnco central do Brasil. 

3. Anexo ao processado, encontram~se: 

a) Exposição de Motivos (EM n'l' 148/84) do Senhor 
Minístro de Estado da Fazenda, encaminhando o pleito 
ao Senhor Presidente da República, favorável; 

b) Parecer do Conselho Monetário Nacional, favorá­
vel; 

c) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil 
(voto DIBAN n'l' 84/107) pelo encaminhamento ao Con­
selho Monetário Nacional e, posteriormente, à Presidên­
cia da República e ao Senado Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no 
art. 42, item VI, da Constituição; atendeu as normas le­
gais (resOluÇões citadas anteriormente) e, ainda, o ~ta­
belecido no R_egimento Interno (art. 106, item 11). 

5, -Ante o expostO, opmamos no sentido da normal 
tramitação do projeto, uma vez que constítucional ejU:ií­
dicO. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O parecer é (a~_ 
vorãvel. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, encerro a discussão. 
-Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESID~E (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação_que vai se~ lido pelo Sr. 
}'!'-Secretário. 

b. lido o seguinte 

PARECER N• 832, DE 1984 
(Da Comissão de Redaçio) 

Redação rmal do Projeto de Resolução n"' 102, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'l' l 02, de 1984, que _autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a contratar, com_base na Reso­
lução n'l' 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Fede­
ral, e na Resolução n9 923, de 17 de maio de 1984, do 
Banco Central do Brasil, operações de crêdito no mon­
tante equivale~te a US$ 16,562.894.80 (dezesseis mi­
lhões, quinhentos_ e sessenta e dois mil, oitocentos e no· 
venta e quatro dólares e oitenta centers). 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984.- Pas­
sos Pôrto, Presidente_- Saldanha Derzi, Relator - Al­
mir Pinto. 
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ANEXO AO PARECER N• 832, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'l' 102, de 
1984. 

Faço saber que _o Senã.do Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição-, e 
eu, , presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Rlo de J anelro a 
contratar, com base na Resoluçio n• 62, de 28 de og.. 
tubro de 1975, do Sen.ado -Federal, e na Resoluçio tr1 
923, ~e 17 de maio de 1984, do Ba!!CO Central doBra­
sil, operações de crédito no montante equivalente a 
USS 16,562,894.80 (dezesseis milhões, quinhentos e 
sessenta e dois mil, oitocentos e noventa e quatro 
dólares e oitenta centers). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l9 :t o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a contratar, com a garantia do Banco do Es­
tado do Rio de Janeiro S/ A- BANERJ, na forma do 
parãgrafo único do art. 3'l' da Resolução n• 62, de 28 de 
outubro de 1975, do Senado Federal, operações de crédi­
to no valor _total de Cr$ 37.929.000.000 (trinta e sete bi­
lhões, novecentos e vinte e nove milhões de cruzeiros), 
correspondente a US$ 16,562,894.80 (dezesseis milhões, 
quinhentos e s_essen-ta e_dois mil, oitocentos e noventa e 
quatro dólares e oitenta centers), ao amparo da Reso­
lução n'l' 923, de 17 de maio de 1984, do Banco Central 
do Brasil, destinadas à rolagem das Parcelas de principal, 
vencidas e vincendas no preseit"te exercício, relatfvas ao 
empréstimo anteriormente realizado no .valor de USS 
110,000,000.00 (cento e dez milhões de dólares), contra­
tad(,-com-um c6nj1Into-de" bancos, obedecidas as demais 
condições cOnstantes do respectivo processo. 

Art. 2'l' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Achando-se 
em regime de urgência a matéria, cuja tedação final aca­
ba de ser lida, passa-se à discussão. 

Em discussão. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, enc_erro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)~ Passa-se agora 
à votação do Requerimento n'l' 337, de 1984, lido no Ex­
pediente, de urgência para a Mensagem Presidencial n'l' 
218, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
-Os Srs. SenadoreS Que_ o aprovam permaneçãm senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, qUe foí despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de Municipios. 

Solicito do nobre Senador Cid Sampaio o parecer da 
Comissã_o_ d~ Economia. 

b SR- ODSAMPÁIO (PMDB- PE. Para emitir pa­
recer.)-- Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

O Senhor P~esidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VT, da Constituição), 
prop.osta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 

- de Recife (PE) autorizada a elevar em Cr$ 9.728.927.780 
(nove bilhões, setecentos e vinte e oito milhões, novecen­
tos e vinte e se-te mil, setecentos e oitenta cfuzeifoS} o_ 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim-de que 
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possa contratar emprêstimo junto a.o_ Banco dp Nordeste 
do Brasil S/ A, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), valor correspon­
dente a 734.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 13.254,67 em julho/~4. destinado __ ~ ex~~ 
cução de vários projetos de infra-estrutura~ cOmpreen­
dendo obras viárias, chafarizes e outras melhorias de na­
tureza urbana, na cidade de Recife. 

2. Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 9.728.927.780,00 (correspoilden-

te a 734.000 UPC de 13.254,67 em julhof84; 
B -Prazos: 
l - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 84 meses; 
C- Encargos: 
1- juros de 10% a.a.; 
2- correção monetária: idêntjca à variação tri­

mestral das ORTN (UPC); 
3 - taxa de administraÇão: 2%; 
D- Garantia: vinculação de quotas do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM); 

E - D~tinação dos recursos: execução de vârios 
projetos de _infra-eStrutura! compreende_nd~ obras __ 
víãrias, chafarizes e outras melhorias de" nã.tureza 
urbana na cidade do Recife (PE). _ 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Úrgão finail- -
ciador, a operação de crédito sob exame é viãvel econô­
mica e financeiramente. 

4. O processo é ac9mpanhado dos seguintes elemen­
tos princiPais: 

a) Lei Municipãl n9 autorizadora da ope- _ 
ração; 

b) ExposiÇão de Motivo$_ (EM n"' l52f84 do _ _S_~-; 
nhor Ministro de Estado da Fazenda a9 Exm9_S~~ 
nhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho MoQctáriQ Nacional, ao apr~iar_ a pro­
posta, manifestõu-se favorayelmente ao pleito, for­
mulado conforme o art. 29 daRes. nQ 93, de 1976, do 
Senado F edera_l; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil -::- de 
Operações com Títulos e Valores_Mobiliârios- favo­
râvel ao pleito. 

5. Considerado todo o_ endividamento da referida 
entidade (intra + exti'alimite + operaoção Sob ~xame), 
verifica-se que seriam ·ultrapassados os tetos que lhe fo­
ram fixados pelos itens I e IH do art. 29 da Res. n' 62,_d~_ 
1975, situação que seria agravada com a realizaçãO da 
operação sob exame, __ 

6. Trãta-se, entretanto, de uma operaçio exÍrallmlte, 
a que, por força das disposições contidas no art. 29 da 
Res. n~' 93, de 1976, não se aplicam os citados limites (i­
tens, I, n e lll) fixados no art. 29 daRes. nl' 62, de 1975, 
ambas do Senado F~deral, haja vista que os recursos _a 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habi­
tação. 

7. Além da característiCa da. operação-- extralimit~ 

- e segundo conclusão do Departamento da Dívida 
Pública, a assunção do ~::ompromisso sob exame não-d~ 
verâ acarretar maiores pressões na e>;;ecução orçamen­
târia dos próximos exercícios. 

8. Atendidas as exigên~ias das normas vigentes e a~ 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente metlsagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 103, DE 1984 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Recife (PE) a 

elevar em Cr$ 9.728.927.780 (nove bilhões, setecentos 
e vinte e oito milhões, novecentos e vinte e sete mil, 
setecentos e oitenta cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' ~a Prefeitura Municipal de Recife (PE), tios 

termos do art. 29 da Resolução n" 93, de 11 de OJ.!tubro 

de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar e~ Cri 
9.728.927.780, (nove bilhões, setecentos e vinte e oito mi-­
lhões, novecentos e vinte e sete mil, setecent.o.s e oitenta 
cruzeiros), correspondentes a 734.000_ UPC de CrS: 
13254,67Lem julho/84, a firri. de que possa contratar um 
errij:lrêsfitno de igual valor junto ao Banco do Nordeste 
do Brasil S/ A, este na qualidade de agente fiminceirõ_do 
Banco Naçional da Habitação (BNH), destinado à exe­
cução d~ vários projetos de infra-estrutura, compreen­
dendo obras viárias, chafarizes e outras: melhorias de na­
tureza urbana, naquela capital, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, n-o res~tiv_ó 
processo. 

Art. 29 _Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- -0 parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n~' 103, de 1984, que autoriza- a Pre­
feitura Muilicipal do Kecife (PE) a realizar operação de 
crédito no valor de CrS 9:728.927.780 (nove bilhões, sete­
centos e~ vinte e oito milhões, novecentos e vinte e sete 
mil, setecentos e oitenta cruzeiros). (Dependendo de pa­
receres das Comissões de Constituição e JustiÇa e de Mu­
nicípioS.) 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Duart~ para emitir pare­
cerda Comissão de ConstituiÇãO e· Justiça. 

O SR. MOA,CYR DUARTE (PDS- RN .Para emitir 
parecer.)- Sr. Pre_sidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a- Mensagem- n9 218/74 do Senhor Pfesidente 
da República, autoriza à Prefeitura MuniCipal de Recife 
(PE) a c~ntraiar _operação de créditõ no valor de CrS 
9.728.927.780, CorresPondente. a 734.õoo úPC de ·crs 
13.254.67, em julho de _l984,juntp ao Banco do Nordeste 
do Brasil S.A, d!!stinada à execução de_vâfjos projeto_s de 
infra-estrutura, com-pr-eendo obras viáflas, chafarizes _e 
outras melhorias de natureia urbaÕa, -naqUela C3pftat. 

O pedido de autorização foi form'ulido nos termos do 
pn!ceÜuado no parágrafo único do~ârtígO 19 da Reso­
lução n~' 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limLtes fixados pelo 
artigo 2~> da Resolução n9 62, de 28-l0-75, também da 
Câmara Alta do Congresso N acionai. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-
- se que -todaS as fõrmalidades foram atendidas, não ha­

vendo óbice à tramitação normal da presente propo­
siçãô-; porquanto é" jurídica, coristitucional e de boa téc­
nica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- COncedo a pa­
lavra ao nobre Senador Moacyr Duarte para que S. Ext 
profira o parecer da Comissão de Municípios. 

O SR.MOACYR DUARTE(PDS- RN. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A matéria .sob nossa apreciação, já exaustivamente 
analisada pela autora do Projeto de Resolução, objetiva 
autorizar a Prefeitura Municipal de Recife (PE), nos ter-

··-"'" mos do que estabelece o art. 21' _da Resolução n9 93, de 
1976, do Senado Federal, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ ·9.728:927.780, correspondente a 
734.000 UPC, de CrS 13.254,67 emjulho/84, destinada à· 
execução de vãrios projetos de infl-a-estrutura, com­
preendendo obras viârias e outraS-J:nelhorias do. natureza 
urbana, na cidade de Recife (PE). 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão d~ 
Cõnstituíção e Justiça, que a entendeu conforme os câ_~ 
nanes legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem à este Úrgão Tecnico exa­
minar, entendemos _que o pleito deva ser atendido nos 
tenliOs do proposto pela Comissão-de Economia da Ca­

-_ sa, visto q.ue a operação de" crédito a ser autorizada pro-
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piciarã in~meros beneficios sociais ao pCfVO daquela Ca­
pital. 

Ante o expostO~ so!llos pei.i: aPI-ovação do -Piojeto. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Os pareceres 
são favoráveiS. 

Completada-a instrução da matéria, passa:se à discus­
são do projeto" em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em voiação. 
Os- SrS. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados: (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Sobre a mesa, 
parecer da Corniss_ão de Redação, que serã lido pelo Sr 
l~>-5ecretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 833, DE 1984 
(Da Comissão de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~' 103, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
-A Comissão apresenta a redação firial do Projeto de 

Resolução n9 103, de 1984, que autoriza a Prefeitura MuM 
niéipal de Recife, Estado de Pernambuco, a contra_ta(_ 
operação de_ crédito no valor de CrS: 9.728.972.780 (nove 
bilhões, setecentos e vinte e oito niilhões, novecentos e _ 
setenta e dois mil, setecentos e oitenta cruzeiros). 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984. -Joio 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 833, DE !984 

Redação final do PrOjeto ·de Resolução g9 103, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. _42, inciso VI, da constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de Recife, Estado 
de Pernambuco, a contratar a operaçio de crédito no 
valor de CrS 9. 728.927.780 (nove bilhões, siteCentoS-e 
vinte e oito milhões, novecentos e vinte e sete mll, se­
tecentos e oitenta cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
AI-f. J9 ta Prefeitura Municipal de Recife, Estado 

- de Pernambuco, nos ter~<:_)S do art. 29 da Resolução nl' 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada- a contratar operação de crédito, no valor de CrS: 
9.728.927.780 (nove bilhões, setecentos e vinte e oito n:lí­
lhões, novecentos e vinte e sete mil, setecentos e oitenta 
cru~eifos), correspondente a 714.000. UPCs, consideran­
do o valor nominal da UPC DE Cr$ 13.254 (treze mil, 
duzentos_e cinqílenta e quatro cruzeiros), vigente em ju­
lho de_ ~8~, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinada à execução de 
vários projetos de infra-estrutura, compreendendo obras 
viárias, chafarizes e_ outras melhorias de natureza urba­
na, naquela Capital, obedecidas as condições ãdmitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. _29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Achando~se 
em r~?Sill!e de_ urtJência, a matéria cuja redação final aca-



·,"' ·Novembro de 1984 
'--. 

ba dC. ser lida, deve ser esta submetida imediatamente à 
deliberação do Plenário. 

Em discussão a iedação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os- Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concé"do a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
continua causando espécie e a:té mesmo provocando re­
volta a discririJjiJ.ação eXiStente no -SerViço PúbliCo Fede­
ral, no que tange à concessão de gratificação a determi­
nadas categorias funcio"ilais-, revelando descritério,-qU:ail­
do a injustiça leVa ao desestimulo e à revolta os integran­
tes das classes marginalizadas. 

Forçoso reconhecer ·que al&uns -consegUem obter jus-­
tiça, graças ao seu podei- de pressão -ou ao seu pre-Stigio 
junto às autoridades do ExecutíVo, sejã com a ameaÇa de 
greve ou graças à possibilidades de realizar a conhecida 
.. operação tartaruga", 

Evidentemente, apoiamos essa legítima defesa do fun­
cio~alismo, na luta pela suplementação dos seus parcos 
vencimentos. Mas, igualmente, não nos cansamos de 
sustentar o preceito constitucional da isonomia salarial 
salarial, que precisa ser respeitado pelos tecnocratas do 
DASP. 

As inúmeras gratificações existentes no Serviço Públi­
co Federal atendam as mais variadas classes. Os Assis­
tentes Jurídicos, por exemplo, recebam 20 por cento pelo 
Nível.Superior; de sessenta a oitenta por cento como gra­
tificação de produtividade e quarenta por cento como 
Gratificação de Desempenho Essecial à Prestação Juris­
dicional. Ninguém duvida da justiça dessa recompensa 
salarial, tanto mais quanto aos ocupantes de cargos Ceife­
rentes às categorias funcionais dei TfibutaÇão, Fiscali­
zação e Controle Interno recebem vinte por cento de 
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Gratificação de Nível Superior e mais ôitenta POr Cénto 
de gratificiÇão de produtívidade, encjuaritO se criou, 
mais recentemente, uma gratificação -para a Atividâde de 
Assessoramento Especial e de Altos Estudos de Pesqui­
sa, para Servidores da Escola Superior de Guerra. 

Aplaudimos a Concessão desses beneficiOs, nilis pre­
teiidemoS-~slia possível generalizaÇão, segUndo à de5eln­
penho das demais classes, 

Assim, os Economistas, Contadores, Técnicos de Ad­
ifiiniStração, EngenheirOS; Arquitetos, EDfermeirõS, ·Mé­
dicos, Assistentes Sociais; Bibliotecários e Psicólogos, 
todos u_nh:ersft,ários, têm direito, apenas, aos vi_nte por 
cento de Gratificaçào de Nível Superior. 

Por que não recebem recompensa pela sua produtivi­
dade? 

Decerio Produzem bastante, tanto quanto aqueles 
seus colegas contemplados com a respectiva classifi­
cação. 

Daí por que reivindicamos, para todas as categorias 
contempladas com a Griltificção de Nível Superior, tam­
bém a gratificação de -produtividade, extensiVa aOs-"apoM 
sentados, que não a tiveram no exei-cícío da atividad~ 
tanto mais quanto, no primeiro caso, todo o funcionalis­
mo trabalha o mesmo número de horas. Também não se 
justifica haja diferença de nível entre os três poderes. 

Finalizando, fazemos um apelo ao DASP no sentido 
de enviar ao Congresso Nacional os projetos referentes 
aos Estatutos do Servidores Civis da ljnião e do novo 
Plano de ClassifiCação de Cargos, 
- Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 1 O 
horas e 33 minutos com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno único, do Requerimento n923J, de 

1984, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, solici-
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tando tramitação conjunta-para os seguintes Projetos de 
Lei da Câmara: -

- N,. 87, de 1983 (n~' 1.372/79, na: Casa de origem), 
que dispõe sobre a regulamentação das profissõeS de ofi­
cial cabeleiieiro, manicura, maquilador, esteticista fa­
cial, depilador e pedicuro, e dá outras providências; e 

....:...- N11 7, de 1984 (n9 27/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o exercício da profissão de pedicuro. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
rl11 90, de 1984 (apres-entado pela Comissão de Finanças 
cOmo· concluSãO de~eu Parecer n9 784, de 1984}, que au­
toriza o Governo do Estado do Paraná a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
37,700,000~()() (trinta e se_te milhões __ e setecentos mil dóla­
res norte-americanos) destinada à liquidação de compro­
missos externos existentes vencíveis em 1984, tendo 

-PARECERES, sob n9 7$5, de 1984, da Corilissão 
.....:. de Constituição e-JuStiça; pela constitucionalidade e 

juridicade. 

-3-

Discussão, em turno único, _do Projeto de Resolução 
n9 94, de 1984 (apresentado pela Comissão de Finanças 
co"mo conclusão de seu Parecer n~' 792, de 1984), que au­
toriza o Govern-o do Estado de Mato Grosso a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
32,000,000~00- (trinta e dois milhões de dólares norte­
ainericanos}, destinada ao programa rodoviário daquele 
Estado, tendo 

PARECER, sob n9 793, de 1984, da Comissão 
-de Constituiçil.o e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessiio às 10 horas e 30 minutos.) 

Ata da 223'~- Sessão em 28 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /0 HORAS E 33 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz- Galv~l-o Modesto -Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Hélio Gueiros- Alexandre Cos_ta 
- João Castelo - José Sarney - Alberto Silva -
Helvídio Nunes - João Lobo -Almir Pinto - Josê 
Lins - Virgflio Távora- Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins Filho-- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadclha'- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Marco Maciel - Guilherme-Palmeira 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Passos Pôrto -
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Cãlmon- José Ignácio Ferreira- Moacyr- OaUã. -­
- Amaral PeixOtO- Nefson Carneiro --Itamar Fran­
co- Morvan Acayaba- -Alfredo Campos- Amaral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo Go­
mes- Benedito Ferreira- Henrique Santillo.:.:.... Má.uro 
Borges- Benedito Canelas-- Gastão MUller- Rober­
to Campos ·,:_"JOSé Fnigelli- Marcelo Miranda- Sal­
danha Derzi - Affonso Camargo -- Álvaro Dias -

- EXTRAORIJINÃRIA -. 
Presidência do Sr. Almir Pinto 

E-néas Faria - Jaison Barreto- Jorge Bornliãusen­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarem - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O-SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença a·éllsa O cõiTiportamento de 65 Srs. -SenadOreS. H-ã­
vetJ.do número regimental, declaro aberta a sessão. 

-Sob a proteçãO de Deus iniciamos nossos Úabalhos 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 

19-Secretãrio. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 245, DE 1984. 

Acrescenta dispositivo i. Lei n~' 7 .238, de 29 de ou­
tubro de 1984, que dispõe sobre a manutentio da cor-­
reçio automática semestral dos sal,rios, para o fim 
de determinar reposição salarial obrigatória a partir 
do prinCípio de 1985, no "quantum" e condlçio que 
CSQCCifica. 

O COngresso Nacional deCreta: 
Art. l~' E: acrescentado ao art. 29 da Lei nQ 7.2JS, de 

outubro de 1984, o seguinte § 39: 

- .. § 3~' · Nos quatro primeiros reajusteS realizados 
em conformidade com o disposto neste artigo, que 
se seguirem à data- de 1~' de janeiro de 1985, a cor­
reção automática dos salários dos trabalhadores se­
rã acrescida de 5, 75%, a título de reposição sala­
rial." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na. data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlflcaçio 

Trata o projetO de determinar, no próprio texto dare­
centíssímà Lei n9 7 .238, de 29 de outubro de 1984, que 
substituiu o Decreto-lei n" 2.065/83, uma reposição sala­
rial obrigatória de 5,75% nos quatro primeiros reajustes 
qu_e ocorrerem após }9 de janeiro de 1985, de tal modo a 
distribuir por dois anos seguidos (quatro semestres) par­
te ·da perda salarial sofrida nos quatro últimos anos, até 
1983: 

De fatO, conforme trabalho assinado por Teodoro 
MeiSsner e publicado no jornal Folha de Slo Paulo, 
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edição de 6~11-84, .. nos últimos quatro anos, atê 1983, o 
brasileiro ficou, em média, 22,9% mais pobre", 

E, se houve esse empobrecimento, conforme não só os 
têcnicos, mas todOs, reconhecem, algo tem de ser feito 
para que o peso maior das dificuldades econômicas por 
que passa o País não recaia somente sobre os assalaria­
dos. 

A forma por nós alvitrada é a da reposição, que aqui 
vai determinar eni percentUais distribuídos por quatro 
semestres, _os ·quais somados podem efetivamente_ fazer 
recordar o poder aqUisitivOdos salários. 

Sala das SesSões, 28 de novembro de 1984. - Nelson 
Carileiro. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O A [[TOR 
DO PROJETO f;M SUA JUSTIFICAÇÃO 

Folha de S. Paulo 6-nov .. 1984 
RECESSÃO PROVOCOU 

EMPOBRECIMENTO DE 20.4% 

TEODORO G. MEISSNER 
(Da nossa equipe de reportagem) 

No.s últimos quatro anos áté 1983, o brasileiro ficou, 
em média, 22,9% mas pobre. Contando~se apenas os dois 
anos de recessão (82 e 83) Q empobrecimento foi de 
20,4%. Todas as faixas de renda foram atingidas, mas os 
mais pobres sofr~ram um decréscimo mais ªca:ntuado em 
seus rendimentos. __ Qs 40% da população que menos ga­
nham (ficaram ·com apenas 8,05% da renda total de 83) 
suportaram um queda de 27,4% durante a recessão, eri~ 
quanto os 40% mais-riCos (que abocanharam 82.29%- da 
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rend.a _total) perderam menos no mesmo período: 19%, 
quase o mesmo percentual dos __ 5% mais ricOS (33,95% da 
renQa total), que foi de 19,1% 

De acordo com o presidente do Conselho Regional de 
EconomiafSP, Luciano Coutinho, «esses números reve­
laJ?l um_empobrecimento estarrecedor da população bra~ 
silei,!:a, dentro ~e um perfil de distribuição da fenda que 
já era cruelme"nf:e desigual anteS da recessão e agora ficOu 
pior". Os dados constam do trabalho "Renda: todos 
perdem mas alguns mais do que outros", do_p;ofessor 
Régis .Bonelli (PUC/R!, publicado na edição de no­
vem!lr9 de "Econ9mia emperspectiva;;~ carta de conjun­
tura do Conselho Regional de Econort\ia/SP~ irã.ta-se 
do único trabalho, até agora, que tenta medir os efeitos 
da réC_essão s-obre o riível de reridâ do bràsildro. ~ ·. 

Os Oúmeros âa tabela de Bonelli falam por si. Ele divi­
diu a população brasileira em decis, sendo que o primei­
ro decil corresponde aos 10% mais pobres, o segundo aos 

--20% m;M!! pobres e assim por diante. O décimo equívale, 
claro, aos tO% maiS ricos. Além disso, ele faz uma subdi~ 
visão dos 40% inais pobre"s;-40"% mais ricos e 5% mã.is n~· 
cos. Corno conclusão, mostra a deterioração do coefi­
ciente de Gini (índice mais utilizado para medir a desi­
gualdade na distribuição de renda, e que varia de O a I; 
ii,uant(l mais próximo de l, maior a desigualdade), o qual 
pas~a de ·0,5899 em 79 parâ 0,5976 em 83". Q.tiãbalho d,o 
professor não permite uina viS'ão por í-ilteifo dOs efeitos 
d~ r_~cessão na renda da popu~ação, por não desagregar 
os três an-os recessivos (81, 82 e 83).-ESsa deSagregação 
mostraria, certamente, números ainda mais âurOs, 

QUANTO O BRASILEIRO PERDEU COM A RECESSÃO 

Distribuição da Renda no Brasil segundo decis e renda média respectiva 

% Renda Total Renda Média * Variação da Renda Média 
(em%) 

Decls 

1979 1981 1983 1979 1981 1983 79/81 81/83 70/83 

I' 0,84 0,69 0,79 527 418 381 -20,7 -8,9 -27,7 

2' 1,9! 2.09 1,71 II98 1210 826 6,0 • 35.0" -:.·:31,1 

3' 2,58 2,57 2,n· 1617 1559 II20. ~ 3,o' -28,2 -30.7 

4' 3.52 3,47 3,23 2207 2109 I 56 I -4.4 -26.0 -·29.3 

5' 4,29 4,16 4.19 2690 2527 21l27 -6,1 - 19.8 ·24,6 

• 5,47 6.12 5,47 3430 3716 2643 8,2 -28,9 -22.9 

7' 7,26 7,68 7,44 4550 4664 3597 2;5 -22.9 .20,9 

8' 10,07 10,44 10,27 6314 6339 ---4966 0,4 -21,7 -21,3 

9o 15,84 16,12 16,69 993I 9788 8071 - 1,4 • I7,5 -18,7 -

IOO 48,22 46.66 47,89 30304 28335 - 23154 • 6,5 • 18,3 -23,6 

Total 100,00 100.00 100,00 6270 6072 4835 -3,2 -20,4 • 22,9 

40%- 8.85 8,82 8,05- Í338 1339 972 • 3,5 • 27,4 -29,9 

40%+ 81,39_ 80,90 82,29 12775 12282 9947- • 3,9 : 19,0 -22,1 

5% + 34,87 33,41 33,95 43725 40569 32831 -"7,2 ~ 9,1 -24.9 

Gini 0,5899 0,5808 0,5976 

"' Em cruzeiros por mês, a preÇos de outubro_ d_e 1979 
Fonte: Pl'IAD 1979. 1981. 1983. 
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O mito asl,tlto 

Em aparente resposta às constantes colocações do Se­
nador Roberto Campos, o professor Peter Evans (da 
Brouwll Up.iversity dos EUA) mostra, em outro artigo 
da mesma publicação, que os especialistas incorrem em 
vãrios errOs ao analisarem ''os milagres asiãticos" e que~ 
rerem transplantar o seu modelo para a América Latina. 

Evans qualifica como "teses equivocadas" as que afir~ 
mam que na Âsia o Estado não interfere na economia,· 
seguindo as receitas clãssicãS do lalssez~falre; que a ma~ 
nutenção de laços estreitos com os países hegemônicos 
induz à industrialização periférica; que o desenvolvimen­
to, liderado pelas multinacionais, traz benefícios; e que o 
pequeno-grau de desigualdade na renda é conseqüência 
.da prioridade à exportação. 

~egando como exemplo Taiwan,- "o caso mais inte­
ressante" - _.E.vans destrói um a um esses mitos, mos­
trando, por exemplo, que o nível de investimentos es~ 
trangeiros ê niulto inferior ao existente nos países mai~ 
avançados da América Latina, como o Brasil, e que o Es~ 
tado desempenha um papel de relevo na economia, tanto 
quantitativa quanto qualitativamente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI 1'1' 7.238, DE ·29 DE 

OUTUBRO DE I984 

Dispõe sobre a manutençlo de correçio automiti­
ca semestral dos salários, de acordo com o lndice Na· 
clonal de Preços ao Consumidor INPC, e revoga dis-­
positivos de Decreto-lei n' 1.065, de 16 de outubro de 
I983. 

. : ............................................. . 
Art. 29 A correção efetuar~se-â segundo a diversidª~ 

de das faixas salariais e cumulativamente, observados os 
seguiriÚ!s critérioS: . - -

I -até 3 -(tr_és) vezes o valor do salãrio mínimq; 
mul~iplicando-se o salário ajustado -por uin fator corres~ 
pendente a 1.0 (uma unidade) da variação semestral do 
1ndice Nacional de Preços ao Consumidor-,;_ lNPC; 

li -acima de 3 (três) salários mínimos aplicar~Se-á, 
até o limite do_ inciso anterior, a regra nele contida e, no 
que-_exceder, o fator 0,8 (oito décimos). - __ 

§ ·i~>- Para os fins· deste artigo,- o Poder Executivo 
publicará, mensalmente, a variação do lndice Nacional 
de Pi-eçOs ão Consumidor - INPC, OcorridO nOs seis 
meses anteriores. 

§ 21' ·O Poder Exe_cutivo colocará à d-isJ:iOS.ição da 
Justiça do Trabalho e das entidades sindicais os elemen~ 
tos básicOs ultiUz_ados para a fixação do lndice Nacioõar-­

- de Preços ao Co"nsuffiidor - INPÇ. 
' .. ·-· ... -· ....... ~ ... -... -......... ~~ .. -. ~-· •· ·'· .. -.;. 

Às Comissões de Constituiç_ão e Justiça, de Legis~ 
/ação Social e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 246, 
DE 1984-Complementar 

Altera a redação do artigo 7t da Lei Complemenw 
tar n~? 1, de 9 de novembro de 1967, modificada pelas 
Leis Complementares nt 28, de 18 de novembro de 
1975; n~" 32, de 26 de dezeinbrô de 1977; n' 33, de 16 
de maio de 1~ e n\' 46, ~e :20 de agMto de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arf. I~" O artigo 71' da Lei Complementar n~> 1 de 9 

-de novembro de 1967, modificadas pelas Leis Comple~ 
mentares nl' 28, de 18 de ·novembro de 197.5; n~" 32, de 26 
de dezembro de 1977; n~' 33, de 16 de maio de 1978; e nl' 
46, de_ 20 de· agosto de 1984,-passa· a Vigorar- com a ·se..: · 
guinte redaçào: . 

"Art. 79 Não se incluem nas exigências desta 
l~i a criação de municíJ)íoS nos territóriós federais, 
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bem assim nos EstaQ.os em que decorra ou haja de­
corrido redivisão territorial por via de dispositivo 
constitucional." 

Art. 29 Esta Lei Complementar entra em vigor- na 
data de sua publicação. , 

Art. 31' Revogam-se as disposições em co~htrário. -, 
JustiOuçio 

A Constituição Federal vigente, pelo art. 14 e seu pa­
rágrafo -único, estabeleceu requisitos disciplinadores da 
criação de municípiOs. Assim, dispõe a Lei Maior: 

"Art. 14. Lei Complementar estabelecerá os requisi­
tos mínimos de população e renda pública, bem como a 
forma de consulta prévia às populações, para a criação 
de municípios. 

Parágrafo único. A organização municipal, variável 
segundo as peculiaridades locais, a criação -de municípios 
e a respectiva divisão em distrito-dependerão de lei. 

11 

Em obediência ao mandamento constitucional, o Con­
gresso Nacional aprovou a Lei Complementar n9 1, de 9 
de novembro de 1967. 

Essa lei, dada a feição centralista do regime, agredia 
espírito federativo e a tradição republicana nessa ma­
téria, como se verâ. 

A Constituição de 1981 dispunha num único tftulo e 
com um só artigo: -

"Art. 68. Os Estados organizar-se-ão de forma 
que fique assegurada a autonomia dos municfpios 
em tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse." 

A Constituição de 1934, no artigo-13, declara qti~. "os 
nunicípios serão organizados de forma que lhes fique as­
segurada a autonomia em tudo quanto respeite ao seu 
peculiar interesse". projetando em aHiteas e parãgrafos 
interesses definidos, inclusive os concernentes à discrimi­
nação de fontes de renda. 

Na ConStituição de 1946 ficOu igualmente manifeSta­
do o princípio da autonomia municipal e mencionados 
os modos como a mesma seria assegurada, além das ren­
das atribuídas (arts. 28 c 29). 

Na vigência dessa Constituição se multiplicou a 
criação de municípios, atingindo níveis -abusivos com­
vistas ao conseguimento, na ârea federal, de quotas de 
participação de impostos (art. 15, III, § 29, e IV,§ 49, des­
sa Constituição). Isso explica a inserção na vigente Cons­
tituição do art. 14 c parágrafo único, e, mais do que isso, 
a teia de dificuldades para a criação de município cons­
tante da Lei Complementar n9 l/67, oriunda de mensa-
gem do Poder Executivo. --

lll 

País-continente com realidades geoeconômicas plu­
rais, tendo um sul altamente industrializado e um norte 
subdesenvolvido, aS condições estipuladas pela Lei Com­
plementar n9 1/67, face a essa complexidade, vêm sofren­
do alterações que revelam, de certo modo, um processo 
de ajustamento. O próprio Gove:rno Federal, com a res­
ponsabilidade de administrar os Territórios Federais, 
ãreas praticamel}~e anccúmenas, __ cuidf:?u, no_ texto da 
Mensagem propondo a Lei, e que foi aprovada, de 
liberar-se das exigências constitucionais, prevendo 8 
criação direta de municípios, naturalmente na base de 
planejamento desenvolvimentista. ~ perfeitamente justi­
ficãvel tal procedimento, pois os núcleos populãcionais 
que surgem, em geral, nas regiões do Norte c Centro­
Oeste, não se ligam, se não na cartografia, aos centros 
poHticos e administrativos inais antigos- os municípios 
jâ estabelecidos - porque estão isolados, efetivamente, 
pelas imensas extensões de terras que os separam, c deles 
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nã.o recebem o fluxo de recursos ou o calor da assistência 
e -nem para eles c_ontribuem. 

A Constituição Federal, tarnbêm, facultou que a orga­
nização municipal pudesse variar segundo peculiarida­
des locais. Não há expressão mais cOntrovertida que es­
sa. Que esP~Cies de peculiaridades: geográfica, polftica, 
ec:onómica? O parágrafo" úriiCo do art. 14, que trata desse 
.1specto, representa mais um fator a indicar a inade­
quação dessa norma, quando se articula com o caput. 
~.Por isso mesmo, diante da esmagadora realidade das 

diversificações regionais e das necessidades político­
administrativas dos Estados é que a Lei COmplementar 
o\' 1/67 vem sofrendo inúltiPias alterações, coJnO passa­
'llOS a enumerar: 

I) Lei Complementar n9 28, de 18 de novembro de 
-1975- Modificª o artigo 69 da Lei Complementar n9 I, 
de {9 de novembro de 1967. 

2) Lei Complementar n' 32, de 26 de .dezembro de 
1977 ---Altera a redação do artig.;> St, caput, da Lei 
Complementar n9 I, de 9 de novembro de 1967, que dis-­
põe sobre a criação de ryovos municfp-ios e dá outras pro­
vidências. 
----3) Lei Complementar n9 33, de 16 de maio de 1978, 
que dispõe sobre a renovação de eleições para Prefeitos, 

-·-Vice-Prefeito e Vereadores, nos municípios criados nos 
termos do artigo-29 da Lei Complementar nt 32, de 26 de 

__ d~embro -d~. 1977, e dâ outras providências. 
4) _Lei_ Complementar n9 46, de 21 de agosto de 1984, 

que "fixa normas sobre repetição de topônimos decida­
des e vilaS, incorPoradas ao texto _da Lei Complementar 
n' I, de 9 de novembro de 1967". 

IV 

O PtõCéssó históricO e evolutivo que sofreu até agora a 
constliUíção de 1967, com cerca de 24 Emendas, r:Õllitas 
tendentes a revigorar o espírito federativo c restabelecer 
o prestígio do Congresso NacioO.al, envolveu, obviamen­
te, os Estados que também opefaram reformas nas suas 
Constituições. Algumas Unidades situadas em áreas geo­
econômicas subdesenvolvidas no Norte e Centro-Oeste 
d-o Brasil, inseriram, aO ensC:jo d8s Emendas Constitucio­
nais, mandamentos de reorganização racional de seus es­
paços geográficos e, no bojo desses processos reorgani­
zatórios, surgiram novos municípios, ao lado de cor­
reções cartogrãficas significativas, a exemplo do que 
ocorreu no meu Estado, no Governo do ex-Senador José 
Lindoso, hã cerca de um triênio. Fenômeno idêntico de 
reorganização geo-econô~ica se conStata no âmbito do 
Governo Federal que, pela Lei Complementar n"' 20, de 
lt de junho de 1974, fez a fusão dos_ Estados do Rio de 
Janeiro e Guanabara, pela Lei Complementar n9 31, de 
li de outubro de 1977, criou o Estado de Mato Grosso 
do Sul c, pela Lei Complementar n9 -41, de :22 de de- -
zcmbro de 1981, criou o Estado de Rondônia. 

v 

O Projeto de Lei Complementar, que ora estamos 
:tpreseritando à consideração do Congresso Nacional, 
visa a instituir ao lado de tipos de processos previstos na 
Lei Complementar J19 1/67 para criar municípios e cjue 
são pela via ordinária- plebiscitãria, e pela ação admi­
nistrativa do Governo nos Territórios Federais, mais 

_ um._Q_ do município criado, em decorrência da reorgani­
zação espacial do Estado, por estrutura normativa cons­
titucional. Para tanto se ampliou, adequadamente, o ar­
tigo 79 da jã referida Lei Complementar n9 1/67 que, 
agora, encerra as duas figuras jurídicas çxcepcionais. 

Harinoniza.:-se -ã -Presente propOsiçãO-com 0- direitO -
fundamentãt que o EStado Federal confere aos Estados­
memhrOs dC: se aUto-Constitucionalizarem seni quebrar 
ou forçar o cfrculo de princípios e prerrogativas expres­
sos, concretamente, no art. 10 do Estatuto Maior, posto 
que ali inexiste mandamento proibitório implícita o-u ex-
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plicitamente, de o Estado organizar ou reorganizar o seu 
espaço geográfico. 

Diante das razões de justificação expendidas, espero 
que o Congresso Nacional acolha o presente Projeto, 
transformando-o em Lei Complemeritar e, assim, atenda 
às aspirações de maior importância para os Estados que, 
como o meu, delas necessitam por imperativo de uma 
Política de Desenvolvimento, que é, como todos sabem, 
vigoroso traço ideológico da vigente Constituição Fede­
ral. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1984.- Raimun­
do Parente. 

(À Comfssão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Os projetas li­
dos serão publicados e remetidos às comiss_ões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
J9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 338, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem n' 193, de 
1984 (n9 395/84, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República solicita autorização do Senado Fede~ 
ral para que o Governo do Estado de Santa Catarina 
possa elevar em Cr$ 6.790.738.566 (seis bilhões, setecen­
tos e noventa- triilhões, setecentos e trinta e oito niil, qui­
nhentos e sessenta e seis cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1984, -Aioyúo 
-Chaves, Líder do PDS - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO N• 339, DE 1984 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para a Mensagem nt134, de 
1984 (n' 280/84, na origem), solicitando autorização do 
1)enado Federal para que o Governo do Estado de SáQ 
Paulo- poSsa elevar em Cr$ 17.247.904.533 (dezessete bi· 
lhõcs, duzentos c quarenta e sete milhões, novecentos c 
quatro mil, quinhentos e trinta c três cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1984.- Aloysio 
<.baves, Líder do PDS - Humberto Lucena, Líder do 
PMDR 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Os requeri­
mentos serão votado_s após a Ordem do Dia nos tennos 
do art. 375, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nt 
231, de 1984, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, solicitando tramitação conjunta para os se­
guintes Projetos de Lei da Câmara: 

- N• 87, de 1983 (n• 1.372/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a regulamentação das profis­
sões de oficial cabelereiro, manicura, maquilador, 
esteticista faCial, depilador e pedicuro, c dá outras 
providências; e 

- N9' 7, de 1984 (n9 27/79, na Casa de origem), 
que dispõC sobre_o exercício da profissão de pedicu­
ro. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento a Presidência fará cumprir 

a deliberação do Plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item Z: 

Discussão, em turno ímico, do Projçto d.e_R,eso­
luçào n\'0 90, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Frrianças como conclusão-de seu Parecer n"' 784, de 
1984), que autoriza o Governo do E_stado do Paraná 
a reali~ar operação de emprêstimo externo no valor 
de USS 37,100,000.00- (trinta e sete milhões e sete­
centos mil dólares oorte-amerjcanos) destinada_ ~ li­
quidação de compromissos exfernos existen(es 
vencíveis em 1984, tendo 

-PARECER, sob n"' 7&5, de 1984, da ComiSsão 
-De Constitulçio e Justiça, pela constituciona-

lidade e juridicídade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer~ 

rada. 
Em votaçãq. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta.­
dos. (Pa_usa.) 

Aprovado. 
O Projeto vai à Comt~ão r;Ie Redação. o __ 

O SR. 'PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nq 94, de 198~ (apr_es!=ntado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer nq 792, de 
1984), que autoriza o G!lverno do Estado de Mato 
Grosso a realizar operaÇão de empréstimo externo 
no valor de USS 32,000,000.00 (triflta -e dois milhões 
de dólares norte-americanos), destina_~a ao Progra­
ma Rodoviârio daquele Estado, tendo 

PARECER, sob_ n9 793, Qe 1984, da Corri_i_$.são 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira ·discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pau$a.) 
Aprovado. , 
O Projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Esgotada a 
matéria constante da Orçlem do Dia, passa-se à apre­
ciação dQ Requerimento nq 3_18, lido no E_xpediente, de 
urgência para a Mensagem nt< 193, de 1984. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. {Pa.usa.) 

Aprovado. 

Aprovado Q requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria, que foi despachada às comissõ~s de Eçonqmia e 
de Constituição e Justiça. _ 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão- de EcOnomia,_ 
que vai ser lido pelo Sr. lq·Secretârio. 

b lido o seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N• 834, Dll 1984 
Da Comissão de ~nomla1 sobre a Mensagem n'1 

193, de 1984 (n~> 395/84, na origem), do Senhor Pre­
-Sidenti' da República, submentendo à aprovaçlo d.o 
Senado Federal, proposta para que seja autorizado o_ 

Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 6.790.738.566 (seis bilhões, seteccmtos e noventa 
milhões, setecentos e trinta e o(to mil, qolnbentos e 
sessedta e seis cruzeiros) o mordante de sua divida 
consolidada interna. 

Relator: Senador José Lins 

Com a_ Mensagem n~> 395/84, o Senhõr Presidente da 
RepúbÜca submete à deliberação do -Senado-Federal 
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pleíto do Governo dQ_ Estado de Santa Catarina, que ob­
jetiva elevar o parâmetro es_tabelecido no item UI do art. 
29 da Resolução nt 62, de 28-10-75, modificada pela de nY 
93, de 11-10-76, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão de 559.462 Obri­
gações. do T~ouro c;lo Estado de Santa Catarina- TipO 
ReajustáYe]s (ORTC), cujas. características e condições 
apresentam-se conforme o seguinte: 

a) quantidade: 5.59.462 Obrigações do T~SOlJfO do 
EsiadQ de Santa Catarina- Tipo Reajustávejs (()RTC), 
equivalentes, ao valor nominal reajustado para o mês çle 
Jim/84 (Cr$ 12.137,98) a Cr$ 6.790,73856.6; -

____ b) caracterfstlcas dos tftulos: 

Prazo Série Tua Periodicidade de pagamento Modalidades Numeração dos 
Certificados._ 

Juros Coneçi.o 
DJ.Onetárla (1) (') 

Sanas c 9%a.a [iem~tral. 

(1) "" idêntica à das Obrigações do Tesouro Nacional- Tipo 
Reajustável {ORTN); _ 
(2) ,.. P - ao porta.dor; = E - n.ominativa~ndossãvei. 

c) cronograma de colocação e veoclm.errto: 

Emissão Vencimento Qo1111tldiod<i 

·NOV/84 NOV/87 250.000 
NOV/84 DEz/87 250Jl00 
NOV/84 "iAN/88 75.000 
DEZ/84 lAN/88 75.000 
PEZ/84 FEV/88 250.000 
DEZ/84 MAR/88 278,773 

TOTAL L!78,773 

Qbs.: a_ serem colocadas com pr?Zo decorrido da 
- - data de emissão. -
d) forma de colocação: através de ofertas públicas 

nos termos do item VIl da Resoluçãn nq 565, de 20-9-19, 
deste Banco C~ntral; 

e) autorização legislativa: Lei nq 6.2.96, de 6-12-:83, 
(Lei dos Meios), que, no_ entan.to, não abrange o valor d.a 
presente· emissão, uma ve_z qu~ o limite orçamentário 
para erriissões de títulos atinge o montante de somente 

·cr$13350,00 milhões." 
A situação da dívida consolidada interna do Estado de 

Santa Catarina apresenta-se altamente debilitada e ne­
cessita de urgentes niedidas saneadoras, porquanto a 
margem de poupança real do presente exercício (CrS 
92.4.52,5 milhões) jâ se mostra bem inferior ao maior dis­
pêndio (Ç~$- 158,999,2 milhões}; antes me~rrrô- da reali­
zação da operação pretendida. 

Vários fatores pOderiam ser apontados como respon­
sáveis pelo enfraquecimento das finanças dos Estados e 
Muti.ieíplos brasileiros. E._ntre eles, poderfamos destacar 
o papel do atual_ SiStema Tributárip Nadon<!-1~ nQtada­
mente no que diz respeito ao monopólio dado à_ União 
para utili.lá-lo como instrumento de política econômi_ça, 
que transformou a _federação num conglomerado de su­
plicantes do tesouro çentral e QU dos ban~os! 

_ O prOCesso de cre$cimento encetado pelo Govç:rno Fe­
deral, a parti"r de 1965, tendo como suporte o novo Siste­
ma Tributário Nacional, levou os Estados e Municrpios 

mensal P-E 008,111 a 008.290 

brasileiros ao inst_itu~o do endividamento~ cujos reflexos 
na economia nacio~al estão a exgir uma retomada de po­
sição, relativamente a tal sistema, a despeito do mesmo 
ter tido seu fundamento econômico e uma raclonalidàde 
expressa em terlnõs- de unidade que, somente se justifica 
em função de uma estrutura unitária, pois, o mesmo, não 
pos-sibilita uma ãção EstadUal nos momentos de crise. 

.Ãden1i:tis, os -EStados não tendo recursos para desem­
penhar as suas funções, foram obrigados, além do apelo 
aos--_empréstimos, a se socorrerem do open market, com 
emiSsões",d~ obii&açõês tipo Reajustáveis, destinadas ao 
giro e rolagem de suas dividas. 

Tal processo contribui fortemente para descapitali­
ução das ünidã.deS federativas, tendo em vista os altos 
cu:~tos de captação dos recursos no mercado, em função 
dii.S- atrãfíV~s remuneraÇÕes oferecidas pelos titulas fede­
rais, e funciona como inais um foco inflacionário. 

Portanto, a situação em que se encontram os Estados e 
os altos níveis :lias taxas de juros, corn as conseqUências 
desestimuladoras dos investimentos produtiVos, atestam 
a necessidade d_e mudanças urgentes na politica tribu­
tária e monetária do Brasil. 

De outra parte, o Banco Central, ao analisar a presen­
te sDlicitação concluiu: 

.. Dentro do crit6âo téco.ico adotado até então 
para os cas_os da es~e, a situação e_xposta no paJ'â .. 
grafo anterior, aliada à dificuldade, cada dia maior, 
da cOlocação, de tais papéis no mercado, conduz o 
encaminhamento da matéria ao Conselho Mone-­
tário Nacional corn proposição de indeferimento do 
pedido de elevação temporária de que se trata. 

Entretanto, considerando a. m_anifestação favorá­
vel da Secretaria de Planejamento da Presidê}lci_a 
(SEPLANjPR) consubstanciada !"JO Avis~ n! 
784/84, de 23~8-84, dirigido pelo titular daquela Se­
cretaria ao ExmY Sr. Ministro da F:azenda, e levan­
do em conta a diffcil situação que atravessa aquele 
Estado, em face dos elevados prejuízos causados pe-

- las intempéries que o assolaram recentemente, sub-
--meto O assunto à elevada consideração de V, Exts, 
com vistas à propOsição a ser feita ao Conselho Mo-
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netário Nacional reletivamente à matéria, em cum­
primento às disposições estabelecidas pelos artigos--
39 e 4~' da jâ mencionada Resolução n~' 62/75~'' _ 

Ante o exposto, acolhemos a mensagem, nos tem?s _do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 104, DE 1984 

Autoriza o GovernO do Estado de Sa_~;~ta Oitarill$ 
a elevar em Cr$ 6.790.738.566 (seis bllhões, setecen· 
tos e noventa milhões, setecentos e trinta e oito mil e 
quinhentos e sessenta e seis cruzeiros), o mmtante de 
sua dívida consolidada Interna. 

' 
O Senado Federal resolve: 
Art. }9 ~o Governa·ct~'E§tado de _Santa Catarinã 

autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo Item UI do art. 2~' da ResoluÇão_n~' 62, de 28-10-
75, modificada pela de n9 93, de 11-10-76, ambas do Se­
nado Federal, de modo a permitir o registro de uma 
emi~são de 559.462 Obrigações do Tesouro do Estado de 
Santa Catarina -Tipo Reajustável (OR TC) equivalente 
a Cr$ 6. 790.738.566 (seis bilhões, setecentos e noventa 
milhões, detecentos e trinta e oito mil quinhentos e ses­
senta e seis cruzeiros)- considerado o valor nominal d_e 
título de Cr$ 12.137,98, vigente em junho de 1984, desti­
nada ao giro do saldo a resgatar da sua dívida consolida­
da interna intralimite mobiliária, Vencível no 'transcorrer 
deste exercício, obedecidas as con_dições adntitidas pelo 
Banco Centrãl do Br_asil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1984.- Ro­
berto Campos, Presidente -José Lins, Relator - Luiz 
Cavalcante- Octávio Cardoso- Jos~ Fragelli --Jorge 
Kalwne - Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O parecer da 
Comissão de Economia coi:l(;;lui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n~' 104, de 1984. 

'Solicito ao_nobre Senador Morvan Acayaba o parecer 
da Co_rriissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS - MG. Para 
emitir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Ec~nomia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n"' 193/84, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a· Governo do Estado de 
Santa Catarina a elevar em Ci-S 6;790.738.566 (seis b1· 
1hões, setecentos e noventa milhões, setecentos e trinta e -
oito mil, quinhentos e sessenta e seis cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, de modo a per­
mitir o registro de 559.462, Obrigações do Tesouro do 
Estado de Santa CataHna - Tipo Reajustãvel. 

1. O pedido foi fonD.ulado nos termos do preceituado 
no artigo 2~> da Resolução n~' 62, de 28-11-75, modificada 
pela de n~'93, de 17-10-76, ambas do SenadO Federal, e se 
faz acompanhar de toda a do-cumentação exigida pela le­
gislação. 

Assim, verifica-se que a proposiçãO foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, inerecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O pareêer-éfa­
vorávei. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 104, de 1984, que autoriza o Governo do­
Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 
6.790.738.566, o montante de sua -dívida consolida­
da. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Em -votação: 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A lnatêria vai à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 

redação final de matéria em regime de urgência, que vai 
ser lida pelo Sr. 1~>-Secretário. 

t lida a seguinte 

PARECER N• 835, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução oi' 104, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a redação ímal do Projeto de 

Resolução n~' I 04, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 6.790.738.566 
(seis óilhões, seteceiltoS e noventa milhões, seteCentos e 
trinta e oito mil e quinhentos e sessenta e seis cruzeiros) o 

~montante de sua dívida consolidada interna. 
_ __c_&la das Comissões, 28 de novembro de 1984.- Joio 

Lobo, Presidente - Alb~rto Silva, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 835, DE 1984 

Redação final do Projeto de R~solução n'i' 104, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Fed_eral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConStituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 6.790.738.566 (seis bilhões, setecentos 
e noventa milhões, setecentose trinta e oito mil, qui­
nh~tos_ e _sessen_!:a e se_l_s cruzeiros)_9 montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal res_olve: 
-Art. }9 ~ o Goveril_o do Estado de Santa Catarina 

alitorizãôo a elevar, temporariamente, o parâmetro fixa­
do pelo item 111 do art. 2~> da Resolução n~> 62, de 28 de 
outubro de 1975, modificada pela de n9 93, de li de OI}· 

tUbro _de -1976; 3mb as do se"nado Federal, de modo a per-
- mitír o registro de uma e~issão de 559.462 Obrigãções 

do Tesouro do Estr:tdo de Santa _Catarina - ORTC, 
Tipo Reajustável, equivalente a Cr$ 6.790.738.566 (seis 
bilhões, setecentos e noventa milhões, sefecentos e- tiinta 
e-oito mil, quinhentos e sessenta e seis cruzeiros), consi­
derado o valor nominal do título de Cr$ 12.137,98 (doze 
mil, cento e trinta e sete cruzeiros e noventa e oito centa­
vos), vigente em junho de 1984, destinado ao giro do sal­
do a resgatar da sua díyida consolidada interna intrali­
mite mobiliária, ve-ricfvel no--transcorrer -deste exercício, 
oJ;~odecidas aS co~diÇõCS admitidas pelo Banco Central 
do_ Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta R~solução entra em vigor na data de 
sua p-ublicação. 

O SR,. PRESID~E (Almir Pinto)- Estando a ma­
téria- eril regiri:l_e _de urgência, :Passa-se à sua imediata 
aprecl3ção: -_ .~ -., · 
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Em discussãO a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queria discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os SrS. Senadores que a aprOvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Vai-se passar, 
agora, à votação do Requerimento n~> 3.39, lido no Expe~ 
cliente, de urgência para a Mensagem n~' 134, de 1984. 

Em votação O requerímento. _ 
Os Srs. Senadores qué o aProvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foí despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

Solicito a_o nobre Senador Fábio Lucena o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exa­
me do Senado Federal, pleito do Governo do Estado de 
São Paulo, no sentido de que seja elevado, temporaria­
mente, o parâmetro estabelecido no item IV do art. 2~> da 
Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, modificada 
pela de n~> 93Lde !l.l0:76, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir o registro de uma emissão de 2.081.70_0 
Obrigaçõei~do Tesouro do Estado de São Paulo, TipO 
Reajustável (ORTP), equivalente a Crf 
17.247.904.533,00 (deZessete bilhões, duzentos e quaren­
tl! e sete milhões, novecentos e quatro mil, quinhentos e 
trinta e três cruzeiros), coitsiderado o valor nominal do 
título de Cr$8.285,49, Vigente em feveriro de 1984. 

2. Pretendia o Governo do Estado de São Pa"ulo, com 
base nas disposições contidas no art. 49 da Resolução n9 
62/75, do Senado Federal, e nos itens VI e seguintes da 
Resolusão n~> 345f75, do Banco Central, o registro de 
9.000.000 _de ObrigaÇões- çfo_ Tesouro do Estado de São 
Paulo - TiPo Reajustável (ORTP), cujos recursos seriam 
destinados ao financiamento do Programa de Investi­
mentos do Estado, tendo, para tanto, obtido autorização 
da __ Secretaria- de Planejamento da Presidência da Re­
públicã., corrl õ Aviso n9 084/84~- de 07.02.84. 

3. No entanto, tal quantidade veio a ser reduzida para 
6.918.300 ORTP a fim de evitar que houvesse extrapo­
lação de limite regulamentar, o que acarretaria a necessi­
dade de submissão do pedido à apreciação do Senado 
Federal procedimento esse que ensejou o encaminha­
mento do pleito ao Conselho Monetário Nacional, ho· 
mologado em sessão de 04.04.84. 

4. Com o presente pleito, agora, é solicitada a elevação 
temporária do limite de endividamento fixado pelo item 
IV do ãft. 2~> da ResOlução lJ.9 62/75, modificada pela Re­
solução n9_ 93f76! __ par,a a emissão- de 2.081.700-DRTP. 

5. A emissão pretendida será realizada nas seguintes 
condições: 

"a)quantldade: 2.081.700 ORTP, equivalentes, ao va­
lor namilta! reajustado para o mês de fevereirof84 
(Cr$8.285,49), a Cr$ 17.247.904.533,00; 

b) car{lcterlstlea dos títulos: 

Prazos Juros C~rreção Modalidade ~umeração dos 
·Monetária (i) 

Taxa Periodicidade (') 
de pagamento 

5 anos 7%a.a. semestral mensal p 

(I) =-_idêntica à das Obrigações do Tesouro Nacional- Tipo Reajustável (ORTN);­
___ (2)- P = ao portador. 

Certificados 

A partir de 
!04.807 
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c) cronograma de colocaçio e vencimento: 

Colocaçio Vencimento Quantidade 

JUN/84 DEZ/88 2.081.700 

Obs.: a serem colocadas com prazo decorrido da data 
de emissão. 

d) forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n~.S6S, de 20-9-79 d~ste Banco 
central; 

e) autorização legislativa: Lei n~' 347, de 24-9-74; De­
cretos nl's 5.141, de 29-11-74, e 6.992, de 6-11-75, e Lei n'i' 
3.941, de 6-12~83 __ (L~i dos Meios)." 

6. Com base DQ art,_2'i' daRes. n'i' 62, de 1975, com as 
alterações introduzidas pela Res. n~' 93, de 1976, a dívida 

consolidada interna intralimite daquele Esíado,_de acor­
do com a receita realizada em 1983, corrigida até feverei­
ro de 1984, deveria conter-se nos seguintes parâmetros: 

Cr$ milhões 
a) montante global:- Ú)60.541 ,3 
b) crescimento real anual: 588.726,1 
c) dispêndio anual máx"imo:- 441.5_4_4,6 
d) responsabilidade p~r títulos: 1 .030.270,6_ 
7. Para que possa ser efetivada a emissão de tüulos 

- pretendida, haverá necessidade de autorizaçãO-eSpecífica 
.do Senado Federal, uma vez, que, após a realização da 
referida emissão, o endividamento interno do EstadO de 
São_Pa"uJo yltrapassará O limite que lhe foi fixado, para o 
presente exercício, pelo 'item IV do art. 2~> da Res. n~" 

62/75,· conforme o quadro abaixo: 

D~vida consolidada 
Interna intralimite 

Limites estabelecidos Posição 
Atual 

Operação Situação posterior à 
pelos 

Art. 2t da Res. 
62/75 e1• da 
Res.93f76 

sob Emissão e colocação de 
exame Títulos sob exame 
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çidas _as condiç9es admitidas pelo Banco Central doBra­
sil, no respectivo processo. 

A proposição se Jaz acompanhar de tOdos os docu­
mentos exigidos pela fiscalização. 

Assim, verifica~se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constítucionalida­
de,_juridicidad~- e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O parecer é fa­
vorável. 

Cõmpletãda a instrução da matéria, pãsSa-se à 

_ DiscussãO, em turno único, do Projeto" d~ Reso­
lUção õ~> 105, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 

T7.247.9b4.53J;õ0, o tnontante de sua dlvida canso~ 
tidada. 

Em discussão ·a projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro~a encer~ 

rada. 
Em votação. 

I-Montante Global ....... , •. ···---·-
li- Crescimento real anual ... , .. __ . , '--'---' 

2.060.54!.3 
, 586-726,! 
:.~19;1.544,6 

1.030.270,6 

1.783.300,4 

'J4.992.2 
4!9.992,4 

1.030.270,! 

!7.247,9 
17.247.9 

1.207,4 

!7.247,9 

üs.Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
1.800·548•3 -- sentados. (Pausa.) 

-~2 ·240• 1 Aprovado. 
111- DiSpêndio anual máximo , . ,_ ...... _ 
IV- Responsabilidade por títulos .... , . 

8. De outra _forma, a margem de poupança real doEs­
tado de São Paulo_. para o ano em curso (Cr$ 747 .926,§ 
milhões), mostra~se superior ao maior dispêndio- (Cr$ 
438.255,3 milhões)- que a sua _dívida consQlidad.<~:_inter~ 
na (intralimíteo + extralimite) apreSentará (exercício de 
1986) após a realização da emissãp e colocação de títulos 
ora proposta. 

9. As conclusO~ _do parecer do Banco ~n~r::at do__13ra~ 
sil são as seguintes: 

' "a) seja o presente processo submetido ao Con­
selho MonetáriO Nacional, com vistas 'ao seu poste­
·nor encaminhamento à Presidência da República e 
ao Sen_ado_F_~der_al,_para fins de elevação tempo­
rária do lirriitc!-de endividamento fixado pelo item 
IV do artigo 29 da Resolução n9 62/75, para que o 
Estado .de _São I':r;~._yJg_ possa realizar a emissão_ das 
2.081.700 ORTP ora pretendida; e 

b) após autoriza-da a elevação referida no item 
anterior, sejam os respectivos papéis custodiadQs no 
Sistema Especial de Liquidação e CuStódia (SE­
LIC), à ordem do Banco Central, permitindo~se, em 
caráter excepcional, sua utilização como lastro de 
aplicações financeiras de entidades estaduais, só po­
dendo serem colocadas no mercado atrav~ de ofer­
tas públicas, mediante pfévia autorização de> Depar­
tamento qé Operações com T1tutos e Valores Mobi~ 
liários (ÓEMOB), deste Órgão, em função das me­
tas de política m,onetãria !! das condições_ vigentes 
no mercado financeiro." 

10. Atendidas as exigêilcias e disposições ·ao Regi~ 

menta Interno e da legislação específica, opfnamos-pe1Õ 
acolhimento da presente Mensagem na forma do seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ni !05, DE !984 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
var, temporariamente, em CrS 17.247.904.533,00 
(dezessete bilhões, duzentos e quarenta e sete mi­
lhões, novecentos e quatro mU, quinhentos e trinta e 
três cruzeiros) o montante de sua dMda consolidada 
interna. 

O Senado Federal rr:solye: 

Art. 19 h o Governo do Estado d~ Sã.Q Paulo atitori- -
zado a elevar, temporariamente_, O parâmetro estabdeci~ 

421,199,8 Ã matéria vai_à Comissão de ~edaçã~. 
t.b47 .5!8,0 

-do pelo item IV do art. 29 da Resolução n~ 62, de 28 de_ 
outubro de 1975, modificada pela Resolução n~" 93, de 11 
de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo 
a permitir o registro de uma emissão de 2.081.700 Obri­
gações do Tesouro do Estado de SãcLPaulo, Tipo Rea­
justável (ORTP},_ equivalente a Çr$ 17.247.904.533,00 
(dez~se_te __ bilhões, duzentos e qua(enta e sete milhões, 
nove~entos e quatro mil, quinhentos e trinta e três cru~ 
zeiros), considerado o valor iú)minai dO título ~e_ Cr$ _. 
8.285,49 (oito mjl, duzentos e oitenti e cinco·cruzeiios e _ -­
quare-nfa e nove centavos) vigente ~m fevereiro de 1984, 
cujos recursos se~ão destinados a<?_ _f_ip.i[Jciamen(O _do_ 
Programa de Investimentos do ~Stado, obedecidas- as 
condições admitidas 2elo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2~> Estã r_~solução entra em vigor na dat_a de sua . 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -0 Parecer da 
Comissão de_ Economia3onclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n~" 105, de 1984. 

SoliCito ao nõbt'e Senador Hêlio Gueiros o parecer da 
Comisão de Constituição e Justiça. 

O SR, Hli:LIO GUEIROS (P.MDB.- PA. Pa;~ emitir 
parecer.)- Sr_,_ Presidr:nte, _Srs. 8_enado_res: 

O_ presente Projeto de Resolução,_ da Ç.om(sS:~.P d,e 
Economia do Senado Federal, como conclusão_ de sell_ 
Parecer sobre a Mensagem n~' 134/84, do Senhor Presi~ 
dente da República, autoriza o GoVerno dO Estado de. 
São Paulo a elevar, temporariamente, o parâmetro esta~ 
belecido pelo item IV do art. 2~> da Resolução ·n"9 62, de 28 
deC>ü.tubro de 1975, modificada pela Resolução n9 93, de 

-- 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Fed~ral, de 
modo a permitir o registro de uma emissão de 2.081.7_\fJ 
Obrigações do Tesouro do Estado de São Paulo, _::Qpo 
Reajustável (ORTP), equivalente a Cr$ 
17.247.904.533,00 (déz~SietC bilhõ~, duzentos e quaren­
ta e sete milhões,_ nov~ntos e quatro mil, quinh~ntos e 
trinta e três cruzeirOs), considerado o valor nominal do 
título !)e Cr$ 8.285,49 (oito mil,_ duzen~os oitenta e cinco 
cruzeiios e quarenta e nove centavos_) y_igente em feverei­
rg: de. I 984, cujos recursos serão destinados a_o finanCia­
mento d~ Programa de Investimentos do EStã.do, obed_e-

O SR.. PRESIDENTE- (Almir Pinto)- Sobre a niesa, 
rddação final de proposição em regime de" tirgência, quC 
vai ser lida pelo Sr _ }9-Secretãrio. 

É lido o seguinte 
PARECER N• 836, DE 1984 
(Da Comlssio de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 lOS, 4e 
1984, 

Relator: Senador Almir Pinto 
-.A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n'1 105, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a elevarem Cr$ 17.247.904.533,00 
{dezessete bilhões, duzentos e quarenta e sete milhões, 
novecentos e quatro mil, quinhentos e trinta e três cru­
zeiros), o montante de sua dívida consqliQad~ 

Sàla dis ComissõeS, ?8 de novembro de 1984. ~ Pas­
sos Pôrto, Presidente - Almir PintoJ Relator ~ Salda-_ 
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 836, DE !984 

Redação final do Projeto de Resoluçio nt 105, de 
- 1984. 

Faço saber Que o Senado Federal aprovou nos termos 
_d_9 art. 42, inciso VI, da Con_stituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguínte -

RESQLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o GOVerno do Estado de SilO Paulo a ele­
var em-CrS 17.247.904.533 (dezessete bilhõe_s, duzen­

-tos e quarenta e sete mllhões, novecentos e quatro mU, 
quinhentos e trinta e três cruzeiros) o montante de sua 
dívida ~nsolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 E. o Governo do Estado de são Paulo autori~ 

zado a elevar, temporariamente, o parâmetrO estabeleci­
do _R_elo item IV do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 de 
outubro de 1975, modificada pela Resolução n'1 93, de 11 
de Qutubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo_ 
a permitfr o fegistro de uma emissão de 2.081.700 Obri~ 
gaÇões do Tesouro do Estado de São Paulo, Tipo Rea~ 
justâve:l (ORTP), eciUivalente a Cr$ 17.247.904.533 fde-
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zessete bilhões, duzentos e quarenta e sete milhões, nove­
centos e quatro mil, quinhentos e trinta e três cruzeiros), 
considerado o valor nominal do título de Cr$ 8.285,49 
(oito mil, duzentos e oitenta_e cinco cruzeiros e quarenta 
e nove centavos) vigente em fevereiro de 1984, cujos re­
cursos serão destinados ao financiamento do Programa 
de Investimentos do Estado, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Centrai do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vi~or na data de 
sua publicação. --

O SR~ PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estando a ma­
téria em regime de urgência, passa-se à sua imediata 
apreciação. 

Em discussão a redação firial. 
Não havendo quem queira discuti·la, declaro.a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a a-provam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Ailnir Pinto)- Sobre a mesa, 
redações finaiS de proposições ap-rOvad-as na Ordem do 
Dia da presente sessão e que, se não houver objeç3o _fio 
p\en3rio, serão lidas pelo Sr. !~'-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 837, DE 1984 

(Da Comissão de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n'i' 90, de 
1984. 

Relator: Senador Josê Lill!l 
A Comissão apresenta-a iedação fillal do Projeto -de 

Resolução n9 90, de 1984, que autoriza o GovernO doEs- __ 
tado de Paraná a realizar operação de emprêstimo exter­
no no valor de USS 37,700,000.0""0 (frffita e ·sete milhõ~s e 
setecentos mil dólares), destinados à liquidação de com­
promissos externos existentes, vencíveis em 1984. 

Sala das Comissões, 28 de novembrÕ de 1984-. - Pas­
sos Pôrto, Presidente - José Lins, Relator --Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 837. DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 90, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incíso IV, da Constitu-ição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a reali­
zar operação de empréstimo externo D9 valor de USS 
37,700,000.00 (trinta e sete milhões e setecentos mil 
dólares), destinado i liquidação de compromissos 
existentes vencíveis em 1984. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 E a Governo do -Estado do Paraná- autoriza­

do a realizar, com a garantia da Vnião, operação de em­
préstimo externo no valor de USS 37,700,000.00 (trinta e 
sete milhões e setecentos mil d.ólares) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fa­
zenda e do Banco Central do Brasil, destinado à liqui­
dação dos compromissos externos já existentes e -'(cind-
veis em 1984. · 

Art. 2~" A operação realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Feóeial, incfusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
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Ministério da Fazenda, em articuJação com o BancO 
Central d_o Brasil. nos termos do art. I~", item U do De­
creto n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de-

-mais exigências dos órgãOs encarregidOs da execuÇão d<~: 
política econônlico-financeira do Gover!-JO _FC!_deraJ,- e, 
ainda, as disPosiçõeS da Lei Estadual n9 7.813, ·de 29 de 
dezembro de 1983, autorizadora da operação. 

Art. 3"' Esta Resolução entr.a: em vigor na datã de 
sua publicação. 

~ PAR-ECER N• 838, DE 1984 
Da Comissi.o de Redação 

Redação final do Proj_eto_de Resoluçio p9 94, de 
I984. 

Relator: -Senador Josê Lins 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

R~solução nll94, de 1984, q_ue !lutoriza o GoVerrio doEs 
r:ldo de Mato Gl'osso a realizar empréstimo externo nc 
Y<ilor de US$- 32,ooo:Ooo.oo (Írinta _e- âois milhõeS de 
dólares), destinado ao Programa Ródoviário_~~gueie Es· 
tudo. 

Sala das Comissõé~, 28 ·de novembro de 1984. _.: Pas­
sos Pôrto, Presidente - José Lins, Relator - Albertv 
Silva. 

AJ'I!!XO_o'\0 PARECER N• 838, DE !984 

Redação rmal do Projeto de Resoiuçio n'~ 94, de 
1984-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso lV, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
J.ealizar operação de empréstimo externo no Valor de 
USS 32,000,000.(t(} (trinta _e d9is milhões de dólares), 
~~~~nadO ao PrÓiz.ama Ro~d.Qviário daquele Estado, 

O Senado-Federal resolve; 
Art. J9 t:. o Govel-no do Estado de Mato Grosso au­

fOfízado a realiZar, Com a gar-antia da União, uma ope­
ração de empréstiino externo no valor de OS$ 
32,000,000.00 (trinta e dois milhões de dólares) ou o 
e-quivalente em outras moedas, de priQçipal, junto a gru­
pó financiador a ser indicado sob a orientação do Minis­
tério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujos re:­
cur_$QS serão destinados à liquidação integral dos com­
promissos decorrentes dos contratos de Arrendamento 

-Mercantil CEL - DERMAT - 01/82/BME -
3001/8~0, 01/82/06045/82, 01/82/3091 - SP, 
O I /82/ !5632, O I /82/70202621.2, OI /82/2287 e 
Ol/82/1340/82, de que trata o Aviso 466, de março de 
198T, da SeCretaria .de Planejamento da Presidência da 
República. 

Art. 211 -A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Feder~!, iriclusive o exame,das 
condições__ creditícias da operação, a ser efetuado- pelo" 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1'~, item 11, do De-_ 
ereto nº 7~.157, d~-~ de junho de 1_974, obedecidasasde-. 
máis eXIgênCias dOs órgãOs encartegãdos da execução da 
política econômico-fmaflceira do Governo FedCraÇ e, 
ainda, as dísposições da Lei Estadual n~' 4.717, de 28 de 
setembrO de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 311 Esta Resolução entra em vigor na 4ata de 
sua_ publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -As redações fi-
nais lidas vão à publicação. _ _ 

Sobre a mesa, requerimentos qtie vão ser lidos pelo Sr. 
1 º-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 
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REQUERIMENTO N• 340, DE 1984 

_Nos termo~ do arL 356 do Regimento lnte_mo, requei­
ro âíSpensa de pub!icaçào, para imediata discussão e vo­
taçãO, d3. redação finafdo Proj~to de ResolÕçà? n~_90, de 
1984, que aufÕfizã o' "GovernO~ do Estado do Paraná a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 37,700,000.00 (tiin"fa e sete riülhões e setecentos mil 
dólares norte-americanos) destinada à liquidação de 
compromissos externos existentes vencív~is em 1984. 

-S3.Ja das Sessões, 28 de novembro de 1984. - Almir 
Pinto. 

REQUERIMENTO N• 341, DE 1984 

Nos tefmõS do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo..:-­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 94, de 
1984,_ que autoriza o ·aoverno do Estado do Mato Gros­

_:D_? ~lizar 9peração de empréstimo externo no valor de 
- USS 32,000,000.00 (trinta e_ dois milhões de dólares 
norte·americanosJ, desfinada ao Programa Rodoviãrio 
d~que_le Estado._ 

Sala das_Sessõ_es, 28.de riOvembro de 1984.- Almir 
Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Ã.Imii Pinto)-- Aprovados os 
requerimentos, passa-se à Votação das redações finais li­
dai 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução 
n~" 104, de 1984. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a eDcer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores_ que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n'i' 105, de 1984. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a enccr· 
rada. 

Em Votação. 
Os SrS. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentadoS. (Pausa.) 
Aprovada. 
_A m,atêria vai à prom ... ulgação. 

O SR~ PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Bornhausen. 

~O SR. JORGE BORNHAUSEN (PDS -~SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: No dia2l do corrente a empresaJohnson & John· 
son publicOu nos priridpais jor~a~s de Santa Catarina_ a 
::cguinte nota: 

'_'Johnson & Joshnson vem a público para infor· 
mar que deliberou des::ontinuar suas atividades de 
fabricação em Blumenau, após minuciosos e acura~ 
dos estudos dos problemas e ela causados, em dois 
anos consecutivos, pelas inundações do rio ltaja{­
A.çu. Informa, outros~im, que manterá a sua pre­
sença n-esta Comunidade, no mesmo local (ltoupava 
Central) através de um Centro de Distribuição de 
produtos de sua fabricação, que atenderá a Região 
Sul do País. Tal fato torna-se possível mediante o 
aproveitamento do armazém, que tem sido menos 
atingido pelas enchentes. Johnson & Johnson escla· 
rece que a descontinuaçào de suas atividades fabris 
implicará no çJes}igamento de parte dos seus empre­
ga-dos. Referindo desligamento será efetuado por 
etapas, visando sobretudo permitir aos empregados 
....._ que já estão a par deste comunicado - um me­
lhor planejamento para sua recolocação em outras 
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empresas, para o qual contaraão Com a assítência da 
Johnson & Johnson. Também objetivando minorar 
os efeitos sociais da recisã_o go vínculo empregatício 
e em demonstração de apreço e gratidão, Johnson & 
Johnson, além de todas as indenizações e diÇeitps 
previstos em Lei, &árantirã aoS Empregados desliga­
dos maiS os~seguintes benefiçios: a) gratificaÇão 
extra·legal de no mínirito dois sa._lários,~-que~cres&:rá. 
de acordo com o teJilpO de casa e a idade do empre­
gado; b) pagamento mensal da.$ contribuiçõe5 -(em 
dobro) dos empregados desligadoS que estiveram a 
atê 36 meses de sua aposentadoria, Essa ajuda cessa­
rã contudo, se o empregado desligado conseguir 
novo emprego; c) até que o empregado desligado 
encontre novo emprego, pelo praz:o limite de doz:e 
meses contará com assistência mêdico-hospitalar 
extensiva aos seUs familiares, arcando a Empresa 
com o pagamento-do plano; d) também atê que ele 
encontre novo emprego; pelo prazo limite de doze 
meses será beneficiãdo pelo seguro de vida dentro 
dos lirúites-:cust~ados pela Empresa. Johnson & Joh­
son_ esclarece aos seus prezados _Çlientes da Região 
Sul que o fornecirnento de Seus produtos continuará 
a ser feitó seni interiupção. Finalizando, Johnson & 
Johnson deixa ·consigriado às Autoridades PúbUca:s 
Estaduais_ e Municipais. Empregados e seus_ Eami­
liares, Clientes e Fornecedores, bem como aos hã.bi­
tantes da hospitaleira e laboriosa Blumenau~ seu 
mais profundo agradecimento pela valiosa colabo­
ração e manifestação de apreço com que tem sido 
distiguida." 

O fato teve grande repercussão no meu Estado e é um 
alerta ãs autoridades federais que não tein dado a 
atenção devida à reconstrução de Sar.ta Catarinã.­

Sobre a matéria o tradicional jornal O EstadO, ediiado 
em Florianópolis, publicou excelente editorial sob o títu­
lo "O Fantasma -ao ~xodo", que agora passo a ler: 

"0 fechamento da unidade fabril de importante 
indústria multinacioi1al, localizada no município de 
Blumenau, por não mais _suportar o flagelo das 
cheias que se repetem a cada ano naquela região, dá 
bem a medida do que poderá se tornar no futurQ 
uma boa parte do Vale do Itajaí;caso prc;vidências 
urgentes, sérias oPjetivas não seja~ _t§in!!:d!!§ pelo 
Poder Público, no caso do governo Federal. 

O encerramento O-a~ atividªdes da Johnson & 
Joimson pode representar, assim, o ínícío de um ê­
xodo industrial que teve precedente nã relQcalização 
da Aibani e que tende a ser engrossado no futuro 
com idêntica atitude- de inúmeras -empresas que vêm 
se vergando aQ peso de prejurzos seguidos em conse­
qüências da_s__inunc;laçôes que afligem aquela área. 
Esta dramática situação que :imeaçã uma das mais 
prósperas e desenvolvidas cidades do Brasil exige 
que o Governo Federal assuma de uma vez por to­
das a responsabilidade que lhe compete na reali­
zação de obras de contenção de cheias, de modo a 
atenuar o impacto que o fenômeno acarreta na re­
gião, cada vez que se verifica. 

O empresariado de Blumanau, de cujo trabalho 
se beneficiain õ_ municipio, g_ Estado e o País, per­
manecerá na expectativa de rece_ber das _instituições 
financeirãs da União a .al!sistência creditfcía que me­
recem, a custos compatíveis c_om a emergênçia, de 
modo que possam reencaminhar suas empresas no 
ritmo de produção em que se encontravam antes da 
grande cheia de 1983, cujos efeitos vieram se tepetir 
em mead_os deste ano. Esta expectat~va vem se fr_us­
trando na medida em-que,o tempo passa, provocan­
do uma indignação por todQs os títulos justa diante 
da inércia com que· õ Governo da União assiste ao 
agravamento do quadro econômico do município. 

Acontece que o empresariado, em geral, já se ver· 
gava ao peso da carga tríturária qUe lhe foi imposta 
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pelo Governo e pelas altas taxas de juroS pratiCados 
pelo mercado aviltado pela inflação. Muitas-empre­
sas não resistiram à catástrofe das cheias e súcumbi­
ram. Outras e~tão à bcira da insolvência, Outras há, 
ãinda, que,_ apesar -de todas as -díflcU.ldades, -conse­
guem resístit bravamente. As que rião têm vfncuio 
mals pio fundo com a terra e a gente blumenauenses, 
em VIrtUde -de possuírem- rafzes em outtas-plagas­
·como a Albani e a Johnson -simplesmente fecham 
sua_s portas ou mudam-se d~ lugar. A persistir, po-

~ rém, esta situação de arigústia, nem mesmo algumas 
das mais tradicfonais indústrias blumenauenses te­
rão condições de permanecer expostas á violência 
das cheias e outro femêdiô nãO terão seiião encerrar 
suas atividades ou transferirem-se para outras re­
giões a salvo das inundações - caso antes, não se-­
jam levadas à bancarrota. 

Este ê o quadro que se apresenta num mllriicfPio 
que t.em servido de exemplo ao_ Pais como devoção 
aoJ~aQ_alho, organização social_sentimento cofiluni­
târio e espírito público. Exemplo que tem atrafdo a 
admiraÇão e a curiosidade de brasileiros e estrangei­
ros que incluem Blumenau no seu roteiro de visitas 
de turismo. Mas que, lamentavelmente, tem sido 
deix.ado praticamente à própria sorte peia omissão -
do.Governo Federal, qUe nâo_ retribui ao municfpíci, 
sob a fon1_1a de obras, o- muitO que alririecada Do 
sorvedouro da voragem tributária insãciávei, onde 
-::-- af sim - sabe demonstrar insuperável eficiência. 
ImPõem-se ainda que, a par das obras de ConteÍlçã·o 
das cheias, sejam asseguradas às empresas linhas de 
crêdito especial destinadas, a proporcionar-os recur-­
sos necessários à recuperação empresarial, com ta­
xas _de juros compa~veis Com a situaçã_o exçpecionái 
C]:tie ali se vive, assegurando com isto efetiva colabq­
rãção ao- soerguime_nto da economia. -

A cãpacidade do empresário blumenauense é por 
demais conhecida. Ninguém, 'J)Oiém, lhe poderá exi­
gir mais do que a condição humana permita fazer 
As em:-presas do V aJe necessitam muito mais que de 
soluções de perfumaria e medidas paliativas. A crise 
exige soluções duradoura~ e vigorosas, po.is nem 
Santa Catarina nem 'o Brasil ad_mitem ver Blumen~u 
tranSforrii.ã.da numa cidade fantasma." 

Quero, por~anto, da tribuna desta Casa, no momento 
em que as autoridades estaduais de Santa Cãtãririã, ~-n,:.­
do à frente o Governador Espiridião Amin, se reúnem-na 
ddade de Blumenau para, maís uma vez, procurarem 
sensíbilízú o Governo -Federal, lavrar aqui o ·meu pro­
testo contra a ação discrimina_iória que Vem sofrendo 
meu Estado, que se vê dímínuído quando o Es·tado do 
Rio de Janeiro recebe um trilhão e meio de cru~iros_e ã.s_ 
nossas obras de contenção e reconstrução se ençanttam 
relegadas ao último plano. 

Nada temos contra a injeção de recursos para o Rio de 
Janeiro, que tem os seus graves probl~as, mas nà~ acei­
tamos o desprezo por Santa Catarina, por parte de Go­
verno Federal. 

Graças a Deus, 15 de março se aproxnna e, no Gover­
no da República, teremos o atu_al candida~o da Aliança _ 
Democrática~ Dr. Tancredo Neves, que, conhecedor dos 
graves problemas catarinenses, por certQ haverá de nos 
oferecer os recursos indispensáveis para a nossa recon&­
truçãó. 

Espero que os eleitores catarinenses ilo Colêg_ioJ~:leito­
r~l compreendam a necessidade das mudanças, tambêm, 
em relação ao tratamento dos nossos problemas e os que 
ainda não se decidiram venham acprnpanhar o desejo da 
grande_ maioria da sociedade catarineh_se~ votam~o_ em 
Tancredo Neves, para se fazerem respeitar pelos seus 
próprios eleitores que nã_~_ desejam o continuísmo nefa§­
to. 

Em conclusão, afirmo, ·sarita -Catarina v:ii sv.pefàt 
suas -dificuldades_ mas será_ preciso que seus homens 
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públicos -compreendam o momento histórico vivido pela 
Nação e _com consciência, deixando- de lado as rixas do 
passado, promovam uma conci1iação geral, que possa fa­
zer de todas uma única voz, que forte serã ouvida·.-respei­
tada~e ateridlda. (Muito bem!) --:----_ 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a sessão, deSignando para a 
~eSsão --oniiOárfã de hoje -a -seguinte. --

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em i:urrio único, dO Projeto de Lei da Câma­
-ra n'i' 10, de 198.1 (n'i' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõé sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 354 e 355, de 
198!, das Comissões: 

- de Logislaçio Soda!; • 
- de Finanças. 

z 
Volação, em turno único, do Projeto de Lei d_a_C~ma­

ra n'i' 44, de 1981 (n'i' 587 j79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação d~ massa (râdio, tele­
visão, cinema, ]órnais, revistas, CartaZes·, anuãrioS- ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceifat a autorização 
ou a veiculação de anúncios e ae_comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados -:- imagem e som - por profissionais e­
empresas brasileiras, tendo 

_ _ PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, daS_Comis­
sões: 

':"':":"de ~conomia, favorável, -com voto vencido cios Se­
tmdores Bernardino Viana, José Lins e Lenoír Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto_ de Lei da Câma: 
ra nº· 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe--sobre condiÇÕes a observar na renovação de c_on\:(:~ 
tos de atletas profissionais, e dã outras providências, ten~ 
dn 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's I.360.eÜ61, 
de l9~1, das_ Comis~_ões: 

-de Legislação Soda!; e 
- de Educãção e Cultura. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
- __ ra n'i' 65~ de 1979 (n'i' 4.257/77, na Casa de origeffi), que 

-autoriZa a alienaçãÕ d6 imóveis reSTde"nciais da Rede Fer-
roviária Fe~eral a seus OC!lpantes, tendo 

PARECERES, sob n'sUS e 336, de 1980 e 635 a~637, 
de 1981 das Comissõ~ . 

...,.. de T~sportes, Comunicação e Obras Públicas, l'i' 
pronunciamento; contrário; 2'i' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emend!'j. de Plenário; 

-de Flntmças, l'i' _pronunciamento; favorável; 2t pro-
nunclameUto: favorável à ~Emenda de Plef!ário; ~ -

- de CoQtitufçio e Justiça, peta cOnstitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

5 

Votação, em tu~no único, do Projeto de Lei da Câma:. 
ra n'i' 14, de 1984 (n'i' 2.867/76, na Casa de origem),_ que 
introduz rnodjficações na Consolidação das Leis do Tra­
balho, ~provada pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de l'i' de maio 
'de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 
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PARECRES,_sob n"'s 299 e 3.00, de 1984, das Comis-­
sões: 

-de Constituiçio e JDStiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, contrário. 

6 

Votação;em turno único (aprCCiãção preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~ 79, _de 1979 (n9 

1.511 j75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5<;>_da Lei n'l 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, ai te-
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rada pela Lei 09 5.890, de 8 de junho de 1973; tendo 
PARECERES, sob n"s 692 e 693, de 1982,-dg.s Comi&-: 

sões: 

_-~de Legislaçio Social, favorável, nos termos- de 
SubstitutiVo Que apresenta; e 

-de Constitulçio e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Monto~o. -

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
-na-do n'i' 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
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Alcântara, que_ acrescenta artigo ao Decreto-lei n'i' 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria EsportiVa, 
Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'i's 23 a 25 de 1984, das Comis­
sões: 
-~e Constituiçio e Justiça -l'i' pronunciamento: con­

trário; 2'i' proouoclamento: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do Substitutivo -da Comissão de Finanças; e 

-de Finanças, favorável nos termos de substitutivo 
qu~ _"?ferece. 

O _SR. PR~!~ENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

f Leva'}! a-se Q sessão às !O horas e 50 minutos.) 

Ata da 2241il Sessão, em 28 de novembro de 1984 

2' Sessão-Legislativa Ordinária da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACfiAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - MáriQ Maia ~ Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Odacir Soares -Aloysio Chaves 
- Hélio Gueiros -Alexandre Costa -Alberto Silva­
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins --Virgílio Távora - Moacyr Duarte - Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
l\1ilto~ Cabral- Cid Sampaio~ Marco Maciel- Gui­
lherme Palmeira - Luiz CS:vaiCaDte - Passos Pôrto -
Jutahy' Magalhães - Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon- José Ignácio Ferreira-- Moacyr Dalla 
- Nelson Carneiro - Itamar Franco - Morvan A­
cayaba --Alfredo Campos- severo Gomes- Benedi­
to Ferreira - Henrique Santillo - Mauro Borges -
Roberto Campos - José Fragelli - Marcelo Miranda 
--S<Eldanha Derzi- Affonso" Camargo.=..._ Ãlvaio Dias 
- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas 
- Carlos Chiarelli - Pedro Simon -Octávio' Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento _de 50 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a pioteção de Deus iriiciamoS nossos trabalhos. 
O Sr. I 'i'-Secretário pro-cederá à leitura do Expediente. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. l'i'-Secretárlo da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos segu_lntes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 232, DE 1984 
(N"' 2.045/79, na Casa de origem) 

Dá nova redaçio ao inciso 11 do art. 54 da Consoli­
dação das Leis da Previdência Social- CLPS, apro­
vada pelo Decreto g'i' 89.312, de23 de janeiro de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O incfso II do art. 54 da Consolidação das __ _ 
Leis da Previdência Social - CLPS, aprovada pelo De­
creto n"' 89.312, de 23 janeiro de 198_4~ passa a ·vígo:f com 
a seguinte redação: 

"Art. 54. . ..... -.... ··-.--~-- -- ·- -- ·- · · • • 
1- .... "'·"- ...... '-~----- .. -.--·------

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, 
Lomanto Júnior e Àlmir Pinto 

IL- ~tensivo ao segUrado que durante o ano t~ 
nha recebido auxílio-doença e aos dependentes seus 
que tenham percebido auxílio-reclusão; 

111- -- .• ·- ·-~· ... -~· .. - ....... ' ... , ~_-,._.,_:· 
_ Art 29 Os encargos de<::orrentes desta lei correrão à 

conta das_ fontes_ de receita de que trata o art. l~ da 
Consolidação das Lei da Previdência Soci31 - CLPS. 

Art. J9 &ta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DA 
PREYID~NCIA SOCIAL - CLPS 

TITULO I 
Introduçio 

CAPITULO ÚNICO 

Art. }9 A Previdência Social Urbana, regime de que 
· trata esta Consolidação, tem por fim assegurar aos seus 
beneficiários os meios indispensáveis de manutenção, 
por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de 
serviço, encargos familiares e prisão ou niorte daqueles 
de quem dependiam economicamente, bem como ser­
viços que visam à proteção da sua saúde e concorrem 
para o seu bem-estar. 

CAPITULO XIV 
Abono Anual 

Art. 54. O abono anual é: 
I - devido ao aposentado e aQ pensionista, corres­

pendendo a 1/12 (um doze avos) do valor total recebido 
no ano civil; _ 

11- extensivo ao segurado que durante o ano recebeu 
auxílio-doença por mais de 6 (seis) meses e aos depen­
dentes que por igual período receberam auxilio-reclusão; 

III- pago até o_ dia 15 de_janeiro do exercício seguin­
te ao vencido. 

Art. 122- A Previdência Social Urbana é custeada 
pelas contribuições:-

I -do segurado em geral, de acordo c_om as alíquotas 
~seguir, incidentes sobre o respectivo salário de contri­
buição, nele integradas todas as importâncias recebidas a 
qualquer título: ~ 

a) 8,5% (oito e meio por cento f quando o salário de 
contriPuição_ é il)ferior ou igual a 3 (três) vezeS o salário 
mínimo regional; 

bT 8,75% (oito e setenta e cinco centésimos por cento) 
quando o salário de contribuição é superior a 3 (três) ve-

. zes e inferior ou igual a 5 (cinco) vezes o salário mfnímo 
regional; 

c) 9% (nOVe por ·centO) quando o salário de contri­
buição é superior a 5 (cinco) vezes e inferior ou Igual a 10 
(dCz) vezes o salário mínimo regional; 
_ d) 9,5% (nove e meio" por cento) quando o salário de 

contribuição é superfor a 10 (dez) vezes ou igual a 15 
(quinze) vezes o salário mínimo regional; 

eT 10% (dez por cento) quando o salário de contri­
buição é superior a 15 (quirize) vezes o saláriO mfnirilo 
regional, observado o limite máximo do item I do artigo 
135. 

11- do trabalhador autônomo, do auxiliar de condu­
tor autônomo de veículo rodoviário, do que se encontra 
na situação do artigo 99 e do facultativo, 19,2% (dezeno­
ve e dois décimos por cento) de? respectivo salário de· 
contribuição; 
III- do servidor _de entidades do SINPAS: 
a) estatutário, 6% (seis por cento) do seu salário-base, 

como defmido em regulamento, mais 1,2% (um e dois dé­
cimos por cento) para custeio dos demais beneficios a 
que faz jus, m!i.is 2% (dois por cento) para custeio da as­
sistência patronal; 

b) regido pela legislação trabalhista, da contribuição 
do item I mais 2% (dois por cento) do seu salârio de con­
tribuição, para custeio da assistência patronal. 

IV- do -sefvidor em regime especial, 4,8% (quatro e 
oito décimos por cento) do seu salário de contribuição; 

V- do aposentado em geral, para custeio da assitén­
c_ia médica, de acordO com ftS alíquotas a seguir indica­
das, incidentes sobre o xalor do seu ben~ficio: 

a) 3% (três por centQ)_do ulor até 3 (três) vezes o sa-
lário mínimo regional;. -

b) 3,5% (três e meio por cento) do valor superior a 3 
(três) vezes e inferior ou igual a 5 (cinco) vezes o salário 
mrnimo regional; . 
___ ç) 4% (quatro por cento) do valor supe_rior a 5 (cinco) 
e jnferior ou igual a lO (dez) vezes o salário mínimo re­
gional; 

d) 4,5% (quatro e meio por cento) do valor superior a 
10 (dez) e inferior ou igual a 15 (quinze) vezes o salário 
mínimo regionál; 

e) 5% (cinco por cento) do valor superior a 15 (quin­
ze) vezes o salário mínimo regional. 

VI- do pensionista, para custeio da assistência médi­
ca,' 3% (três Por centO) do valor do seu beneficio; 

VII- da Cmpresa em geral: 
a) lO% (dez por cento) do salário de contribuição dos 

segurados a seu serviço, inclusive os de que tratam os 
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itens I I a IV do artigo 69, observado o disposto nos §§ 19 e 
29 deste artigo; - · 

b) 1,5% (um e meio pºr CC?nto) do salário f).ç contri- __ _ 
buição dos seus _empregados e dos trabalhadores avulsos 
que lhe prestam serviço, compreendendo _sua própria 
contribuição e a d~es segurado~, para custeio dó::.~bono 
anual, observado o disposto no § 19; '-- -~ 

c) 4% (quatro por cento) dÕ salário de contribuiçã_o 
dos seus empregados e dos trabalhadores_avul_s(ls que lhe 
prestam serviço, para custeio do salário-família; ____ _ 

d) 0,3% (três dêBimo_s_por cento) do Salário de qcintri­
buição dos seus empregados, pa-ra custeio do salário­
maternidade; 

e) a acréscimo_dO arugo-173_, para custeio ctas Pres-
tações por acidente do trabalho. _ . 

VIII- do clube de ~t,ltebol profissional e da asso~ 
ciação desportiva que mantém departarl!entÕ amadori~ta 
dedicado à prática de pelo menos 3 (três) mod~Tiôades de 
esportes olímpicos, a constribuiçào global e exclusíva de 
5% (cinco por cento) da renda {fquida dos espetáculos de 
que participa no-Território Nacional, sem prejufzo do 
acréscimo para custeio das prestações por acidentes do _ 
trabalho; 

IX- do empregador doméstico, 10% (dez por cento) 
do salário de contribuição do empregado doméstico a 
seu serviço: 
X- da União, quantia_ destinad~ a custear a;s d_espe~ 

sas de pessoal e de administrãção-geÚI dO INPS, 
INAMPS e- lAPAS, bem como a cobrir eyentuai.sf~SUti­
ciências fioariceira,s· verificadas na execuçãO"_d:ts-atijida~ 
des a cargo do SINPAS, observado o dispoSt? no art180 
134;· 

XI- da entidade do SINPAS, até3% (três por cento) 
da sua dotação orçamentãria de pessoal, para custeio da 
assis.tência patronal a ser prestada aos sei:!.$_ &,e~~or~s; 

XII -do Estado e do Município'-- em guanti~ igual à 
devida pelos sen·idores de que trata o item IV~ _ 

§ I o;- A empresa que se utiliza do serviço de trabalh_~­
dor autônomo o reembolsa, por ocasião dO respecrivo 
pagamento, de 10% (dez por cento)_da_ retribuição_ a ele 
devida, a qualquer tílulo, até o timi!e do seu_-s~.l~rio~base. 

§ 21' Se o pagamento ao trabalhador autônomo é su­
perior ao seu_sªIãrlo_-_b-ªà_e, a_ empresa recolhe à Previdên­
cia Social Urbana 10% (del por cento} da diferença. 

§ 39 Na hipótese de prestação de serviço por traba­
lhador autônomo a uma só erripresa mais de uma v~ du­
rante o mesmo mês, com várias faturas ou recibos, a em­
presa lhe entrega uma só vez 10% (dez por cento) d_o se-u 
salário-base, recolhendo à Previdência Social Urbana 
lO% (dez por cento) do excesso. 

§ 49 Para efeito dos§§ 2~> e 39, o pagamento total em 
cada mê.'i s_ó é considerado até o limite máximp do item I 
do artigo 135_. 

§ 5~> Sobre o Pllgamento do que tratam_ os§§ 2~> e 39 e 
sobre-o salário de contrib~iÇão d_o einpr~gado.doméstico 
nOO incide nenhuma outra das contribuiçõeS ,arrecadadas_ 
pela Prevldêrlcm-so-cm UrOana. . ·-

§ 69 Incidem sobre o salário-maternidade ã-c_ontri-. 
buiç:ão do empregado e a da empresa, bem como O!: de­
mais encargos sociais de responsabilidade desta,-

§ 79 A empresa se reembolsa da metade~o valor da_ 
contribuição -da letra b dp item Vlf correspondente à 
parte dos empregados, deduzindo-a de uma só vel, por 
ocasião do pagamento da segunda parcela do 13>;> (déci­
mo terceiro) salário, em dezembro ou no mês em que 
oconer o pagamento, obedecido, ~quanto aos trã.balha­
dores avulsos, o estabelecido em _regulamento. 

§ 8>;> Não se aplica à organização_relí81osà o disposto 
nos§§ J9e29, = _ 

§ 99 A instituição de saúde, universitária ou não, que 
utiliza o serviço de médico residente o reembolsa, como 
acréscimo à bo_ls_a._de estudo,_de IO% (dez por-ce-Otõfdo 
seu salârlo de contribuição. _ 

§ 10. A contdbuiçào do empregado de entidade fi­
lantrópica para custeio do ab.ono anU!li, de O, 75 (setenta 

e cinco centésimos por cento) do salário de contribuição 
pago ou devido no exercício, deve ser descontada de uma 
só vez, por ocasião do pagamento do 13~' (décimo tercei­
ro) salário, em dezembro ou no mês e~ que ocorrer opa-
gamento, e recolhidã- no pnizo- lega[· · · 

§ 11. As alíquotas dos iten~ I a VI, VII, letras a e b, e 
~IX, e~ dÕs §§ I~> á'3~>;·9·o;; e 10 vigõram·a con(ar de Jt;t deja­
nefro de 1982. 

.- .. ~. ~-'.. ...... -... ~ ..... ~ .. -~ ....... -.... ..--'--. "'-~-·. ··-· 
(Às Comissões de Legislação Social e âe F!­

nanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 233, DE 1984 
(N9 3.740/84, na Casa d~ origem) _ 

(De iníciatlva do Tribunal Superíor E1eit0ral) 

Dispõe sobre a criia.ção de carios no 
Quadro Pennan_en.te da Secl'.et:i.rla do 
Tribunal Regional .Eleitoral ·do- Estado 
de Goiás e dá outr-as providências. 

__ O Con_gresso_ Nacional clecreta:. 
Art._ (O Ficam_ criados no_ Quad!o Per­

m'!Ilente da SeCJ."etaria do Tribrinal Regio­
nal Eleitoral do Estado de Goiás~ ·no Gtupo- -
Direção e Assessorarnen to· Superjores,_ . Códi­
go TRE-DAS-100, os seguintes c·argos de 
provimento em comissão: -

I - na Categoria Direção Superior, 6 
(seis) cargos de Diretor de Subsecr~taria, 
Código TRE-DAS-101; , , ~ _ 

n --na Categoria Assessoramento Supe­
rior, 1 (um) cargo de Assessor, Código TRE-' 
DAS-102. 

~ ~ 

Art. 2.0 As despesas decorrentes da aPli-
cação desta Ie_i ____ ~;:orrerão à conta dits dota-
ções orçamentárias. próprias do_ Tribunal 
-Regional Eleitoral dO Estado de Goiás, ou 

~ ~~ de outras para ~sse fim destinadB.s. ~ 

Art .. 3.0
- Aplicam-se-ao Tribi.mal Regional 

Eleito1·al do Estaodo de QolásL relativamente 
à sua Secretaria, as disposições do art. 5.o 
da Lei n.0 7 .178, de _19 de dezembro de 1983 .. 

Art. 4.0 Esta Jei entra em vigor na data 
de sua publicação_~ ~, ~. ·~ '-~- ~ ~~ 

Art. 5.0 Revoga.Jn-se as dlspo.sições ~ent 
coil trâiio. 

TSE/SCA/SP-Oli'. N.o 298 
Brasília, 29 de maio de 1984. 

Á Sua Excelência o Senhàr 
Deputado F'láv!o Marcíllo 
Dignissimo Presidente da 
Câmara_dos~Ileputados 
Brasilla - DF 

Senhor :Presidente: 
.Tenho a honra de encaminhar ã Vossa 

~Excelência, rras termos ~dos arts. 56 e 115, 
II, da ConstitUição Federal, o incluso an­
teprojeto de lei, acompanhado de justifica-~ 
tlva, que .trata da criação de ca;rgos no 
Quadro Permanente da Secretar!!' do '!'ri­
bunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goiãs. · 

Na elaboração do anteprojeto, foram ob­
~~ ~ervadas as diretrizes a, que se ,tefere a Lei 

n.O 5 .645, de 10 de dezembro de 19~0 e aten-
~ ~didas as eX!gêne!as constantes dos arts: 98 

e 108, parãgrafo pri!nelro,~ da Constituição 
e da Lei CO!n;Rlementar n.0 10, âe~ 6 de ín.aio 
de 19-71. -

Valho-me do enseJo para apresentar a 
--Vossa Excelência os protesto;s do ll1ais alto 

apreço e distinta consideração_ -~ Mlnf$tro 
Soare5 Muíioz, Presidente do. Tribunal Su­
perior Eleitoral. 
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LEI N.0 6.081, 
DE 10 DE JULHO DE 1974 

Fixa os Valores dos níveis de venci­
mentos do Grupo-Direção e Assessora­
ménto _superiores, dos Ql,tadros Per:ma.-­
nentes ~· Secretarias dos Tribunais 

~~ -· Regimiais Eleltorrus, e dá outras provi­
dências_ 

·.· ~~ --· ......... ··~-~~ ....... •--·-· .... ···-· .. 
···············-················~4····· 

Art. U, O Trib1mal Superior E!cit.Q',al 
baixarã as instruções necessárias a serem 
~ab,.,rvadas pelos Tribunais Regionais Elei­
torais, para: 6 eumprilnento_ d-a presente Lei. 

.... ·-· ·-· ........ ~ ........................ -
••••• + ••• ~ ••••••••••••••• -.-••••••••• ·-· • 

LEI N.0 7 .041, 
DE 18 DE OUTUBRO DE 1982 ~ 

Dispõe sobre a reeStruturação do Gru­
po-Direção é AsSessoramentQ Superio­
res dos Tribunais Regionais Eleitorais e 
a. fusão d()Ji Quadros Permanentes das 
Secretarias dos Tribunais Regionais 
Eleitorais dos Estados da Guanabara e 

-- do Rio de Janeiro. 
o Presidente da Repúbl!ca: ~ ~ 

·~ Fa.ç<, saber que o Congresso Na<;íÔnal de-
creta e eu sanciono a seguinte Le1: ._ , 

Ai-t. 1. o A reestruturaçá<> do Gr.UPOcDire­
çãa e Ass-essoramento Superiores e a clas­
sificação dos cargos que o integr~m na -res-· 
pectiva escala de nive!s far-se-ão por dêll­
beraçá<> do Tribunal Regional Eleitoral me­
diante Pontaria do seu Presidente, observa­
da a escala de niveis constante do Anexo II 
do Decreto-lei n.O 1. 902, de 22 de dezembro 
de 1981, e~ as !ristruções do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Art. 2.0 São declarados extintos, a partir 
da vigência desta Lei, os Anexos VI (Tribu­
nal Regional Eleitoral da. Guanabara) e VII 
(Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Jac 
nelro) da Le! n.0 6.081, de 10 de jUiho de 
1974, que implantou o GruPo-Dlreçoo e J\-3-~ 
sessoramento Superiores, Cóillgo TRE-DAS­

- l.O{J,_n<JS TribUl:lais Regionais Eleitorais, pas­
sando a ~orresponder ao atual Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Rio de Ja­
neiro a situação constante do Anexo a esta 
Lei. 

Art. 3.o No atual Tribunal Regional Ele!·-
. ~tõral do Estado do Rio de Janeiro, nos Gru­

pos-Atividades de Apoio Judi~iário ~ e nos 
âemais existentes, Implantados oos Tribu­
nais Regionais Eleitorais pela Lei n.o 6. 082, 
tle lO de jUiho de 1974, são considerados 
fundido.s os Quadros Permanentes dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais da Guanabara 
e do Rio de Janeiro, mantida a lotação re­
sultante da fusão. 

Parãgrafo fuúM. Depois de obs~rvadas 
as eXIgências legais relativa.'l a progressões 
ou ~ensões porventura cabíveis, serão ex­
tintos, quando vagarem na classe inicial, 
todos os cargos que inte.grávam o Quadro 
Permane1:1te do Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Rio . de Janeiro, nos Grupos 
mencion:ado.s neste artigo. 

- Art. 4.0 As despesas decorren.tes da apl!­
~ cação desta Lei correrão à conta daS dota­
ções orçamentárias próprias do Tribunal 
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Regional Eleitoral do -Estado do H.io de Ja­
neiro, ou üe ·outras para esse fim destina­
das. 

Art. ;;.o Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Art. 6.0 ~vogam-se as disposições em 
contrâi'io. 

Brasília, 18 de outubro de 1982; 16l.O da 
Independen~ia ·e 94.0 da República. - JQAQ 
FIGUEffiEDO - Ibrahim Abi-Ackel. 

ANE:X:·o 
(Lei n.0 7 .041, de 18 de outubro de 1982) 

Referências- de vencimentos_dos. cargos efetivos d-o Grüpó-Atividade8 de Apo1o 
Judiulário --,. TSE-AJ -020 -

Categorias FWlcionais CÓdigo· 

a) Técnico Judiciário 

b) Taquígrafo Judiciário TSE-AJ-022 

c) Auxiliar Judiciário TSE-AJ-023 

d) Agente de Segurança Juâlc!ÍÚia TSE::x;J-024 . 

e) Atendente Judiciário TSE-AJ -025 .. 

Referências de Vencimentos 
-, __ Classe Especial NS-22 a 25 
~se B NS-16 a 21 
~sse A NS-10 a 15 
eLas~ Especial N8-22 a 25 
Clàsse· B . - NS-16 a 21 
Classe A NS-1() a 1.~ 
Classe Especial NM-32 a 33 
Clp.sse B NM-28 a 31 
Classe A - N]\[-24 a 27 
Classe Especial NM-28 a 30 
Classe B · - NM-21 a 27 
Classe A NM-14 a 20 
Cla.sse Especial 
Classe B 
Classe A 

NM-28 a 30. 
NM-21 a 27 
NM-14 a 20 

I As Comissões de Serviço Público Civil e de Finansa~) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 234, DE 1984 
(n9 4.493(84, na Casa de origem) 

Concede ãnisdã-ãos que efetuaram conversão di­
sautorizada em veículos. 

O CongressO NadOD.ãl decretã.; 
Art. 1 Q Fica Coi1cedidã 2niSiia a todos aquêles que 

hajam efetuado conversão rão autorizãda em veícÚ!os 
automotores de via terrestre. 

Panígrafo único. A anistia estende-se, inclusive, às 
multas que estejam seitdo cobr.ad<i.s, adminisirfit(va- ou 
judicialmente, ainda que já haja sentença ou esteja se 
procedendo à execução. 

Art. 2Q Esta lei entra em vi~or na data de SU<J. publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Âs Comissões de CO/rilitt.iiÇdo e Justiça e de 
Transportes. Comunii:ãções e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI.DA CÂMARA N' 235, DE 1984 

(NQ 3.014/84. na Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Dispõe sobre os requisitos para a la­
vratW'a de escrituras públicas, e dá ou-
tras providências. --

0 Congre.sso Nacional _decreta: 
Art. 1.0 Fica vedado exigir, para a lavra­

tura -de atos notariais e respectivo registro, 
inclusive quando- _se- tratar de imóveis, a 
apresentação de certidões ou docurhentos 
outros que não os expressamente· determi­
nados por lei. 

§ 1.0 o tabelião cons1gnará ,._ no ato 
notarial, a apresentação ou exibição de 
documentos exigidos por le11 inclusive os 
referentes ao pagamento de tributos/ eS­
pecialmente os· ·comprobatórios de quitação _ 
do imposto de transmissão e inter vivos~ 
dispensada a sua transcrição, e provid,_en­
ciar_á, a seguir, o apensamento_ de tais do-_ 
cumentos aos traslados dos atos_ notariais 
praticados, ficando Cópias arqUivadas em 
cartório. 

§ 2.o Quando qualquer <las partes inte­
ressa-das apresentar ou exibir documentos 
qu·e, embora pertinen~e.s, nãç estejam_ i,n­
cluídos entre o.s .eJd.gíveis, de acor.do --com 
este artigo o tabelião se a parte o soli­
citar, adot~rá o procedimento previsto. no 
parágrafo anterior. 

§ 3.0 Q_:irquivamentO a que se retere -o 
§ 1.0 -deste artigo poderá ser feito por_ cópia 
conferida .com o original pelo tabeUao. 

§ 4.o _ Para os fins referidos neste artigo, 
as certidões on os documental>. dele conso 
tante.s. terãõ.".valldade __ de, no m!nimo, 180 
(cento e oitenta) dias, oontados da sua. e_x­
pediçãó. 

Art. 2.o Fica dispensada, na ,escritura 
pública que ·versar sobre imóvel urbano 
regularmente registrado ou matriculado no 
Registro de Imóveis, sua descrição e carac­
terização pormenorizada, desde que o inte­
ressado apresente certidão do registro ou 
matricula _contendo esses elementos, a qual 
ficará arquivada em cartório. 

1.0 Na hipóte.se prevista neste artigo, 
o instrumento consignará, ex:clu.sivamente, 
o _nom-e ·ao logradouro,_ o _número dõ hnó­
vel, o bairro, a cidade e o Estado, bem como 
o número do ~orrespondente registro ou ma­
tricula no Cartório de Registro de Imóveis. 

§ 2.0 Para os fln.s do disposto no pará­
grafo Unico dó art. 4.0 da Lei n.o 4.li91, de 
16 de dezembro de 1964, com a redação que 
lhe foi dada pelo art. L 0 da Lei n.0 7.182, 
de 27 de março de 1984, considerar-se-á pro-. 
v a. háb!Lde qnitação a declaração feita pelo 
alienante_ ou seu procurador/ .sob as penas 
da lei, a ser expressamente consignada no 
instrumP.nto da alienação ou da transferên­
cia de direitos. 

Art. 3.0 Esta lei será apllcada, no que 
couber, aos casos em que o instrumento 
público reCair sObre cOisas ou bens cuJa 
aquisição haja sido feita através· de do-

-- cumehto hão sujeito a matrícula no ·Regis-
tro de I!!!?vels. _ ~ · 

Art. 4.0 Esta lei entrr . ..:m vigor na data 
de sua publicação. 
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Art. 5.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 69, DE 1984 

Excelentlssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos term<>s do art. 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra: de submeter à ele­
vada deliberação de_ Vo.ssa.s Excelências, 
aoom:paJ:thado de Exposição de Motivos dos 
Senhore.s Ministros_ de Estado da Justiça e 
SeCretário Executivo Orientador e COorde­
nad-or· do Programa Nacional· de Desburo­
cratização, o anexo projeto de lei que "dis-

-põe-·:sob-:re os reqtíisltos para a lavratura de 
-e-scrituras públlca.s, e dá outras providên-
cias". 

Brasília, 28 de Íev.erei~o de 1984. - -J:(.ão 
Figueiredo. 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS N.O 62Q, DE 2 _ 
DE DEZEMBRO DE 1983, DOS SENHORES 
MINISTRO~DE ESTADO DA. JUSTIÇA E 
SECRETARIO EXECUTIVO ORIENTA­
DQR ~COQ~ll:N.A!?Q~-DO !'ROGRAMA 
J!AClON~. :QE D!'/3BUR<JCRAT1ZAÇAO. 

Excelentlss!mo Senhor Presidente da Rec 
pública 

conwante as diretrizes do Ptograma Na­
cional de DesburOcratização, tamo.s a honra 
de' .submeter à c-onsideração de Vossa Exce­
lência anteprojeto· de lei, que disp5e sobre 

-a' .Simpliflc,.-ção dos requisitos para a lavra­
tura de eiicrituras públicas. 

2. Até o advnto da Emenda C<mstitu­
c).onal n.o· 7, de 13 de abril de 1977, a come 
petência legislativa referente ao assunto era 
atribuída aos Estados, o que ensejava mul­
tipliCidade de procedimentos e de exigên­
cias de caráter formal, acarretando ônus e· 
illconve~jentes _ão_s usuários de Serviços no­
tádai.s. 

-'3. A Emenda Coll$titucional n.0 7, dando 
n<>va redação à alínea e do Item ;xvn do 
art.- 8.0 da· Constituição, outorgou compe­
tência à União pa~a legislar robre tabelloc 
n-atos, abrindo ensejo- a que se cogitasSe do 
aperfeiçoamento e simplificação -·dos atos 
notariais, admitindo apenas que os Estados 
possam legislar Supletivam-ente sobre o as­
sunto, conforme estabele~eu o parágrafo 
ünico do referido artigo. -

4. Com esse objetivo, e acolhendo, !n­
clu.sive, suge~tOOs oferecidas por tabeliães, 
foi elaborado o incluso anteprojeto de lei, 
eujp art. 1.? veda a exigência de documen­
tos, que não os .expressamente determinados 
por lei, para a lavratura de atos notariais 
e_ respectivo registro, inclusive quando se 
tratar de imóveis. 

5. DeStina-se a norma a impedir que, 
para atender __ a interesses de terceiros, os 
cartórios séjam obrigados a exigir dos inte­
ressados certidões e outros documentos, não 
previstos_ e:m lei1 que oneram as partes en-

- volvidas sem lhes trazer qualquer proveito. 
Propõe-se-aJnda, no § 1.0 , a simple.s consig­
nação ~dos documentos apresentados, uma 
V·ez qu.e o arquivamen,to desses documentos 
nos <iarlóilos já é obrigatório por determ!-. 
naç_ão da.s_couegedorias de Justiça. Não há 
necessidade, assim, da transcrição do inteiro 
teor __ das certidões, guias, alvarás e outros 
documentos. O §. 3.0 permite que o arqui-



4618 QuintaCfeira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) .. . . - - - -- . -. - - ..., - -- -~ .. - .- - -- --

vamen to de documentos, n oe?IMtio, .se fa­
ça poo: cópia, conferida com o original pe!o 
tabellao. No m-esmo artigo, o § 2.0 possibi­
lita o registro da aprese:p_tação voluntária de 
documentas não exigidos para o ato, mas 
que as partes _entendam _ convel}iente que 
neste fiquem con.signados. 

6. Medic)a d_e grande alcance é ·a. pre­
vista no § 4.0 do art. 1.o que unifica, p:ara 
fins de lavratura de atos :1;1ot_ariais, o prazo 
de validade das certidões e documentos exi­
gidos em lei. :$Sse prazo será de, no mininio, 
180 (c~to e oitenta) W,a.<;, contado.s da <'!ata 
de expedição do c)ocumento ou certidão. 

7. O propósito _ ag art. 2.0 é permlt!t 
substancial economia_ de tempo- e-- evrtar 
erros de transcrição, que costUmam difi­
cultar o procO.S.So de regiStro, implicando na 
freqüente retificação do ato notarial. 

Na convicção de que _Q __ anteprojeto d.e lei 
em anexo virá proporCionar benefícios a 
todos que se utlliz~ da J.?,vratura de _ins­
trumentos públicos~ tem{).o:. a honra de .sub­
metê-lo a sup'ªrior consideração de V<?S-Sa ~ 
Excelência, renovando,_ nesta oportunrdade, 
nossos_ protestos de profundo respeito. -
Ibrahim-Abi-Ackel, Ministro da JusiJ<;a -
João Geraldo Piquet Carneiro, Secretário 
Exe_cutivo _ Orientador e 000-rdenaçl.or _ Q.q _____ _ 
Programa Nacional tl~ Desburocratização. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEl N.O 4.591, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964 
Dispõe sobre o condomínio em edi_fi­

cações e as incorporações imobiliárias. 
o Preslden te da República, 
Faço saber que o Congresso N!).cional de-

creta e eu sanciono _a._ seguin-te Lei: -

TíTULO 1 
Do Condomlnlo 

Art.· 1.o A.s edificações ou conjuntos de 
edificações, ·de um_ ou_-mais paVimeil:Ws, 
construidos sob a forma.-·de unidru:les isola- _ 
das entre si, destlnada.s a fin.s <esidencla!s 
ou não-"residenciaisJ. _poderão ser alienados, 
no todo ou em pane, objetivamente qonsb. 
derados, e constituirá, cada unidade, pro­
priedade autônom.a sujeita às limltaç()es 
desta Lei. 

§ 1.0 _ Cada unidade será assinalada por 
design .. ~áo especial, numérica ou alfabética, 
para efeitos de identificação e <li.scrlmlna-
ção. - -

§ 2.o A cada unidade caberá, como par~e 
inseparável, uma fração ideal do terreno e 
coisas comuns, expressa sob forma decimal 
ou_ ordinária. 

Art. 2.0 Cada unidade com saída para a 
via pública-diretamente ou por processo de 
passagem éomum, será sempre tratada co­
mo objeto de proprie-9-a.de exclusiva~ qual­
quer. que se-ja o_ núm~l"9 de suas peças e sua 
destinação, inclu.sive (vetado) edifício-ga­
ragem, com ressalva das restrições que Se 
lhe imponham. · 

Parágrafo único._ _!Vetado.) 

Art. 3.0 O terreno em que se levantam 
a edificação au_ o conjunto de _edifica<(_ões 
e suas instalações, bem c_omo as fundaçoes~ 
paredes externas, o teto. as áreas internas 
de ventilação, e tudo" o mais que sirva a 
qualquer clependência de u.so comUli1 dol; 
proprietários ou titulares de direito à aqui­
sição de unidades oU ocupantes, conStitui­
rão ·candonúnlo de todos, e serão in.susceti 

veis de divisão, ou de alienação destacada 
da respectiva unidade. Serão, também, in­
su.scetivei.s de utilização exolu.siva. por qual­
quer condômino (vetado). 

Art. 4.0 A alienação de cada unidade, a 
transferência de direitos pertinentes à sua 
aquisição e a constitUição de direitos xeias 
sobre ela lndependerãG do con.sentlme:D.to 
dos condôminos t-.;:etado.l 

Parágrafo único. O. adqUirente o de uma 
-unidade responde pelos débitos do allena.n­

te, em relação ao coudomlnlo, fnclus!ve 
multas. 

· Átt. 5.0 o condom.lnlo por meação de 
parede; soalhos, e tetos das unidades isola­
das, regular-se-á pelo disposto no Cõdigo 
Civil, no que lhe for alllicável. 

Art. 6.0 sem prejuizo <jo <li.sposto nesta 
l:,ei, regular-se-a pela.s <li.spos!ções de di­
cito comum o condomlnio lJOr quota Ideal 

de mais de uma pessoa sobre ar mesma u,ni­
dade autônoma. -

Art. 7.0
. o condomlnlo por unidades au­

ro.nom%S in§timir-se-À j)or:-ató eil.tre viVOS 
ou por testamento, com in.Scr!çé.o obrigató­
ria no Registro de Imóveis, delb constando. 
a individualização de cada Unidade, sua 
tdentificaçâo e diScriminação. bem como a 
fração ideal sobre o_ Wrreno -e pintes co.;. 
mlliis, atribuída a cada unidade, di.spensan­
.dô-se a descrição interna da unidade. 

Art. 8.0 Quando, em terreno onde não . 
houver edificação, o proprietário, o promi­
tente comprador, o cessionário deste ou o 
promitente cessionário .sobr~ ele desejar 
exigir ma.is de uma edifieação, o~rvar .. 
se-á também o segnilite: 
- a) em relação às unidades autônomas que 

se constituírem em casas térreas ou asso­
bradada.s, será <li.scrimlnada a parte do 
terreno_ ocupada pela edificação e também 

· áQ_uela -eventualmente reservada como Q.e 
utilização excluSiva dess~ casas, como jar .. 
dim e quintal, bem a.ssim- a fração Ideal do 
todo do t~reno e de partes comuns, que 
corresponderá às unidades; - -

~~j,) em relação às unidades autônomas que 
constituírem edifícios de dois ou mais pa­
vimentos, será discriminada a parte do 
terreno ocupada pela edificação, aquela 
que eventualmente for reservada como de 
utlização exclusiv~, correspondente às u;;ni­
dades do edifício, e ainda a fração ideal do 
todo do terreno -e:·de -partes_ comuns, que 
oorresponderá a cada uma das- unidades; 

c) serão discriminadas a.s partes do total 
do terreno que poderão ser utlllzadas em 
comum pelos titulares de direito sobre os 
vários tipos d-e unida,des autônomas; 

d) serão dism-Jmina<IIIS as ã.I,ea.s que se 
constitui·rem em. pa§~Sagem cpomum par-a. as 
vias públlcM ou para a.s unidades entre. si, 

CAPíTt"'IJO lii 
Da COnVenção de Condomínio 

Art. 9.0 os p~rietáxios, p:romitentes 
compradores, ceaslonários ou promitentes 
cessioná.rlos dos direitos pertinentes à ruqu!­
sição d-e unidãdes autônom!JS, em edifica­
ções a serem constl11líd·a.s, em con.strução ou 
já oon.sbruídas, ela;borarão, por escrito, a 
Convenção de oondomiilio1 e deverão, tam­
bém, -poT contrato _ou por de-liberação_ em 
~·m.bléía.., aprovar o Regimento Interno 
da edificação ou conjunto de edW.cações. 

§ 1.° Far-se-á o registro da Convenção 
no Registro de .uri.óv-eis, bem ·como a aver­
baçã-o- das suas evf:!ntuais alte.rações. 
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§ 2.° Considera-oo apro.v--ada, e obrigató­
ria. para os proprletihl-ios de unidades, pro­
mitentes co-mpradores cessionári-os e promi­
tentes cesslo-ná-ribs, atua!s e futuros, como 
pa.ra qualquer ocupam.te. a ConvenÇão _que. _ 
reúna as ã.ssinaturas de titulares de direi­
tos que represenÍf':IID., no mínimo, 2/3 das 
fracõ'"' Ideais que compÕem o condominio. 

§ 3." Além d<> outra.s norn~a.s BJPI'OVada.'! 
peloo interessados, a oonve-nção deverá 
conter: 

aJ a dis<)riminação da.s pB.Ttes de proprie­
daáe -eXclusiva, e as de con-d-omínio, com 
"-"Pecificações das diferentes áJrea.s' 

b) o destino dai diferentes partP.s; 
c) .o modo de usar a.s coisa.. .e serviços 

comuns; 
d) encargos, furn~a e proporção dws· con­

tribuições dos condôminos para as <lespesa.s 
de custeio e p~ra as ex•traordiná.rias; 

e) o modo de esoolher o slndico e o Con-­
selho Consultivo; 

fJ as atribuições do sincllco, além da.s le­
gais; . 

g) 9. definição aa natureza gra.tulta ou 
-rem-unera-da de .o::-uas funções; 

h) o modo e o p-razo de convocação_ das 
ass-~mbléías gerais dos condôminos; 

i) o quorum para os diversos tipos de vo­
;ações; 

_ j) a forma de contrl.buiçao para constitui­
ção de f-undo de reserva; 

1) a form-a e o quorum :para a.. aprovação 
do R;eglmento Intem<l quando- não incluídó.s 
na Próa>ria Convenção. 
_ m) a forma e o quorum para a aprovação 
do Regimento Interno quando não lnc!nl­
dos na própria Convenção. 

Art. 10. É defeso a qualquer condômino: 
1 - alterar a forma externa da fachada; 

li - deccxrar a.s partes e eoquadr!as ex-
terna.. com tonalidades ou cores diversa;;; 
das emprega<'las no canjunto de edificação; 

m - destinar a unidade a llltillzação di­
versa de finalidade do prédio, ou usá-la de 
forma __ n_ociva ou .Perigosa ao_ sossego, à sa­
lubridade e à segu~anç.a dos demais cond.ô-
·minos; - - -

IV ......:.... embaraça-r o uso &as pa.:rte.s oomun;s. 

§ 1.0 O tran-s-gressor ficará sujeito ao pa­
gamento ele mul<ta prevista na convenção 
ou IliQ regulamento do condomínio, além d.P 
ser compelido a desf..Zer a obra ou abster­
se da prá;tica no ato, cahendo; ao síndico, 
com autortzação judicial, mandar .desman­
chá_.la, à cupta. do transgressor~ se este não 
a de&f!Zer no praro que lhe for ootipula<lo. 

- -§ 2.o- O_proprietário ou titular de direito 
à aquisição de unidade poderá fa:.er obra 
que ou modifique sua fachada, .se obtiver a. 
aquleooêncla da unidade dos condôminos. 

.Art. _ll. PSJra efeitos tributários, cada 
unidade autônoma será tratada como pré­
dio isolado, contribuindo o respectivo con­
dômino, diretamen-te, com as imp-ortãncla.c.. 
relativas aos impostos e taxas federais, es­
taduais e munictpals, na fonna dos respoo­
tivo.s laliçamentos. 

cAP1'I'UlJO m 
Das Despesas ira Condomínit> 

Axt. 12. Cada condomínio conc.orre.·rá nas 
i!S_pesas do eondominio~ reoolhe_ndo, z;tos 

;:--. 
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prazos previstos :rr-a. CDn'\Menção, a qruota.­
paorte que lhe __ ooube-r em rateio. 

§ 1.0 Salvo dlsixJ.s!Ção em contrário na 
Oonrvenção, a fixação- da quota no rateio 
corre:sponderá à ~ra,çii;o ideal de terreno de 
caOO. unidade. · · 

§ 2." Cabe "o slndloo arreeadar as con.­
tribuições oompetind<l-lhe promo"er, pOr 
via eJ<ecutiva, a oobrança J.udicla.l das quo­
tas atrasadas. 

§ 3.0 o coridomfmo que nãó pl;gar a sua 
contribuiçãO no prazo fixado na convenção· 
f:Lca sujeito "o jurõ moratório de 1% ao 
mês, e multa de até 21}% sobre o débito, que 
ser:ã. at~talizado, s·e o MtipuJa;r a Convenção,· 
com a· ~pltcação dos indlces de correção 
monetá~ levantados pelo coooelho Nacio­
nal d<l Eoonoruia, no crasç da mora por pe­
ríodo igual ou superior a sells meses. 

§ 4.0 As obras qu•e inte·ressarem ã- estr;u­
tura Integral da edM'!cação ou oonjunto de 
edf.fioações, ou ao serviço comum, serã.õ fe1-
tas com o oon<>urso peci.tnlár!Q de todos os 
proprietários ou t1tula""-S de direito à aqui­
sição de unidades, meüiante orçamento pré­
vio apro.vado em assembléia-geral, podendo 
incumbir-s•e de sua e:s:ecução o· slndioo, ou 
outra pessoa, oom aprovação da assembléla. 

§ 5.0 A renúncia de qualquer condômino 
aos seus direitos, em caso algum valerá 
como escusa para eXonerá-lo de seus· en- -­
earg<:~s. 

CAPíTULO IV 
Do segUro~ -do rri.c.êndio, --dá. nelnOiição­

e da Rec<>nstrução Obrigatória. 

Aq-t~ 13. Pro,ceàer-se-á oo seguro da edi~ 
fie~ ou do conjunto de eillflcações, neste 
caso,' dlscrlminadamente, aôrangendo todas 
as unidades- âltitõno.más e pa:rtes- comuns, -
-contra incêndio ou outro sinistTo que _ca.use 
destruição no todo oU: em parte, computan­
do-se o prêmio nas despesas ordlnáitla.s do 
condomlnlo. 

ParágraJro único. O seguro de que ~ata 
este artigo será obri'gatoriOl!llente feito dlen­
tro de 120~ dias, contil!doo~da data da con­
cessão do '(ha.bite-se~<, a.ob pe'l'la de :fieM" o 
condomínio sujeito à mmba. mensal equl­
Vl!J!ente a 1112· do !Jnposto predial, cabível 
e"""'utlvOl!llente pela..Mnnic!Jpa!ldade. 

.Art. 14. Na oeorrenCia de sfnistro total, 
ou que éle.stroá mais de dois terços de uma 
edificação, seus oondômlno.s rel.ini·r-se-ão em 
assembléia especial, e de!lberarão sobre a 
sua recon.s.trrução ou-V'enda do terreno e ma.;: 
terlais, por quorum mlnlmo de votos que 
repre.s·entem metade mais =a das :rxações 
ideais do respectivo terreno. . 

§ 1.0 !Rejeitada a pr<íj56Sta-de reoon.stríi- - . 
çãc, a mcesma assembléia, ou ou ti-a ·pal!"a .este. 
fim convocaâa, deciilirá, pelo me.s·trt.O- qnõ­
rnm. do destino a ser· dado ao terreno, e 
aprovará a ]>artilha do valor do seguro el:t:' 
tre as condômino-s, sé'fil prejtiíZõ do que re­
ceber cada ~tm pelo seguro facv.It.,tiyo de 

ser adjudicadaS, pOr sentença~ -as !:rações_ 
idériis da minoria. 

§ 1.o Como condição para o· exerdclo da 
aÇão prevista neste artigo, com a inlcial, _a 
maioria oferécerá e deposltarl., à àk""f''slçao 
do J\ÚZIO . .., importâncias arbitrad~Ls na. vis­
toria pWa~·avallação, :prevalec<mdo as de 
eventual' desempatador. · 

! 2.0 Feito o df'!l(i<;!to de que tr.,ta o 
parágu-afo anterlo:r, o Juiz, liminarmente, 
Po<Jeró. :.utorlzar a adjudicação à maioria, 
e a minaria poderá levanttt as imPQ'rtâncias 
depositadas; o Oficlal de Reghstro de !mó~ 
ve!s, nestes casos, fará constar do re'gistro 
que a adjudicação foi resultante de medida 
Iimlnar. 

~ § 3.° Feito~ o depósloo, será eJ<pedjdo o 
- mandado de citação, com o prazo de dez 

dias pe"3. a. contestação, vetado. 

§_ 4.0 Se~ n4o contestado, o- Jtrlz, imedia­
tamente, julgará o pedido. 

§ 5.0 Se eonte..tll!do o pedido, segui~á o 
proee.s.so o rito or<l.lnário. 

§. 6. 0 Se a sentença flxa;r valor superior 
ao da avaliação f>eita na visto-ria, o condo­
mlnio em exe<>ução_ restJ.tuirá à minoria a 
respectiva diferença, ~s<Jida de juros de 
mora à razão de 1% ao mês, desde a data 
da conCessão de ev>en tual Hruinar, ou pa.ga­
rá o total devi-do, com o.s t juros da mora. a 
cantar da citação. 

§ 7.0 Transitada em julgado a .seÜtença, . 
serorá ela de titulo definitivo para a maioc 
ria, que déverá reghstro-la no Registro de 
fulóvei9. 

§ 8.~ A maioria poderá pagar e oobiar 
-- d?- milJ:~ria.... em _execução de sentença, en­

~vg.:J~_fWcaJS._n-ace.s:sários à adjudioo.ção de­
. fln!tiva ,a. cujo p"'gamento se recUõar a rui-
nqtia. . o • • • 

Art. 16. Em .caso. de sl.nlstro que des­
trua menos de d<>ls terços da edifieação 
o .síPdipo pronwverá o ll"€{~ehimen to do 'f.~ 
gurO e a_ r.econ.struç.ão ou _o~ repa.ro.s nas 
partc.s da.nificwas. ~ 

Art. 17. Em caro de oondenll.Cão da· 
ed!flcação pela autoridade pública, ou 
ameaça de ruina, pe:o voto dos oandõm!­
nos Q.rne repres•en tem mais de . dois terÇ<)\5 ~ 
~a;;~ quotas Weaw do re.spetclvo terreno po-

.. aeu-a S<lr_ decidida a sua demolição e re­
ooMt:rruçao. 

. :E'airágrafo únloo. A nuno:ru.. nfup fica 
obrJ,gad~-- a oontr1bu.1r pa.ra as obras~ m;as 
a.ss•egurac·se a IDai.oria o d-ireito de adquixl!r 

· 'o;s pa;rtes dOS <tissldentes, mediante avalla­
-~ão j_udlclal, apllcando-se o proces;o pre.;. 

visto no art. 15. · 

sua unldil!de. · 
§ 2.0 Aprovada, a reconstrução será feita, 

gu.,roados, obrigatoriamente, o mesmo des­
tino, a mesma fo:rona externa e a mesma 
dlsposição interna. 

.Mt. 18- iEm caro de deroproprlação 
P~~cial de uma ed-ificação ou de = con­
junto <le ·edificaçôe!,, ""'"ão indenizados oo 
proprietários d>SlS lmid:ades expropriadas 
lngre=ndo no oondo!Iúnio a entidade ex­
propl!Lnte, que se s\ljeibalrá às illspcmções 

·~- desta Lei e se submeterá às da Conven­
ção do eondomfn!Q e do !regulamento In-
ter®. . . ~ . 

§ 3.0 Na hipótese do parágrâfo anterior, 
a minoria não poderá ser obrigada a con­
tribuir para a ree-llificação, caso em que a 
maioria poderá il!dqulrir as. P"'rtes dos diS­
sidentes, mediante avaliação judicdal, feita 
em vistoria. 

A:N. 15. Na hipótese de que trata o § 3.0 

do artigo antecedente, à malorla poderão 

Parágrà!o únÍc<,. VETADO. 

"CAPmJW V 

·~ Utilização ·da Edificação ou do 
Conjunto de Edificações -

Art. 19. cadá coll<!Pmlnlo te·m o <l.lrelto 
de ~r e :flruir, com exclu&vidrade,~ de sua 
t!fii<lli:de autônoma, segundo suas conveul- ~~ 

------o----:.---
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ên·c1M e tniJe.ress-oo, c<mdicionOOo.s., umas e 
outvos, às norm:as de boa v1zinhança, e po­
derá UIS'31L" _as partes e- · ooisas çom uns de 
manetra ._a não eMLStar dano ou incômodo 
aos demais ~-condôminos, ou mo"'adores, 
nem obstá-culo ou embaraço ao bom uoo 
das mesmas-1Jartes por todos. 

Pará!l'l">fo único. VE:Ma:>o. 
-Art. 20. Aplic~-se ao ocupante do 

!móvel, a qu.aJqu& 'título, todas áS obri· 
gaçõe« referentes ao uso, fruição e dootino 
dá unidade. 

Art. 21. A violação de qrralquer dos de­
veres estipulooos da Oonvenção- sujeitará 
o inflrator à multa fiJ<ada na própria Con­
vençãO ou no Regimento lUtemo, sem pre­
j.ufm da responsabi!ldooe civil ou criruinal 
q1.1e-, no caso, couber. 

iPaJragraro único. Compete ao &indico a 
lnlctativa do processo e ·a cobrança da mul­
ta, por via executiva em ·beneficio do con­
domfnio, ·e, em ca.so de omitir-se ele, a 
quB.lquer condôanlnO. 

CAPti'ULO V'I 

Dá Administração do Condomínio 
Art. 2'.L Será eeito na form"' pl'evisba. 

pela Oonvel;lção, um s!nd!co do condoro!­
tilo, .cujo mó.ndato não poderá exoodert de 
2 arios, perruiti8-a a '"eleição. 

§ Lo QO.mpete ao· slndico: 

ar ;representrur, àtiva e pa$lvamente, o 
condomínio, em jufoo ou füra dele, e pr:a­
tlcSJr os atos de defesa dos intere.so:es co­
muns, no& .Jlmites !las . atribuições confe- · 
rfda.s por otmúa.~Lel Oll pela Oonvenção; 

b) exercer a a.dmlnlistração inteTlna da· 
edlfioo.ção .oi1~ do conjunto de edificações, 
no que respefta à sua vigilância, morall-o· 
d"'de ~ segui-Mlça, bem oomo oos serviços 
que in tere&sam, _ a. todos os moradores; 

·lll pfaticai os atos que lhe •atribuh-em 
as leis, a Convenção e o Regimento In-· 
terno; _ _ ;c- -- ~ 

d) '.mpor a5 multas estabelecidas ·na Lei, 
na Convenção ou no Regimento Interno; 

e) cumprir e fazer cumprlr ru Con;·en­
ção e o Regimento Interno, bem como 
execullaJr e f.lli2ler eJ<OOubalr as deltberaçõe.s 
c'fta ass~emb1éia.; 

f) prestar contas à a..semhléla dos ron-
dôruinos. · 

§ 2.0 As !unções oomlniswativ~ podem 
ser delegwM a pes.sorus de confiança do 
sindico, e ·sob a sua !ntelm responsabili­
dade, mecilante aprovação da assembléia 
geral dos OOlldôminoo. 

§ 3.o A. Convenção poderá estipular 
que dos "tos do sind!co caiba recur.ío prura 
a a..'l'lembléla, convocada pelo inte;re.ss·ll!do. 

§ 4.0 Ao .s!ndico, que poderá ser con­
dôruino ou pessoa ffls:!ca ou j urldica es­
tr<tnha oo condol;lifnio, seu:á fixada a re­
muneração pela mesma russembléla que o 
e!'eger, salvo ·se a OOnvenção dL&pu.ser di­
ferentemente. 

i 5.0 o '.Síndico pod&rá ser oostltuldo, 
peJa fO!l"m_a e rob as condições previstas 
n-a~Cônvenção ou, no Silénc!o desta pelo 
wto de~.dois .teu:ç_os dos e<>ndômlnos. pre­
sentes, em assembléia geral especialmente 
convocada. 

§ 6.o A. Convenção ·poderá prever a elei­
ção de subsíndicos, definindo-lhes atribui­
ções e fixando-lhes o mandato, que não po­
d!'rá excec!er de 2 anos, perzuit!da a reelel-
çao. . ~, - ~ 
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Art. 23. a& á feito, na forona prevista 
na ("'onif"-enção, um ()on.Selho Cl()-n.sultivo, 
constituído d•e trê.s condôminos:, com man­
datos que não poderão excederr cVe 2 anos, 
permi~!da a reeleição. 

!Parágrafo ún.\oo. Funcionará o CQ~" 
lho como órgão consultivo do .sindko, paJra 
assessorá-lo na solução dos proble-m-as que 
digam respeito ao eondomí~io, podendo a 
Convenção defi.nl!r suas at:rllm!ções espe­
cificas. 

OAP.!T!J!LO VII 
Da Assemb'léia Geral 

.Alrt. 24. Haverá, amu·Mmen'be, UlllJa as­
sembléia geral ordinária dos condôminos, 
convocada· Jl'l~O síndico na forma prevista 
na Convenção, à qu1<! compete, além d•as 
demais m.,atérlas inscrltas na oroem do dia, 
31Pr:ov.ar, por maioria: dos presentes, as ver­
bas pacr-a as despesas de oondoll,l.Í.I;Lio, C9ID :­
Preendendo ·a.s de oonseTVa.ção _dta edifica.-__ 
ção ou ooncjunro de edificações, manuten­
ção de seus serviços e corre:J.atas, 

§ 1.0 As decisões Qa assembléia, roma­
das, erri cada_~earo, pelo quorum que a. COn­
venção fixar, obrigam rodos os eo:ndômJnos. 

§ 2:'0 o slndlco, nos oito dias subse• 
qüentes à a.SLSembléia, comuniorurá- oos oon­

. dômlnos o que tiver sido deLiberado, in­
clusive no tocante à previsão orçamenta­
ria, o rateio das de-spesa.s, e promoverá a 
auu'ec.adação, tudo rua forma que a Con-
venção prevlir. _ 

~ 3.0 . Nas assembléll&s gerais, os vot<js 
OOI'ão propor<liooo.ls às fraÇ5eL> J.de•al.s dO· 
terreno •e partes comuns, pe;rtencentoo a 
'oo.da condômlno, salH> disposição diversa 
da Convenção.- · · · 

.A.rt. 215. R;essalvado o &sl>Os·ro no § 3.0 

do art. 22, pode:rá haver Blsoomblélas j(ffi'ais 
extraór:dlnári,as, convocadas pelo smdloo 
ou por condôminos que re~ntem um 
quarto, no mínimo do condomínio, sempre 
que o ·exlgirem os intea-esses gea-als. 

Parágrafo único. Salvo estipulação di­
versa da Convenção, esta só ~oderá .ser 
modificmcla em a.ssemb1 éJ..a ge·ral extraor­
dinária, peilO voto min.imo de condôminos 
que representem 2/3 do rota! das fr"-l:Ões 
ideais. 

Art. 26. 'V'ETAIDO. 
Art. 27. Se ·a Assembléia 111ão se reurur 

paJJ'a exercer qoolqueT ·dos poderes que lhe 
competem, 15 dias após o pedido de con­
vocação, o Juiz decklilrá a respeito, medi­
ante Dequerimenro dos in·teress·ados. 

TírULO II 
Das Incorporações 

OAPíTUlJO I 
Disposições GeraiS 

Art. 28. As incorporações Imobiliárias 
em todo o território nacional, reger-se-ão 
pe!Ja presente lei. 

PaJJ'ágr.a.fo único. Para efeito. desta lei, 
cons1cler81-8e Incorporação imobiliári-a a 
ativida.de exeorcida com o intuito de pro­
mo,er e l!"ealimJr- a construção, pa;ra alie­
nração •total ou paJJ'ciar, de edificações ou 
conjunto de edificações compostas de uni­
tl®Cles autônomas, VETADO. 

Alrt. 29. Considera-se inCOI'JX>"ador a 
I'&"oas _ !i.sica ou j uridica comerciante ou _ 
não, que ·embo!la nãô' efetuando a cons- -
truç:ão, compronüsse ou -efetiVle _a· yenda de 
frações ideoo de terreno objetivando a. 
vinculação de tais f,raÇõe"-s- & unidOOes au-
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tônomás. VETADO -em :edifi-cações a serem 
oonstruidas ou em construção S(lh regirrre:­
oondominLal ou que m,el'lamente- ra-ceite pro­
postas para efetiv-"-l:ão 'de tais transacões, 
coord·eriando e levando a termo a incoÍ'po­
Ta'Ção:::: e ~e:sponsrubilizando-.oo,, conforme o 
c.a.so, pela entrega, a certo :pr.azo, p:reço e 
debermlna.das condições, das obras oon= 
cluídas. 

pa.fágra!o único.. Presume-se a · vin­
culação entre a aliooação d&<i fmçõeS d,o 
terr€<00 e o negócio de QOru;trução, se, ao 

· ser ·contratada a venda, ou promesm de 
venda Qu de cessão das frações de terreno, 
já houve,r si·do aprovado e estiver em vi-

- gor, ou pender de aprovaçãõ de autor1dade 
admlnhstrativ-a, o respe:ct!vo projeto de 
construção, respondendo o alienante comia 
incorporo.dor. 

Art. 30. IEsllende~ a condição de · !n­
oorpora.dor dos proprietárioo e titulares de 

-direitos aquisitivos que con,tratem a cons­
trução de edlficlos que se destinem a consti­
tuição em condomlnlo, sempre que inlela­
~em ··as ali~nações omtes da co-ncil.ISã<! das 
obras. 

Art. 31. tA in!c!a;tiva e a responsabili­
dade das incorporações lmOblllMias cabe­
~ão ao inoorpomdor, que. SiOOlenlle PQdern 
ser: 

a) o proprietário do· terreno, o pro­
mitente oomprador, ci cessionário deste ou 
proinitente cessionário com título ·que sa­
tisfaça os requisitos da alínea a. do art. 32; 

b) o construtor (Dzcreto n.0 23.569, de 
11-12-33, e 3.995, de 31 cre dezembro de 1941, 
e Decreto-lei n.o 8.620, de 10 de janeiro de 
1946) ou oorreror de imóveis (Lei n.0 4.116; 
de 27 -8-62). 

§ 1.0 No caso da alinea b, o incorporador 
sará investido, pelo proprietário de terren<>, 
o promitente comprador e eess!onário deste 
ou o promitente cessionário, de mandato 
outorgado por Instrumento público, onde se 
faça menção expressa desta Le! e se trans­
creva o dispost_o no § 4.0 , do art. 35, para 
concluir todos os negócios tendentes à alie­
nação das frações Ideais de terreno, mas se 
·obrigará pessoabnente pelos atos que .prati­
car na qualidade de incorporador. 

§ 2.0 Nenhuma !noorporação poderá se:r 
proposta à venda sem a indicação e~ressa 
do incorporador, devendo também seu noma 
permanecer indicado ostensivamente no lo­
cal da construção. · · - --- · 

§ 3.0 Toda e qualquer incorporação, In­
dependentemente da forma por que seja 
co!Wtltu<da, terá um ou mals Incorporado­
ras solidaliamente responsáveis~ ainda que 
em fase subordinada a perloda de carência, 
referido no art. 34. 

CAPíTULO II 
Das Obrigações e Direitos do 

Incorporador 
Art. 32. O incol'J){>rador somente poderá 

negpclar sobre unidades autônomas após 
ter arquivado no cartóri<> competente de Re-'­
g!stro de Imóveis, os seguintes docuJlljlnros: 

a) titulo de pra.prledade de terreno, ou de 
promessa, irrevogável e irretratável, de com­
pra e venda ou de cessão de -direitos ou de 
Jl')rmuta do qual conste cláusula de Imissão 
na posse do imóvel, não haja e~t!pulações 
impeditiv-as de sua alienação em fr"-l:ões 
ideais e inclua consentimenilO para·demoll­
ção e construção, devidamente registrado; 

h) cer.tidões negativas de impostos fe­
derais, estaduals e munic!pals, de protesto 

-- de titulas de ações cíveis e criminais e de 
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ônu.s ·réã.ls relativamente ao imóvel, aos alie­
nantes do te,rreno e ao incorporador; 

c) histórico dos títulos de propriedade do 
imóvel, abrangendo os últimos 20 anos~ 
acompanhado de certidão dos respectivos 
registros; 

d) projeto de construção devidamente 
aprovado pelas autoridades competentes; 

e) cálculo das áreas das edificações, dis­
criminando, além da global, a das partes 
comuns, e indicando, cada tipo de unidade 
a respectiva metragem de área construída; 

f) certidão negativa de débito para com 
a PrevidênCia Social, quando o titular de 
direitos sobre o terre:no for responsáv•l pela 
arrecadação das respectivas contribuições; 

g) memorial descritivo das especificaçõeS 
da obra projetada, segundo modelo a que se 
r~fere o inciso rv, do art. 53, desta Le!; 

h) avaliação do custo global da abra, 
.atualizada à data do arquivamento, calcula­
Ida de acordo com a norma do inciso m, do 
.art. 53 com base nos custos unitários refe­
~.ridos no -art. 547 discriminando-se, também, 
iQ custa de construção de cada unidade, de­
vidamente autenticada pelo profissional 
resporisável pela obra; 

il d!scrimipação das frações ideais de ter-.. 
rena com as unidades autônomas que a elas 
corresponderão; 

j) minuta da futura Convenção de con­
damln!o que regerá a edificação ou o con­
junto de edificações; 

'n dec!áração em que se d~fina a parcela 
do preço de que trata o inciso II, do art. 39; 

m5· OOrtidão d<> instrumento públlco de 
mandato, referido no § 1.0 do art. 31; 

n) declaraçãO expressa em que se _fixe, se 
houver, o prazo de carência (art. 34) ; 

o) atootado ·de idoneidade financeira, for­
necido por estabelecimento de .crédito que 
opere no País há mais de cinco anos. 

§ 1.0 A documentação referida neste ar­
tigo, após o exame do Oficial de Registro 
de Imóveis, será arquiv-ada em cartório, fa­
zendo-se o competente registro. 

§ 2.o Os contratos de compra e venda, 
promessa de venda, cessão ou promessa de 
cessão de unidades autônomas, serão tam­
bém averbáveis à margem do registro de 
que trata este artigo. 

§ 3.0 O número do registro referido no 
§ 1.0, bem como a indicação do cartório 
competente, constará, obrigatoriamen"Ce, dos 
anúncios, impressos, publicações, propostas, 
contratos, preliminares ou definitivos, re­
ferentes à incor.por3.l:ão, salvo dos anúncios 
''classifiç_ados". 

§ 4.0 O Registro de Imóveis dará cer.ti­
dão ou fornecerá, a quem o _solicitar, cópia 
fotostática, hêllográflca, termofar, microfil­
magem ou outra equivalente, dos documen­
tos especificados neste artigo, ou autenti­
cará cópia apresentada pela parte interes­
sada. 

§ o? A existência de ônus fiscais ou­
reais, salvo os impeditivos de alienação, não 
impedem o registro, que será feito ·com as 
-devidas ressalvas, mencionando-se, em todos 
os doeumentos, extraídos do registro, a exis­
tência e a extensão dos ônus. 

§ 6:0 ru Ofkials de Registro de Imóveis 
tt!rão 15 dias para -apresentar, por escrito, 
todas as exigências que julgarem necessá­
rias ao arquivamento, e, satisfeitas as refe,.. 
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ridas exigências, terão o prazo de 15 dias 
para fornecer certidão, relacionando a do­
cumentação apresentada, e -devolver, auten­
ticadas. a,:; segundas vias da mencionada do­
cumentac;:t:.o, com excaçãa dos documentas 
públicos. Em casos de divergência, o Oficial 
le-vantará ã- dúvida segundo 'as normas pro­
cessuais .aplicáveis. 

§ 7 .o o Oficial de Regilltro . de Imóveis 
responde, civil e criminalmente, se efetuar 
o arquivamento .de documentação contra­
veniente- à lei ou der ce;rtidão .• .,. V_etado. ~. 
sem o arquivamento de todos os documentos 
exigidos. 

Art. 33. O registro da incorporação será 
válido pelo prazo de 120 dias, findo o qual, 
se ela ainda não- s_e houver concretizado, 
o incorporad·or só poderá negociar unidades 
depois de atualizar a documentação a -Q:ue·­
se refere o artigo anterior, revalidando o 
reg!stro por igual prazo. 

Art. 34. o. incorporador poderá fixar, 
para efetivação -da incorporàção, prazo de 
carência, dentro do qual lhe é lícito desistir 
da empreendimento. 

. ' § 1.0 A fixação do prazo de carên'c!a será 
. feita pela declaração a que se refere a 1\linea 
D1 do art. 32 onde se fixem as conQ.ições-~que 
autorizarão o incorporador a desistir do ~­
preendimento. - \_ 

§ 2.o Em caso algum poderá o prazo de_ 
carência ultrapassar o termo final do prazo 
de validade do registro ou, se for o caso, 
de sua revalidação. 

§ 3.0 Os documentos .prellminares de 
ajuste, se houver, mencionarão, obrigato­
riamente, o prazo de car_êncla, inclusive para 
efeitos do art. 45. 

§ 4.o A desistência da incorporação será 
denunciada, !i<Jr escrito, ao Registro de Imó­
vei8. . . Vetado. . . e c.amunlc_a.da, por es­
crito, a cada um dos adquirentes ou can­
didatos 'à aquisição, sob pena de responsa­
bilidade· civil e criminal do incorporador. 

§ 5.0 ·será averbada no registro da in­
corporação a desistência de que trat.a o pa­
rágrafo anterior -arquivando-s-e em cartório 
o respectivo documento. 

§ 6.0 o prazo de catênc1a é improrrogá­
vel. 

Art. 35. O Incorporador -terá o prazo má­
ximo de 45 anos, a contar do .termo final do 
prazo da carência, se houver, para promo­
ver a celebração do. competente contrato 
relativa à fração ideal de terreno, e, bem 
assim, -do contrato de construção ·e da CQn-­
venção dO Condomínio, de acordo com dis­
criminação constante da alínea _i, do art. 32. 

§ 1.0 No caso_ de não haver .praZo de ca;__ 
rêricia, o prazo acilria se contará da data 
de qualquer documento d_e ajuste prelimi­
nar. 

§ 2.0 Quando houv_er· prazo de carência, 
a o·brigação somente deixará de eldStlr se 
o incorporador tiver denwiciado, dentro do 
mesmo prazo e na:s condições ·previamente 
estabelecidas, por escrito, ao Re~lstro. de 
Itilóve:Ls, a não-.concretização do empreen-­
dimento. 

§ 3.0 Se, dentro do prazo de carência, o 
incorporador não denUnciar a incorporação, 
.embora não se tenham re:unido as condi­
ções a que s·e refere o- § V~, -o outorgante 
do mandato de ql)e trat·a o § 1.0 do art. 31, 
poderá fazê~lo nos cinco dias subseqüentes 
ao prazo -de_ carência, e nesse caso ficará 
.solidariam'ente responsável com o incorpo-
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radar pela devolução das quantias que os 
adquirentes ou candidatos à aquisição hou­
verem. entregue ao incorporador, resguar­
dado o direito de regresso sobre eles, dis-- · 
-peris:;ndo-s~, então, do_ cum:primento da 
ohrigação fi:.'l:ada no caput aeste artigo. -

§ 4.o Descumprida pelo incorpo:!ador e 
pelo Ihandafite de que trata o § 1.0 do art. 

-~ 31 a obrigaçãQ da outorga dos contratos re­
feridos no caput deste artigo, nos prazos 
.ora fixados, a carta-proposta ou o docume.n­
to de _ aju.ste prelim~nar poderão ser aver­
bados no Registro de ImóVeis, averbação 
que_ CQl1ferirá direito real oponível a ter~ 

- ceiros, com__o_ -conseqüente direito à obten­
ção compulsória do contrato correspanden­
te. 

§ 5.0 . Na Wpótese do parágrafo ·anterior, 
a incorporador incorrerá tambétn na mui­

. ta de 50% sol:lr~ a quantia que efetivame_nte 
tiver recebido~ eobrável :por via exe:cu.tiva, 
em: favor do a-dquirente au candiadto à 
aquisição. 

§ 6.0 Ressalvado o disposto no ·art. 43, 
do. contrato de construsão, deverá constar 
expressamen~e a mençao dos responsáveis 
pelo pagamento da construção de cada uma 
das unidades. O incorporador responde, em 
-igualdade de condições, com os demais con­
tratantes, pelo pagamento da construção 
das unidades que não tenham tido a res­
ponsabilidade pela sua crmstrução assumida 
por terceiros e até que o tenham. 

Art. 36. No caso de denúncia de incor·­
pora~ão. nas termns do art. 34,_ se o incor­
porador, até 30 dias a contar da denúncia. 
não restituir ao~ adquirentes as importân­

. cias pagas; es:es poderão cobrá-la po~ via 
executiva. reajustado o seu valor a contar 
da da ta do recebimento, em função do in di-_ 
ce ger:al de- preços mensalmente publicado 
pelo Conselho Nacional de Economia, que 
reflita as variações no poder· aquisitivo da 
moeda nacional, e acrescido de juros de 
6% ao_·ano, sobre o total corrigido. 

·Art. 37. Se o imóvel estiver gravado de 
ônus real ou fiscal ou se contra os aUenan-

- tes houver qualqtrer ação que possa com­
prometê-lo,_ o fato será obrigatoriamente 
mencionado_ em todos os documentos de 
ajuste, com a indicação de sua nature2:a e 
das condições de liberação. 

Art. 38. Também constará, obrigatoria­
mente, dos_ documentos de ajuste, se for o 

-caso, Q ~ato de encontrar-se ocupado o imó­
vel, esclarecendo-se a que titu1o se _ dEITe 
esta ocupação e ·quais as condições -de de-
socupaçã·o. - -

- -~--Art .. 39. Nas incorporações em que -·3. 
aquisição do terreno se der -com pagamento 

-total ou parcial em unidades a serem con.s_M 
truídas, -deverãO ser discriminadas -em to­
dos os documentos de ajuste: 

I -- a parcela que, se houver, será ·paga 
eOJ. dinheiro; 

II ~ a quota-parte da área das unidades 
a serem entregues em pagament.o do ter:re~ 
no que corresponderã a cada uma das un,i-· 
dades. a qual deverá ser expressa em m-e-_ 
tros quadrados. 

Parágrafo único. Deverá constar, tam­
bém-. de todos os documentos de ajus_te, se 
o alienante do terreno ficou ou não sujeito 
a g:ualq~er_ :pre_stação ou encargo. -

- Art. 40. Nó c-aso de rescisão de contrato 
de _alienaÇão do terreno ou de fr:ação ideal, 
ficarão rescindidas as cessões ou promes_­
sas de cessão de . direitos correspondentes 
à aquisição_ do terl,"eno." 
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~ 1.0 - Nes_ta hipótese, consolidar-se-á, no 
alienante_ em. cujo favor se .opera a resolu­
ção, o· direito sobre a constrUção porventura 
existente. 

- ---§ ~·(" No caso dó parágrafo anterior, ca-
da ur. dos _ex..; titulares de direito à aquisi~ 
ção de unidades autônomas haverá do men­
_cionado alienante u valor da parcela _de __ 
construção que haja adicionado à unidade. 
·salvo se a rescisão houver sido causada pelo 
ex-titular. 

§ 3.o Na Wpótese dosparãgrafos ante­
riores, sob pena de nuUdade, não poderrá o­
alienante em cujo favor se _operou a r€so~ 
lüQãó Voltar a negociar seus direitos sobre 
a unidade autônoma. sem a prévia indeni­
zaçãO aos titulares, de que_ trata o § 2.0 

§ 4.0 Nó Caso--ac,-parágrafo anterior, se 
as ex-titulares tiverem de reconer à co­
brança judicial do que lhes for devido, so~ 
mente -poderão garantir o seu pagamento a 
unidade e respectiva fração de terreno ob­
jeto do presente artigo. 

Art. 41. Quando as unidades imob!l!árlas 
forem :contr_atadas pelo incorporador por 
preço global compreendendo quota de ·ter­
reno e construção, inclusive com parte do 
pagamento após a entrega da unidade, dis­
criminar-.se-ão. _ nO contrat9, o preço da 
quota de terreno e o da construção. 

§ 1.0 Poder,se-â.. estipular que, na hipó­
t.ese de- o adquirente atrasar o pagamento 
de parcela relativa a construção., os efeitos 
da mora recairão ·não apenas sobre a aqul­
sição da parte construida, mas, ·também, 
sobr€ a fração ideal de terreno,· ainda que 
esta tenha sido· totalmente paga. 

§ 2.0 Poder"'Sé-á também estipuTar que, 
na hipótese de o adquirente atrasaT a pa­
gamento da_ parcel~ relativa à fração ideal 
de teri'enó os efeitos da mora recairão não 
apenas sobre a aquisição da fração ideal, 
m-as, também, sobre a prurte construída, 
aindà que totalmente paga. 

A.rt. 42. Nu .caso de rescisão do contrato 
relativo à_ fraç_ão Ideal de terreno e partes 
comüns, à ·pessoa em CUjo fã:.vor se tenha 
operado- a resolução sub-rogar-se-á nos dl­

.reitos e obrigações contratualmente atri­
buídos ao Inadimplente, com relação a cons · 
truç-ão. . -

Art. 43~ Qliaudo o incorporador-contra­
·: arca entrega da unidade a prazo e preços 
c·ertos, determinados ou determináveis, mes.~ 
mo quando pessoa física, ser-lhe-ão impos­
tas aá seguintes normas: 

r_ ~ Inforfuãl' obrigatoriamente aos atl­
qüírentes, por esC:ctto, no mínimo de seis 
e~ _sers_ ~meséS~ o eStado da obra; 
_ !I - responder civilmente pela execução 
da incorporação deVendo. indeniZar os ad­
quirentes ou compromissários, dos prejui­
ZOS- que a estes advierem do fato de não se 
cor..cluir a eclitlcação- ou de se retardar in­
justificadamente a conclusão das obras, 
_cabendo-lhe ação regressiva contra o cons~ 
trutor, se for o caso e se a· este couber a 
culpa; 

m - em caso de falência do_ incorpora­
dor, pessoa física ou jurídica, e não ser 

_ po~ssivel _à maioria prosseguir na constru­
ção das ediflp.agões, os subscritores ou can­
didatos à ,aquisicão de unidades serão- cre:.. 
dores privilegiadOs pelas quantias que hou­
verem pago ao Incorporador. respondendo 

.subsidiariamente os bens pessoais deste; 
IV - é vedado ao incorporador alterar 

·o flroreto. eSpecialmente no que se refere 
à unidade do a_dquiren~e e às partes _co-
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muns, modificar as especificaQãe.~i. ou des­
viar-se do plano da construGão. salvo au­
torização u_n.âJ;Ume dos interessados ou exi­
gência legal; 

V - não poderá modificar a,s condições 
de. pagamento nem .reajustar o prego. sla.s 
unidades, ainda no caso de_ .elevação_ dos 
preços dos ma.teria_is e da mão-de-obra, .sal­
vo se tiver·-sido expressamente_ ajustada a 
faculdade de reajustamento. p_roced_endo-se, _ 
::'ntão, nas condições estipuladas. - · 

VI - se o incorporador. sem· justa causa 
devidamente._oo!llProvada, paralisar a.s obra...;;: 
por mais de 30 dias, ou retardar-lheS ex­
ce.~sivamente o andame.nto, poderã o Juiz 
notificâ-lo para que no prazo mínimo de 
30 dias as reinicie ou tome a dar-lhes o 
andamento normal. Desatendida a notifi­
cação pode rã o incorporador .ser- des.tltui- -
do peJa maioria absoluta dos votos.dos ad_­
quirentes, se_m prejuízo da r_e.spons~Qilidade _ 
civil ou pen_al que couber, suj_eito à cobran­
ca executN.~ das impaitânciaS comprOVa­
damente devidas, facultando-se. aos lnte-
re:;s(>dos prosseguir na obra lveta<fóT. ~. · 

Art. 44. Após a .cQllce.s.si\0 do "habitjl-se" 
pela autoridade __ administratlya, o incorpo-­
rador deverá reqp.er__er (yetado) ~ ave~ba­
ção da construçao. das. e(iiflcaçoes, . para 
efeito de lnv,ldualização e di~criminação 
das unidades, re:;pondendo perante os ad­
quirentes pelas perdas e danos que :resul­
tem da demora no cumprimento dessa obri­
bação. 

§ 1. o Se o incorporador nã_o requerer a 
averbacão (vetado) o construtor requerê-la 
CvetadÓ) sob pena <:!e ficar .solidariamente 
responsável com p ll:>c,orpprador perante os 
adquirentes. 

§ 2.0 Na umissão do incorporador e do 
construtor, a averbação poderá ser reque­
rida por qualquer dos adquirentes de uni­
dade. 

Art. 45. É licito ao incorporador .reco­
lher o imposto do selo devido, mediante. 
apresentaçãQ d,o,s __ ·contratos preliminares, 
até 10 dias a contar do vencinlento do .Pra­
zo de carência a que se ·reter_e o art. 3~ ex­
tinta a obrigação se, dentro -deste_ prazo, 
for denunciada a Incorporação. · • · 

Art. 46. Quando ·:o pagamento do im­
posto sobre lucro imobiliário e. respectivos 
acréscimos e adicionais_ for d~ _responsabi­
lidade do vendedor do terrena, será líêito 
ao adquirente reter o pagamento das últi­
mas prestações anteriQre.s à da·:a-liqlite em 
que é licito pagar, sem reajuste, o referido 
im.pnst-a e os adiclonals, caso o -_v_~edor 
não apresente a quitação até 14 dias ante:; 
do vencimento <las pre::Jj:._ações cujo --Pª-ga­
mento to"ne Inferior ao débito fiscal a parte 
do preço a ser ainda paga até a referida 
data-llmite. 

Parágrafo único. No caso de .!"etenção. 
pelo adquirente, esse ficará re:;ponsável pa­
ra todos os efeitos p'erante -a Fisco, pelo 
recolhimento do t)ibuto, adicionais e acré.'l­
cimoo, inclusive pelos reaJustamentos que. 
vier a sofrer o débi.to fiscal, (vetado). 

Art. 47. Quando se tixal: no contrato que 
a obrigação do pagamento do imposto sobre 
lucro imobiliário, acré.'lcimos . e ._adicionais 
devidos pelo alienante ·e: trans~erida. aO_ 
adquirente, dever-se-á explicitar o montan­
te que tal obrigação atingiria, se sua satis­
fação·se de:;se na data da escritura. 

§ 1.0 Neste caso, o adquirente será tido, 
para todos os efeitos, corno responsável pe­
rante _o Fis_co. 

§ 2.0 -Hav1endo ·parcela re.c:;tituivel, a res­
tituição será feita ao adquirente e. se for 
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o caso -em nome de.s.te serão emitidas. as 
.obri_gações do Tesouro Nacional a que se 
refere o art. 4.0 da Lei n.o 4.357, de 16-7-64. 

! 3.o Para efeitos fiscais, não importará 
em aumento do preço de aquisição a. cir­
cunstância de obrigar-se o ad-quirente a_o_ 
pagamento do imposto sobre lucro mobiliá­
rio, seus ac.réscimos e adicionais. 

C~LO J:il' 
Da Construção de Edificação em 

Condomínio 

SEÇAO I 
Da Construção eril Geral 

Art. 48. A construção de Imóveis obj ej;o 
de incorporação nos_ m~:'.llde§. Q_tev!,.s_too _nesta 
Ler poderá ser contratado _sob o regime. da 
empr-eitada ou de administraçãõ_ con-forme 

· ·adiahtEf definidos e ·poderá estar incluida no 
contrato cotn o incorpo-rado, (vetado)~ ou 

-ser contratada diretamente entre os adqui-
rentes e o construtor. 

- -- -
___ § 1. o o Projeto e o memodal descritivo 
das edifica_ções fao:ão .parte Integrante e 
complementar do contrato. 

§ 2.0 Do CO·ntratO deverá cOn.S·tar 9 prazo 
da entrega das obras e as condições e for-

--m3!S de sria everitua1 pror:rogação. 

. Art. 49: Os contratantes da construção, 
inclusive no_ caso dQ art. 43, para tratar _-çle 
seus inbM"esses·, com ;rela.ção_ a e1a~- poderão 

__ reunir-se em ·assembléi~ cujas. deliberaç-ões~ 
_ desd~ que aprovadas por maio~ -simples 

doo votos presentes, serão vâlida§ e obriga-_ 
tórlas para todos el'"' salvo no que afetar ao 
direito de propriedade previsto na legisla­
ção. 

§ 1.0 AiJ assembléias s-erão -.<!Onyocada.s, 
pelo menos, por l/3 .(nm. terço) dos votos 
-aos Mntratantes pelo Incorporador ou pelo 
construtor, com menção expressa do ·assuptç. 
a tratar, sendo admitido com:Parecimento 
de procurador bastante. 

. § 2.0 A convooação da· a.S~mbféla. _será 
feita por carta registrada ou protooolo, com 

"antecedência mínima de 5 _dias para,a prl­
gunda, podendo ambas as convocações se­
gunda, _podendo_ ambas as convoca_ções ser 
rem feitas: no mesmo aviso. 

§ 3.0 A assembléia instalar-se-á, no mí­
nimo, com metade_ dos cqntratantes, em 
primeira oonvocação, e com qualquer núme­
ro,_ em segunda, sendo, porém, obrigatória a 
presença, ·em qualquer caso âo incorporador 
ou d"O construtor, quando_ convocantes, e _ 
pelo menos, com metade dps contratantes 
que a -tenham convocad.o, se for o cas_o. 

§ 4.0 . Na assembléia, os votos dos con-. 
nratan~es .serão proporcionais às respectivas 
frações ideais. de teirenó. 

Art. W. Será designada no contrato de 
construção, ou eleita 1em assembléla espe­
cial devidamente c011Vocada antes do iníciO 
da obra, uma Comissão de Re_pre_.sentantes 
composta de 3 me·mbros pelo menos, esco­
lhidQs entre. os contral.lmtes, no caso dQ 
art. 43Jem tu~ que interessa_r ao bom-an4a:.. 
me_nto da obra. 

§ .1.0 Uma vez eleita a _C!lmissão, cuja 
constituição se comprova:rá com a ata da_ 
assembléia, devidamente inscrita no Regis­
tro de Títulos e Documentos, esta ficará de 
pleno direlto investida._ dos' _PQderr~ neêes­
sár1o.s · pata exercer todas as atribuições e 
praticar todos os atos que .esta. Lei e o-cQn­
tra·to de construção lhe deferU"e_r;n, sem ne­
cessidade de instrumento especi_al outorga-
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do pelos contratantes ou se for o ca$0, pelos 
que se sub-roga.rem nos direitos e ob_riga­
ções, destes. 

§ 2.0 A- ass.embléia pod_erá revogar, pela 
maioria absoluta dos votos dos _contratan­
tes, qualquer decisão da Comi.ssão, ressal­
vad·os os direitos de terc.elros quap,_to_ aos 
elleitos já produzidos. 

· _s 3.ô Respeitados os limites GOnstantes 
· .. de:;ta Lei, o contrato poderá· discriminar."-'! 

atribuições da CQmiSs_ão e deverá df&por so­
bre OIS mandamentos de seus me_mb,ros, sua 
C:Ieslituição e a form·a de preenchimento d..as 
vagas eventuais, sendo licita a estipulação 
de que o mandato conferido a qualquer 
·membro, no caso de sub-rogação de seu con­
trato a terceiros, se tenha por transferido, 

---de pleno direito, ao sub-rogatário, salvo se 
este não o ac_eitar. 

j__ 4.0 -Nas _in00rporaç6es em que o n1J,m_e­
ro de cOD.tratarites de unidades for igual ou 
in!er!.or a ·3 a totalidade deles exercerá, em 
conju:Õ:t-O as atribuições que esta Lei c_oiifere 

-ã Comissão, aplicando-se, no que coube-r, -o 
cdlsposto nos parágrafos anteriores. 

A:rt~ 51. Nos COntratos de Construção, se­
ja -qual for seu regime deverá constar ex­
pressa-mente a quem caberão _as despesa.~ 
®lll ligações d,e serviços públicos, devidas 
ao· Poder PúOlioo, bem como ·as ct.espesa.s 
Indispensáveis à instalação, funcionamento 
e •regulamen-tação do condomínio. 

Parágrafo único_~ . QuandO o ~·eryiço pú­
blico for explorado mediante concessão, os 
contratos de construção deverão ta!l!bém 
eSpecificar a quem caberâo as despes-a,so com ~ 
as ligações que incumbam às eoncessionárlas 
nó· caso de não estarem elll.'l obrigadas a 
fazê-las- ou, em o estando; -se a isto .se re­
cusarem ou alega·rem impossibilidade. 

.Axt. 52. Cada contratente da conatrução 
só scerâ imitido na posse de sua nnidade s~ 

_ estiver, em dia com ~ obrigações assumidas, 
inclus_i'Vle as relativas à construção exercen­
do o _construtoJ;"- e o Condomínio até então, 
o direito de retenção sobre a respectiva uni­
dade; no caso do art. 43 este direito será 
exercido pelo incorporador. 

Art. 53. O Poder Ex~cutivo, através do 
Banco·Nacional da Habitação promoVlerá a 
celebração de _contra-tos com a ASsociacão 

· Bfa.sl!eira de Normas Técnicas CABNÍ'), 
no sentido de que esta, tendo em vista o 
disposo na Lei n.o 4 .150, de nov.embro de 
1962, prepare, no prazo máximo de 12í) dla,s, 
D(}_rnias que ;estabeie_çam, para cada tipo de 
prédio que padronizar: 
_I - . critérios <> normas para cálculo de 

cu.sto.s: unitário~ de constru-cão, para uso dos 
si_ndicatos, na forma do art. 54; · 

_ - n -:-: c ti térios e normas para execução de 
O:J;:Ç~enfos de -~usto de construç_ão, para 
fins de disposto no art. 59; 

___ m --critérios e normas para a avalia­
ção de custo global de obra para fins da 
alínea h, do ã.rt. 3~; - ' _ 

. -~ lY - modelo de memorlal descritivo dos 
-acabamentos de edificação, para fins do ~ 
disposto no art. 32. 

V - critério para entrosamento entre o 
co-nograma das obras e o pagamento das 
prestações, que :Poderá ser introduzido nos 
_c_o_ntrato,&. de incorporação, inclusive para o 
efeito de aplicação do disposto no § 2.o do 
a.rt. 48. · 

·_;_·§ 1.0 o número_ de tipos padroriiZadoS 
_deverá ser reduzido e na' fixaçãO se ateri­
derá primordialment.e: 
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a) o número de pavimentos e a existên­
cia de _ _pavimentos e-speciais (subsolo, pilotis 
et<J); 

b) o padrão da constl1l!lão (baixo, nor­
mal, alto), tendo em conta as condições de 
acabamento, a qualidade dos l)lateriais em­
pregados, os ·equipamentos, o número de 
elevadores e_ as inovaçõe;s de _conforto; 

c) as áreas. de construção. 
§ 2.0 · Pára custear· o semço a ser feito 

pela ABNT, <:lefinido neste artigo, fica au­
torizado o Poder EJ<ecutivo a abrir um CJ:é­
dito. ·especil!l no 'Calor de Cr$ 10.QOQ.OOO,OO 
(d,ez mllhõe.'l de =e!ros), em favor do 
Banco Nacional da Habitação, vinculado a 
oote fim, poqendo o.Banco adianta,r_a im­
portância à ABNT, se necessá.rio. 

§ 3.o No contrato a ser-cele·brado com a 
ABNT, estipUlar-se-á a atualização perió­
dica das normas previstas neste ,artigo, me­
diante remuneração razoável.- ----

.Art. 54. Os sindicatos estadual.s da in­
dústria da construção clv!l ficam obrigados 
.,; divulgar mensalmente, até o dia 5 de cada 
mês, os custos unitários de construção _a se­
rem adotados nas respectivas regiões jul:'is­
dicionais calculij,(!os com· pbservância . dos 
cr:ltérios e uorn'las a que se retere o inciso I, 
i!o artigo anterior. 

§ 1.0 o sindicato estadual que deixar de 
cumprir a obrigação prevista neste artigo 
deixará de receber doo. cofres públicos, en­
quanto perdurar a omissão qualquer sub- · 
venção- ou auxílio qu,ll pleiteie ou a que te­
nha direito. 

§ 2.o Na ocorxê:nd_a~ de omissão de __ sil;L­
dicato estadual, o constru.tor usará os úi­
dices fixados pór outro _slndlçato estadual, 
em cuja região os .Custos de construção mai~ 
lhe pareçam aproximados dos da sua. 

§ 3.o os orçamentos ou estimativas ba­
seados nos custos-_unitários a que se.refçre_ 
este artigo só poderão __ se:r Consideracios ª'tua­
lízados, em certo mê.s, para os efeitos_ desta 
Lei, se basea.dos em custos unltáriQS relac 
tivos ao próprio mês ou a urn.dos dois meses 
anteriores. 

SEÇll.Oll 

Da Construção por Empreit3.da 

Art. 5á. - Nas inoorporàções em que a 
construção seja feita pelo regime tle em­
preitada, esta pod_erá ser a preço _ flxo, ou a· 
praça reajustável ·por índices previamente 
determinados. 

§ 1.'1 Na empreitada a preço fixo o pre·ço 
da construção será irreajustavel, indepen­

·-dentemente das variações que sofrer o custo 
efetivo das obras e quaisquer que sejam suas 
causas. -

§ 2.0 Na empreita_da a 1Jreç.o reajustável, 
o preço _fixado no contrato será reajustado 
na forma e nas épocas nele expressamente 
previstas, em função da variação dos índi­
ces adotados, també"m previstos obrigato­
riamenteno contrato. 

§ 3.0 Nos contratos de construção por 
empreitada, a Comissão· de _Representantes 
fiscalizará o ãndamento da obra e a obe- _ 
diência ao Ptojétó e às é.§pffCl:ficações, exar­
cendo as demais obrigações inerentes à sQa 
função representativa dos contratantes --e 
fiscalizadora da co.nstrução. -

§ 4.0 Nos contratos él.e construção fixa­
dos sob regime da empreitada, reajustável, 
a Comissão_-ü.e Representantes fiscalizará, 
também, o cálculo do reajustamento. 
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-~§ 5.o No contrato ·deverá_ser menclo:qa<:lo. 
õ m.ontãnte do orçamento atualizado d~ 
obra, calculado de_ ac.qrdo com as nOP1:J..as do 
inciso III, d<> art. 53, com base nos _custo" 
Unitários referidOs no_ art 54, quapd9 o· 
p!'e_ç·o-- es_:tipuiado for interio.r. ao mesmo. 

-§ '"6~o- .~:r:.ra_ ·fornla de expJ.:essã- referência; 
os- contratos de. empreitada entendem-se 
como sendo a preço !lxo. 

Art. 56. Em toda a publicidade ou pro" 
paganda escrita,_ destinada a promover~ a 
venda da incorp<n:ação com construç!io ·pelo 
regime de empreitada reajustávei, em que 
conste preço, serão disc.rimlnados .explici­
tamente o preço da fração ideal do ter­
reno- e· o preço da cons_trução, com indica­
ção expressa da reajustabllidade; · 

§ 1.0 As mesmas indicaçõeS- deVei'ãó -conS­
tar em todos os papéis utilizados para a 
l'ealização da incorporaç_ão_, _tais ct;~mo c.ar ... 
tas-; propostas, escrituras~ contratos e .do­
·cumentos semelhantes. 

§ 2." Esta exigência será dispensada p.os 
anúncios "cl~_j'lcados" dos jornais. 

M. ~7. Ao c:Cnstrut..Or que contra:_~ãr_. !J<?i" 
em:PI-eitafta,. a preço fix;>,_,- uma obr)l de in­

"-~rPoraçao"'"-_aplica:r:-~qe-a, no que couber, o 
<!i§posto nos itens II, m, TV, (Vetado) e 
VI, do art. 43. 

SEÇAO ill 
_Da Co:D.'Strução por Administração 

. J\.rt.. 58. Nas úicorporações em. que a 
construção fpr--.rrontratada pelo regime de 
admlnlstração, também chamado "a preço 
de custo'1

, _será .da responsabilidade dos p_ro_­
priétários ou adquirentes O- pagamento do 
custO integral de obra, observadas_ as se-

. - guintes dispos!ç(íes: 

.r~·--= tD~ -as- ratúÍ-as, dur)licata.s, recibo~ 
e quaisquer documentos referentes _às tra~­
saçõ2:s ou aquisições para construçao, ~e~o 
emi·tidos em nome do condominio dos con~ 
tratantes da construção; 

11 ~· to_das as _contribuições d<>s ,condõ-. 
-min.Qs _para --qualquer .fim_ relaçionado com,_ 
a construção serão Mposltad!'-5. em contas 

-~abertas ·em nome do ·condomtnlo do_s con­
tratantes em estabelecimentos banc:\J:los, as 
quais, serão movimentadas pela forma que 
for fixada no contrato. . __ 

Art. 59. · ·No regime de construção par 
administração, será obrigatório consta; do 
respectivo contrato o montante do o-rç?-"' 
menta do- custo da obra, elaborado oom es­
trita Observância -dos critéP.os e normas 
referidos 1).0 b1clso rr, do art. 53 e a data 
em __ que s~ iniciar~ ef-etiva~ente a obra. 

§ 1.o c Nos ·contratOs lavrados até g té.r­
lnino das fundações, este montante n,ao po­
·:poUerá ser lnterioJ: aoda _estimativa a_tua­
lizada, ·a que se refere o § 3,0 , do art. 54. 

§ 2.0 · Nos contratos celebrados aP6s_o 
téiin.inó das fundações, este rnontante J:J.ao 
poderá ser iilfexior à última revisão efeti_'":­
vada na forma do artigo seguinte. 

§ 3.o As transferências e sub-rogações do 
· contrato, em ·qualquer fase da obra, apll-

car...se-.á ocdisposto neste artigo. · 
' art. 60. As revisões da ·estimativa de 

semestralmente,_ .em. comum __ en.tr.e a Comis­
-são de Representantes e o construtor. o 
custo da obra _serão efetuadas, pélo_ menos 
.m' -.esquemas de contribuições q-:zanto ao 
contrato podará estipular que, em f~çãq 
total -ao número~--a:o valOr e à distr~bu1ção 
das i:J.-eoossidades- da obl'a sejam alteráveis 
no tempo das prestações .. 
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Parágrafo úulco. Em caso de majoração 
de prestacões, o novo esquama deverá sex 
comunicado aos- contratantes, com antece­
dência mfuirna de 45 dias da data em que 

. deverão se:r efetuados os élepósltos das pri-
. melras prestaÇões alteradas. 

"Ar.Lih. '~Ã CoWJssã<J de JU>preúlitantes 
terá --pod-eres pâ.fa; ·em nome . de todos os 
contratantes e na for1na preVlSta no con­
trato: 

... a) exaillinar o.S- balanceies organizados 
:pelos construtores, dos 'recebimentos e des­
pesas do condominio dos contratantes, apro­
vá-los ou impugná-los, examinando a _do­
cume:nta!;ão res_pectiva; 

- -b) fiscalizar concorrências relativas às 
compras dos materiais necessários à obra 
oti_aos serviços a ela ·perti_nentes; 

c) contratar, em nome da condom.inio, 
~com =qualquer condômino, modi-ficações por_ 
ele solicitadas em sua respectiva unidade, a 
serem admlnlstradas pelo construtor, desde 

-ljue não prejudiquem unidade de outro con-
dômino_e~não _estejam, em desacordo_ com o 
p~recer téCnico_ dO __ cmistrutor; 

d) flscallzar a arrecadação das contri- · 
buiçõaS destinada.s à construção; 

e) exercer as demais obrigações ineren­
tes a- sua funçiio represen~ativa dos EDU­
tratantes e fisil.wactora da construçao· e 
praticar todos os atos neces~os ao fun­
c!O!lamento regular do c(Jl).dOIDin!o. _ 

Art. 62. Em to o,. publicidade ou propa­
ganda esc'titJl. destinada a promover~ a ven--

· da de úicorooração com construçao pelo 
tegj.me· de adru..inistroção -em que -conste pre­
·ço, serão discriminados explicitamente o 
-preço· da fração ideal de terreno e o mon­
tante do orçamento_ atualizado do custo da 
co:n.strúção_ na ·rorma dos arts. 59 e 60, com 
a ·indicação do mês a que se refere o dito 

-orç-ani€nto e. do tipo padronizado a qQe se 
vincule o mesmo~ -

§ 1.0 As mesmas indicações deverão 
constar em t.pdos o,s papéis utilizado:; para 
ã re-alizaÇão da "incorporação~ ,tais como car­
tas, propo~tas, escrituias, · contratos e do­
cumentos semelhantes. 

§ 2.0 Esta exigência será dispensada nos 
anúncios ucla.ssificados" _dos j-Ornais. 

CAPíTULO TV 

Das Infrações 
art: 63. ll: licito eitlpular no contrato, 

sem p_J;>ejulzo de outras BaJlÇÕes, que a falta 
de pagamento, por pa.r.te do adquirente ou 
contratante, de 3 prestações do preço da 
conStruçáõ, quer estabelecidas lnic_ialmente, 
ll.J,I.er altera<:las ou Criadas posteriormente, 
quando' for·o caso, depois de prévia noti­
ficação· cotn o prazo de 10 dias para .purga­
ção da mora, implique na rescisão do con­
trato, conforme nele se fixar, ou que, na 
falta _de pagamento, pelo debito respondem 
os direi tos à respectiva fra('ao ideal de ter­
reno e --à parte conStrUída adicionada, na 
f<ll"!Íla abaixo estabelecida, se outra forma 
nãõ"'íi:X:lü õ- cbliti"atõ. 

§ 1.0. Se o débito não for liquidado no 
prazo--de 10 dias, após solicitação da ·90-
mis.são de Representantes, esta ficará, des­
de logo, <:le pleno direito, autorizada a efe­
tuàr, no .prazõ que fixar, em púb!lco lellão 
anunciado p~la forma que o contrato previr, 
a venda, promessa de venda ou de cessãO. 
ou a cessão da quota de terreno e corres­
pondente parte co.nstrulda e direitos, bem 
como a sub.-:..rogação .do contrato de con.s-. 

_ trução. 
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1 2.0 Se o maior lanço oj:ltido for inferiqr 
ao desemb<Hso efetuado .pelo inadimplemen­
to, para a quota do terreno e a constr]Ição, 
despesas acarretadas e a.s percentagens ex­
p:res.sas no J)arágrafo seguinte será realizada 
nova praça no prazo estipulado no contrato. -
Nesta -segunda praça, será ac_eito o _maior 
lanço apurado, ainda que inferior àquele 
total, Vetado. 

§ 3.o No prazo de 24 horas após a rea­
!lzação do leilão final, o condomínio, por 
deeisão unànlme de Assembléia-Geral em 
condições de Jgualdade com tercelios, -terá 
preferência_ na aquisição dos bens, -caso em 
que serão adiJidicados ao_ eondom!ni~ ... 

§ 4.o Do preço !1Ue for apurado no leilão, 
serão deduzidas as quantias em débito; to• 
das as tles]le~ª'ª ,aCorri<l?.s, iticlj.lii!Ve- hõ~o:.. 
rár!o de advogado e anúncios, e m:a.J.s- -5% 
a. título de comissão e 10% d.e multa com­
pensatória, que reverterão em. Penefício· do 
condomínio de tçdos os contratantes, epni 
exceção do faltoso, ao qual "será ei:J.trê:lfue 
o saldo; se houver. 

mática do ma)'lç!ato e deverá ser substitui­
do .s~gundo dispuser o contrato. 

Art. 64. Os órgãos de informação-e pu­
bl!cidade que divulgàiem publicidade sem 
os requisitos~ exigidos pelo § 3.0 do art. 32 
e pelos artigos 56 e 62 desta Lei, sujeita-se­
ão à multa em importância correspondente 
ao dobro. do preço pago pelo anunciante, 
a qual reverterá em favor da respectiva 
Municipalidade. · 
. Art. 65. É crlme CO!l;tra _a ecqnomla po­

pular promover incorporação, fazendo, __ em -
proposta, contratos, prospectos ou_ comuni­
cação- ao. públ!co ou aos interessados, afir­
mação falsa sobre a constituição do conç!o­
mlnio, alienação· das~ frações ideais do .ter­
-reno ou sobre a construção das e~cações. 

Pena:- reClusão de- um a. quatro ru:;t.OS e 
- multa de cinco a cinqüentã.- vezes o ~ior 
salário mínimo legal vigente no· País~ 

§ ~.o Incorr~m ·na 'mesma pena.:~ 

§ 5.o Pare. os flns das medidas estipula­
das neste artigo) a Comissão de Represep.­
tantes ficará Investida de mandato irrevo­
gável, isento do imposto de -selo, na :vigên­
cia do contratQ geral de construção da obrá, 
coni poderes necessáiios· pai"a, em nome do 
condômino inadimplente, efetuar as Qita­
das transações, podendo para este fim. fixar 
preços, ajustar condições, su]J_~rQgar_ o arre­
matante nos. direitos ~ obrigações decor­
rentes do contrato de COllStrução e ·da -quo­
ta de terreno e ca:nst_;Qgão outorgãr as com­
petentes escrituras e-~ontratos1 receber pre­
ços, dar quitações; Imitlr o ·a.r:re:m_atant? 

! - o_ jJ:lcorpa:r:ador, o c .. orretor e a _COI1S­
trutor~ individuais be;m _ çoroo _os diretores 
OJ.l gerentes de empresa cole:lva incorpora­
dora,_ e:orretora ou,_- construtar.a que,_ em. pro-

--:- -posta. contrato, publicidãde; pi"aspectO, re:. 
la tório, parecer, balanço ou_ comunicação _ 

-ào público -ou -aos Condôminos, candidatas 
ou. subscritores de unidades, fizerem -afir­
mação falsa sobre a constituiçã9 do condo­
mfnio, alienação das frações ideais ou sa­
bre a cronstrução das edificações; . 

na -posse do im,óyel; ____ tran.smitir domínio, 
direi,to e ação; responder pela evi_cção; re­
ceber citação, propor e variar 4e ações; e 
também -qos :pod:er.es ad_ .iuditia, a _serem 
subestabelecidos a __ advogado legálmente 
habilitado; · · - -

§ 6.0 A morte, falência ou conco~da ta <lP 
condômino -oú sua dissolução, se se·tJ;ªtar 
de oocledade não~ revogará o mandato de 
que trata_ o parágrafo anterior, 0 qual po­
derá ser ~erCldo pe_la Comissão" de- Repre­
sentantes até a oonclu.sãa dQs~pagâril~enlo.S 
devidos, ainda que a unidade pertença a 
m"nor de idade. -

§ 7.0 Os éventu:ais débitos, fiscais ou pa­
ra com a Previdência Social, não impedirão 
a alienação por__!e_Uão público. Neste caso," 
ao-condõm.in-º-_somente será entregue o sal­
do,-·se hauver, desde _que prove .esfãt~QuEe 
com a _Fisco_ e a PrªyiClência Social .. _deven­
do a Comissão de ·Representantes, "m caso 
contrário, consigna.,- judicialmente a im- _ 
portãnci!l. equivalente aos débitos ex!sten-. 
t"" dando ciência ao fato à entidade cre-dora. ·-- - -

i 8.0 Independ~ntemente das disposi­
ções deste artigo e seus parágrafos, e cqmo 
penalidades prellminares, poderá o contra­
to de com;trução es!abe)eCj;r a Incidência 
de multas e Juros de mura _em caso ·de atra­
so IW de:póslto de: contribuições seni pre­
juízo do disposto no parágrafo seguinte: 

§ 9.0 O con._ttat{) poderã dispor que o va­
lor das prestações pagas com atraso seja 
corrlgivel em função da variação do Ín~ce 
geral de preços mensalmente publ!cado pelo 
Conselho Nacional 4e EcoD,omia, que reflita 
as oscilações do pode_r aquisitivo da moeda 
nacional. -

§ 10. o membro da Corolssão de Repre• 
senta)'ltes que incorrer 11a falta prevista 
nes:e artigo, estará sujeito à perd.a auto-

__ . .:u- ...:......---o--inoorporador, o corretor e Q cons~ 
trutor Individuais, bem com:o _os diretores. 
ou gerentes de en:1p-resa cole :.tva, incorpo-­

----.radora, corretora ou construtQ:ra_qlie-~u~_art..-
ainda que a tít'qJo de empréstimo, em ·pro-

-veito próprio ou de terce~ro~ bens ou ._have­
res destinados _a Incorporação êontràtada 
por administração, sem~ prévia autorização 
dos interessados. 
·-§ 2.0 O julgamento _d"ª'ª' c~Jmes serâ_ 

de competêricia de JuízO singular, aplican:.. 
do-se os artigos 5.0 , a. o e 7.0 da Lei n.ó-1:521, 

"de 26. de dezembro _de 1951. 
... Al't._- 66. São contravençõ~s rclativas à 
econoruia :popular~ puniVéis na forma do­
art. lO.da .Lei n.o 1.521, de 26 de dezembra 

--de 1951: 
-=---._! __ 

0

: -negociar - o- incorporador frações 
ideais de terrenp, senfprevfal:nente satisfa­
ze~; às ezlgéncias pon$tª"'ltes desta_ Lei; .. 

II -~ omitir o incorporador, em qualquer 
documento de ajuste, as indicações a que 
.. _-referem os" àrt!gos 37 €i sa desta. !"i; 

--j:t~; -~-~d'eixar- o --~corpõrador, sem justã 
causa;- no prazo do art. 35 e ressalvada a 

· IDpótese de seus§§ 2.o e 3.0 , de promover_a 
-celebração do contrato relativo à_ fraç>tQ 
ide-al_d_e_ t~rre_~_o-l- t_;<_> contr~to t;e ___ eon,struçao 
ou âa Convem;;ao do condomnuo; 
IV- vetado. 
V-~--oriu_tir o ip.c.Orporador, no Contrato, 

a indicação. a que se re"fere o § 5P do art. 
155 -&êstá Lei; . · 

__ VI parãliSar o incorporador a obra, 
por ma:Ls de 30 diaS, ou retardar ... lhe ·exces.:.­
slvamente o andamento semjusta cau.sa. 

Pena: multa de. 5 a 20 -vezes o maior 
salário m4Umo .legal vigente no Pais. 

PB.J:ágra!o único. No caso _de CQntr~tos 
r ela ti vos a inc.arpo:fações, de que não par­

- ticipe o incorporador, responderão .sOlida­
riamente-pelas.fa!tas cap!'uladas neste ar­
tigo o construtor, o correto;, o proprietário 
ou titular de direitos aqulsiuvos do terreno, 
desde qu,_flgurem no contrato, com direito 
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regressivo sobre o incorporador, se as fal­
tas cometidas lhe forem imputáveis. 

CAPíTULO V 
Das Disposições Finais e Transitórias 
§ 2.o Os contratos, no entanto, consigna­

exclusivamente as cláusulas, termo ou con­
dições variáveis ou "specificas. 

§ 1.0 As cláusulas comuns a todos os ad­
quirentes nãQ precisarão figurar expressa­
mente nos respectivos contratos. 

§ 2.o -- Os contratos no entanto, consigna­
rãd obrlgatoriamente que as partes contra­
tantes, adotem e se comprome·~am a c.um_- -
prir as cláusulas termos e condições con­
tratuais a que ·se refere o parágrafo a11te­

_riõr~ sempre transCritas, 'Verbo ad verbum 
no respectivo cartório ou ofici9, mencionan-
do, inclusive, o número do livro e- Çlas folh~s 
do competente registro. 

§ 3.0 Aos adquirentes, ao receberem os 
· respectivos Instrumentos, será obrlgatoria­
men~ entregue cópia impressa ou mimeo­
grafada, _autenticada, do contrato-padrão, 
p-ontençlo- as cláusulas, _termos e condições 

· referidas no § 1.0 deste artigo. 
- § 4.0 Os cartórios de Registro de Imó­

veis, para os devidos efeitos, receberãO -dOS 
incorporadores-. --autenticamente, o inStru­
ri:J,ento -a--que_ se refeie o parágrafo ant~rior. 

Art. 68. Os proprietários ou Utulares de 
diTeíto a:quisitivo sobre as terras ·rurais ou 
os terr,nós onde . pretendam construir ou 
mandar- construir habitações isoladas para. 
aliená-las antes de_ oonc!uldas, mediante 
pagafne.n:to _do preço a prazo, deverão, pre­
-viamente, .SatiSfazer às exigências constan­
t-es no ~rt, __ 32, ficandO sujeitos ao re_gi_me 
!nsé!tJiido nesta Lei para os Incorporadores, 
no que lhes for aplicável. · 

Art. 69. O POder Executivo ·baixará, no 
prazo de. 90 _dias_, regulamento sobre o re­
gfstrO: nêfReglstro de Imóveis (vetado). 

Art. 70. A presente lei entrará ~m vigor 
na -data de sua publicação, revogàdos ·o De­
crê to n.o 5.481. de 25 dé junho de 1928 e 
quaiscruer disposições em contrário. 

Brasil!a, 16 de dezembro de 1964; 143.0 

da Independêllcia e 76.0 da_ República. -
H. CASTELLO BRANCO - Milton Soares 
Campos. 

I A Comíss/J.o de Constituição e Jus-
tiça.) · · - · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 236, DE 1984 
(NO? 1.298/83, n~ Casa de origem) 

Disciplina- e Umita o comprometimento da renda 
familiar dos mutuários do Sistema Financeiro de Ha~ 
bitaÇiio- - sFH e os reajustes -dà casai própria. 

O Congrcs~o Nacional deercta: 

Art. 19 _Nos contrat\JS de ríllaii.Ciamentos par<t Cons­
'tiúÇãó- ou aquísição da casa própria. coni recursos do 
Sistema Fin~nceiro de Habitação- SFH ou das Cartei­
ras-HipotecárliS das instituições financeir<\s, a presfição 

"'"~mensal do mutuário fic:Jrá limitada aos Jie_g_uintes percen­
tuais máximos da respectiva renda, nos contratos ce-
lebrados, a r_Urtir da vigência desta lei: _ 
·I- até 10:& (dez por cento) para renda <lté 3 (três) sa­

iários mínimos mensais; 
- H- até 15% (qui me por cento) para renda acima de 3 
(t.~és_} e--.-atê .7 (sete) salários míf]imos-mensats; 

IIT- até 20% (vinte por cento) pa-i'a re~da acima de 7 
(sete) e aLé -!5 (quinze) suláríos mfnimOs inensã1s;-

IV- até 25% (vinte e cinco por cento)"para"renàa acf:-­
ma de l 5 (g~~nze) e até 25 (vinte e cinco') salários míni­
_mos mensal~ 
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V- até 30% (trinta por cento) para renda acima de 25 
(vinte e cinco) sa:Iár~9$ mfnlmos ~nsais.--

Art. 211 Na hipótese de antecipaçãO voluntária da li­
quidação do débito, o s,a_ldo devedor não poderá sofrer 
acréscimo~ -

Art. 39 Na hipótese de desemprego do mutuáiiO oU 
de um dos componentes da família que contnbui para o 
cumprimento do contrato,_ fica suspensa ã. prestação ou 
parte da mesma, na proporção -correspondente ao per­
centual de participação do CQOlponente no grupo de 
constituiÇão da renda familiar, ampliando-se, na pro­
porção do período de tempo das respectivas prestações, 
o prazo final de financiarrieflt(f e corrigindo-se o débito 
correspondente. 

ParáÚafo único. Na hip6tese de o salário ~m nQVO 
emprego cobrir, dentro do _limite de comprometíment~ 
mensal da renda, as prestações, nos termos desta lei, far­
se-á o acréscimo na p-restação mensal até o limite do __ per­
centual, recaindo o que ultrapassar o limite, se ocorrer, 
na ampliação do prazo final do finãnciamento. 

Art. 4~ O reajuste das prestações dos financíame'n­
tos de que trata esta leLnào poderá ult~apassar o percen­
tual do aumento salarial do mutuário. 

§ \9 Se o mutuári-o-não fOr assalariado, obse~var~se­
á o percentual de reajuStãiTlento do s-alário mínlttlO: ~. 

§ 2~> Para o cumprimento do diSposto neste artigo, o 
mutuário apresentará ao agente ou à insti,tuíção fina~ei­
ra da qual seja devedor, até 30 (trinta)_di~s da data pr~­
vista para o reajuste, declaração do empregador ou em­
pregadores, da qual conste o percentual de reajuste de 
seu__salárío no rC.ríÕdo dÕs 360 (trezenfos ~ S!!SSenta) diai 
anteriore5. 

Art. 5~' Flca o _P_od_er Ex..ecutivo aut~nzado a desti­
nar parte dos recursos do Fundo de Investimento SS~cial 
- FINSOCIAL para a composição do Fundo de Com~ 
pensação de Varjaçõo;s Salariais do Sistel:na Financeiro 
de Habitação, nos casos em que, cumpridos os prazos 
contratuais, ainda restar saldo devedor. 

Art. 6~' Esta Lei et)tr_a em_vigor na data de S~a pubrT: 
cação: 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N• 4.380 
DE 21 DE AGOSTO DE 1%4 

Institui a correção monetária nos contratos imobi­
liários de interesse social, o sistema flnantelro para 
aquisição da tasa própria, cria o Banto Nacional da 
Habitação (BNH), e Sociedades de Crédito Imobi­
liário, as Letras Imobiliárias, o Serviço Federal de 
Habitação e Urbanismo, e dá outras providêndas. 

CAPITULO 11 

Da Correção Monetária dos Contratos Imobiliários 

Art. 5~> Observado o disposto na presente lei, os con­
tratos de ven_d_as ou_construção de habitações, para paga­
mento a prazo ou de empréstimos para aquisição ou 
construção de habitações, poderão prever o reajusta­
mento das prestações mensais de amortização e juros, 
com a conseqüente correção do valor monetário da dívi­
da, toda vez que o salário mínimo -legal for alterado. 

§ 11' O reajustamento será baseado em fndice,geral 
de preços mensalmente apuradQ ou adotado pelo ConSe­
lho Nacional de Economia que reflita adequadamente as 
variações no poder aq uisitív_o da moeda nacional. 

§ 2~' O reaJustamento contratual_ será efetçado, tlp 
máximo, na mesma proporção da variação do índice re­
ferido no parágraTo 3nterior: 

a) de_sde o mês da data do contrato até o mês da en· 
trada em vigor do novo nível de salário mínimo, no pri­
meiro reajustamento após a datã -do contrato;-
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b) entre os meses de duas alterações sucessivas do 
nível de salário mínir:no nos reaj_ustamentos s:ubsegüente5 
ao primeiro. 

§ 3" Cada reajustamento entrará em vigor após 60 
(sessenta) dias da d_ata de vigência da alteração ·do ~a­
lário mínimo que o _autorizar, e a prestação mensal ·rea­
justada vigorará até novo reajustamento. 

§ 41'_ Do cOntrato constará, obrigãto~iamente, na hi­
pótese de adotada a cláusula de reajustamento, a relação 
original entre a prestação mensal de amortização· e juros 
e o Salário mínimo em· vigor na data do contrato. 

~ 59 Durante a vigência do contrato, a prestação 
mensal reajustada "!tão poderá excedef, em relaçãO-ao sa­
lário mh1ím0 em vig_or, a percenfag-ein nele estabelecida. 

§ 6~' Para efeito de determinã'r a data do reajj.lsta­
mento e a percenfageril referida no parágrafo ãntei'1or, 
tomar·se-á por base o salário mínimo da região onde se 
acha si"tuacfo o imóvel. 

§ 7~' Outras formas e índices para o reajustamento 
das prestações, dã díVida, ou doS"jiiros respectivoS, pode­
rão ser adotados após. exame e decisão do Conselho de 
Admiliistração do Banco Nacional da -Habitação: 

§ 89 A-os conú"atoS em vigor não se aplicará o dis· 
post~ no p·afã.grafo antécedent~. _se as partes contratan­
tes Tião_ Íi:iuriiFestarem exr)l-essa·niehte a sua cQricõi'd~inci:a. 

§ 9~' O disposto neste artigo, quando o adquirente 
for serVidor pUOlico ou autárquico, poderá ser aplicado 
tomando como base ã vigênCia- da lei que lhes altere os 
\·enCJmentos. -

Art~-'69 O disposto no artigo anterior somente _se 
aplic;:~rá UoS contratos de venda, promessa de vetída, ces­
são ou p-rõinessa de cessão, ou empréstimo que satis­
f<lcam àS segUintes condições: r~ 

-a). tenharir·par ·objeto im6veis -construídoS, em cons­
ti'Li~O, 6Li cuja cOnstrução sefa simultaneamente contra­
tada, c_l:!Ja área total de construção, entendida como a 
que -inClua pared~ e quotas-partes comuns, qu-ando se 
trata de apartamento, de habitação coletiva ou vila, não 
ultrapasse 100- (ce-01) metros quadrados; 

-b) o valor da transação não ultrapasse 200 (duzentas) 
vezes o maior salário mínimo vigente no Pais; 

c) ao menos parte do financiamento, ou do pl'eço a 
--ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessi· 
vas, de igual_ valor, antes do reajustamento, que incluam 
amortização e juros; 

d) além das prestações mensais referidas-na alínea an­
terior, quando convencionadas prestações interme­
diárias, fica vedado o reajustamento das rnesmas e do 
::.aldo dev~or a elas correspondentes; 

e) os juros convencioQais nã~ excedam de 10% ao 
ano; 

f) se assegure ao devedor, comprador, promitente 
comprador, cessionário ou promitente cessionário o di~ 
rei to a liquidar antecipadamente a dívida em forma obri­
gatoriamente prevista no contrato, a qual poderá prever 
a correção monetária do saldo devedor, de acordo com 
os índices previstos n<? § l~'_doartigo anterior. 

Parágrafo único. As restrições dos incisos a e b não 
obrigam as entidades integrantes do Sis_tema Finanç~iro 
d-e Habitação, cujaS aplicações, a_este respeito, são regi­
-â:üi peto"s-arts. 11 e 12. 

( Ãs Comissões de Economia, de Legislação Social 
e de Finanças.) 

O SR. PRE-SIDENTE (Moãcyr DallaY- O expedien- · 
te lido vai à publicação. 

A- Presidência comunica que, nos termos do arf. 278 
do Regimento Interno, por ter recebido pareceres con­
trários, quanto ao mérito, das Comissões a que fói distri­
bUídO: determinou o arquivamento do ProjetQ de Lei da 
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Câmara n~' 81, de 19"82 (n" 3.490/80, na Casa de ori_gem}, 
que altera a Lei nl' 6.739, de 5 de dezembro de 1979, que 
dispõe sob~e ~a matricula e o regisiro de -im6\ieís rUrais, ·e 
dá outras pt:_ovidências. 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr D!illa) --Sobre a me. 
sa, comunicação qU:e vai ser lida pelo Sr. !"'~Secretário. 

É Jidã a segui~te 

BraSília, 28 de novembro de 19~4 
Senhor PreSidente: 
Nos termos do§ I li do art. \0 do Regimento Comum, 

tenho a honra de comuriicar a V. Ex•, para os devidos 
fins: que eSta Lideran.Ça deliberôu-propor·a substituição 
do nobre Sr. Senador Lomanto Júnior", pelo nobre Sr. 
Senador Passos Pôrto, na Comissão Mista do Congresso -
Nacional-que_dará parecer sobre o Pro]eto di:: f.él n~' 23, 
de 1984- CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Mlnlslêrio da Saúde o crédito especial até o limite de 
Cr$ 3.404.505.000,00 (três bilhões, quatrocentos e quatro 
niilhõ"es, quinhentos e cinco mil cruzeiros), para o fim 
q_ue especifiCa". 

Aproveito" a oportunidade para renovar os protestos 
aa mais alta estima e distinta consideração. Aloysio C_ha­
ves, Líder áo p·os. 

OSR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serã feita a 
substituição Solicitada. 

O SR~PRESIDEN'rE (Moacyr Da \la)- Há oradores 
inscritos. Con-cedo a palavra ao eminente Senador João 
li-_alum~_por cessâ~ do no~re Senador Fábio Lucen.i. 

. OS~. JORG~ K~~LUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mergulhado na hiStória encontrei, dentre outros, o vá­
cuo deixado no mundo das letras e do civismo, pela figu­
ra estimada, sob todos os aspectos, do escritor Co_elho 
Net~, cujo nome_ era Henrique Maximiano Coelho Neto. 
Pois é este patríCio que homenageio nesta oportunidade 
do 50Q_ ani~ersár:io do seu falecimento, ocorrido no dia 28 
de novembro de 1934, no Rio de Janeiro, cidade onde vi­
veu desde a sua meninice. 

Nascido maranbense, em Caixias, no dia 21 de feverei­
ro de 1964, de onde se transferiu para a antiga Cãpítal do 
Brasil, com _apenas 6 anos de idade, em companhia de 
seus familiares, porém não esqueceu a terra de origem, 
mentendo vivos os primeiros anos de sua infância, não 
obstante a grandeza da absorvente metrópole carioca. 

E ele próprio registrava que: 

______ "At~ hoje s·Ofro a influência dÚ pfi~eiro p~río-­
do d~ miriha viaã no sertão. Foram as hist~riàS, ãs 
lendas, os contos ouvidos em criança, histórias de 
negros cheias de pav()res, lendas de caboclos palpi­
tando encantamentos, conios de homens brancos a 
fantasia do Sol, o perfume das florestas, os sonhos 
dos civilizadôs ... Nunca mais essa mistura de idéias 
e de raças deix_ou de predominar, e até hoje se faz 
Sentir no meil eCiel.ismo. A minha fantasia é o resul~ 

-- tado da alma dos negros, dos caboclos e dos bran­
cos. Ê do choque permanente entre esse fundo com­
plexo e a cultura titerári"ã que decorre toda a minha 
obra, e dãt liVros- de uma tatura absolutamente espe-
Cial.'' --

- -O s_eu .curriculum vita~ é -do~ mais robustos, por tudo o 
que reahzou desde a sua mocidade, sempre voltado para 

o civismo e o bem. Dizia o insigne lite~ato que; 
"O homem passa, desaparece na morte, tendo, 

porém, deixado uma idéia num livro, o seu rastro 
brilhará sem-Pre no teiilpo como brilha no furido da 
rióiTea-ãTrlla radiosa dos outros mortos.'1 

Apesar de nã-o ser o âesejo do autor, essa frase espe­
lhou a sua trajet6ría. Foi escritor dos mais competentes, 
jornalistas, professor de literatura e teatro, abolicionista 
e republicano. 
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Com o seu talento, também honrou a Câmara- Cfos De­
putados, eleito pelo Maranhão, fogo ap6s o inícío do Re~­
gime RepUblicano. 

"Foi um dos fundadores da Academia Brãsileira de 
Letras, tendo ocupado a cadeira número dois, cujo pa­
trono é Ãlvares de Az.evedo." 

Inegavelmente, pela sua performance cultural, tornou­
se figura de indiscutível-destaqUe. E a seu respeito pode­
se dizer como Ch urchi11: 

"O grande homem de sua era ê aquele capaz de 
expressar em palavras a vontade_ da época, dizet à 
sua era qual é a sua vontade e executá-la. Aquilo 
que ele faz constitui o cerne e a essência da épocá; 
ele atualiza a sua era." __ 

A posteridade, para a qual deixou mais de cem volu­
mes entre romances, contos, crônicas, peças para teatro e 
cinema e memória,_ lhe é .reconhecida, 

Seu ''Breviário Cívico", traduz o acendrado amor à 
Pátria de que era imbuldo, pois aconselhava: "Ama com 
fé e orgulho a terra em que nasceste", Mandei 
reimprimi-lo, pelo valor que contém, a pedido do escri­
tor Eliezer Bezerra, que se_ encontra honrando a tribuna 
desta Casa neste momento. 

Seu civismO Coniãgiava coln a sua preg-ação lídima e 
sublime, bastanto lembrar que foi o pioneiro incentiva­
dor do serviço militar, mesmo porque "é cibiigãÇãO cTVí­
ca e procede de um instinto como no corpo os movimen­
tos prontos de defesa". 

Sua morte consternou o Rio de Janeiro e o Brasil ante 
a lacuna deixada por esse iriO!vidável filho. _ 

Humberto de Campos, sentindo a ausência do seu co­
lega e amigo, a setJ resp~it9 registrara; 

"Agora à noite, leio os jornais vespertinos. A im­
prensa, que havia esquecido o grande_escritor, ini­
ciou a reparação da injustiça, nos_necrológios apo­
teóticoS que lhe tece._A sua vida, a sua obra, tudo é 
analisado, com simpatia. Todas as folhas procla­
mam o seu valor, reconhecem o seu principado lite­
rário, e consideram-no o maior prosador do seu_ 
tempo nas letras nacionais. E eu sinto, com ess_as 
homenagens um consolo tão grande, que até me es­
queço da su_a morte." 

Concluiu com uma afirmação, que traduz uma reali­
dade: 

''Não trabalhaste inutilmente, meu irmão!- díg'o, Co-­
migo mesmo - Esta- apoteose é a Glória." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço minhas estas pala­
vras sábias e vibrantes do saudoso símile do homenagea­
do, Humberto de Campos. 

Muito obrigado.(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacy~: Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro; na qualida­
de de Líder. 

O SR. NELSON CâRNEIRO (PTB RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs, Senadores: 

Espero não esgota_r os 20 minutç~ destinados à Ljde~ 
rança, ao focalizar, rapidamente, quatro assuntos diver­
sos. 

O primeiro é _endereçado a V. _Ex', Presidente Moacyr 
Dalla. Ontem, desta tribuna, fiz um a·pelo para que V. 
Ex' determinasse _a reinclusão na Ord!!m do Dia do pro~ 
jeto que extingue a sublegenda: Verifico, com pesar, que 
na Ordem do_ Dia de_boje não fõi possível, ainda, essa 
reinclusão, mas estou certo de que, amanhã, dita propo­
sição figurará na pauta de nossOs trabalhos. Quero ante­
cipar a V. Ex~ meus agradecimentos por sua atenÇão. 

O seguildo ponto, Sr. Presidente, mostra a necessidade 
de um órgão legislativo que zele pela cidade d_e BrasíliaJ._ 

Há muitOs arios, em Portugal- não sei Se- ainda atê-­
hoje- havia na Municipalidade uma postura obrigando 
que todas as fachadas __ dQs prédios fossem pintadas no 
prazo máximo de quatro anos. A Prefeitura dividia- a cí­
dade em quatro grandes blocos. No ano primeiro, deter-
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minado bloco era compeTido a pintar as fachadas. Se não 
___ havia recurso.s. para fazê--lo, a PrefeitUra encarregava~se 

do serviço e cobrava junto com o imposto prediaL 
Ora, Brasília é uma cidade náva, uma cidaQe clara, 

uma cidade linda. Daqui a pouco. estarão visitando 
Brasília, no período de férias, numerosos turistas, nacio~ 
nafiie estrangeiros. E no .pleno coração de Brasília, no lu­
gár obrigatório de passagem de todos nós, está um pré­
dio sujo, velho, que desperta protestos de todos aqueles 
q_ue amam esta cidade. E: o Edifício da CONIC, ali loca­
lizado no _caminh_o de quantos Vão para a zona sul. 

Desejo dirigir desta tribuna um apelo às autoridades 
para que, na ausêii:cia de uma Câmara de Vereadores, o 
Sr._ G.ovcrnador do Distrito Federal mande verificãr tal 
situação e intime o proprietário a piritar aquele imóVel, 
que é uma chaga dentro da claridade que marca os pré­
dios do _Plano Piloto. 

O_terC!!iro assunto, Sr. Pfesidente, é um veemente pro­
testo contra decisão do Conselho de Política Salarial, 
que ontem negou aos funCion-áriOs do Banco do Brasil os 
100% do lNPC, não homologando a decisão_ daquele im­
portante estabelecimento de ensino. Ora, quando o 
Decreto-lei ri~> 2.065 foi revogado pelo Congresso e se 
aprovou a atual Lei n9 7.238, todos nós tínhamos acerte­
za de que o Governo seria sensível à realidade do altO--

- Cust9 de vida e fixass-e pelo menos em fOO% do INPC a 
remuneraÇão de todos empregados e servidores. Daí a 
estranheza da deliberação de ontem, que prejudica os 
bancários do ·estabelecimento oficiaL quero deixar aqui 
meu protesto, e_sperando que essa decisão seja revista. 

Por fim, Sr. Presidente, com alegria vejo que, onze 
_ano-s d~pois-, defendo nesta Casa as _rt!_esmas posições. 
Võlto-me para o nobre Senador Luiz Cavalcante e recor­
do suas angústias diante das questões fechadas do se_u 
Partido. Quantas vezes S. Ex* quis quebrar com seu voto 
e a sua determinação, uma questãO fechada da ARENA 
e depois do PDS! Mas, no entanto, havia o espantalho, o 
tabu da fidelidade partidária. Hoje, essa fidelidade abso­
luta não mais existe; mesffio fora do Colégio Eleitoral, 
como muito em_breve se verificará. 

Na· oportunidade, pretendo apenas recordar que ao se 
_djscutir, no ano de 1973, a Lei Complementar n9 15, 
apresentei ao então art. IYaO Projeto, a ·seguinte sube­
menda: 

"O parágrafo único do art. 15-âo prOjeto passará 
a § }9 acrescentando: 

§ 29 Os membros do Colégio Eleitoral não es­
tão obrigados à fidelidade partidária." 

E sustentava na justificaÇão: 

"E certo que o projeto não inlpõe a fidelidade 
partidária -,:cquãlQuer dos membros d_o Colégio Elei­
toral." 

_E prosseguia: 

~·som, entretanto, será que o implícito fique ex- -
pressa, a fim de evitar futuras e disparatadas inter­

pretações." 

Agora, os catadores de coerência e _de incoerência_bus­
carão os nomes dos que, na Comissão- Mista aprovaram 
e rejeitaram aquela emenda. 

Sr:. Presidente, são esses os assunt_os que me trazem à 
tribuna, nesta encruzilhada política de nossos dias. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Sena-
- dar Nelson Carneiro quando V. Ex' renovava apelo on~ 

tem reito à Presidência, e renovado hoje, -vft.i--de pronto 
atendido o seu apelo pelo Presidente da Casa, que auto~ 
rízou colocar na Ordem do Dia de am_anhã o projeto de 
Y. Ex~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 
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O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente,_ Sr:s. S.'enadores: 

Há _certo~ princípios na vida _em sociedade, dos quais 
nós não podemos abdicar. Princípios morais, filosóficos; 
i'eligíosos, são-patamares que orientam a vida social e, a 
partir do momento em que deles abdicamos, estamos 
expondo-nos a graves conseqUências, a riscos até desne- , 
cessá rios, no que pertine ao bom ordenamento da socie­
dade~ Não_ podemos pensar de modo igual, e esta é a 
substância da SI.Jbstância da vida humana. E assim ê na:--· 
tural que nossos pensamentos se diversifiquem, que se 
transformem em lacrimais de uma grande bacia hidro­
gráfica, que _tem por destinação fatal e final as correntes 
marinhas. 

Ontem, Sr. Presidente, assisti, por uma emissora de te­
levisão, a uma cena deprimente, chocante e que, por 
força dos princípíos que abracei na minha vida pública, 
venho comentá~la da Tribuna do Senado da República. 
O ex~Gov:ernador da __ Bahia., Sr. Antônio CarlOs Mãga~ 
lhães fazia a substituição aciritosa na parede do seu gabi­
nete, da fotografia do Presidente João Figueiredo, pela 
fotografià do candidato à Presidência:, Dr. Tancredo Ne­
ves. 

con-sidero isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma 
provocação gratuita, graciosa, mas não posso dizer que a 
cáilside_ro uma provocação sem sentido. 

Por que eu indagaria, depois de composições já terem 
sido feitas, conforme já divulgado à imprensa, até com 
Os mais -íiúportantes setores militares do País, porque 
provocações desta natureza? Sob que propósito são fei~ 
tas e a que propósitos visam atingir? Não vejo, sincera­
mente, num ato desta natureza, num ato praticado por 
um homem que se ajoelhava diariamente aos_ pés do Pre­
siOente João BaPtista Figueiredo, agora, a cinqUenta 
dias da eieiçUo, retirar do seu gabinete, a:cintósamente a 
fotcigr;.ifi<.i.; antes idolatrada e venerada, do Chefe da_ 
Nação, e subshtU:í-Ia pela fotografia do carididato Tan­
credo Neves. 

Entendo, Srs. Senadores e, em particular, Srs. Sen"ãdo­
res do PMDB e da Frente Liberal, que atitudes desta na­
tureza não servem à candidatura Tancredo Neves. Pelo 
contrC!rio, insultam a figura do Presidente da República, 
e não cabem às Oposições ou a representantes isoladOS 
d-a Frente Liberal em- nome da Aliança Democrática, 
não cabem comportamentos deste matiz ou desta nature­
za._ Ou se~á, Sr. Presiàe11:te, que o grande soba da Estado 
dQ_ Bahia j~ está-se preparando também para arrancar a 
fotografia do futuro Presidente da República, Dr. Tan~ 
credo Neves, logo, no dia ou no dia imediato ao de sua 
posse. É assim, Sr. Presidente, com provocações desta 
naturez_a que se quer construir _uma nova República? Eu 
venho à tribuna manifestar as minhas apreensões. E não 
fossem os homens experientes que existem no meu Parti­
do, como o Líder Humberto Lucena, o Líder Freítas 
Nobre, o Presidente Ulysses Guimarães, para mencionar 
apeJ]aS a cúpula partidária, não fosse a experiência des­
se(homens, eU estarla, nesta ãitura; com uma apreen$ão 
muito_gr~nde e até com um.temor bastante elástico, por 
p_ressenlir, por prever, por antever que, ao invés da Nova 
República, o que pretendem esses sobas, que cometem 
atitudes semelhantes à do ex-Governador baiano, ê fazer-­
do Dr:Táll"cfedo Neves um simples trampolim para con­
tinuarem no mando poHtico desta República. 

Depois de tTiuito ter meditado a respeito desta ques~ 
tão, Sr. Presidente concluo, com o- racioCínio que me pa­
rec·e da ma-iOr importância, de que sem a restauraçãO-dOs 
princípios da lega1idade e dos princípiOs da legitimidade 
do poder jornais se implantará Velha ou Nova República 
neste pais. Nova República jamais poderá ser implanta­
da com- us ultrapassadas teorias ec_ondmicas do Professor 
Mário Henrique Simonsen, que hoje, segundo comenta a 
imprensa, t! o Keynes da Frente Liberal, é o homem que 

-vai organizar o programa econômico do futuro governo, 
que est::í sendo levado ao poder depois de tantos anos de 
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angústia, por alianças bem intencionadas, eu creio, mas 
que podem padecer no seu vinco, no seu liame, na sua 
tessitura essencial e fundamental de nódoas e até de fen­
das que podem destruir por completo esta Aliança. 

Eu indagaria: quais as novidades que o Professor 
Mário Henrique Simonsen pode trazer para os proble­
mas e para a própria teor1a econômica, que ele taíltC? _ 
aplicou no País, com vista a solução dos nossos dram_,.áti· 
cos problemas e que não conseguiu resolvê-los'? Quais, _ 
meus Senhores? 

E esse conglomerado de banqueiros! Estarão eles, de 
fato, interesSados em revolver os problel!laS nacionais_ou 
querem continuar pura e simplesmente no poder? 

São perguntas qUe me parecem da maior importância, 
porque se queremos-construir uma Nova República, não 
devemos abdicar daquilo que é velho. Velho ê tudo que é 
novo e tudo que é novo, é o velho que não morreu. Mas, 
Sr. Presidente, na medida em que começamos por fazer 
escavações, exumações de restos de teorias econômicas 
ultrapassadas, como as teorias s.o_bre a demanda, sobre o 
monetarismo, que devem condu_zir soluções para a ques-­
tão inflacionária, já tão desgastadas em nosso País, estas, 
no meu entender, nem mais fogoswfâtuos podem oferecer 
a qualquer coveiro que tente simplesmente lhes rondar a 
própria sepultura. Não. Toda e qualquer República, 
para se conceituar e intitular-se nova, há que 
preconceberwse de duas cláusulas essenciais: pfímeiro, a 
restauração do princípio da legalídade. A própria re­
pública, a primeira, riiüiceu derrubando o princípio da le­
gitimtdade do Império, piíiidprcique~ pór setenta anos, 
sustentou a paz social em nosSo País. E nem mesmo a 
República era bãtizada, ·nem -nlesmo õ nOVo princíPiO da 
legitimidade, assestado na soberania popular era batiza­
do, e já o primeiro Presidente-da-República, espada ef!! 
punho, feria, quase de morte, eSta República,_ fazendo 
com que um outro marechal, de espírito" mais legalista, o 
primeiro Vice-Presidente da República, também branw 
disse a sua espada para deter a subservão monáiqtiiCa: e 
assegurar a implantação_do regime republicano em nosw 
so País. E a cada su~são presidencial, a cada presidente 
que subiu e que desceu, ao que temos assistido, é a sub­
versão do princípio da legalidade. Vale dizer, a legalida­
de não está estabelecida em nosso País nem por preceito 
histórico _e nem pdo princípio da legitimidade. O que 
resta a afirmar, por conseguinte, é que em-nosso País o 
que impera em verdade :São ª-ausência da legalidade e do 
princípio d~ legitimidade. 

O candidato Tancredo Neves, num discurso da maior 
importância, pronunciado no dia da Co_nyenÇão, decla­
rou que "a Constituição Federal encontra-se perempta". 
E eu indagaria- coll_lo po_derâ ser jurada uma Cons.ti­
tuição que incorreu na perempção? Não foi força de ex­
pressão do candidato da Aliança Democrática. Ele ape­
nas transplantou para o corpo do seu discurso a realida­
de dura, abominada pelo povo brasileiro, mas que esta, 
em realidade, declarou hã muito a perempção do próprio 
texto constitucional. _ 

Nesses termos, Srs. Senadores, a missão fundamental _ 
do futuro governo, como bases essenciais da- hov·a R_e­
pública que se pretende, é deter em primeiro Tug.8:r, as in­
fluências malignas que possam ter poder d_~ decisão no~ 
Governo que ainda vai nascer. 

Deter, em primeiro lugar, as influências desses que, 
como o ex-Governador da Bahia, _çomete o tot:~ete,_ a des-

façat_ez, a falta de respeito de arrancar a fotografia do 
Presidente FigUeiredo e de substituí-la pela do candidato 
Tancredo Neves,_dando a enter;tder, não s6 à Bahia, mas 
à Nação brasileira, que o atual Governo, por ter perdido 
prematuramente a eleição, tambêm jâ está destituído do 
poder. 

Não, Senhores: Deputados e Senadores do f'MD_B e 
di:t Frente Liberal não podem aceitar esse gesto de debo­
che do Sr. Antônio Carlos Magalhães, que não pode ":!n: 
gar no território nacional, sob pena de nós lançarmos 
aos descrédito a figura do Presidente da República, e 
Jal}çando ao descrédito essa figura nós lançarmos por 
terra aquilo que ainda nos resta como salvaguarda e ga-

-- rantia da transição do regime autoritário que dura mais 
de vinte anos, para a restauração do regime democrático, 

-~ Esta, a- advertência que se- pode fazer aos h.omeriS que 
vão·paia o poder, conduzidos por forças tãO heterogê­
neas que nem p-or--isso perde!!! a autenticidade quanto 
aos Objetivos que visam a colimar. Advertência da mã.ior 
importân,da, a fim de que o candidato Dr. Tancr~do Ne­
ves, honrando os compromissos que tem assumido com 
a Nação brasileira, sCja ele próprio, a partir de hoje, a 
partir de ontem, o Chefe do futuro Governo, e não o títe­
re, e não o-pau-mandado,. como costumaram ~er aqueles 
que se atrelam -ao mando e à submissão_do látego e do 
azurrague e da chibata dO ex-Governador AntÇinió Car: 

-los Magalhães. 
Não, Si-. -Preskiente, eu não aceito essa afronta f_eita 

pelo ex-Governador da Bahia à fígura, à imãget!l d~_Pre­
sidente João Figueiredo. E além de não a aceitar, contra 
Cla-eu prõtestO veementemente, chamando a atenção do 
Dr. Tancredo Neves que, se fazem isso hoje com_o Presi­
dente que está no poder, pior -poderão fazer no'ínterstf­
cio de 15 de janeiro a 15 de março, que separa a data da 
eleição da data de posse do futuro Presidente da Re­
pública. 

Sr. Presidente _um último assunto me traz à tribuna_. 
Desejo apelar ao Sr. Ministro da Justiça, Sr. Ibrahim 

AOi-Ackei, nq sen.tid_o de que faça deter a aç:ão do&.crim1-
nosos, jã identtficados na Política do Distrito Federal, 
autores do bárbaro assassinato do jQrnalista M{Jxio .. El,l­
gênio, que, não satisfeitos com a brutalidade do assassí­
nio hoje andam patrulhando carros de_ reportagens do 
Jornal de Brasília, do Correiro Braziliense e da última 
Hora, jornais qUe se editam e que circulam na Capital 

- Federal. Ali1da na noite de anteontem, um carro de polí­
cia do Distrito Federal exibiu m~tralhadora~ par_ajorna­

Jistas d_o~Jornal de Brasilia e do Correio Brasiliense, que 
exerciam a sua profissão, agora num trabalho mais ár­
duo, mais difícil e mais cruel, todavia mãis huma-.n_o do 
que todos oS trabalhos da imprensa, que é o de tentar 
descobrir os assassinos de um seu próprio colega de pro­
fissão. 

Essas ameaças, esse patrulhamento por mim denun­
ciado que- aconteceria, no confronto que tive com o Se­
-Cretário de Segurança Pública do Distrito Federal, na úl­
tima terça-feira, na reunião da Comissão do Distrito Fe­
deral, essas ameaças que afirmei, Sr. Presidente, que 
iríain acontecer contra a imprensa de Brasília estão 
acontecendo. E hoje ou amanhã um outro jornalista pow 
derá ser assassinado se o Ministro da Justiça não ·deter­
minar rigorosas providênciaS para que a Polícia Fedeal 
guarneça a residência dos jornalistas que estão sendo vi­
sados, guarneça a entrada e as cercanias dos edifícios­
se_de do Correio Braziliense, principalmente, e, a seguir, 
dJ:l Jom81 de Brasíiia e da Ultima Hora. E estaremos 
aqui, Sr. Presidente, novamente, _para lamen!ar mais um 
trágico desfecho" da vida de um, profissional, porque 
comprovado está o envolvimento da Secretaria de Segu­

- ra~ça do Distrito Federal, atravé_s· de delegados da estrita 
confiança do.Secretário de Segurança cotp o bárbaro, 
desumano, trágico e brutal assassinato do repórter do 
Correio Braziliense. 

Fica o apelo, Sr. Presidente, ao Ministro da_ Justiça, 
para que tome a iniciativa preventiva, porque, os desen-

laces nós ~Ó i~mos a contem-plar com a la~úria, cOlno 
dó, com a pena pela perda do irreparável. Fica o apelo e 
fica a advertência. Novos inciçlentes delituosos, com des­

-fechos letais, podem ocorrer no Distrito T~eral. E a 
grande mira, o grande alvo, atualmente, são os jornalis-
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tas indefesos que estão substituindo a polícia para a elu­
cidação do _crime -bárbaro e dramático. 

O Distrito Federal não confia mais na Polícia que terii, 
mas o Distrito Federal ainda confia no Miriistér_io da 
Justiça. E, com certeza, o Ministério da Justiça, pelo Mi­
nistro Ibrahim Abi-Ackel, haverá de corresponder a essa 
confiança da imprensa e do Distrito Federal. 

Era o que tinha, a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo _a 
palavra ao nobre Senador Marcelo Miranda, para uma 
breve comunicação. 

·O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB -MS. Para 
- tima comunicação. Sem revisão do orador,)- Sr. Presi- _ 

dente, Srs. Senadores: 
_Temos aprovado, nesta CaSa, empréstimos para os Es­

tados brasHeíros. Como representante do de povo de 
Mato GiossO do Sul, assim como meus nobres compa­
nheiros José Fragelli e Saldanha Derzi, vejo-me na obriw 
gação de ~ostrar a esta Casa Ô que tem sido feito com os 
empréstimOs aqui ·aprovados para o nosso Estado. Tal-_ 
vez seja a pre-stação de contas de um Governo que se ini­
ciou há _pouco, com a eleição direta em 1982; eni nosso 
Estado, GovemÕ do PMDB, de Wilson Barbosa Mar­
tins. 

O- Estado de Mato Grosso do Sul é eminentemente 
agropecuário; WHson Barbosa Martins notou, ao tomar 
posse, que o orçamento previa apenas uma arrecadação 
dci_76 bilhões de cruzei_ros_._ E observou, ainda, que os Es­
tados e os municípios, em nosso País têm sido constante­
mente_ esvaziados pelo poder público central; observou 
que no náSso Estado, eminentemente agrícola e pe­
c~áiiõ, cOr'!lO- ja disse, era evidente a necessidade da im­
plantação de uma infra-estrutura capaz de dar tranquiíi­
da_de ao~ prOdutoreS, agricultores e pecuaristas, para que 
a produção pudesse sair liVremente para os outros Esta­
dos brasileiros e para o exterior, através dos portos de 
Saritõs e- Paranaguá. 

Em nosso Estado, 50% da população ê rural,~ um Es­
tado cujã- ínfra-estrutura básica necessita de um investi­
mento muito grande. Wilson Barbosa Martins inicfõti 
spa açã<? por um catl'!inho que os demais governadores 
têm percorrido. Dado a falta de uma modificação tribuw 
tária neste País, para fortalecimento da Federação, púa 
fortalecimento .cios Estados e Municlpios, fê-<: opção no 
sentido de captar recursos do exterior, em dólares, para 
fazer investimentos nO Sistema: viât=io do nosso Estado. 

QU.eio dizer a esta Casa, que a única estrada pivimen­
tada no Estado pelo Governo Federal_ foi feit~ no perío­
do de governo do eminente Senador José Fragelli, quanw 
do da instituição do PRODOESTE, no Govemo do Pre~ 
sidente Médici e final do Governo do Costa e Silva. Pu­
deram, então, paviril.entar a espinha dorsal do Estado de 
Mato Grosso do Sul, ou do Mato GrossQ intC:iio. Essa 
estrada saiu de porto Epitácio, origem no Estad6 de São 
Paulo, para a capital, hoje de Campo Grande, seguindo 
para o norte, pela cidade de Coxim, até a capital, a velha 
cuiabá. Foi pavimentada no fim do governo, como jã 
disse, de Costa e Silva e no Governo do Presidente Médi­
ci. Houve ainda uma outra pavimentação, de Campo 
Grande e Aquidauana. São as únicas estradas pavimen­
tadas em nosso Estado. 

Neste Governo de Wilson Barbosa Matins, governo 
do PMOB, procurou-se recursos no exterior, foi iniciada 
uma série de pavimentações no interior do nosso Estado, 
visando as estradas principais das regiões fiais produto­
ras de Mato Grosso do Sul. E quero fazer justiça, nesta 
hora, dizendo que as estradas tiveram a sua implantação 
no governo de José Fragelli, hoje Senador da República 
pelo nosso Estado, governo do qual participamOS. Fize­
mos um -programa de estradas de produção e de estradas 
vicinais e pudemOs implantar estradas para as quais, na­
q""uela época,- como pode bem lembrar o nobre Senador 
José Fragel!i, d_eviam ser (eitos estudos de viabilidade 
econômica. Nós nos. batemos junto ao DNER para que 
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fossem deixados de lado tais estudos, uma vezque_em re~­
giões importantes do Estado não poderia ser feitô a êbn-­
tagem de trãfego para se implantar uma estrada, de vez 
que não existia a estfãda pioneira naquela localidad~_,_E 
obtivemos, através de um estudo demonstrando a quali­
dade da região, equiparando a região sul do Estado ao 
norte do Estado do Paranâ, a aprovação de um grande _ 

·projeto de estrada yicinais naquela época, implantando 
4.500 quilômetros de estradas no Governo dl; José Fr~:-­
gelli. 

O Sr. Josf Ftagelli- Permite-me V, Ex• um ap-lfrté? 

O SR. MARCELO MIRANDA - Foi V. E1<1 quem 
presidiu todo esse estudo para a construção das chama­
das estradas vicinais naquela época. E o BNDE, sempre 
rigoroso, se bem me lembro, mandou pelo menos por 
três vezes, os seus técnicos a Mato Grosso para estudar 
com o DER a implantação dessas estradas. E deu~se uma 
coisa interessante. Não me recordo bem se o DER estava 
sob a sua direção, ruas, fez ele uma projeto de I 10 mi­
lhões de cruzeiros J: eles deram 126 milhões. Eu acho que 
foi uma das poucas vezes que ó BNDE deu majs do que 
o solicitado, para um plano de construção de estrada vi­
cinais, mais do que o solicitado pelo Estado. 

O SR. 111ARCELO MIRANDA- Exatamente, Sena­
dor José Fragel1i. Por isto, hoje, eu -justifico ~ssa citp-
tação de recUrsos externos. - --

Quando Wilson Barbosa Martins assumiu o goveino, 
observou a neceasidade de-dar continuidade aos grandes 
eixos viários do nosso EStado. Assim ele del,l prioridade 
ao eixo rodoviádo que Sai de Ponta Porã, Dourados, Fá­
tima do Sul, Glória dos Dourados, Deodápolis, Ivinhe­
ma, Nova Andradina, Porto Epitácio. f: uma estrada 
saí._ndo da região produtora de Dourados, que todos co­
nheàem, e demanda ao Estado de São Paulo, ao Pprto _de 
Sant~t~s. 

O eixo rodoviário demand_ando ao porto de Paran~­
guâ tem como cidades principais, desde o El;tado do_Pa­

, ranã, as cidades de Guaíra, Mundo Novo, Eldorado, Ita­
quiraí, Navíraf, Juti, Cara pó e Dourados, no sentido sul­
norte. 

O eixo de leste a oeste, coincidindo com a BR - 262: 
Trê~ Lagoas, Àgua Clara, Ribas do Rio Pardo, cam:Po 
Grande, Aquidauana, Miranda, CorumOá; estrada esta 
que irá beneficiar uma das regiões mais ricas do nosso 
Estado, que ê a região da Bodoquena, assim como propt­
ciar o incremento e o aproveitamento -das jã:zidas de fer­
ro e manganês da cidade- de Corumbâ. 

A estrada da fro_nteira, estrada soliCitada, estrada de­
batida, estrada reivind~cada pelo nobre Senadot Salda.-_ 
nha Derzi, o Goverri"a_dor Qo meu Estado hqje pavirileri­
tada estrada de Bela Vista, Antô"nio Joã9, Ponta Porã, 
Amambaí, Tacuru, Iguatemi, indo novamente a Mundo 
Novo e Guaíra, no Estado do Paraná._ 

Desta maneira, S. Ex•, o Governador Wilson Barbasª 
Martins, deu prioridade, nesses dois primeiros anos, ã 
infra-estrutura viária, à ínfrli.eStril"tilfà de saneamento 
básico das cidades do nosso Estado. 

Ao lado dessas prioridades, programa outras para os 
próximos anos, uma vez que durante este ano de 1984, 
numa previsão orçamentária de 144 bilhões de cruzeiros, 
ele pôde na realidade verificar o seu orçamento, JeCüã:n­
do na ordem de 280 bilhões de cruzeiros,- tendo um au­
mento de 279% i::om relação ao ano anterior. Desta ma­

, neira, nrostra a seriedade com que o __ Governo -wilson 
Barbosa Martins tem se batido à frente da administração 
de Mato Grosso do SuJ. 

O nosso governador pavimenta em nosso Estado não 
só estradas desses ei.1WS viários, mas, principalmente, as 
vilas; vilas atendidas, como eu disse, no Governo de es-

. tradas Vicinais de José Fragelli, que hoje tranSforrria:ram 
Mato Grosso do Sul no terceiro maior produtor de sojã -
do Brasil. Nos orgulhamos muíto desta posição do nosso 
Estado. 

Por isso, estão sendo pavimentadas as seguintes estra-
das:- · 

RELAÇÃO DOS TRECHOS JÁ PAVIMENTADOS 
NO GOVERNO 

DO PMDB DE WILSON BARBOSA 111ARUNS: 

- Primeiros d()is anos Infra-estrutura; dois seguintes, 
-.o.hras Sociais Educação e Saúd~-~ 

BR - 267 Maracaju-Rio Brilhante --75 km 
VMS - 01 Vila Rica-São José-Vicentina-

Culturuma. Lagoa Rica-Deodápolis 48 km 
MS - 156 Dourados-Caarapó - 43 _km 
1\:fS-- 156 Tacuru-Amambai- 64 krn 
VMS - 02 Nova Andradína - Bataiporã - 9 km 
VMS- 03 Destilaria de Rio Brilhante- 14,2 km-

dando ênfase especial ao apero que o Governo Federal 
fez para o apoiõâs destilarias de álcool, em cada um dos 
Estados brasileiros; 

MS - 080 Campo Grande-Rochedo - 77 km 
VMS- 02 lvinhema-Angélica - 19,2 km 
Aproximadamerte - 344,5 km, que foram pavimen-

tados no seu Governo. 
Em Construção: 
MS-- 141 Mundo Novo-Barragem l_lha Grande 18 

km 
163 ;_ MS - 141 Naviraí-Itaquirar.:..:...Eidorado 90 

km 
BR - 367 lvinhema-Nova Andradina 58 km 
MS - 384 Ponta Porã-Destacamçnto Militar A,qui-

dabã 1_1 km __ 
VMS - 05 ltaporã-Montese-Piraporâ-

Douradina 31 km 
VMS- 04 V. Cruzaltina-V. Macaúba 18 km 
V-MS - 07 Continbntai-Ipezal-Deodâpolis 32 km 
VMS - 03 Itaum-Ent. MS 164 23 km 

-BR- 2_67 Mªracaj{l-Gula Lop~ da Lagun_a 107 km 
BR- 262 Três Lagoas-Garci_a 57 k_m _ 
BR- 419 Nioãque-Aquidauana 67 km 
BR - 262 Campo Grande-Ribas do RiQ Par_do 97 

km 
BR - 262 Miranda-Corumbá 207 km 
MS - 306 Cassilâildia-Cha_l)adão dos Galichos 79 

km 
MS -217 CoXim;_SiJvolâodia 9 km 
-Aprox.inladamente - 900 km 
txecutàdo 370 km 

Sr .. Presidente, num totàl de 370 km, sendo que o _total 
a pavimentar no Governo de Wilson Barbosa Martins 
se~á de 1.600 km de estradas, mais do que todos os ou­
tros governos estaduais fizeram, até hoje, em iíosso Esta­
do. - -

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
"" sa--; projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

Sãci lidÔs os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•~241, DE 1984 

Disciplina a aplicação dos recursos do PIN -
PROTERRA-

P Congresso N acionai decreta: 

Art. 11' Os recursos repassa4os ao Plano de Inte­
gração Nacional - PIN e para o Prograni.a de Redfst~i­
buiçào de Tenas e de EstímulO!> ã Agro-f~dústría _do 
Norte-Nordeste - PROTERRA ficãm PriorifarTame-nte 
restritos à implataçãd, nas áreas de atuaçã_Q q~ Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste- SU.DE­
NE e_ na da _Superiotendência de DesenvolvimentO da 

.-AmaZônia - SUDAM, _a_projf:tos voltados pãra a pro­
dução de alimentos, a assistência e assentàmé"nto do h9· 
mem ao campo, bem assim a projetos hídricos. 

Novembro de 1984 

Art. 29 Revogarn-se as disposições em contrário. 
Art; J-9 Estã. Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

Justificação _ 

Preocupa-nos, Senhores Legisladores, a construção de 
estradas na Região Nordestina serem custeadas com os 
recursos destinados primitivamente para o Plano de In~ 

- tegração Nacional - PlN e do Programa de .Redis_tri_­
buição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Nort_e 
e-do Nordeste- PROTERRA, enquanto em outras re­
giões -do País a construção de rodovias s~o custeadas . 
com recursos da União. 

O Nordeste vem s~do relegado a um segundo plano. 
Os recursos do PIN - PROTERRA devem ser aplica-­
dos nas áreas de :;Jtuação da SUPENE e SUDAM, nos 
programas voltados prioritariamente na implantação de 
projetos agropecuários, destinados a produção de ali­
mentos, no assentamento e assistência ao homem do 
campo, bem assim em projetos de irrigação do solo nor­
destino. 

Esta, a nossa preocupação. 
Sala das _Sessões, 28 de novembro de 1984 ....... João Lo­

bo. 

(Às Comissões dr: Constituição e Justiça e de As­
suntos Regionais.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 248, DE 1984 

_Dá nova redaçio ao art. 2'~da Leio'~ 6.899,de8de 
abrh de 1981, .renumerando os artigos que indica, a 
fim de corrigir monetariamente os valores de títulos 
prote$tados, a partir dos respectiYos Yeucimentos, 

O Congresso Nacional __ ~ecreta: 

Art. J9 O arL 29 da Lei n9 6,899, de 8 de abril de 
1981, passa a viger ·com a seguinte redaçâo, 
renumerando~_se para 39, 49, 5_? e 69, respectivamente, os 
átuãis arts. 29, 39, 49 e 59: 

-"Art. 29 Sobre o valor dos títulos pagos em 
__ CarJórios de Pro!estos, decidamente corrigido, inci­
dirão }uros de mora de!% (um por cento) ao rnês, a 
partir dos respectivos vencimentos." 

A_r_t. 29 Esta. Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

-Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

JustifiCação 

-Depois da entrada ern vigor da Lei n9 6.899, de 1981, 
apesar de terem os Tribunais de Justiça baixado provi­
mentos disciplinando a cobrança _de juros nos aponta­
mentOS_ e protestos, os sacados aplicain os recursos Tio 
mercado financeiro, -per-cebendo juros de mais de doze 
por· cerito a·á Tnés; pagã.h.do seus títulos em cartório êni 
prejtlfzo dos sacadores, desde que pagam, nessa oportu­
nidade, juros de seis por cento ao ano em alguns Esta~ 
dos, enquanto em outros os juros cobrados são os cons­
tapt~ nos _titulos, cambém inferiores aos auferidos nas 
aplicações finaoceiras dos sacados. 

Trata-se de um enriquecimento ilícito ao ahrigo da Lei 
n? 6.899, de 1981, que_ estabelece a atualiz.ação inone­
tária1 quanôo acionado o Poder Judiciário. 

-E: preciso fazer com que a atualização se aplique tam­
bém a partir do momento em que se constitua o devedor 
ein Ip.ora, pOr -ínter-médio do Protesto, pois somente as­
sim se evitará o locuple(amento do devedor, à custa dos 
portaáOrci dcistífUlós, Sobre os quais devem iricidir jUros· 
e correção monetária. 

ThJ o objetivp do_ presente projeto, com intenção cla­
ramente saneadora. 

Safa das Sessões, 28 de novembro de 1984. - Lenõir 
Vargas. 
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Brasílía, 28 de novembro de 1984 
Oficio n9 432/84 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex' os Senhores D.eputados Nilson Gibson, Nasser Al­
meida, MozarHdo Cavalcanti e Alcides Lima, que deve­
rão integrar, em substituição aos Senhores Deputados 
Fernando Magalhães, Oly Fachin, José Carlos Fagundes 
e Siqueira Campos, a Comissão Mista_incumbida de es­
tudo e parecer sobre o Projeto de Lei fi9 20, de 1984 
(CN), que "autoriza o Poder Exectifivo ã a_brir Créditos 
suplementares até o limite de Cr$ I .855.900."000 (um tri­
lhão, oitocentos .e cinqüenta e_cinco bilhões e novecentos 
milhões de cruzeiros), e dâ outras providências". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex' pro­
testos de estima e consideração. -Jorge Arbage- Nel· 
son Marchezan, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE_ (Moacyr: Dalla)- Serão feitas 
as substituições solici_t;;ldas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên: 
cia convoca sessão extraordii:lária a realiz~-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinaâa à ·apreciação das se­
guintes matérias: 

-Requerimento nl' 303, de 1984; 
-Projeto de Decreto Legislativo nl' 33, de 1983; e 
-Projeto de Resolução n~' 88, d_e 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, pareceres que vão ser lidos pelo Sr. 1 ~'-SeCretário. 

São lidos os seguintes 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.899, DE 8 DE ABRIL DE 1981 

Determina a1 aplicaçio da correçio monetária nos 
débitos oriundos de decisão judicial, e dá outras provi· 
dênclas 

O Presidente da República. ~ 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 A correção monqá_ria__incide sobre qualquer 
débito resultante de decisão judiCíal, inclusive sobre cus­
tas e honorários advocatícios. 

§ }9 Nas execuções de títulos de dívida líquida e cer-_ 
ta, a correção será, c;;~.lculada a contar dp respectivo ven_­
cimento. 

§ 29 Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do 
ajuizamento da ação. 

Art. 29 O Poder Executivo, no prazo de 60 {sessenta) 
dias, regulamentará a forma pela qual será efetuado o 
cálculo da correção monetária. 

Art. 39 O disposto nesta Lei apHca-se a todas as cau­
sas pendentes de julgamento. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. -
JOÃO FIGUEIREDO - lbraim Abi-Ackel. - Emane 
Galvêas. - José Flavio Pécora. - Hélio Beltrio. 

( Ã Comissão de Con.vtituíção e Justiça). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - Os projetoS 
lidos serão publicados e remetidos ás comissões _compe­
tentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. }9-
Secretário. 

É lida a seguinte 
Em 28 de novembro de 1984 

Senhor Presidente: __ 
Nos termos do artigO "86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de comunicar a Vossa Excelência, para os devi~ 
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dos fins, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição do nobre senhor Senador Benedito Canelas, pelo 
nobre senhor Senador Marcondes Gadelha, na Comis­
são de Finanças do Senado Federal, na qualidade de su­
plente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e distinta conside-_ 
ração. 

- Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Será feita a 
substituição solicitada. 

·Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secret.ário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 839, DE 1982 
·(Da Comissão de RedaçiÓ) 

Redação fina~ do Projeto de Resolução n\" 72, de 
1J184. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A_ Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 72, de 1984, que aprova as Çontas do Go­
verno do Dísirítá Fi;:dúal, refer_enÇe -ao exercício finan­
ceiró-~de _1982. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984 Alberto 
Silva Presidente, -Jorge Kalume Relator. Almir-Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 839, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio n<> 72, de 
.1984 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso V, _da Constituição, e, eu, 

, Pre.<>idente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

-Aprova as Contas do Governo do Distrito Federal 
referentes ao exercício financeiro de 1982. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único- São aprovadas_ as Contã.s-do Governo 

do Distrito Federal, relativas ao exercjcio fLnanceiro de 
1982, e de acordo com o Parecer Prévio do Tribunal de 
Contas d_o Distrito Federa,!, aprovado na sessão especial 
realizada em 14 de setembro de 1983. 

PARECER N• 840, DE 1984 
(Da Comissão de Redaçio) 

Redação fi~al do Projeto de Decreto Legislativo n9 

~' d~ 19_83 (n9 115(81, n~_~Câmara ~os Dep~tados). 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n\" I, de 1983 (n9 t 15/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova as Contas do Presidente da 
República, relativas ao exercício financeir9 de 1980. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984.João Lo­
bo, Presidente.- Alberto Silva, Relator. -José Lins. 

ANEXO AO PARECER i'J'840. DE 1984 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
1, de 1983 (n9 liS/81, na. Câmara-dos Deputados). 

Faço- Saber que o Congresso NaCional aprovou, nos 
te.Tmos- do art. 44, inciso-__ Vii( da ConStituição, e eu, 

, PresideiltC do Senado F~eral,.proffiulJio o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1984 

Aprova as Contas do Presidente da República, re­
lativas ao exercício financeiro de 1980. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 São aprovadas as contas prestadas pelo Se­

nhor Presidente da República, relativas ao exercício fi­
nanceiro de 1980, conforme disposto nos arts. 44, inciso 
VIII, e 81. inciso XX, da Constituição Federal, com as 
ressalvas aos valores Tiinçados à conta "Despesas lmpiig- -
nadas", pendentes de _ultt':rior verificação pelo Tribunal 
de Contas da_ União. 

Art. 29 Os diversos responsáveis da Administração 
Direta e Indireta, que não apresentaram ao Tribunal de 
Contas da Unii;io os balanços anuais referentes ao exercí-

-cio financeiro de 198Q, no prazo estabelecido pelo Decre­
to n!'8Q.42l. de 28 de setembro de 1977, ficam sujeitos às 
sanções previstas no art. 53 do Decreto-lei n9 199, de 25 
de _fevereiro de 1967, e Resoluções daquele Tribunal. 

Art. 39 O Tribunal de Contas da União tomarã as 
providências par~_ a _aplicação das penalidade.s a qu~ se 
refere o artigo anterior. 

Art. 4!' .Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
lidOS- vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!!'-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 342, DE 1984 

Nos terin-ós do art. 356 do Regimento Interno, requei~ 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 72, de 
19H4, que aprova as Contas do Governo do Distrito Fe­
deral referentes ao exerdcio firiailceiro de 1982. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1984.- Almir 
Pinto. 

REQUERIMENTO N• 343, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento lnt~rno, requei­
ro dispensa de publicação. pU:ra iinediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nt> I, de 1983 (n!' \15/81, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as Contas do Presidente da República, relati­
vas ao- exercício financeiro de 1980. 
-_-Sãla das Sessões, 28 de novembro de 1984. - A_ln:Pr 
Pinto. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovados 
os requerimentos, passa-se à imediata apreciação das re­
dações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolu_çã,Q _ 
n9 72, de 1984. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada, 
~ matéria vaí à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em discus­
são a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
1/83. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro encerra­
da a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovãm queirarrl Permanecer 

sentados. (Pa-usa.) 
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Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA!)ORE:S: 

Altevir Leal - Eunice Michiles ~ Claudionor Ro­
riz- Galvão Modesto -João Castelo~~-Jo~é Sarney 
--Carlos Alberto _;, --Aderbal Jurema -Carlos Lyra -
Amaral Peixoto -~::Amaral FJlr[an - Fernand_o_ H.enri~ 
que Cardoso·- Benedito Canelas - -Gas_tãó M_UIIer -
Enéas Faria 

O SR. PRESIDENTE_(_Moacyr Da\la)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

PassaMse à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 10, de 1981 (n"' L529 /79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a aposentadoria, com pro­
ventos integrais, dos ex-combatentes segurados d_a 
Previdência SQcial, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~'s 354 e 
355, de I 98 I, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.)_ 
Rejeitado. 

O SR. HltLlO GUEIROS - Sr. Presidente, solicíto 
verifícação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- t:. regimen­
tal o requerimento de V. Ex~ 

A Presidência vai suspender a _sessão por 10 minutos, 
acionando as campanhias para a chamada dos Srs. Sena­
dores a Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa a sessão às 15 horas e 38 mintttos, ã ses­
são é reaheita à.S" 15 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- Está rea,­
berta a sessão. Perssistindo a falta de quorum a Presidên~ 
cia se dispensa de proceder a verificação solicitada: 

O Projeto de Lei da Câmara n9 10/Sf, fica_com s_Ua vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Em conseqilência, as demais matêrias da Ordem do _ 
Dia, todas em fase de votação, constituídas dos "Projetos 
de Lei da Câmara-119s 44/81, 5_3j71, 65/79, 14/84,79/79 
e Projeto de Lei do Senado n'>' 41/82; ficam -com a sua 
apreciação adiada para a próxima sessão ordirlãria. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Vo1ta,-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jur_e_ma, 
por cessão do eminente Senador Morvan Acayaba. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE. Pronunci~ 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)~ ~r. Presi-
dente, Srs. Senadorçs: __ _ 

Corria o ano de t982 na cidade do R~cÍf~._ &~~os 
quatro jovens mosqueteiros das letras pernambucanas: 
Âlvaro Lins, Odoric;o Tavares, Mauro Mota «;o orador 
que vos fala. SafamOS ao çntã.rdecer naquelas tardes 
mornas _e muito tropicais do Recife, ameni~adas pe~os 
ventos alísios e pelo rio Capibaribe que Gilberto Ama_dp, 
em suas memórias, denominou de .. 0 papa-estrela". 

Pois bem, Srs. Senadores, dos jovens mosqueteiros c!as 
letras, três já se foram; pi'Imeito-;-Álvaro _!..ins, o _c_Títico 

admirável que no Correio da Manhã orientava a inteli­
gência brasileira com os seus rodapés famosos, tão famo­
sos que, muitas vezes, os autores de romances, de ensaios 
e de poesias se atemorizavam de publicarem suas obras, 
temendo a análise séria, culta, inteligente de Álvaro Lins. 

Ãlvar_o_Lins, que deixotJ_ uma bagagem literária notá­
vel, desde o seu ensaio sobre Eça de Queiroz, a vida de 
Rio Branco, firmou~se como urll dos repres'entantis 
maiores da geração de críticos brasileiros, que -vem desde·· 
St1vio Romero a Tristão de Athayde. 

Álvaro Lins, que foi chefe da Casa Civil do Presidente 
Juscelino Kubitschek de Oliveira; Álvaro Lins, embaixa­
dor do_ Brasil ém Portugal; 'Álvaro Lins, o- (femocrata;­
Álvafo Lins, o pernambucano que nunca ci.quecetf ãs 
suas origens. 

-Ao seu lado, longiHneo e sempre muito alegre, o poeta 
de "A Sombra do Mundo", Odorico Tavares. 

Odorico Tavares que a Bahia nos róubou, e que lá, na 
terra de Salvador, foi diretor de jornal, diretor de televi­
são, cronista maior da vida baiana. Pois bem, Odorico 
Tavares, meu companheiro de poesia, com quem em 34 
formamos um dueto do primeiro livro que pub1icamos, 
também se foi. E agora·, mui recentemente, sofremos o 
terceiro golpe com o desaparecimento do grande, do 
inolvidável poeta Mauro Mata, o aut_or consagradodas 
··Elegias", o membrQ_i\ustre da Academi:ã Brasileira de 
Letras, o _ _Presidente,-por muitos anos, da Academia Per­
nambucana de Letras. Mauro Mata, numa tarde recifen­
se, como aque\ac; que evoquei quando tínhamos todos 
nós f7 a 18 anos, porque todos nós somos de 1911 e 
1912, dos quatros jovens mosqueteiros ele era o mais ve­
lho. Nascido em 16 de agosto de 1911, na praça Chora 
Menino do Recife, foi muito criança para a cidade de 
Nazaré da Mata, uma tradicional cidade pernambucana 
que elegeu ceita vez para a Câmara dos Deputados a fi­
gUra de Joaquim Nabuco. Mauro Mata, que na época 

__ dos jovens mosqueteiros escrevia numa revista do Sale­
siano os seus primeiros poemas, num jornalzinho que 
nós tínhamos no COlégio Osvaldo Cruz, O liberdade, 
onde ele e Ãlvaro Lins eram çolaboradores ao lado_ de 
Odorico Tavares. Mauro Mata, professor de Geografia 
da Escola Normal de Pernambuco, com uma tese admi­
rável sobre o cajueiro do Nordeste, onde ele pela primei­
ra vez estudou as origens do cajueiro e mostrou a sua-lm-­
portância econômica para aquela região. Mauro Mata 
que publicou uma série de livros admiráveiS n_ão apens 
de poesias, porque-Mauro Mo ta ainda hoje é conhecido 
como o poeta das ••Elegias". Sim, quando ele perdeu a 
sua espo'sa Ermantine, cea·rense da melhor categoria in­
telectual, ele se transformou no cantor das, "Elegias". 
Das "Elegias" que foram saudadas como um momento 
inesquecível da poesia brasileira. Era o poeta romântico 
que se transfOrmava num mensageii-o da morte, mas da 
morte_ que cria, da morte que vivitica~ Aliás, a pr-opósito 

. -do conteúdo romântico das_e\egias, qUer me parecer que_ 
todos os poetas elegíacos do mundo, desde Menendcz, 
Valdez, a Rainer Maria Ri!k, sempre foram românticos 
ou neo-românticOs contidQs pela consciência lírica de 
-~m largo artesanal? poético. 

Uns menos conformados com os ritmos clássicos 
como Rilke, outros perfeitamente integrados nele _: 
como o c:aso d~ J\ntônio Boto apontado inteligentemen­
te pelo escrit"or português João Pedi-o de Andrade. 

A Càrga po-ética das "Elegias" não se esgotou, e MaJ­
ro Ota, cantando <l amada no seus sonetos. transformou-­
se no pot:ita do Recife, n"o Poeta 'dàque\a cidade, que_He­
ledo Ivo, outro po~~a de sua geração nascido nas Ala-
gÕas, dtzia: · - - - --·- - - · 

_ .. Quem no Nordeste não passar pelo Recife~ não 
poderá jamais se transformar em um grande poe­

- üf;põrQUe eSta lUZ do Recife é, sem dúvida, que 
éria em todos nós aquela força poética que deu a 
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Castro Alves coragem para ser o vate, o cantor da 
libertação dos escravos." 

Entre -os poemas de Mauro Mota destaca-se aqude 
q.ue ele fez sob o fragor da Segunda Guerra Mundia.l: 

BOLETIM SENTIMENTAL DA GUERRA NO 
RECIFE 

Meninas, tristes meninas, de mão em mão hoje 
andais. Sois autênticas heroínas de guerra, sem ter 

-rivais. Lutastes_ na frente interna com bravura e des­
temor: ã vitória _aliada destes o sangue do vosso 
amor. 

Por recôndidas feridas, não ganhastes as meda­
lhas, termiriadas as batalhas de glórias incompreen­
didas. ~reis tão boas pequenas! breis peqUenas tão 
boas! de várias nuanÇas morenas, ó filhas dC Per­
nambuco, Da Paraíba e Alagoas. 

Tinheis de quinze a vinte anos, tipos de colegiais, 
-diante dos americanos, dos garbosos oficiais e o se­
gundo tim~ vasto dos fuzileiros navais prontos a en­
tregar a vida para conseguir a paz, varrer da face do 
mundo regimes ditatoriai::. e democratiúif todas as 
terras continentais, a começar pelos sexos das meni­
nas nacionais. 

Iniciou-s_e então a fase de convocação e treino to­
dos os dias- na Base. 

A h! com que pressa aprendteis, só pela conversa 
qu<~:sef Dentro de menos de um mês, sabeis falar in­

. glés. 
· E os presentes? Os presentes eram vossa ten­

tação, coisas que causavam aqui inveja e admiraÇão: 
Bolsas plásticas, a blusa de alvas rendas do Havaí, 
bicicleta_s "màde_ in" US_A. verdes óculos de Ray 
B<g~_: Era um Presente de noite e outro dado de ma­
nhã, verdadeiras maravilhas da indústria de Tio 
Sa,!!_l~_ 

E as pr9messas? As promessas 
=- erttm Vbssa sedução. 

Acredítaveis que elas 
não eram mentira, não. 
Um Frazer no aniversário, 

- passeios de Constellation, 
num pulo alcançar Miami, 
almoçar na Casa Branca, 
Descer na Quinta Avenida, 
fazer piquet pela Broadway, 
ver a premiére no Cine 
junto dos artistas, com 
eles todos na platéia. 
Ouvir, na Ópera House, 
numa noite Toscanine, 
na outra noite Lili Pons . 

Com iãnto it e juvelltüde 
podíeis testes ganhar, 

_ ser estrelas de Hollywood, 
-~ciúmes ç!e Ha9-y Lan:tarr. 

Ahl bom tempo em que corrfeis, 
.. pé.<; descalços, braços nus, 
-atrás das asas ligeiras 
das borboletas azuis". 
Ó prematuras mulheres, 
fOsteS, na velocidade 
dos jeeps, às gaçonniéres 
da Praia _da Piedade. 
Quase que se rebentavam 
vossos úteros infantiS 
quando veio o telegrama 
da tomada de PariS: 

Ingênuas meninas grávidas, 
o que é que fostes fazer! 
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A perta i bem os vestidos 
pra família nã-o- saber. 
Que os indiscretos vizinhos 
vos percam também de vista. 
Saístes do" pediatra 
para o ginecologista. 

Babies saxonizados, 
que só mamam vitãminas, 
os vossos baOOes, meninas, 
em vários cantos gerados, 
nas mapples dos automóveis, 
no interior das cantinas, 
da praia na branca areia, 
nas noites sem lua cheia. 

Meninas, tristes meninas, 
vossos dramas recordai 
quando eles no_annistício­
vos disseram Good Bye. 
Ouvireis a vida toda 
a ressonância do choro 
dos vossos filhos sem pai. 

Vêem Srs. Senadores __ é ayerve póêtica de Mauro Mo­
ta, não era a de um criador em uma torre de marfim, ele 
usava da palavra clara, palavra fácil, ele so1.bia ser um 
poeta da democracia. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex.t me permite um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com muito prazer, 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Aderbal Jure­
.ma, desejo me associar à homenagem_que V. Ex.' faz à 
ritemória, ao verSO e à literatura de Mauro Mata. Tive o 
prazer de conhecer Mauro Mata quando eu era ainda 
quase adolescente. Mauro Mata casouMse com uma cea­
rense, que V. Ex' já se referiu, Ermantine. Interessante é 
que se diz que os poetas já nascem poetas, mas com 
Mauro Mata ocorreu um fen-ômeno, a sua poesia, o sCu 
estro só desabrochou quando ele perdeu Ermantin6. Foi 
aí que no ·cenãrio· da literatura e da poesia nacional sur­
giu esse livro .. Elegias" que se transformou num clássico 
do sentimento da alma brasileira. Antes, Mauro Mata, 
quando o conheci, era dedicado quase que exclusivamen­
te ao jornal, ele era o secretário do Diário de Pernambu­
co, e, naquele temp-o, secretãrio de jornal ficava na re­
dação- até às 5 _horas da manhã, às vezes até às 6. E eu 
que, adolescente, visitava a casa dele, geralmente, quan­
to lá chegava às 8 ou 9 horas, era quando ele ia começar 
a dormir. Ele se dedicava quase que exclusivamente ao 
jornalismo, mas, quando perdeu a sua primeira mulher, 
desabrochou nele toda essa fecundidade poética que o 
Brasil inteiro admirou. Foi com muita saudade, com 
muita emocão que tomei conhecimento da morte de 
Mauro Mata, vítima de um câncer pulmonar. E, pelas 
notícias dos jornais, verifiCou-se que ele, apesar de en­
frentar uma doença incidiosa, terrível e fatal, tinha 
forças para sobrepujar os momentos difíceis, e era Sem­
pre com muito falr play, com muita tranqüilidade que ele 
enfrentava não só os s_eJJ.s famj]jares como os seus amf­
gos. Além de membro da Academia Pernambucana de 
Letras, ele conseguiu ser membro da Academia Brasilei­
ra de Letras, evidentemente que pelo seu valor, pela sua 
capacidade, porque, um modesto jornalista, lá no nossc 
Pernambuco, ele não teria influências políticas para che­
gar a esse alto cenáculo. Foi pelo reconhecimento dos 
seus méritos, do seu talento, do seu estro poético que ele 
chegou à Academia Brasileira de Letras. Com mUita s·a:u. 
dade, com muita emoção eu me associo á hOffienagem 
que V, Ex• pre.o;ta a Mauro Mota, relembrando os meus 
tempos de adolescente nas ruas do Recife. Muito obriga­
do a V. Ex• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. ADERBAL JUREMA -Senador Hélio Guei­
ros_. confirmo integralmente o depoimento de V. Ex~, 

companheiros que fomos na juventude, t'nal saídos da 
ádolescêrlcia. COmo iniciei esta fala de.hoje, MaUro era 
antes_das "Elegias" um homem tímido, tão tímido que, 
com -dificuldade, nós cooseguíamos tirar de suas gavetaS 
os seUs poemas e publicá-los nas revistas e nosjornai~ do 
colégio. Mas, entregue depois ao jornalismo, secretário 
do mais antigo jor_nal da América La~ina, ·~ Diário de 
Pernambuco, numa das fases mais difíceis diste Pals, o 
Estado Novo, em que dia sim, dia não, ele era chamado 

- a depor na Delegacia de Ordem Soda! do Ricife. A sua 
esposa já tinha o número do meu telefone,- eu era nes­
sa éPoca modesto diretor do colégio - paia me -a-i0sar 
_que Maurq havia sido detido, a fim que eu acionasse os 
amigos para que ele pudesse ser solto, porque o crime de 
Mauro Mata era ser fiel à orientação do jornal, que com­
batia o Estado Novo. Depois, veio a tragédia, a morte de 
Ermantine. E, de repente, o poeta tímido, o secretário do 
Diário de_ ~emambuco, transformO!J·Se autor das "Ele­
gias". Daí em diante, a sua carreira literária como_ que 
desabrochou, e temos "A Tecelã", "Os Epitáfios", "O 
Galo e o Cata-Vento", todos eles. hoje r~ufiidos em-" An­
tologia". 

Em 56, a obra' de Mauro Mata era incluída no CICio 
de Encontros sobre Poesia Moderna Brasileira, promo­
vidO em Lisboa, pelo CentrO-Nacional de Cultui:i. COffi 
esturlos dirigidos por Sofia Melo, ·Brayner Anderson, 
Jorge deSena, Amándio César e Miguel do Rio Branco. 

As suas obras literárias valeram prêmios, entre os 
quais o Prêmio Olavo Bilac, da Academia Brasileira de 
Letras; o Othon Bezerra de Melo, da Academia Pernam­
bucana de Letras. 

Incentivado por amigos, Mauro __ ~arrdidatou-se, como_ 
disse V, Ex\ sem nenhum apoio que não fosse o talento 
que ele possuía, e chegou à Academia Brasileira de Le­
tras. "'Paisagem das Secas''• .. Capitão de Fandango", 
são obras de Mauro Mata, "Terra e Gente", "O Pátio 
Vermelho", "Votos e ex-Votos"~ "Os Bichos na Fala da 
Gente". Ele ~a uma pesquisador, também, não era só 
um grande P'?eúl~ Esse "Os Bichos na Fala da Gente'' é 
muito interessante~ ~ sobre o folclore do bicho mistura· 
do com as estórias de Pedro Malazarte, uma deHcia de li­
vro. "História em Rótulos de Cigarros", através dos ró­
tulos de cigarros ele recompôs um pouco da vida per· 
nambocana. "Pernambuco Sim" ... l?rovíncia e Acade­
mia", "No Roteiro do Cariri", .. Recife, Província Lite­
rária -Precursora", "A Estrela de Pedra"., "Delmiro Gou­
veia", 4 'CiviliZã.dor de Terras", "O Criador de Passari­
nhos", outro livro rnuito interessante, .. Amor ao Reci­
fe", "O Navegante Gilber~o Amado", "A Gênese da 
Casa Grande e Senzala", "Modas e Modos", "lguaras­
su", "Outra Civilização", "Fortalezas de Pernambuco", 
"Barão de Chocolate & Companhia", que me parece ter 
sido o seu último livro, .afora os seus poeinas que a José 
Olympio enfeixou. 

Foi este o homem, foi este o escritor, foi i!Ste" o amigo 
que perdemos esta semana. Levo daqui desta tribuna a 
minha saudade à s~a esposa Marly, pintora, mulher de 
rara sensibilidade e que foi a companheira última de 
Mauro Mata, aos seus filhos, a começar pela sua filha 
mais velha, que ele, num poema admirável, chamado 
''Os Epitáfios" que vai servir de encerramento destas mi­
nhas palavras, dizia: ''paz, ouve Luciana, escute o rumor 
da rosa abrindo". 

Antes de descer da tribuna, quero encaminhar ã Mesa 
um projeto de lei, que disp~_e sobre a transmissão da miÍ~ 
sica brasileira pelas emissoras de rádio, onde, na justifi­
cativa, chamo a atenção do Congresso e do povO bras~~­
leiro para a espoliação que vem sofrendo a música hrãsi­
leira, através das. tevés e estações de rádio. Qu~remos re· 
gillamentar isto, em homenagem ao cantor maior que foi 
Mauro Mo!a. (Muito bem! Pal~as.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Morvan Acayaba. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Venho a esta tribuna para tratar de dois temas de_Di· 
rei to Eleitoral. Ambos são polêmicos, como soem ser os 
assuntos que têm defensores estrênuos, num e no outro 
campo, -como argumentos sólidos, nascidos das _ç_Qn­

vicções que, em matêrla jurídica, sempre comportam as 
cõntrovérstas. São el~s o distrítá eleitoral e a maioria ab­
soluta nas eleições. 

Não têm eles, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mesma 
notoriedade que, nos nossos dias, outros assuntos relati­
vos a Direito Eleitoral vêm assumindo, como é o caso da 
fidelidade partidária. 

Foram, no entanto, esses dois temas muito discutidos, 
em outras épocas, como também o foram o voto do anal­
fabeto, o voto obrigatório, o voto indireto a cédula única 
de votação, a cédula oficial e outras matérias semelhan­
te~. Hoje tériú::les permanecido nos arquivos das Comis­
sões Técnie;as do Poder Legislativo e nos textos doutri­
nários de Direito Público. 

Por uma des_sas coincidências comuns, na vida públi· 
ca, esses dois temas, que pretendo <~bordar, têm consti· 
tuído,juntam-ente com outros referentes à matéria eleito­
ral, a temática sempre repetida e sempre suscitada, por 
grandes figuras da extinta União Democrática Nacional, 
Partido em que me iniciei na vida pública e a cujos 
princípios-ideais me sinto intimamente vinculado, 

Cada tópico dos dois aqui lembrados constitui objeto 
para longas dissertações, não apenas pela relevância que 
eles têm, mas sobretudo pela abundância de trabalhos 
sobre eles divulgados, com rica fonte de pesquisa, tanto 
entre autOres brasileiros, como entre publicístas de ou­
tros países, sem se mencionar o registro histórico de ex­
periência do passado, altamente proveitosas na coleta _ _de 
subsídios. 

Com essas explicações introdutórias, pâSso ao Primei­
ro tema: 

Distrito Eleitoral 

A atual Constitulção da RepUblica, no Parágrafo Úni­
co do art. 148, dispõe: 

~·Igualmente, na forma que a lei estabelecer, os 
Deputados Federais e Estaduais serão eleitos pelo 
sistema distrital misto majoritário" e proporciõnal" 

Está assim consagrado o sistema misto para a escolha 
dos integrantes da Câmara dos Deputados e das As­
sembléias Legislativas. 

Conseqüência e resultado final de muitos anos de lutas 
e de contro_vérsia~ apaixonadas, todas elas visando ao 
aperfeiçoamento do nosso sistema eleitoral, a adoção do 
distrito tem tido, através da história polftica do Brasil, 
defensores e detratores implacáveis. 

Na verdad~ porêm, quase todos os países mais civili­
zados do mundo, nos quais a prática da democracia está 
sempre ligada á autenticidade da representação popular 
o adotam. 

O Brasil, desde a Independência até nossos dias, igual­
mente, teve a maior parte de sua experiência eleitoral 
dentro do -distrito seja de um só de dois ou mais deputa­
dos. Por uma inquestionável coincidência, tanto no lm· 
pério como na República fotjustamente nos períodos em 
qUC se praticou o -sistema distrital que o País conhCceu 

_ faSes de maiOr éstUbilidade política. 
SOmente cqm a Constituição de 1934 é que se adotou, 

eXPresS~menÚ:,-o sisteiTia proporcional que não chegou a 
ser apl_icado, em ~vii'tude _do golpe de 1937. 
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Com a rcdemocratização do _Br_asi], apesar das resis­
tências expressivas das constituintes de 1946, acabou fi­
cando como OQrma o sistema proporcional. 

Daí para câ veio ele sendo praticado~-semp-re-Com 
críticas e reservas. dentre as quais pode-se _mencionar: a 
pouca ligação entre o-eleitOr' e O- eleito, pela possibilidade 
em votar em uma pessoa e contribuir para _eleg_e_t_ou_tr_a; o 
risco de várias regiões importantes ficarem sem represen­
tação na_ Câmara e: nas Assembléia~ legisla_tivas; a enor­
me in nuência do poder econômico, reiterada nas últimas 
eleições de !982; a sua_fl_ªgrante contradição com a uni­
dade dos partidos, uma vez que as disputas por votos são 
mais intensas entre os companheiros de uma mesma 
agremiação, além de várias outras objeções contra o siJ?- _ 
tema proporcional sempre repetidas e proclamadas. 

A evidência _de tai_s inconvenientes, ger~\:]os pelo siste~ 
ma proporcional deu ensejo a que, desde as pririieir:is 
eleições que se Seg:Ufrãfu à ConstituiÇão de 1946, várias e 
autorizadas vozes se levantassem contra ele, no paria- _ 
menta e na opin-iãO-pública. 

Já em 1958, pouco mais de lO anos depois da Consti­
tuição de 1946, o Ministro Edgard Costa, elaborou pro­
jeto, a pedido do então Ministro da Justiça, visando a 
implantação do Distrito Eleitoral. 

Depois dele, muitas iniciativas foram tomadaS cOiif o 
mesmo propósito,- todas, infelizmente, tolhidas pela re­
sistênCia natural que sempre se antepõe 55-mudanças. 

Apenas para mencionar as mais importantes, cumpre 
citar os Projetas de Milton Campos, em 1960, de Oscar 
Corrêa em 1963, de Franco Montara emJ964, de Alfeu 
Gasparine, de Jorge Arbage e de BonifâriO Andraaa. 

Cumpre, igualmente, não omitir o admirável trab<Jlho 
oferecido nesta CaSa pelo meu eminente coestaduano, o 
ilustre homem público brasileirO, O Seilador Gustavo 
Caj:lanCri1a, na- for-ma de objetivas- e lúcidas recomen­
dações, preconizando a adoção do sistema ffiísto. 

Nesse rol de gi-ande_s nomes, aos quais cumpre acres­
centar a valiosa cOntribuição dó Senador Murilo Bada­
ró, autor do substitutivo já aprovado pela Comissão de 
Justiça do Senado, avultam sempre os politicos mineiros, 
preocupados com a melhoria e a autenticidade das esco-. 
lhas eLeitorais. 

Na verdade, como lembra em seu parecer na Comis_­
são de Constituição -e Justiça o Seiiador Murilo Badaró, 
não é fácil alterar-se o processo vigente. Lembra ele que 
na Alemanha se dizia que somente uma revolução pode­
ria eliminar o sistema proporcionaL A Revolução- de 
Março de 1964, que tantos beneficios trouxe ao PWs, 
perdeu a oportunidade de adotar, logo_ no infcio, o distri­
to eleitorul, perfeitamente oportuno na ocasião em que 
foram extintos os partidos e se implantou o bípartidaris­
mo. 

Fdizmente, porém, a regra já se tornou imperati'.;a no 
texto constitucional vigente e o s,ubstitutivo que a regula­
menta, uma vez aprovado pelo Congresso e sancionado, 
permitirá a sua--aplicação nas próximas eleições de 1986, 
com reais vantagens para o aperfeiçoamento de nossas 
instituições. 

O outro tema, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que me 
traz a esta tribu_na é também de matéria eleitora.)_,._~ a 
maioria absoluta_,_ 

Está escrito, logo no art. 1"' § J'il da Constituiçã_o Fede­
ral, que nisso reproduz os textos constitucionais anterio­
res, os quais, por seu turno, ajustam-$e às conquistas li­
berais, iniciadas em fins do século XVIII, que 

"todo poder em una do povo e em seu nome será 
exercido" 

Ê o princípio da soberania da vontade popular, aferi­
da através de eleições livres, por processos que assegu­
rem a manife.<;tação consciente dãs preferências dos elei­
tores, A par da prevalência da vontade da maioria, sem­
pre se bus_cou proteger as minorias, para evitar o seu es-

magamento e permitir a manifestação das opiniões di­
-vergentes. 

Como corolário natural __ desse~ prindpiá5,-resulta a ne­
cessidade de que os eleitos contem, de_ fato, com a maio­
ria dõs eleitores .que representem. 

Essa maigriã há de ser apurada mediante ci'íférios le· 
guisobjetivos e pfeviamente fixados através dos quais as 
-esColnas·sejam periodicamente feitas. 

No campo ~o Poder Legislativo, o critério-mais corre-
- __ _to_ para a obtenção da maioria é sem dúvida aquele que 

_resulta do sistema distrital, com deiç_õe~ em um só turno, 
onde prevalece o bipartidarismo ou em dois turnos, onde 
há o pluripardidarismo como é o caso da França concor­
rendo ao segundo turno apenas os doiscandidatos mais 
votados em cada distrito. 
-Já- no que diz- respeito ao Poder Executivo, há ainda 

-mOi ia ffiais fadlida-de em aput_Q.r-se a"rilaiorla. Não maio-
ria- relativa, mas, evidentemente, mai_oria_absoluta, que 
_efetive, de fato, o princípio constitucional de que "todo 
poder emana do povo e em seu nome será exerc;;_ido". 

No entanto por uma dessas imperdoáveis contra­
dições, a nossa legislação, vem omitindo a decorrência 
Jógica do principio majoritário e tem permitido que para 
os cargos do Executivo se elejam candidatos que não ob· 
tiveram rrietade mais um dos votos apurados. 

Excetuadas as eleições indiretas, hoje em fase de reVo­
gação, praticamente todos os Executivos da Un_ião, dos 
Esta_dos_ e dos Municípios, nesses últimos anos, têm sido 
ocupados por candidatos que não conseguiram reunir_ o 
apoi,o da maioria do eleitorado. 

Apenas -a título de ilustração, convém analisaNe os 
seguintes dudos numéricos das eleições presidenciais, · 
·realizadas após I 945. 

Foram quatro Presidentes da República, eleitos dire­
.tameriteL 

_Deles apenas o general Eurico Gaspar Dutra teve 
maiOria absoluta, com 52,43% de votos. 

Os derríáis ficã-ram·, respectivamente, com os seguintes 
percentuais: Getúlio Vargas 46,62%, JuscelinO _Kubits· 
chek 33,82% e Jânio Quadros 44,78%, todos, portanto 
nliilÜI'itàrlos." ·- -· · 

Já as últirrias eleições diretas para Governadores dos 
Estados. realiz"adas em 1982 registraram váfias Vitórias 
de candídatos que não tiveram maioria absoluta, 
not:.mdo·se como ocorrências mais aberrantes os casos 
do Rio de Janeiro, onde o GOvernador se elege_u com 
pOuco mais de 31% dos votos e do Rio Grande do Sul, 
cujo Governador obteve 34,8%. 

Afrontou-se, des_sa forma o princípio áo Governo da 
-maioria. A minoria elegeu o Presidente e- Governadores. 
Ã rrlaiofia votou contra eles, sufragando os candidatos 
derroiudos. -- - -

Com a soma de poderes concentrada nas mãos do 
Executi_~·o, nUO é fácil ver-se que admitida a escolha de 
seus tituhues por maioria simples é fraudar-se os princi­
pios da sobcraniu popular e a norma democrática de que 
o Governo cabe à maioriã_ 

Por outro lado, postergada a exigência da maioria ab­
soolut.l. acabam as _rn_inorias governando, contra o voto 
-das maiorias-.~- --- - - -

Nisso reside, justamente, uma das causas principais da 
instabilidade política do País e das sucessivas críse"S que-a 
República tem atravessado, sempre mais graves na medi­
da em que o Presidente tem contado com menor apoio 
eleitoral e popular. 

Assim,- se quisermos aperfeiçoar o nosso sistema elei­
toral e assegurar padrões efetivamente democráticos 
para a escolha dos governantes, cumpre, com urgência 
adotar o princípio da maioria absoluta, evi~ando-se que 
9 País, os Estados e os Munic_ípios seja~ dirigidos por ti­
t_ulares que não tê_ll1 a -~eu favor a maioria do eleitorado. 

Era o __ gue tinha adi~e_r,_Sr. Presid~n-~e. (Muito bett!D 

Novembro de \984 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

OSR. GUILHERME PALMEIRA (PDS- A L. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr: Presidente, -Srs. Sena­
dores: 

Volto-me, mais uma vez, para o meu Estado e aprovei­
to esta opórfunldade para ?presentar a V. _Ex•s umape­
quemi. retrospectiva do Pólo Cloroquímico de Alagoas 
- PCA, hoje orgulho dos dirigentes poHticos e do povo 
alagoano, vez que se constitui o referido investimento 
num processo irreverslvel de mudança nos rumos du eco­
nomia alagoana, devendo ressaltar-se o aspecto social, 
decorrente das atividades inerentes aci Pólo. 

Tor_!l-a-se, entretanto, difr:ci! qualquer julgamento ante­
cipado dos rumos traçados para a economia do Estado, 
advindos da implantação do Pólo Cloroquímico, sem 
a_nte§ poder ?rresentar, historicamente, os_ motivos que 
levuram a tal alternativa de desenvolvimento. 

Alagoas é um Estado nordestino com uma área_ de 
27.731 \s.m 2

, uma população superior a 2 milhões de_ha­
bitantes e, graças às ex_cepcionais condições edafoclimá­
tiças da região, teve sua economia sustentada no s_e_tor 
primúrio e, especificamente, na cultura da cana-de­
açúcar e do algodão, responsáveís pelo surgimento das 
primeirus unidades industriais no Estado, caracteriz<i.rido 
assim a presença do setor secundário na economia ala­
goana. 

Por muitos anos o crescimento paralelo da cultura da 
cana-de-açúcar e do algodão herbáceo, ligado evidente­
mente ao próprio creScimento da indústria do a-çócilr e 
da têxtil, apresentavam-se como principais responsáveis 
pela formação de produto interno bruto do Estado, em 
virtude da favorabilídade dos mercados tanto interno 
quanto externo _que proporcionaram excelentes con· 
dições de investimento visando as ampliações e moderni­
zações dOs rereridos parques_ industriais. 

Por volta da dé.çt;da de_l960_, o EstadQs_e separou com 
uma situação de retraçãQno setor têxtil, principalmente 
·em virtude do aparecimento de novas tecnologias indu~ 
t_ri.ªLs .. çaracteri_zada-s pelo surgimentõ_ dos sintéticOs que 
alle~3.nim s-ubsiancia_lmente as condíções de_comPetitiviw 
dad_e do p_:roduto, desestimulando, sobremaneira, o setor 
primário no que concerne ao plantio da cultura tradicio­
nal do algodão, _aliado à expansão de outras atividades_ 
de maior rentabilidade,_como é o cas_o espedfico da u"tilí­
zaçào.de grandes glebas destinadas ao plantio do algo­
dão herbáceo para a criação do gado bovino para corte. 

Este fato gerou uma grande crise, resultando no encer­
ramento de__atividade noparque industrial têxtil de 10 
dUs 13 maiores indúStrias alagoanas, com cons_eqüêricias 
bastante danosas sobre o aspecto social, visto que referi­
das indústrias estavam distribuídas nas áreas mais Caren­
tes dQ espaço econômico do Estado. bem como do fato 
de serem grandes Ubsorvedores de mão-de-obra. 

Apesar da ciise que se abateu sobre o setor têxtil ala­
goano, a economia do Estado permaneceu em l)Íyei~ de 

--- --_-ci~clmentõ bastante razoáVeiS, em virtude do fortaleci-. 
mento e __ da dinamização do seu setor mais importante: a 
agroindústria canavieíra que, a par das condições favo· 

__ ráveis parã-a sua expan-são agrícola, aic!ndeu ao apelo do_ 
Governo Federal no que concerne à modernização de 
suas unidades industriais, decorrente do crescimento dos 
mercado~ internacionais. 

Durante a década de !970 o Governo Federal através 
do PROALCOOL provocou o crescimento do setor ca­
navieiro, tendo _em vista o interesse de promOver um 
substancial incremento na produção de álcool para utili­
zação como carburante em veículos automotores, redu­
zindo, as:illn, a dependência de derivados do petróleo, 
cu:-da vez mais oneroso. 

_Para s.e p_oder at~nder à demanda de álcool estabeleci­
da pelo Governo Federal, dentro de seu programa de 
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substituição de gasolina, derivado do petróleo, pelo ál­
cool derivado -da cana, o parque canavieiro alagoano 
ampliou, até_ o limite máXiino, as suas fronteiras de plan­
tio, hoje representando aprox:imadamente 450.000 hecta­
res dos tabuleiros c.osteiras do Estado, tornando Alagoas 
o segundo pro_dutor de açúcar e álcool do Brasil. 

Em virtude da inexistência de novas áreas para a am­
pliação de seus canaviais, o seto-ragroindustrial do açú­
car e do álcool alagoano tenderá para um crescímenfo 
vertical, buscand_o assim atingir índices de produtividade 
através do emprego de novos tratos culturais e utilização 
de variedades de sementes que estão sendo desenvolvidas 
pelo PLANALÇUCAR~AL. No entanto, o acréscimo-de 
produção decorrente dessa nova fase, dado a sua longa 
maturação e altos investimentos que serão··realizados, 
apresentará níveis bastante inferíores ilOS Ve"rifi·cados nos 
últimos anos, refletindo enormemente na participação 
do processo dinâmico do produto interno bruto alagoa­
no. 

Em se tratando de um Estado. cuja economia é depen­
denle em aproximadamente 5U%~de.ss.e setor, 
preocuparam-se os administradores públicos em buscar 
uma alternativa de desenvolvimento compatível com as 
necessidades de seu permanente crescimento, e que viesse 
também agregar insumos e matéiias-primasjá existentes 
na região, aléin. di -púHTioYer-a efeiíVaparticipação -do­
Estado no programa de descentralização do crescimento 
industriul do Pais, conforme 3s metas traçadas pelo Go­
verno Federal no seu III PND. Essa alternativa Joi, seni 
dúvida alguma, o pólo doroquímico de Alagoas. 

O pólo cloroquímico apresenta-se como um programa 
de alto interesse não apenas pela ótica econômica, mas 
também sob aspecto social, pois além de provocar uma 
mudança do perfil da economia do Estado, através da di­
versificação da atividade industrial, possibilitando a in­
tegração da indt:stría química, com a agroindústria ca­
navieira, promoverá uma substancial absorção de mão­
dt!-obra, prevendo-se já no período de 1986 a 1988 (I• fa­
se) • um número de empregos diretos._e indir.etos da or~ 
dem de 5.500 a 30-mif,fespectívamente, sem considerar 
as indústfius de transformação, ou sejam aquelas que 
utilizarão os bens intermediários gerados pelas indús­
trias básicas, cuja característica é de ser extremamente 
absorvedora de mão-de-obra. Com a implantação das 
duas fases do pôlo, bem com.o o surgimento das indús­
trias de transformação, o PCA oferecerá condições de 
absorver cerca de 30 mil empregos diretos. 

É rreciso considerar que o PCA apresenta como cu­
racterística ímpar não ser um entrave na ·ecoilO_in1a.-de.;_ 
senvolvida na periferia subdescnvoh~ida, dissociadu.d.a 
realidade econômica local e dependendo de insumos e 
matérias-primas externos. Uma outra característic.u do 
pólo é que o meSmo apreSCnta·umiC3.uh:f-SllffcléilClano-­
seu abastcdmento de álcool, gás natural, cloro, eteno, 
dicloroet:.mo, energla elétrica, baga.ç.o_de cana, etc., não 
dependendo do oneroso petróleo importado. Dispõe o 
Estado de Alagoas, notadamente na sua Capital, Ma­
ceió, de Vantagens Jocacioriiús eni_ -vmU:õe de excelenteS_ 
instalações portuárias, compostas pelo Porto de Jaraguá 
e pelo pier da salgema; de grande oferta de energia elétri-
ca em função do sistema P::J,ulo Afonso e brevemente 
pelu Usina de Xingó; da disponíbilidade de .. gás natural, 
haja vista à descoberta recente de uma das maiores fazi- · 
das do País prôximã ao pólo (r2 milhões m;), além de 
outras jazidas e o gás que sobra dos poços produtores de __ 
petróleo; da disponibilidade de bagaço de cana-de-_ 
açúcar que gcrarã lodo vapor nljCessário, sem utilizar 
uma gota de óleo combuslh:.el.;. da grande oferta de.álco_ol. _ 
para a produção de.. eteno em substituição ao mesmo 
produto derivado do petróleo (atualmente se encontra 
em funcionamento uma planta de eteno via álcool com 
capacidude efetiva de 100 mil toneladas/ano, cons.umin­
do .cerca de 200 milhões de _litros de.álcool), be_m como 9~ 

álcool destinado a vários produtos da rota alcoolquímica 
(butano!, ácido acético, acetatos~ etc.), além dos demais 
insumos produzidos pela salgema, em grandes quantida­
des e a custos inferiores aos pratiCados no Brasil e na ex­
terior. Os bens produzidos pelo pólo cloroquímico de 
Alagoas terão competitividade nos mercados interno e 
externo, atendendo às necessidades da atual conjuntura 
desfavorável, pois irão substituir importações e ampliar 
a oferta· nos mercados nacional e internacional. 

T6rii.-a-se necessário ressaltar, inclusive, o caráter agre­
gador e auto-suticiente desse pólo, em virtude da quase 
tota11dade de insumos e matérias-primas utilizadas, se­
rem de origem local. Com relação ao PIB alagoano, 
acredita-se que, em uma década, esse agregado cre~cerá 
substancialmente, passando a renda per caplta dos atuais 
US$ I mil para mais de US$ 2 mil, a preços constantes. 
Quanto ao ICM gerado, será superior à atual partici­
pação da agroindústria açucareira. 

O pólo cloroqufmico de Alagoas encontra-se em fase 
de implantaçãode sua infra-estrutur~ básica, com custos 
estirriados em 100 milhões de dólares, bem como das uni~ 
dades industriais e com previsão de início de operação 
para o final de \986. 

A concepção do pólo cloroquímico de Alagoas 
alicerçou-se .D.Q. -~~istência de duas centrais básicas de 
matérias-primas: o complexo industrial da salgema e a 
agrojndústrin canavieira. 

O Complexo da Salgema será o responsável reJo for­
necimento de soda cáustica, hidrogênio, cloro, ácido 
clorídrico, dic!oroetano e eteno a partir do álcool. 

A agroindústria canavieira forncceró o álcool para os 
diversos projetos da rota alcoolquímica, o açúcar para os 
projetos sucroquímicos -e o bagaço de cana para a ge­

ração de vapor essencial ao pólo. 
A pa~ da existência dessas_ du:.!s grandes centrais que 

são responsáveis pela arrancada do pólo. a nossa matriz 
industrial prevê uma outra central de matérias-primas 
rerresentada por uma planta de "gasolina natura! -
PGN". 
_ Tãº_.!l!lPOit~.ote __ quantq as .dua§ prjme[ras Çentr_ai~. 

consideramos a PG:"-1 o catalizador de nossa matriz in­
dustrial, pqis suprirá o pólo cloroquímico de Alagoas­
PCA de alguns insumos de vital importância como o eta­
no, ":~etano, _propano, butano e O!._!~ros gases, serg .. os. 
quais se criariam fatores limitantes para a consolidação e. 
expansão do PCA. 

A localização da referida planta, com estudos já de­
senvolvidos pela PETROBR1\S vem sendo pleite<Jda 
para a área do pólo, aproveitando~ para isso, a existência· 
de grandes reservas de gás no município de pilar, 
permitindo-se agregar ao complexo químico mais essa 
import:.H1te f~1te de matéria-prima. 

Por outro l:i.âo, .com a PGN na área dO pólo cloroquí~­
mico de Alagoas - PC\ teremos excelentes condiÇões 
de.competitivld<Jde nos mercados externo e interno, dada 
a possibilidade de formação de custos de produção in f e~ 
riores.a.os praticados em outras regiões do País e do ex te-

- rior, .em virtude· âas- vantagens comparativãs que Ala-­
goas oferece. 

Cõm- reliiçã"o aos produto~ clorados, a grande vanta­
gem reside no fato da disponibilidade e cus.to relativa­
mente baixo da extração do sal, bem como do compo~ 
ncõti.eitergla elétrica ser um dos mais baixõs ·dO-mundo·. 

Já os produtos da rota alcoolquímica dispõe de uma 
oferta abundante de álcool num raio médio de 70 km. A 
estimativa para a atual safra é de 700 milhões de litros. 

Com .r~lação aos produtos petroquímicos o grau de 
_ co~petiçào é determinado pelo custo da matéria-prima. 

Onde houver gás natural, haverá custos e preços mais 
baixos do que os petroquímicos a partir da nafta. Con~ 
vém lembrar o receio .do mercado internacional com a 
entrada árabe. na petroquímica, alicerçada no gás natu­
raL Assim, um dos poucos pólos a não temer e·ssa entra-
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da avassaladora dos árabes será o de Algoas, com a 
PG~. _ç_omo uma das centrais de matéria-prima. 

Outrossim, sabemos que os complexos qufmicos sãO 
grande consumidores de energia. N.O caso de_Alagoas, o 
PCA integrado à base econômica tradicional- agroin­
dústria açucareira, utílizará o bagaço de cana-de-açúcar 
como nOva fonte energética, que gerará todo o vapor ne­
cessário, em Substitu"lção ao óleo combustível. Comple­
mentar a essa fonte energética poderá também ser utili­

_ _?:ado para tal fim, o gás metano ejou o etano. Atualmen­
te, constata-se que a Salgema utilizada cerca de -2.400 
T /mês de gás como combustível, ou seja, aproximada­
mente 100.000 M 3 /Dia. 

Mesmo diante de um potencial tão imenso e de pers­
pectivas quase i fi previsíveis, quero levar ao conhecimen­
to de V. Ex• a nossa preocupação quanto à possível in de­
finição, por parte da PETROBRÁS, na i·nstalaçãO da 
planta de gasolina natural, na área do pólo cloroquími~ 
co. Convém ressaltar, ainda, que a implantação do pólo 
c!or~quíf!lico no Estado de Alagoas é fruto do reconhe~ 
cimentO, por parte do Governo Federal, do verdadeiro 
caráter ·ctesenvolvimentista que vem inserido no referido 
empreendimento, o qual, em virtude dos altos interesses 
da Nação e da região nordestina veio ser in.stituclonãli~ 
zado a_través do Docrc~to-lei da Presidência da República 
n" 87.103 de l 9 de abril de 1982, tornando-o desta manei­
ra totalmente irreversível e integrado à poHtica de desen­
volvimento nacional. 

Por esta raZão, Sr. Presidente e Srs. Senadores. parece­
nos de vital imporh1ncia a promoção de ações que ve­
nham concretizar a implantação da referida planta de 
gasolina natural na área do pólo cloroquímico, pois a 
sua não efetivação provocará a quebra da concepção bá­
sica da matriZ industrial desenvolvida Para o nosso pro­
gra~!J.,_que alé.m de ser Uf"!l? grande alternativa de desen­
Yolvimento, prevê ainda a utilização plena de todos os 
recursos naturais existentes em nosso Estado. 

Tenho certeza, Sr. Presidente c Srs. Senadores, de que 
o meu Estado de Alagoas, dentro em breve, estará plena~ 
mepte. integrado à economia brasileira, proporcionando 
.a.ssim_uma maior afirmação do N ardeste no contexto do 
Brn..'"til. (Muito bem!) 

O SR. PR~SIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao .nobre Senador Ãlvaro Dias. 

O sa: ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.} -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tivemos ·o·porTL.!nidã=ae; na última semana, de abordar, 
a partir da situação econômico~social de nosso Estado, 
os problemas e as p~spectivas do desenvolvimento.agro­
pecuário nacional com base na experiência paranaense. 
E-ácio que Seria útil e· relevante seguirmos neste tipo de 
abordagem, tendo em vista, agora. outros dos magnos 
problemas nacionais: o da recuperação do .nível de em~ 
pfego e·oa ·concomitante mudança de nosso estilo de de­
senvolvimento. 

Favorece-nos, sobremaneira, a perspectiva que adqui­
rimo's, nestes últimos anos, com a crítica constante e cui­
dadosa das políticas econômicas e sociais - ou princi­
palmente dos efeitos sociais perversos destas políticas­
adotadas pelo Governo Federal. Do mesmo modo, ilus­
trrim esta maneira de ver o contato cotidiano e atento 
com a prática do Goverrio Richa no enfrentamento dos 
problemas regionais derivados das políticas recessívas 
capitaneadas pela econômica do Governo Figueiredo. 

É hora, portanto, de tirar as devidas lições dessa arnar­
·ga experiência recessiva, para construir um futuro me­
lhor e menos vulnerãve! para nosso povo. Príncipalmen­
te.quando se desenha a perspectiva de termos um Gover~ 
~o demOCrático e compromissado com as aspirações 
mais legítimas da maioria da .Nação. 

Lembro que, quando se fizeram sentir dificuldades re,­
su1tantes do primeiro choque do petróleo e, diga-se a 

_bem da verdade, resultantes também do esgotamento do 
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modelo de desenvolvimento adotado na vjrada çios anos 
setenta, já durante o Governo Geisel, Jevantou~se uma 
polêmica entre os -principais grupos de influência sobre a 
política governamental, aCerca das prioridades que deve­
riam orientar esta política. De um lado, alguns Minis­
tros, com o Professor SiruOnsen à frente, insistiam: enl­
que deveria o Governo partir para uma rígida-política de 
estabilização de índole recessionista que evifasse o recru.;. 
descimento da inflação e o agravamento das dificuldades 
externas, De outro, Ministros cOmo o·ãtual Senador Se­
vero Gomes, propugnavam um.ccu.t'gente política de rea­
justam~nto do perfil da estrutura produtiva, voltando-a 
para o mercado interno, especialmente para o atendiM 
menta das necessidades básicas de consumo. ~ 

Na ârea privada, então, as posições diverg'iam-, 
dividindo-se os vários segmentos de opiriião e de interes­
ses. Alguns, desavisadamente, acreditavam ser possível 
persistir na ilusão do milagre, expandindo a produção de 
bens duráveis de consumo destioados às camadas de ren­
da mais alta e sustentando s_ua voracidade de insumos e 
equipamentos impcrtados com mais exportações. Ou­
tros, embalados pelas esperanças de novas oportunida­
des de inversões rentáveis, colocavam empenho em dar 
aprofundamento à substituição de importações, já- no 
campo dos bens de produção e de insumos mais sofiSti­
cados, mesmo que às custas de maior endividamento ex­
terno e de alargamento da dependência financeira- e tec­
nológica do exterior. E uns poucos, mais piecã.vidos, en­
xergavam na expansão do mercado interno a saú;ia mais 
segura para as inCertezas qUe se desenhavam. 

Como se diz hoje, costurando um acordo aqui_ e outrq 
ali, o Governo partiria para uma política econômiCa 
híbrida, que teria efeitoS explosivos mais tarde, mas asse­
guraria uns poucos beneficios no curti:) e médio prazos. 
Prevaleceu a tese do aprofundamento da substituição de 
importações, com esforço mais ingente de exportações e 
captação de recursos no exterior, entrando, também, 
pelo lado da substituiÇão de fontes de energia, tudo isto 
amalgamado por um feroz incrémento dos inveStimentOs 
públicos em prOjetos "de graiide porte. 

Ainda hoje é extremamente difícil contabilizar OS LL!.~ 
cros e perdas deste hibridismo de política econôffiii::a. 
Alega-se a seu favor que ela protelou a eclos_ão da crise 
recessiva e, aO' mesmo terripo, deixou plantadas con­
dições infra-estrutUrais çl.e retomada do c!esenvolvimento 
no período seguinte. Debita-se a ela, etn contrapartida, o 
haver amplificado o grau da recessão que seria invevitá­
vel dada a natureza do estilo d.e desenvolvim~nto adota­
do pelo regime. E haver magni5cado, também, o proble­
ma do endividamento externo do Pafs. 

No essencial, porém, ficou uma liÇão. Estas opções fo­
ram adotadas com base numa discussão autoritariamen­
te limitada. As parcelas mais significativas da Nação fo­
ram ignoradas. Só qveram voz OS interesSes empresariais­
privados, nacionais e niultinacionaiS, a lecnocrãda daS 
empresas estatais, os dirigentes econômicos do EXe.êuti­
vo e umas poucas lideranças formais do Partido .do Go-
vemo. 

E ainda assim, manifestações importantes do p-ró-príó · 
empresariado, advertências bem fundamentadas de têc­
nicos e de poHticos, tanto do Governo conio _-da_ Opo­
sição, foram desdenhosamente ignoradas.. Co.o:i"o foram 
baldados os protestos de sindicafóS, efüidSdes Civrs;-­
equipes universitárias e todo o alarido de setores ponde­
ráveis do Congresso. 

Do mesmo modo corno foram limitados os protestos, 
críticas e admoestações: do_Cáilgie.Ssq e da opinião públi­
ca, quando se puseram em prática as vMias e desastradãs 
políticas econômicas do atual Governo, ante a eclosãO 
da mais grave crise da-economia" brasileira em toda su?. 
História. 

Hoje, não há como fafar em lucros e_ perdas destas 
poHticas mais recentes. Os prejbfzos esmagam-os even­
tuais ganhos. E o que resta ê tomar muitO cuidado nesta 
fase em que se prenuncia uma retomada do crescimento, 

para que não engendremos um novo _baú de ilusões e 
frustrações politicamente desastroso. - . -- · 

Dois pontos fundamentais devem ser tomados em cu"iM 
dadosa conta. Primeiro, a crise recessiva resultou, em 
sua profundidade, da coincidência de ciclo_s de longo e 
médio praZos- "inerentes à dinâmica de uma economia ca­
pitalista dependente como a brasileira; isto quer dizer 
que tenderíamos à recessão de modo ineVitâvel, exata­
mente por haverem sido mantidas as suas características 
concentradoras e desequilibradas de expansão. E quer 
dizer também que os grupos hegemàniCos foram, rilais 
uma vez, inábeis para perceber este fato e incompeten-tes 
para efifrenfâ-lo- com eficácia. 

Segundo, como decorrência destas tendências concen­
trádoras do capital e da renda- e da incilpacidade d-e as 
~Jites buscarem alternativas menos u-suárias e conserva­
doras - deixou-se de enxergar que havia amplas mar­
gens de manobra, para reduzir o impacto do ciclo de­
pressivo, pela busca de novos foco~ de.expansão econôM 
mica fora dos setores convencionais e Com base na am· 
pfiação do mercado interno. 

Uma parte deste cenário, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, _é dado~ justamente,' pelo que ocorreu no Estado do 
_Pa,_railá._ A_ partir de meados dos anos sessenta~ 

vlsiU:mbiOii-se que em nosso EstadO havia_çondições n,_o­
tl!velment~ apropriadas para um grande processo de mo­
dernização agrícola, vocacionado -desde logo para a ex­
portação. O café dava mostras de arrefecer seu papel na 
captação de dívisas; o mercado internacional começãva a 
absorver sempre maiores volumes de grãos, soja e milho 
-em· esp~cíal; e o mercado doméstico !ffld_Cil_Cia-va uma 
pr'ocura ·crescente de feijão, milhÕ, aves e outros alimeli­
tos e matérias-primas. 

Diversificar a produção, antes concentrada nO café, 
através de um rápido processo de meCanização, de 
adoção de tecnologias fundadas no uso d_e fertilizantes e 
defensivos químicos, de aumento do porte e complexida­
de da _l!nidade produtiva, parecia ser uma: ój:>ção vantajo­
sa. Gerariao enormes excedentes exportáveis-, increffienta.=-­
ria - secundariamente - o abastecimento internO de 
alimentos de uso generalizado e, principalmente, faria 
~urgir ulna agricUltura altamente integfada com a indús­
tria. Só que muito mais vaniajosa pãra esfa dÕ que para 
o produtor agrícola e para a pojllllação em geral. 

É verdade que, na margem, esta política permitiu au­
mentar notavelmente a renda média dc;--setOr, bem ab3.i­
xo do que teria· sido possível, com o espetacular aumento 
de _sua produtividade, mas ainda assim com. urii saldo 
bem positivo. Parte desta reiida, faça-se .füstiç8., ãC3.bOu-­
ficando no -Estado; sob_ a fo-rma de impostOs e de -consu­
mo privado, ou mesmo como capital acumulado, pro-­
porcionou senSível dinamização do setor terciário e al­

-guni aleiltõ -à industrializaÇão. 
Em contrapartida, reduziu dramaticamente o nível de 

emprego na própria agricultura; tornou escassa, em ter­
mos absolutos e relativos, a terta, deslocando milhares 
de pequenos pro~utores e quase extinguindo o-~egmerito­
de_ parceiros.e arrendatários; concentrou a estrutura fun­

OCiiãria; e tornou flagrantemente vulnerável a pequena e a 
média empresa agrícola e, por extensão, toda a_ economia 
do Estado. 

O _quadro atual e para Os próximos anos, como se veri~ 
fica dos estudos do IPARDES, é o de uma agricultura 
que requererá menos de 20% da força de trabalho rema­
neSCtmte das grandes migrações dos anos setenta; relati­
vamente forte nos ramos exportadores e de grandeS !iCg-­
mentos de mercado agroindustrial, mas ainda débil na 
produção de alimentos básicos de largo consumo popu­
lar. E que lahço"u enormes contingentes de migrantes das 
principais aglomerações urbanas do_ Estado; onde, até 
1990, estarão concentrados quase três quartos dos 9 mi-

-~ lhões de habitantes do Paraná. 
E aí se concentra t_ambém a grande vulnerabilidade de 

nossa econorriia e o maior problema de nossa sociedade: 
em_pr~go- e gualidade de yida para toda esta ~assa huma­
na. 
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Ao entrar a e_conomia nacional em recessão, este caste­
lo de cartas revela sua fi-a&ilidade, Entre 1980 e 1983 o 
Produto Interno per capita do Paraná decresce em 
20,7%. E o número de desempregados aumenta de 98 mil 
_para cerca de 300 mil pessoas. Apesar de assegurada uma 
cert~ margem de expansão produtiva na agricultura, por 
caus~ do crescimento das exportações, as isenções e prêM 
mios fiscais reduzem o ritmo de arrecadação de tributos 
estaduais. A desigualdade de renda derivada da estrutura 
concentradora de propriedade e de dinamismo das uni-

-· -dades de produção faz aumentarem os contingentes de 
famílias pobres nas cidades e nas áreas de pequena e mé­
-dia propriedade agrícola. Nestas são de 615 mil famílias 
que _sofrem estas conseqüências- da crise. E nas cidadeS, 
diminui o riível de atividade da construção civil e da in·_ 
dústria de m-inerais não-metálicos,- que dão alento à vída 
urbana, junto com o comêrci_o e os serviços. 

Só há uma saída para estes efeitos deletérios do estilo 
de desenvolvimento adotado nestes vinte anos de arbí­
trio e de,monopólio de poder: um crescimento estável e 
~utó_-sus~entadoJ _com deliberado e firme esforço de re­
distribuição da re!"J.da, vale dizer, tastreado na expansão 
do mercado interno e na ativação dos setores indusir1ais 
e de serviç?s a_~le voltados. 

E é na contradição inerente ao ciclo recessivo que se 
encontram os pontos de apoiO deste processo. Há capa­
cidade -ociosa acumulada justamente nos setores produti­
vos aptos a atender a este mercado inter_no. Enquanto 
excedem capitais ociosos, nos segmentos alheios ao con~ 

_sumo popular, _engolfados na especulação usurária. 
Outros estudos do lPARDES e da Secretaria de Plane-­

jamento de nosso Estado monstram que, com o volume e 
a estrutura da população e dos serviços que ela requer, 
seriam necessários programas públicos para proporcio­
nar, no mínimo, 287 mil unidades habitaciOnais, só para 
atender ao incremento de famílias sem habitação no pre­
sente até 1990; ou um ináxinio de 809 mil unida:des se -se 
considerar também o dêficit relativo de moradías. Do 
mesmo modo, seriam requeridas estruturas de sanea~ 
mento para forrieCer água potável para mais 470 mil do­
micílios e esgotos para outros 660 mil. 

Nos campos da educação e da saúde, a capacidade ffs_i­
ca de atendimento, na forma atual e usual, já é suficiente~ 
Não ·obstante há carências qualitativas de enorme vulto. 
Escolas que necessitam de ampliação e melhorias; postos 
de saúde que devem ser equipados e dotados de pessoal 
habilitado a prover serviços básicos de saúde preventiva 
e atendimento elementar mais eficaz do que os atuais 
modos de internamento hospitalar. 

A própria: tessitura da rede urb~na e das malhas citadi­
nas farão necessários novos serviços de abastedmento e 
de transporte urbano e intermunicipal. Se, na ponta, es­
tes. serviços ficam a cargo da iniciativa privada, toda a 
infra-estrutura de apoio depende de iniciativas públicas. 

Assim, ao lado de um vigoroso esforço de estimulação 
- da iniciativa privada na agricultura e na indústria e ser· 
viços- óride devem estar presentes os sistemas financei­
ros públicos - cabe tambêm um papel de extrema im­

-portância, na geração de empregos, ao setor público de 
-serviços sociais. E não são, absolutamente, negligenciá-

veis, seus ímpacioS econômicos sobre os setores privados 
de construção civil, de produção de materiais e equipa­
mentos, de materiais de transporte, comunicações e ou­
trOS sei-ViÇO-S. -Sem contar que, ao tempo em que contri­
bu_em_ para elevar_ a quafidade de vida das populações 
atendidas, estão-, igualmente, gerando salários e incre­
mentando o consumo de bens essenciais. 

Nos estreitos limites permicidos pela repartição de- en:: 
cargos e-poder decisório entie os níveis--de governo e pe­
las condições de arrecadação da atual fase, o Governo 
Richa já vem adotando parte destas estratégias. E ê nos­
sa espe_F<üiÇa que, s~b o Governo da Aliança Democráti­
ca, liderado pelo Dr. Tancredo Neves, sejam desenca­
deãdas aS- inuda_nças_ estruturais e de política econômica 
que a Nação exige e que proporcionarão condições 
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propícias a que este novo estilo de desenvolvimento se 
possa concretizar com rapidez e eficâciã. Não só em nos­
so Estado, mas para o bem de todo_º povo brasileiro. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Coricedo -
a palavra ao nobre SCmid_or Nelson CarneirO. 

sua inflação, imPortar as matériaS-Primas de que necessi­
tam do Tercefro Murido a preçÕs aviltados e exportar ca­
pitais para os -povõ$ subdesenvolvidos, manipulando 
unilateral e arbitrariamente a prime rate e a llbor, expe­
diente com o qual promovem a transferêncía ao mundo 
subdesenvolvido ou em desenvolvimento os efeitos_infla­
cionários decorrentes da abrupta e considerável elevação 
do preço _dos combustíveis. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia À semelhança do que vem ocorrendo no Brasil, nos úl-
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e s-rs. Senadores:_ timos vinte anos, onde a socialização dos prejufzoS tCm- -

A situação dos Po!iciais Federais, aposentados de se dado ao ilível das cf:isses mais pobres, também nas re-
acordo com a Lei n9 4.878, de 1965, encerra lamentável !ações internacionais o fênomeno s·e repete, E, a fim de 
injústiça porque, ao passarem para a inatividade, perce- que a situação se mantenha inalterável para os países ri~ 
biam a Gratificação de Função Policial na base de no- cos~ õ- Fund-o Monetário Internacional, como feitor e 
venta e cinco e cem por cento dos seus vencimentos, ten- - - - prepoSto dos grandes conglomerados financeiros mun-
do, no entanto, na inatividade, reduzido para sessenta di ais, propõe, impõe e administra com mão de ferro um 

. por cento esse benefício, nos termos dei Lei n"' 7.147, de programa de austeridade rígida para os países devedores, 
24 de novembro de 1983, razão por que enfrentaram um a fi"rri de assegurar aos credores o pagamento dos juros 
~rejuízo da ordem de quarenta por cento sobre os venci- dos empréstimos concedidos, tornandos, entretanto, ab-
mentos. surdos e escorchantes pelas variações da prime e da llbor. 

Para agravar o problema, a maioria desses inativos Assiin, para os países endividados, entre os quais o 
teve os seus títulos apostilados pelo Co lendo Tribunal de Brasil e praticamente todos os países latino-americanos, 
Contas da União, com aqueles beneficios reduzidos, pa- a receita, segundo a conceituação do FMI, é a recessão, a 
recendo haver uma contrariedade ao § 39 do art. 1.53 da contenção do crescimento, o empobrecimento cada vez 
ConstitUição, Que preserVa óS direitos adquiridos, a coisa ·maior das classes -j)obi-es e a proletarização da Classe roê-
julgada e o ato jurídico perfeito, uma vez que a Lei n9 dia,· maior concentração de riqueza em poder de uns 
4.787 não admite aquela redução. poucos bafejados pelas benesses gevernamentais e o cnn-_ 

Os policiais federais, prejudicados com a aplicação-do seq(iente atraso no desenvolvimento, em vista do desestí· 
Plano de Classificaçã.o de Cãrgos, Leí n'i' 5.64-5, de 1970, mulo a investimentos industriafs e o retoritó forçado a 
conseguiram para compensar a defasagem dos venci- uma econOmia _tipicamente pririiãria, de produção e ex-
mentes, a gratificação por oper"áções especiais, no valor -portaçãó de rriatêrias-Primas, par-a esses mesmos países 
de sessenta por cento do vencimento-base, inicialmente e_mprestadores de capital mas, a preços ditados por eles 
não extensivo aos inativos. Advindo a Lei n"' 7.147, de 24 mesmos, vez: que corúrolam todos os mecanismos do co-
df? novembr~ de 1983, a gratificação foi estendida aos mércío mundial. 
aposentados, qualquer que fosse a data do início da sua A América Latina, como, de resto, 05 demais países do 
inatividade. TerceirO (\1undo, não poderia resiStir imune a essa san-

Entretanto, a partir do Decreto-lei n"' 2.111, de 1984, gria, a essa transferência dos frutos de seu tr:abalho para 
foi restabelecida a gratificação de função policial, com benefíCíO exclllslvõ das populações dos países ricOs. 
que a maioria se havia aposentado, com os índices de no- A ~aetCrioração dOs termos de inte~câmbio entre ~ 
venta e cinco e cem por cento. América Latina e os Países Centrais tem sido de tal ar-

Agora, procura-se elevar essa gratificação, tornando-a dem que, só de 1979 para 1980, o poder de compra de 
incorporável à aposentadoria. Quarenta por cento da nossas expQrtações caiu em cerca de 50% e as re_lações de 
gratificação de fur1ção e mais sesseilta pOr centO pof ope: troca em quase tO%. Em outras palavras, ~tamos expor-_ 
rações especiais elevariam em 'cem por Cento o nível da tando cada vez maiores quantídades em troca de cada 
aposentadoria. ve_z mertõres qual] tias de divisas e, guafldo, ainda_ assiril~ 

Esperamos que o Governo ateilda a essa justa relV:iiu:Jf.: se coÍ1segue um superávit na balança comercial, este é 
cação, enviando ao Congresso Nacional o competente consurTiido pel:i flutuação dirigida unilateral e arbitraria-
projetO de lei, de sua iniciativa exClusiva, vedãdõa:Os mente da prime ·rate e da libor, restando quase sempre 
parlamentares iniciar qualquer providência legal relati- um déficit em contas correntes, 0 que, na prática, signifi-
vamente ao funcionalism-o-. - ca- um verdadeiro condisco do eventual lucro que os pai-

Se a funÇão policial é uma das mais arriscadas e nãO s~ pobres conseguem nas suas exportações. 
existe, no Estatuto do FunCionalismO, o instituto da gra-

Nas últimos quatro anos, por força da política ecO-nó::-­tificação por risc-o de Vida, são justiS.Siril.as ·essas oufrils, 
que lhe O

' e fi d. M • - , - mica posta em práffca pelos países capitalistas, o cresci-ler cem e 1caz suce aneo. as e preciso que se-
jam conferidas aos aposentados, como prêmio pelo risco menta da América latina vem marcando paSSo. Até 

1974, ele se situava em torno de 7% ao ano, mas, de 1980 sofrido quando em atiVidade, como sucede com os que se 
aposentam pela previdência social. para-cá, ficou estacionado no patamar dos três por cen-

to: 4%, em 1980;"3%, em 1981; 3%,-em 82, e apenas 1,8%, Fazemos votos para que o DASP encaminhe a matéria 
à consideração presidencíal, para que.possamos aprová- em 1983. Ao mesmo tempo, em contrapartida, a entrada 

de capitais estrangeiros nos países latino-americânos la no Congresso Nacional. 
cresceu assustadoramente. )';: que, desesperados, por um Era o que eu tinha a dizer. (MuitO bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - ConCedo 
a palavra ao nobre Senador Enéas 'Faria. 

O SR. ENitAS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os países do Terceiro Mundo, nele incluídos praticl:l­
mente todas as nações latino-americanas, Vêm-pagando 
pelo que não fizeram: a crise mundial, notadamente a in­
flação interna dos países que compõem o Primeíio Mun­
do._ 

Ao defrontarem-se com o primeiro choque de pe- -
tróleo, em 1973, os Países Centraís procu"rara-iTfeXport:ar--

lado, à procura de uma saída e, outro, embevecidos e 
embaídos pelas mirabolantes, mas aparentes, facilidades 
oferecidas pelos países capitalíSÍas, -_Os ioVerri~-nteS 
latino-ameriCanos procuraram equiPar seUs ·parqU:es in-

- dustriais e adequar suas infra-estruturas para irlcrem"ên­
tar as respectiVa~ expqrtaçõr!s, esquecidOs de que úldO · 
não --passava de uma falácia. Prinleirõ, Porque teriam de 
enfrentar a competição com os própriOs· países fornece~­
dores de capital e o proteci"onismo de toda espécfe--com 
que procuram defender suas próprias -economias. -Em se­
guida, porque os países centrais detêm feii:'eatnente á 
Controle de todos os mecanismos do mercado internad­

_(;ional e, assim, impõem os- precos que lhes conVêin. 
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Além- disso, tais empréstimos só são concedidos com ela­
, usula de viõCulação a iiquisições de produtos acabados 
fornecidos pelos próprios -emprestadores, e geralriiente 
num percentual que varia de 50-a 80%, sem considerar a 
existência, Oü nãõ, de similares nacionais nos pafses to·­
madores, com os quais vêm competir dentro de nossos_ 
próprios território-s. Com isso, intensificou-se urh pro~ 
cesso de liquiClãção e desnacionalização da incipierite in­
dústria local, em cada um dos patses tomadores. 

Assim;- os paíseS capitalistas, além de se assegurarem 
as vantagens financeiraS dos emprés:fimos como tal; além 
de se garantirem contra os efeitos inflacionários inter­
nos, exportando para os tomadores esse ônus, consegui­
ram manter, ínf6filãilierite, níveis elevados de emprego 
de sua própria força de trabalho, mantendo sob controle 
as tensões sociais, enquanto nos países tomadores pas­
sou a lavrar o desassossego, a incerteza, o desemprego 
em massa, a estagllição e o ·agravamento das tensões so­
ciais, provocadas -pela reduÇão do poder aquisitívo dos 
salários, a qUeda dos níveis de remuneração e a inflaçãO 
descontrolada. 

A América latina é muito sensível às oscilações da eco­
nomia do Hemisfério Norte. No auge da evolução das 
economias centraís, no períOdo 70/74, antes, portanto, 
de surgirem os primeiros efeitos do choque do petróleo 
de 197_3, a América Latina também respondeu com um 
acelerado desenvolvimento, quando chegou a apresentar 
uma média de _cres_~imen~o de 79f! ao ano. No quadriênio 
seguinte, nosSas importações trcaram 90% mais -cãraS, 
enquanto, _a_ preços reais, nossas exportações-, apenas 
para mante'r ou elevar em pequena prOporção o ingresso 
de divisas, em ã.lguns itens duplicaram ou triplicaram de 
volume. 

O empobrecimento das populações latino-americanas 
não é ape-nas um -dado estatístico, mas_uma realidade es­
tarrecedora e preocupante. Segundo a CEPA L- Co· 
missão Econômicã púa a América Latina- metade da 
su~ __ I_J~pulação, isto é, 170 milhões de pessoas, incluindo 
México, Caribe e Améríca Central, não têm- pasmem, 
Senhores =---Condições nem mesmo para adquirir bens 
destinados às necessidades básicas de sobrevivência, en­
quanto outros 70 milhões só _conseguem adquirir uma 
alimentação míninia. De um total de 340 milhões de pes­
soas, o mercado interno ieallãtino-americano se reduz a 
pouco mais de- 50 milhõeS. 

Ainda assim, nos últimos anos, observou-se um 
avanço no comércio intra-regionallatino-americano, es­
tando, hoje, por volta de 17% do comércio total da Re­
gião, compensando, em parte, a queda das importações 
pelo Primeiro Mundo. 

Mas ainda é pouco, principalmente se s_e tem em vista 
a absoluta necessidade de cada país de libertar-se da sub­
missão às imposições do comércio mundial, capitanea· 
do, ate aqui, sem sombra de dUvida, pelos países do H e· 
misro:rió Norte. 

Um velho sonho latino-americano contínua ainda sem 
corl'cr~tizaçãó =--a inT~iração -econômica do Continente. 

Em l961, fundou-se, em Car_acas, a ALALC ~Asso­
ciação Latino-Americana _ _de Livre Comércio, órgão cria­
do para pforTiOvef essa integração que viu, em- 1980, 
vencer-se seu prazo sem conseguir aquele objetivo, sendo 
hoje fato pacTfícame-nte-aceito a dispensabili~ade daque­
la entidade. Q_uTros mecanisinoS foram cri:idos, tentando 
preencher o-V-ãzio deixado. P-reencheram o espaço, mas o 
vazio continUa. 

Compreende-se rião ser fácil obter essa integração eco· 
nôfuiçã-regíonal, como o dem_onstrou a experiêncfi-da 
ALALC e estã comprovando a experiência da ALADJ, 
outro ·organiSmo inter"-governamental de objetivQs simi· 
làres, ... 

As dificuldades são de diversificada ordem, a começar 
pela similaridade das economias regionais, todas, ou 
quase todas, predominantemente agrícolas. Além diss_o, 
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há os percalços oriundos de um nacionalismo distorcido, 
tendo influência, até mesmo,-,-hístõricas ligações com a 
Europa~ 

O que, no entanto, nos parece m·ais lriiportante parã·o 
êxito desse anseio é o r~trito e defasado_ mercado_ inter­
no regional, inserido em eConomias onde economias 
onde imperam inflações da ordem_ de 200, 300 _e até 1.000 
por cento, ao lado de uma dívi_da externa global que bei­
ra os 400 bilhões de dólares. Assim, q.ívlda externa, in­
flação renitente e baixos índices _de crescimento consti~ 
tuem um desafio quaSe insuperâvel. 

Bem por isso, diante do sucinto panorama acima ex­
posto, do verdadeiro cerco que os países industrializados 
impõem aos rlo __ Terceiro Mundo, os empresáriOs p3f:i­
naenses, na busca de urna saida para esse impaSse, tendO 
à frente a Federação das Associações Comerciais de nos­
so Estado como precursora da idéia, lançaram um movi­
mento, juntamente com seus colegas argentinos, no sen­
tido de _vir a ser criado o M,erc_ado Comllm Latino­
Americano, em moldes semelhantes aos do Mercado Co­
mum Europeu. O objetivo- é incentivar as ti-OCas 1ntra­
regionais no Continente, desenvolv-er seus parques 
fabris, proporcionar mais empregos para as respeCtiVas 
populações e possibilitar aos seus habitantes melhores 
condições de vida. 

A idéíii inicial, levantada pelo Conselho Empresarial 
Brasil-Argentina, em reunião realizada em Córdoba, no 
país viiiilho, em meados de outubro, foi a preocupação 
dos empresários de ambas as nações com o declínio pau~ 
latino do intercâmbio _comercial entre elas. Nesse senti­
do, além de fixar, na oportunidade, o temáriO para uma 
reunião seguinte, que se-realizou no Rio de Janeiro, nos 
dias 12 e 13 últimos, foi também marcada outra reuriiã~ 
já realizada, em Foz do Iguaçu, dias 9 e 10 do corrente, 
entre as Associações ComerciaiS de fronteira do Brasil e 
Argentina. Nesta, foram debatidas propo-stas de incre­
meni'à comercial brasileiro-argentino, mediante liberda­
de de' intercâmbio nas fronteii"_a.S; não s6 com O uSõ de 
moedas dos dois paíSes, coni.o tarribérn a isenção d~:: tari­
fas alfandegárias. Mas tanto a reunião de Foz_ do Iguaçu, 
como a do Rio de Janeiro, serviram também para apro­
var por unanimidade a id~ia da criação do Mercado CO~ 
mum LatinO-AmeriCanO, iniCialmente constituído por 
BraSil e Argentina, mas aberto, no futuro, ao ingresso de 
outros países, tal como sucedeu com o Mercado Comum 
Europeu, primeiramente üiTiii: associação entre a França 
e a Alemanha, para a produção e consumo de carvão e_ 
aço. 

A idéia-força, lançada pelos empresários paranaenses, 
tendo em vista a experiência negativa da ALALC, busca 
uma via diversa para a .concretização daquele velho so­
nho de que falamos. 

Vale subtinhar, a prop-ósito, que as tentativas levadas 
a efeito até aqui Partiram -de cima pã.ra 08ixo: isto-é, pro­
vieram de decisões de governo, cUjas boas irífei1Çõe5-não 
se pode pôr em dúvida;- mas, na prática,'~iãdeceram da 
falta do espírito e tino empreendedor caraCterístiCõ"---do 
segmento empresarial. 

Esse, a nosso ver, um dos fulcros do insucesso que tem 
marcado tais iniciativas. Não se pretende, porém, afastar 
a atuação diplomática e a supervisão govérnainental, 
mas ê desejável que eisa-iilterveniência se limite ao âmbi­
to das normas jul"ídicas dos tratados e da preservação de 
interesses econômicos de cada país, tendo por base as ne­
cessidades de desenvolvimento harmônicO de suas eco-­
nomias internas, sem corituão....:.. e a-í está o-pontO crítico 
--frustrar o intercâmbio pretendido. 

As diplomacias cuidariam apenas dos aspectos for­
mais das interrelações comerciais e seus aspectos jurfcli~ 
cos,__ deixando aos empresârios a·s efetivas tratativas e a 
concretizaçã-o dos _n_egócios, a direção total, sem outras 
ingerências, _desses_ entendimentos_, no plano comercial. 
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Nesse_ sentido, os empresários paranaenses_e-argenti­
nos já deram passos decisivos, realizando reuniões em 

-~ter~[tório argentino e brasileiro, em Córdoba, Foz do_ 
Iguaçu e Rio de Janeiro, que culminaram com a unani­
midade em torno da criação do Mercado Comum 
Latino-America.no, em _n-ívei empresarial. 

Não Pretendem os empresârios brasileiros- cõnvém­
repisar- sobrepor-se ao Governo, mas, ao contrário, 
tê-lo como seu mais decidido aliado,__ sem favorecimentos 
ilegítimos, ilegais ou extra-legais. Interessa, sobremanei­
ra aos empresáriOs, liberdade de movimentos e de nego­
ciação, cabendo, em síntese, ao Governo eliminar entra­
ves burocráticos e- promoVer fáCntdades administrativas 

---para a cõTlcretlzaçãó das transações efetuadas. Para~ 

naenses e argentinos Sào acordes em que os respecfivõs 
governos devem entender-se para o encontro de cami­
nhos desobstruldos em ambos os sentido_s, a ftm de que 
as trocas comerciais entre os dois pafses- se viabilizem 
agilizadamente. 

Dessa associação Brasil-Argentina, em níveis empre~ 
sariais, s,ob a êgide e sUperVisão, mas sem- ingerências 
desnecessárias, dos respectivos governos, pode medrar a 
semente já lançada de um futuro poderoso organiSmo in­
ternacionallatino~americano, através_ da ades_ão sucessi­

-va de ou_tros países do Continente, interessadõs, -igual­
mente, em d!!satar as amarras com que o vigente sistema 
iilternacional de comércio, que- só priVilegfa O Primeiro 
Mundo, vem impedindo o crescimento do Terceiro 
MundQ._ 

Não há negar que só vantagens para Brasil e Argenti­
na advirão -dessa iniciativa da FederaÇão das Asso­
ciações Comerc;iais do Paraná, que contpu, Jogo que~ 
lançada, com o apoio maciço e decidido de todas as elas-

-ses produtoras de nosso &tado. 
Releva notar que não se trata apenas de incrementar 

as trocas bilaterais Brasil-Argentina. fSto é ~6 o co~eço, 
Da ampliação desse núcleo, com a esperada ade_são de 
outros países irmãos, chegar-se~á à formã.ção de Um ver­
dadeiro Mercado Comum Latírio_-Americano, tendente a 
reforçar seu potencial ao serviço da melhoria do nível de 
vida_de S!!US_ povos, do desenvolvimento_ de suas relações 
com o resto do mundo, e, em especial, a integração dos 
países, objetivando o fortalecimento do COritjnente, 
principalmente na esfera econômica. 

Ó caminho que se pretende pãlmilhar levará a--ielãçõeS 
mais satisfatórias entre os pafses n1embros do novo rner­
cado_comum e à constituição de um conjunto econômico 
iniegràdo, o .que garantirá a·Sua prosperidade, ao mesrrlo 
tempo em que favorecerá a :organização de uma novf!.or­
dem econômica mundial. 

Dependerá, no entanto, além dessa integração de dife~ 
-- rente_s segmentos_ econômicos e do_ desenvo!_yi_rnento de 
- s.Yas f()rças, da cOnjugação de suas neCessidades econô-

mica_s com u_ma von~ade política. Nessa_ simbiose é que 
res.i.~e o motor do ,~progresso _comunitário.- - -

Muitos pefcalço_s serão enfrentadOs, muitos obstâcu­
los teràq de ser_ transp_ostos, mas os empresáriqs para­
naenses que promovem essa iniciativa ~tão dispostos a 
superá-los, na sua inabalável decisão de provomer a_ in~ 
tensificação dO intercâmbio intra-regional, como_ fórmu­
la de promover o desenvolvimento o bem-estar de_ no_sso 
povo. 

O Comitê Brasileiro Pró-Criação do Mercado Comum 
LatinO-Americano, presididO pelo atual Presidente da 
Associação CQmercial do Paranâ, Carlos Albero Pereira 
~de Oliveira, Integrado ainda por Altavir Zaniolo, Presi­
dente da federação das Indústrias -do_ Paraná, por- Mi­
guel Zattar, Presidente do Centro de Comércio Exterior 
do Paraná, por René Gomes Nápolis, Presidente da Fe­
deração do _Comércio do E-stado do Paraná, por Mário 
Stadler de Souza, Presidente da Federaçã-o da_Agricultu­
ra do Paraná, ao lado de um valoroso grupo de empre­
sáriOs_ paranaenses e- seus_ Colegas argentinos, saberâ 
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equacionar soluções adequadas para os naturais proble­
mas que deverão surgir na tentativa de implementar o 
Mercado Comum Latino-Americano. 

Resta esperar que o Governo contribua, de sua parte, 
com os meios de que dispõe, para que o objetivo seja 
2.tfngido, em benefiçio geral do País. De nosso lado,_d~s:­

-ta tribuna e em todos os setores de nossa atuação,_ estare­
mos integralmente ao lado dessa importante iniciativa 
do ell}presariado paranaense, que só benefíciot trarâ ao 
Bra,~ir-· -· 

-E:rã o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas~) 

O SR. PRESIDENTE: (Lomanto Júnior)- ConCl;.~o 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Mag3lhàes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do or_ador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Çhegamos ao tina! do ano legislativo, frustrados por 
não termos conseguido introduzir o pi"íncípio da eleição 
direta para a próxima sucessão presidencial. 

Foi este_ um grave erro, tanto da parte do Governo 
quanto das COrças políticas e das agremiações partidárias 
de que fazemos parte, pois o sufrágio direto teria sido o 
mais desejâvel coroamento da abe_rtura democrática. 

Lamentavelmente, as previsões equivocadas e os inte­
resses· imediatistas conseguiram inviabilizar o atendi­
mento ao ve:rdadeiro _interesse público. 

Aproximamo-nos do pleito de janeiro, através do 
Cólegio Eleitci_ral, verificando a falência do regime parti­
dário que, carente de agremiações políticas fortes e orga­

- nizadas, não pode sobreviver e prevalecer. 
Assistimos, ·preocupados, aos mais espúriOs acordos, 

com vistas- aOs illteresses eleitorais ímediatos. 
Vemos. constrangidos, os eternos aproveitadores d~, 

poder, mudando de fileiras no objetivo de se manterem, 
s~ril Solução de contil")uidade, à ffente de políticas regia~ 
nafs ou ao comando das diretrizes ecOnômicO';; 
fii:i3riceiras, preocupadas, não com o interesSe público, 
mas com as vantagens particulares ou as dos g~;upos eco­
nômícõs-aos~ Quais pertenCem ou defendem, 

Observamos, curiosos, forças reacionárias do País, às 
vezes até algunS porta-vozes de interesses econômicos in­
ternacionàis, -apregoarem mudanças que não desejam 
nem esperam ver executadas pelo candidato, que 
apoiam, com tanto entusíasmo. 

Aproxima~se o 15 de jan_eiro e o ca-ndidato das opo­
sições, ãpoiado por forças tão díspares, ainda não decla­
rou suas intenções de governo. 

Estari<!_ ele perdidQ, no ent~~choque de tendências tão 
conflitantes? 

Ou simplesmente já decidiu a quem abandonar no po­
der, se a ele chegar? 

O ilustre candidato oposicionista tem demonstrado ser 
um hábil polttico e esta sua qualidade já era de todos co­
nhecida. 

Mas o Brasil precisa de um bom adniinistra-dor e·istO 
ele demonstrou não ser, quan-do as oportunidades lhe fo­
ram dadas. 

Torna-se, assim, necessário exigir-lhe, o quanto antes, 
a apresentação de um programa_ para que saibamos 
quais são as su<i:s pretensões para adminiStrar o País. 

As oposições proclamam mudanças que são neces­
sárias_, mas- o que-se vê, em torno do candidato frentista, 
é o cerco dos políticos que, por mais de vinte anos, nos 
seus-Estado_s, detiveram o poder de forma autoiitáría, 
sem qualquer preocupação com reformas de ordem polí­
tica ou social. 

Certamente, cobram eles alto preço por suas adesões e 
ninguém;-em boa [é, estará nutrindo esperanças de trans­
formações políticas, econômicas e _so_ciais com estes se­
nhores à fr~n~~:..d.q, comando do na-._:io governamental. 
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Li, certa vez, a declaração de um banqueiro francês, 
no sentido de que, no mundo dos negócios, não há mo­
ral, e sim conseqüêncías. 

t o que acontece na polftica praticada por alguns 
oportunistas, desprovidos de senso ético e absorvidos 
pela busca dos resultados. 

lemos ViSto, cada vez mais, demonstrada na prática, a 
força deste princípio, ou melhor, desta falta de prirlcí~ 
pios. 

A desculpa mais utiHzada para tais atitudes tem sido a 
necessidade de se estar afinado com a opinião pública, 
cujos reclamos desconhecem coffipromissos partidários. 

A maioria dos que assim declaram, não se constrangia 
com o Al-5 que atendia seus interesses, mesmo violen­
tando a opinião pública. 

Quando foram eleitos por seus partidos, não cogita­
ram de saber se esta camada popular era ou não favorá­
vel ao voto vinculado. 

O Brasll só conseguirá amortizar- a sua dívida social, 
co-ntraída ao longo· destes óltimos anos, através de pro­
fundas reformas. 

Pregamos pessoalmente muitas destas necessárias alte­
rações e tívemos opoftunidade-aC sentir o peso da reação 
de forças conservadoras de nosso partido relativamente 
a elas. 

Mas, hoje, estas mesmas forças se aglutinam em torno 
do candidato oposicionista, pensando em manter-se no 
comando das posições executivas importantes para se­
rem capazes de impedir a efetivaçã_o_ das deCantadas re­
formas. 

É fácil falar em pacto social! 
O difícil é exe_cutá-lo sem concessões aos extremismos 

ou às forças ultra-conservadoras. 
Estamos convencidos de c\ue, vencedor, nosso candi­

dato à Presidência teria melhores condições de executar, 
juntamente com os nossos cOmpanheiros, as medidas 
inovadoras, que se fazem necessárias. 

Não podemos nos abstrair das forças polfticas que 
apoiam um e outro candidato e que estão em posição de 
influência nci Gov-erno. 

As forças progressistas da oposição terão apenas- voz 
mas não terão comando para implementar reformaS ou 
transformações. 

Fala-se muito em candidato da Oposição. Seria, po­
rém, verdadeira esta afirmação? Serâ o Dr. Tancredo 
Neves, hoje, um candidato oposicionista ou, muitó sim­
plesmente, um candidato comprometido Com aqueles 
que participaram do Governo,-durante as últiams duas 
déCadas? 

Aliãs, hoje, fala-se abertamente até em compromissós 
de distribuição dos cargos militares, com representantes 
do oflcialismo federal desses óltimos vinte anos. 

E tudo isto parece tornar improcedente a denomi­
nação de candidatura das oposições àquela representada 
pelo ex-governador de Minas Gerais. 

Afinal, se nem sempre é fácil distinguir os programs 
políticos de direita o_u de esquerda no Brasil, pode o ho~ 
mem lócido e capaz discernir entre planos de bom senso 
e as pretensões meramente demagógicas ou oportunistas. 

Ainda é tempo para co-rrigir nossos impulsos emocio~ 
nais e impedir a Nação de mergulhar-se na anarquiã -pre~ 
visível de um Governo multiforme e pluriideol6gico, in· 
capaz de discernir uma linha programática ún1Cã: e factí­
vel. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnicir) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Müller: 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun-_ 
cia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Há coisas neste Brasil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

que dá para pensar que vivemos na base do impossível 
acontece. 
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Ainda agora, recebi uma mensagem dos Ecetistas do 
Brasil, que reclamam da situação desagradável que vive 
a classe, diante da discriminação dos vencimentos. Uns 
ganham mais, outros menos. O Governo Federal uniflc_a 
o salário mínimO, exige que as Empiesas paguem o 139 

(décimo terceiro) mês, mas, no entanto, não paga aos 
seus servidores. Então, o Governo Federal coloCa-se_ na­
quele ditado popular: "Faço o que digo, mas não faça o 
que eu faço". ___ _ 

Quanto aos Ecetistas, a situação; Portanto, é tr~ica, 
cômiCa, oi.J seja-ci -"'Ecéiista de Milio GrõsSo nãõ--ganha 
igual ao Ecetista do Rio. Por quê? Pergunto. 

O Senador Helvídío Nunes, nobre representante do 
Piauí, já com-entou o assunto e-m proriUncianir!nto nesta 
Casa. 

-Assim se expressou o digno Senador: 

--;,Por que é que a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos paga, no Nordeste, o salário mínimo de 
158 mil e 583 cruzeiros, emjuanto" nos outros Esta­
dos paga 212 mil e 459 cruzeiros, foi a pergunta feita 
d~ Tribuna, pelo Senador Helvldio Nunes do_ 
PDS/PI, que não encontr-ei uma explicação plausível 
para este fato. 

Depois de lembrar que essa diferença salarial fer~ 
dispositivo da CLT, que prevê-salário igual para tra­
balho igual na mesma Empresa, e que atenta tam­
bém contra a unificação de salário mínimo em todo 
País, Helvídío Nunes pediu ao Ministro das Comu­
nicações, Haroldo de Matos, e ao Presidente da 
ECT, BOüo __ de_ -Barros, Que corrijam essa dis­

torção~·~ 

Na mensagem, os Ecetistas do Brasil explicam~ 
Senhor Senador, neste momento histórico e-SOie­

rie em que todos os políticos brasileiros buscam sa­
lários maís j_ustõs; para todas aS classes trabã.ihãdo­
ras, grande ala da Empresa estã certa do vosso in~ 
dispensá-vel e valioso apoio, no sentido de também 
cobrilr do Sr. Ministro e Presidente da ECT a unifi­
cação salarial. 

NãOe ãpenas no Nordeste que_a dasse é injus­
tiçada: no Norte, Centro e Sul do País ocorre o mes­
mo, pois apenas umas poucas Diretorias RegíOnaís­
são privilegíaaas, com salârio superiOr. A diferença 
é: bastante sigilificativa (cerca de quarenta por cen­
to, mais o-u menos), atingindo mais -de sessenta e 
oito por cento de empregados da mesma categoria, 
com salários diferenciados. 

É por isso, Sr. Senador, que crentes_e_conflantes, 
aguardamos ó vosso "grande favor': em prol desta 
no_ssa classe que também luta pela grandeza da 
Nação. 

. Prometemos vos gratificar com o nosso irrestrito 
e integral apoio." 

Terminando, Sr. Presidente, Srs. Sena<:lores, faço um 
apelo ao dinâmico Diretor da E.B.C.T. que estude, com 
boa vontade,_o angustiante problema e pratique um ato 
de justiça: Os Ecetisfas contam com. o meu "irrestríto 
apo_io e faço- minhas às palavras do Senador Helvídio 
Nunes. · __ 

Era o que Únha a dizer. (Muito _bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR-DALLA (PDS - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_- -Senhor~ ~enadorc;s: 

A Presidência do Senado Federal, integrando-se ao 
sublime ato de fé cristã que enseja o transcurso do Dia 
Nacional de. Ação de Graças, em perfeita comunhão de 
penSamento e· p"fopósit6S Com o povo brasileiro, deSeja 
registrar especíal mensagem de congraçamento, espe­
rança e afirmâçâo da sólida vontade comum em torno 
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dos ideais de estabilidade democrática, paz, união, jus-
tiça e progresso. _ 

Elevando ao alto o pensamento e os corações, em pro­
funda atitude comtemplativa de contrição e reverência, a 
Nação braSiiefra, em torno do sagrado altar da Mãe Pá­
tria, rend~ gr_aças ao S_e~hor, Nosso Dc:us, por todas as 
bênçãos alcançadas no decorrer de ma1s um ano de ár­
dua e intensa jorriada de luta e trabalho. 

Em uníssomo, celeOramos a n:tanifestação viVa da pre­
sença de D~~s_entr~ nó_s_,_ identificando os traços _divinos 
~de Sua magnânima prOteção a que tributamos, em solene 

agradec"ímento, as realizações _do presente, as glórias do 
passado e a confian~_no [utu~o de nossa Pátria. 

Em Seu louvor e sob Sua permanente inspiração, en­
toamos hinos de glória ao poder que emana de Sua gran­
diosa beneVolêncTii, invocando os fluidos regeneradores 
de Sua energia e de Sua luz, "porque o Senhor é o que dâ 
a sabedoria e de Sua boca sai a prudência e a ciência". 

Ensina-nos, ainda, o Livro dos Provérbios que, tanto 
na alegria como na difiCuldade, na vitória ou na desespe­
rança, o Senhor acompanhará a- caminhada dos que, 
buscando a evolução do patrimônio çecebido, partici­
pam da construção de um novo tempo, que resgate às ge­
rações futuras o esforço e o denodo dos bravos, os an­
seios e 6 sa"crifício dos fortes. 

Retomo, com oportunidade, a assertiva de que com­
prometidos estamos todos com o sentido natural da evo­
lução, que se traduz, na prátíca, pela inesgotável força 
catalisadora da recriação e da renovação, capaz de im­
pulsionar ger:ações e promover o avarrço; Atomizada 
encontra-se essa força no pensamento e na ação indivi­
dualizada dOS que anseiam pela efetiva r~vitalização das 
instituições_ _ _nacionais_ e pelo ree_quilíbrio do comporta­
mento da __ economía_, sem q que justiça e ordem social 
~ão encontrarão sentido e subsistência na realidade his­
tórica que então se anuncia. 

A Nação brasileira experimen~a. após desdobradas dE:­
cada~ de reconstrução interna, momentos decisivos de 
aperfei~amento dgs_ valor~-- democrâ_ticos, _expressão 
basilar da índole e cultura de nossa gente. 

Somos, a um tempo, J:!artícipes e testemunh~s da for­
mação desse futuro próximo, no qual depositam_os, com 
determinação e patriotismo, arraígadas esperanças de 
ampla expansão dÕs padrões da atividade econômica e 
franco crescimento das condições de vida societária. 

Voltados para o radioso alvorecer desse horizonte e 
sustentados pelos esteios da fé: cristã, que nutre o exercí­
cio cfvico e alimenta os ideais de liberdade, trabalho e 
desenvolvimento, haveremos de alcançar os objetivos 
propugnados, consagrando para o Brasil a apoteótica vi­
tória da harmoniosa cooperação doS es_forços para cons­
trução de um mundo melhor. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O "SR. HUMBJi:"RTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 
~ Leio, com grande satisfação e para que conste dos 

Anais da Casa, uma "Carta Aberta aos Paraibanos", 
pronunciamento do Ministro João Lyra Filho, um dos 
miis ílustres filhos da terra de Epltácio Pessoa, divulga­
do com merecido destaque pelo jornal O Norte, da capi­
tal paraibana, no dia 8 do corrente. 

Nascido em João Pessoa em 1906, o Ministro João 
Lyra Filho terminou o seu curso de Direito aos vinte 
an.os de idade e logo a seguir, no I Congresso Brasileiro 
de Estudantes de Direito, apresentava uma tese vitorio­
sa, s-obre a "Intervenção do Estado na ordem econômica 
e seus limites", revelação bastante do seu verdadeiro 
pendor para o estudo aprofundado. das ciências jurídi­
cas, econômicas- e sociais. 
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Advogado, jornalista e professor. Sua vida pública 
tem se projetado vitoriosamente no antigo Distrito Fede­
ral hoje Estado do Rio de Janeiro, e a nível nacional, 
como diretor_ da._Ca:jxa Econôr:nica.._Secretário de Fi­
nanças, Minístr_o do Tribunal de Contas, Reitor da Uni­
versidade Estadual, primeiro PreSidente--do Conselho 
Nacional de Desportos, entre outros relevantes cargos. _ 

Sua bib_líografia abrange cet:ca de cem títulos> Versan­
do sobre direito, sociologia, -econorríía, finanças, hf~­
tória, educação, desportos e literatura. 

Como jurista, foi autor do text..Q-da última Çoj,stf­

tuiçào do extinto Esta.do da,_ Guanabara e é membro da 
Comissão de Justiça da FIFA. 

Como Reitor, participou da Comissão de Alto Níve] 
nomeado pelo então Presidente Co_st_a e Silva para elabo~ 
rara reforma do ensi11o universitârhe constii.li_u o mã­
jestoso campus da UERJ, 

Como desportista, é autor dos textos básiCOS d~ legis­
lação dos desportos nacionais, tendo promovido a insti­
tucionalização da Justiça Desportiva e, como Secretái'iO 
de Finanças do DF, colaborou decisivamente pafa con~ 
trução do Estádio do Maracanã. 

Professor eméritO da Universidade do Rio de Janeiro e 
professor Honorfs Causa de outras universidades brasi­
leiras e estrangeiras, é também membro efetivo, hono­
rário, benemérito ou grande benemérito de numerosas 
instituições culturais do País no ~terior. 

A seguir, na íntegra, SenhQr Presidente e Senhores Se­
nador~. o oportuno brado cjvi_cO _desse cidadão paraiba­
no e brasileiro, a propósito do momento polítíCo-naciO- _ 
na!: 

.. Estou chegando ao fim -di-iriinha vida, mas não vejo 
sombra ao derr_~dor, Sinto é uma súbita clãridade 
iluminar-me o timO. Venturosa ê a alma -que-não precisa 
de luz para sentir a claridade! No comício havido--no 
Parque Solon de Lucena, já noite feita, tarri.bêm senti a 
alma do povo paraibano iluminada. A hora era de comu­
nhão cíViCa.~ O poVO esteve ali reunido ante a Baudeira 
Nacional, ouvindo o_Hino de nossa Pátria entre assOmos 
de esperança. 

Que -significou -aquilo'? O desejo ardente de toda_.a 
Nação, de ver consolldada {1. a\.i.ança ,que. assegurará a 
concórdia em tQrn9 de um candjdato do Brasil brasileiro 
à Presidência da República. Candidato limpo de caráter, 
sereno de espírito, rico de sentimentos puros e __ cheio de 
tradições irnpolutas em s~.c~a yida públiç:a._ Candidato que 
tenha prodigalizad_o provas de ser um ~tadista verdadei­
ro, Tancredo Neves, 

Esse estadista honrado, um dos raros que nos restam 
elegeu-se Goverpa~or_do f;:sl_ado de_ Mina~ G_erais~ ~n­
quista por ele acalentada _no cur~o de anos _sem çonta. 
Mas logo se desprendeu de sua nova posição política 
para atender ao chamado de quantos o desejam na Presi­
dência da R.epública. Tro~ando o certo pelo duvidoso e 
pondo em risco seu próprio destino ele foi movido pelo 
desejo de ser ainda mais útil ao Brasil e aos brasileiros. 
Admirável desprendimento! 

Lembro-me bem dos idos paraibanos vividos no final 
da terceria década deste sê_c._!.l.lo, qu;ando_nossa terr<L,_ en­
tão governada por João Pessoa. se negou a dar apolo ao 
candidaio protegidO pelo Presidente da República Pres­
tes~ sair. NegO, eis a altiva reSposta de JoãQ Pess.oa. O 
negõpãssOu ã" Constítuir legenda, dando cauSa à vitodo­
sa Revo]J.!çào de Trinta, que se destinou à mudança radi­
cal do cenário naCional da vidil. polítiCà". ~-

-Agora, mais de meio século depois, o ultraje nos está 
levando de volta ao Passado desprezível. Atrás da Ba~­
deira Paraibana desfraldada ali no Palácio da Redenção 
foi escrita outra palavra para conil-asiar- com -õ nego: Re­
nego! NãO pe~mitamos, meus conterrân_eos a renegaçãq 
dÜ-Íance históiico, embora o atual Governad_or do no_sso 
Estado não sinta nem pense como nós sentimos e pensa­
mos, preferindo a prosperidade de suas ambições políti­
cas, com o aval do Presidente da República, protetor do 
aventureir_o republicano que tenta apossar-se do Brasil. 

POr que tanto falar-se numa fidelidade partidãda que 
-afriLiçOã -a- fidelidade devida à nossa Pã_tria? P9r que 
falar-se tanto em partido político, se não queremos par­
tír,l)'las unir o País, como um todo, nesta hora crucial de 
apreensões econômicas e s9ciais? Por q1.1-e pretender-se 

-violar a Constituição e fazer-se com que o voto no Colé­
gio Eleitoral não seja público? Para cevar-se_no ~ÇlJrO a 
corrupção'? _O voto te"rã que ser nominal, e proferido em 
sessão pública, a descoberto, conforme_pr'escreve o man­
damento constitucional (art. 74), para evitar-se o jogo es­
curo, o embuste, a traiç~o. 

O povo tem o direito de saber se os seus representantes 
lhe (or_ªm fiéis, seja qual for o partido a_ que pertençam; 
tais representantes têm- o dever de provar sua fidelidade 
ao povo por efes representado. Numa efeição direta, sim, 
é que se justifica o vo_to se_creto;-a juStificativa consiste 
em que o povo deverá votar secretamente para livrar-se 
tia coação corruptora. S:ó podem forçar a violação do 
mandamento constituciOnal aqueles que pretendem ilegi­
tirilar a prática da vida democrática em benefício p~6-
prio. 

Naqueles idos do_final da terceira década_deste século, 
o NegO da nossã Paraíba foi vilipendiado em sessão da 
Câmara do~ Deputados por um dos arautos_ôo candida­
to protegido pelo Presidente da República. O arauto 
posto ern cen_a Ql,IViu este revide de Francisco Morato, 
saudoso r_epresentante dO pÕvo paulista;_ "Suas Palavras 
não dizem nada; a Paraíba é pequena em sua expressão 
geográfica, mas é grande em SUa a1,1tonomia." Sim; a 
grandeza de nossa terra está no brio do seu povo, que 
tem dado brilho à H'istória Paraibana. 

Eis por que me sinto orgulhoso ao lembrar-me do 
cqmício havido no Parque Solon de Lucena. Que pena 
:rrte faz-~tar lÕnge de ininha teria natal. Aquela hora foi 
de vibração cívica. Eu estimaria vibrar também embora 
já me encontre na vizinhança da última fronteira terrena. 
Na da mais- pretendo neste mundo- seilão- àConiPantiar 
aqueles que não renegam, não apostatam nem desdou-

- ram nossa Paraíba, célula atuante do nosso Brasil sofri­
do. 

Novembro de 1984 

O povo brasileiro tem reiterado às escãncaras em to·-_ 
_ dos os quadrantes do Pafs, que não quer ver Salim Maluf 

na Presidência da República. Respeitemos a vontade do 
povo: asslm é que praticaremos a democraciaLCórrló en­
tristec:e ver gente graúda hostilizar o povo em proveito 
espúrio! O destino desgarrou-me da terra natal no tempo 
verde da minha vida, mas meu coração cansado volta a 
palpitar Quando a tenho no pensamento ou quando are­
vejo, piàiodicainente, para Inata r umas saudades e plari­
ta_r nqvas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não há 
mais orãdores inscritOs. 

O Seilãdor Aderbal Jurema enviou à -mesa projeto, 
cuja tramitação, de acordo com o dis-posto no art. 259-, 
inCiso 111, letra a dÕReiimento Interno, deve ter iOJcio 
n·a Hora do Expediente. A proposição será_ anunciada na 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) ---Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão extraordinária das 18 horas e 
30 .minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 303, de 
1984, de autoria do Senador Lourival Baptista, solicitan­
do a transcriÇão, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
do DepUtado Sinvãl Guazúlli, publicado no jornal Zero 
Hora, edição de26 de outJJ.bro de 1984, sob _o título .. Da~ 
niel Krieger, um exemplo de liderança". 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo nV3J, de 1983 (n"' 25/83, na Câmara dos DepU­
tados), que aprova as contas do Senhor Presidente da 
República relativas ao exercício de 1981, tendo 

Parecer Favorável, sob n"' 742, de 1984, da Comissão 
- de Finanças. 

~3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 88, de 1984 (apresentado pela Comissão de EcoD.omia 
como conclusão de seu parecer n' 776, de 1984), que au­
toriza o Governo do_EStâdo da Paraíba a contratar ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 8.285.120.327 (oito bi­
lhões, duzentos e oitenta e cinco milhões, cento e vinte 
mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros), tendo 

Parecer, sob n' 777, de 1984, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

O ~~ PRESIDENTE (Lomanto JúniOr) - Estâ en­
cerrada -a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 32 minutos.) 

Ata da 225' Sessão, em 28 de novembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Extraordinária 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SR/i, SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Eu!li-.: 
ce Michiles ~-Fábio Lucena - Raimundo Parente -

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

Claudionor Roriz- Galvão Modesto- Odacir Soares 
- Aloysio ChaV!!S- Hélio _Gueiros~ Alexandre Co.sta 
- João Castelo ...:... José Sarney ~ A_lberto Silva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José 

·_Lins- -virgüio.Távora --Carlos Alberto- Moacyr 

Duarte - Martins Filho - Humberto- Lucena- Mar­
condes Gadelha-- Milton Cabral~ Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Marco Maciel ~ Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Passos Pôrto -:­
Jutahy Magalhães:_ Lo manto Júnior- Luiz Viana-
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João Calmon - José Ignãcio Ferreira - Moacyr Dalla­
- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - ltamB.r Fran~ 
co - Morvan Acayaba - Alfredo Campos - Amaral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo Go­
mes- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mauro 
Borges- Benedito Canelas- Gastào MU!ler- Rober­
to Campos --Josê Frage1li- Man::elo Miranda_- Sal­
danh<~ Derzi - Affonso CamargO __.: Álvaro Dias-- E­
néas Faria- Jaison Barreto -Jorge Bornhausen- Le­
noir Vargas- Carlos Chiarel1i- Pedro Simon- Octá­
vio -Cárdoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnioi')- A lisra de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. 
Havendo nómero regimental declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciainOSnossos trabªlhoS~ 
O Sr. J9~Secretário vai proceder à leitura do Expedien~ 

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER No 841, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'~ 
1, de 1984 (n9 27/83, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Co~rdssão apresenta a redação_ final do Projeto de 

Decreto Legislativo n9 I, de 1984 (n9 27/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto dO Acordo de CooM 
peração Cultural, Científica e Técnica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo de AntíM 
gua e Barbuda, celebrado em Bras_ilia, em 17 de agosto 
de 1982. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984.- Pas­
sos Pôrto, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Jor­
ge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 841, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislatbo n'i' 
I, de 1984 (n9 '1.7 f83, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso N acionai aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No , DE 1984 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Cultu­
ral, Científica e Técnica entre Ó Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasll e o Governo da Aat[gua e 
Barbuada, celebrado em BruDia, em 17 de agosto de 
1982. 

O Congresso Nacinal decreta: 
Art. 19 e. aprovado o _texto do Acordo de Coope­

ração Cultural, Científica e Têetlica erúre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Govei'no de Antígua 
e Barbuda, celebrado em Brasília, em 17 de agosto de 
1982. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

PARECER No 842, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 12, 
de 1981. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação fina] do Projeto de 

Lei do Senado n9 12, de 1981, que modifica a denomi-
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nação dp Movimento Estudantil a que se refere a Lei n9 
--6.341, de 5 de julho de 1976, e dá outras providências. 

Sala das Comissões-, 28 de novembro de 1984. -:- Pa~ 
sos Pôrto,_ Presidente -Jorge Kahune, Relator -Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 842, DE 1984 

- - Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n' 12, 
de 1981, que modifica a denomlnaçio do Movimento 

-Estu~ntll a 'lue se refere a Lel n'. 6.3~1, d-: ~ ~e julho 
de 1976, e dá outras providências. 

O COngresSo Nacional decreta: 
- Art. I'~ O MO.vinie-li.tO Estudantil a que- se refere a 

Lei ni 6.341, de5-dejulho de 1976, pasSà a denomimir-se"·· 
"1\ti.ovimento da Juveiitude", sendo mantidas as carac­
terística-s e prescrições estabelecidas no referido diploma 
legal, res.Sa!V8.das as alterações decorf(mtes desta Lei. 
~--Parâgrafo único. Somente poderá ingressar no Mo­
vimento a _gue se refere-este artigo quem tenha, além da 
filiaÇão paftidária, até 30 (trinta) anos de idade. 

Art. 29 Esta_Le_i__eotra em_ vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

PARECER No 843, DE 1984 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9117, 
de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Çqmissão apresenta a red~ção final do Projeto de 

Lei do Senado n\"' 117, de 1979, que dispõe _sobre a apli­
cação, como incentivo fiscal, na área da SUDAM, da to­
talidade do Imposto de Ren'da devido pelas pessoas fisiM 
~cas ejur~dicas do!llicjliadas na Amazônia Legal, e dã ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1984. - Pa550S 
Pôito, Presidente - Saldanha Derzi, Relator -Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 843, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Lei do Serutdo n' 117, 
de 1979, que, dispõe sobre a apllcaçio, como Incenti­
vo fiscal, na 'rea da SUDAM, da totalidade do Im­
posto de Renda devido pelas pessoas fislcas e jurldicas 
domiciliadas na Amazônia Legal, e 1Y outras provi· 
dêaclu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'l' A partir do exercício financeiro de 1980, sem 

excluir a legislação vigente sobre a matéria, as pessoas 
físicas e juddicas domiciliadas na Amazônia Legal, po­
derão aplicar até 100% (cem por cento) do valor do Iin­
posto de Renda devido, em empresas que a SUDAM de­
clare aptas a receber incentivos fiscais, inclusive as de­
economia mista. 

Parágrafo único. As aplicações previstas neste aitigo­
constituirMSe-ão em recursos do Fundo de Investimento 
da Amazônia - (FINAM) para financiamento às em­
presas e serão operados na forma estabelecida pelo 
DecretoMlei n9 1.376, de 12 de dezembro de 1974. _ 

Art. 29 A~ aplicação prevista nesta Lei será pelo pra­
zo de 10 (ç!ez) anos. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigo( na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19. 
Secretário. ____ _ 

É lido ~-s-eguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N~' 249, DE 1984 

. ~ Dispõe sobre a transmlssi.o de música brasileira 
pelas emissoras de rádio. 

O Corlgre5so Nacional decreta: 
Art. l'l' A transmissão- de música brasileira pelas 

emissoras de rádio, em todo o território nacional, rege--se 
por esta Lei. 

Ai"t. 2'l' Entende-se por música brasileira, popular ou 
erudita, para os efeitos desta Lei: 

I -a composta por brasileiro nato ou naturalizado, 
cOm utilização da língua portuguesa; 

fi-- a comPOSta Por bnlsilCiro nato· Õu naturalizado, 
cOni.'ltt\11Z3ção ae idfórllà indígena; 

III-:- i cójripO_sta Porõrasileiro nato ou naturalizado, 
com utilização de idioma afro-brasileiro; 

IV - a música folclórica. -
Parágrafo únicO. Para os efeitos desta Lei, não é 

considerada música popular brasileira: 
a) a verS:ão_de rnúSiça estrªngeirã; 
b) a adaptação de música estrangeira; 
c) o arranjo de música estrangeira; 
d) a o~que-stração de ll"!_úsica estrangeira; 
e) a composição de autor brasileiro gravada com letra 

em idioma estrangeiro~ 
Art. J<? No horário compreendido entre as 7 (sete) e 

as 19 (dezenove) horas, as emissoras de rádio, em suas 
programações de música popular, devem observar a pro­
porção de 2/3 (dois terços), no mínímo, de música brasi­
leira. 

Parágrafo única_: Da proporção estabelecida neste 
artigo, 10% (dez por cento), pelo menos, devem ser de 
música instrumental. 

Art. 49 As emissoras de rádio, em suas prograM 
inações de músiCa erUdita, devem observar a proporção 
de 10% (dez por cento), no mínimo, de música brasileira. 

Parágrafo único. A proporção estabelecida neste ar­
tigo deve ser observ~da dentro de cada mês, admitida a 
compensação entre os diferentes programas apresenta­
dos nesse período. 

Art. 59 No horário compreendido entre as 7 (sete) e 
as 19 (dezenove) horas, a que se refere o artigo 39, as 
emissoras de rádio devem reservar, semanalmente, 1 (u­
ma) hora, no mínimo, para apresentação de programas 
musicais exeCutados por artistas e músicos residentes no 
Munidpio em que se acham instaladas. 

Art. 69 Das 5 (cinco) horas semanais obrigatórias, 
de programas educacionais, previstas no§ 19 do art. 16 
do 9ecreto-te:i n9 236, _de 28. d~ fevereiro de 1967, pelo 
menos 30 (trínta) miriutOs devem ser utilizados para 
apresentação de música folclórica brasileira. 

Art. 7'l' O controle da proporcionalidade de música 
brasileira, estabelecida nesta Lei, para a transmissão das 
emissoras de rádio, será realizado pelo MinistériO das 
ComuniCações. 

Art. 89 A infríngência: de qualquer das normas desta 
Lef sujeita o infrator -à multa de 5. (cinco) Obiigações 
R~justáveis_do_Tesouro Nacional (ORTNs) na primeira 
incidência, de 10 (dez) na reincidência e de 20 (vinte) a 
cada nova reincidência. 

Paiágr_af9 úníCO. A _rQu1hi prevista neste artigo é 
aplicada pelo Ministério das Comunicações e reverte 
para o Fundo Nacional de Telecomunicações._ 

Art. 99 Incumbe ao Ministério das Comunicações, 
quando previªme11te solicítado, fornecer à Ordem dos 
Músicos do Brasil ou ao Sindicato Nacional dos Compo­
sitores Musicais as gravações de transmissões efetuadas 
pelas emissoras de rádio. 

Art. 10. Em consonância com o art. 513 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho- Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de maio de. 1943 _-..compete ao Sindicato Nacional dos 
Compositores Musicais aprovar, em Assembléia Geral, 
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o sistema de distribuição do que for arrecadado com a 
autorização de obras musicais. 

Art. tI, Esta Lei entra em vigor na data de sUa 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

JustiOcaçio 

O Projeto que ora apresentamos foí-nos sugerido pela 
Ordem dos Músicos do Brasil e visa, ao res-~rvar maior 
espaço·nas transmissões radiofônicas à músicà brasileira, 
à preservação de nossa produção musiçal, garantindo­
lhe mercado sufiCiente e assegUrando a sobrevívência de 
nossos compositoreS musicais. 

A proposição tem, ainda, o sentido de defesa ~ pro­
moção de nossos valores culturais, ameaçado_s pela inva­
são alienígena. Nenhuma arte, sem dúvida, pode compe­
tir com a mYsica em poder de penetração, sugestão e 
condicionamento, tornando-se imperiosa a intervenção 
do poder pú.blico para afastar influências alienadoras. 

O rádio, por seu turnO, penetra em todos os recantos 
da Pátria, desde oS centroS metropolitanos até os mais 
ermos e perdidos rincões,--itão podendo o legislador ficar 
alheio ao tipo de música que nele se veicula. 

Conforme lembra Erondi Barbosa Viarina (Eron Via­
na), Presidente da Comissão de Compositores do Nor­
deste, no Ofício CT-192/82- SUPE, a nós dirig_fdo- com 
data de 24 de fevereito de 1983, ··~·no Brasil temos no 
momento cinqtlenta e doi.s_ milhõ_es_ __ de aparelhos de rá­
dio, sendo, assitii, o 1-ádio o maior veículo de comuni­
cação social do nosso País. E é nesse veículo que o es­
trangeirismo está mais presente do que nunca dura_nte o 
dia' tOdo". 

2. Fixada, em linhas gerais, a oportunidade da Pro­
posição, passamos a descrever-lhe os dispQsitivos, 
baSe.,ando-nos nos· subsídios enviados pela Ordem JioJ!, 
Músicos. 

co' mo ponto de partida a legislação que serviu -d~ base 

~-~~t~':l_t_~r_ação do Projeto, temos_ o Decret9 n'i' 52.79_~. de = 

31 de outubrg de !963, que no selo! capítUlO TI, "da Fina­
lidade do Se(víçQ..'_', ~rt. 3~>, estabelece a_ed_l,!_çação e ~-cul­
tura como finalidade _necessária e inalienável dos s_er~ 

viços de radiodifuSão no Brasil. 
Ô conceito de cUltura riõs vem dos ºocum.~ntos·d~_rvp­

nistérío da Educa.Ção, desde a fixaçãO da "Política Na­
cional de Cultura", segundo o texto elaborad() por Afon­
so ATirios de MeUo Franco eyn t 977, ãté os ú1linms3,locu­
mentos emitidos sobre o assunto. Em todos ele_~. sem ex­
ceção, colocam-se- como pontos básic_os de umá política 
cultural a preservação da identidade nacíõnal; o"lricenti~ 
vo à criatividade do homem brasileiro e o apoio às mani-
festações CUlturais córriunitárias _e regiq_~ais_- · - ·.-

Partindo dessas diretrizes, buScamos pr<;~pq_t_ n-ormas e 
parâmetros para a utilização da música brasileira_nas_~ 
emissoras de rádio. 

O art. 19 su_bor:dina a transmissão de músíCa brasileira 
pelas emissoras de rádio, no territÓ~i-~ nacidnal, ~Ós pre: 
ceitos exarados no Projeto: Usamos aí a expressão "e­
misSoras de- rádio", ao invés do termQ "radiodify:tào", 
visto que, segundo o Códigó do Autor (Lei n? 5,.9$&1 _de 
14 de dezembro de l973}"e a·le&-lslação -~ç_bre telecomuni­
cações, o termo .. rad_iodifusà9" compreende as_~misso­
ras de rárlio e TV conJuntamente. 

No art. 2'i', Hciput" e itens, conceitua-se o que se en­
tende por música brasileira, popular ou erudita, para os 
efeitos da ftitura Let. Ressalte-se que a inclUsão, como 
música brasilç:ira, da música composta em idioma Indí­
gena ou afro-brasileiro deve-se a_ que esses idiomas fazem 
parte de nosso foldore; sendo freqUente aparecerem na 
música popular citações provenientes de nossas fontes 
etmcas básicas. 

O parâgrafo Unico, por sua vez, refere à música" que 
não 6 considerada btasileira, piara os efeitos da Lei insti­
tuenda. Quanto à versão, à adaptação, ao-arranjo e à o-r~ -

questração de músicas estrangeiras, a referência é uma 
precaução contra a brecha deixada pelo Código do Au­
tor, (Lei n'i' 5.988~ de 14 de dezembro de 1973, no item 
XH do art. 6'i'), Quanto às_ composições de autor -brasilei­
ro gravadas com letra erri idioma estrangeiro, SilifCxclU:. 
são como música brasileira visa ~ ~~ar que surja, por 
exemplo, uma enxurrada de composições em inglês, fei.:-­
tas por brasileiros, visando a enganar o ouvinte e a 
preencher o espaço deixado pela música estrangeira, 
como jâ tem acontecido_ na_ história dt;: nQ.:$sa música. 

O art. 3'i' estipula 9 horário entre as 7 (sete:Le as 19 {de­
zenove) hoT3S como aquele dentro do qual as emissoras 
de rádio devem transmitir 2/3 (dois terços), no mínimo, 
de música brasileira. Objetiva-se, cOm- a fixação desse 
horário, a impedir que o descumprimento da Lei seja es­
camoteado, deixando-se a transmissão de mú_sica b~si­
leira para as madrugadas ou para horários outros de 
pouca audiência. 

--O pàfâgnifo úniCo d"o art. J'i' reserva W% _(de_z por cen­
to} da proporção estabelecida no "caput" paia a música 
instrumental, levando em conta o fato-de Que o número 
real de profissionais instrumentistas supera em muito o 
núlnero de cantores. 

O Art. S\> det~rminando a reserva semanal de 1 (u­
ina) hora, no mlnimo, nas transmissões das emissoras de 
rádio, entre as-7 (sete) e as 19 (dezenove) liOras, pafa a 
apresentação de pl-ogramas musicais executados por ar­
iíSiúis e-- iliUsicoSre-sldentes nõ MuniCípio ein que se 
acham instalados, busca impedir a massificação imposta 
pela música feita no Rio de Janeir_o_e_ em São Paulo _spbre 
o -restante do Pafs._ Hoje em dia, a única maneira de um 
cantor apàrecer e projetar-se é muaando~se para uma 
dCssas duas .~::idades. Com as mais de 1.500_(um mil~ qui­
nhentas) estações de ràdio espalhaifas por toâo o País, o 
artigo procura garantir o inc~ntivO- à música feglonal e 
local, abrindo oportunidade para o músico do interior. 

No art. _6'i', destacam-se 30 (trinta) minutos das 5 (cin~ 
co)-hO~as Se~anais-obrigatórias de programas educaci.õ­
nãls l§ -I~' do-aft. t6 do Decreto-lei n9 236/-67)-para api~= 
sentação de música folclórica brasiii!íia. De -notar-se que 
a transmissão de meja -hora de f'PJclOie m_uslc.al bn~sileitQ_ 
]á eXíStía no Projetei "Minerva do MEC há l (três) ano~ 
a trá~. Depois, interrompeu~se POr falta de um produtor. 
NãO cOilstltui, pórfantõ; novidade. Apenas se tornará 

norma-legaL 
Pelo art. 79, defere-se a.o Ministério das Cõinunicações 

o controle da prOporcionalldade de músiCa -brásilei;a, es­
-tabelecida na Lei, pa:ra a transmissãO das emisSoraS de 
rádio. O Decreto n'i' 56.552, de 8 de julho de 1965, atribui 
a funçãO de fiscalizar os serviços de _radiodifUsão sonora 
e de -sotis- e imagens (rádiO e televisão) ao --=-Cõnseiho -i'{ a­
ciona] de ielecomunicaçõCs (CONTEL),_ que a realiza 
através de cada DENTEL. -Aqui, genericamente, dâ-se 

-"tal ãtiibui"çã"o ao· Ministério das Comunicações. 
O ãrt:- 8'> cõmii-ta muitã. põf infração das normas da 

lef ln-Sfltuetlda, fixada em -bRTNs e não· em salários 
mínimos para se evitarem os problemas dejuridicidade 
que poden1 decorrer de-Vinculações ao _piso regª! de re­
muitCrãção (Le( n" 6.205/75). O limite lrilérior de 5"(cin­
cofOR.TNs- foi estabelecidO- visarido a não trãumati2;ar 
excessiVàmente as empresas muitas das quars de pequeno 
porte: Quanto- ao flmhe superior de 20 (vinte) ORTNs, 
aparentemente baixo para as emissoras máis poderosas, 
lembramos que, mediante fiscalização cerrada, uma 
emiss-ora reincidente poderá;- por exemplo, receber até 
duas multas por· semana, o que lhe custarâ elevada im-
portânCia ménsal. ·- -

o·art. 9<?. obriga ó~Ministêrio das Com.t!nicações a 
furrleCer à Ofctem-dos Músicos do Brãsil ou ao Sindicato 
Nã"cional dos Compositores Musicais, se previamente 
solicita,do, aS gravações de_ transmissões efetuadas pelas 
emissoras de râdio. Ã Ordem dos MúsiCos, por ser 0_6r~_ 
gão n:tais abrãngente da Categoria dos M(lsicos, englo-
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bando ínteresse de instrumentistas, cantores, composito­
re.'i, ri1UsiC61o8os 9u pr-ofesSores de músiça. Além djsso, é 
o único· órgão· instalado em todo o território nacional. 
As -demais entidades dos miisicps, como o:s sindicatos 
pfõfi!fSiõnais--de instrumentistas ou compositores pode­
rãó·-e-nCáminhar suas solicitações de gravações através da 
Ordem dos MÓsic_o~ pal-a evitar duplicação de pedidos 
ao MiniStério sobre uma mesma emissora. A solici_tação 
poderá ser feita, também~ através do órgãó de represen~ 
tação naclonal da categoria- o Sin-dicato N acionai dos 
Conlpositores Musicais. 

Firialmente, em harmonia com o art. 513 da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, estabelece~se, no art. 10 .• 
que cabe ao Sindicato Nacional dos Compositores Musi­
cais aprovar, e·m-Assembl~ia Geral, o sistema de distri­
buição do que for arr~cadado com a autorização de 
obras-musicais. 

3. Dados o interesse social e o alcance cultural do 
-- Projeto, esperamos contar com o apoio e_a contribuição 

aperfeiçoadora dos membros do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1984. Aderbaf ~u .. 
rema. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Decreto-lei n" 2}6, de 28 de fevereiro de 1967- Com­
plementa e mOdifica a Lei n'i' 4.1 17 (*),de 27 de.agosto de 
1962. 

Art. 16. · O CONTEL baixará normas determinando 
a obrigatoriedade de transmissão de programas educa­
cionais nas emíssoras comerciais de radiodifusão, estipu­
lando horário, duração e qualidade desses programas. 

§ 1~> A duração máxima obrigatória dõs programas 
educacionais será de 5 (cinco)_ horas semanais. 

§ 2'i' Os programas educacionais obrigatórios d~~­
rão S'er trailSri1ltidÕs em horários compreendidos entreis 
7 (se~e) e àS 17 (dezessete) ho_ras. 

COT'{SOLIDAÇ.í\0 DAS LEIS -DO-TRABALHO __ 
............... _...., .. ~., .......................... ·.·' .. ·-~ 

Art. 5-13. ~~ão prerfogativ:as dos sindicatos: 
a) rePresentar, perante as autoridades _administr;l.ti· 

vas e judicíârías, os interesses gerais da respecti.Ya cate­
gol-iã ou- profis-São liberàl ou os interesses ín'dividuais dos 
associados relativos à atividade ou profissão exercida; 

b) celebrar contratos coletivos de trabalho; 
c) eleger ou designar os representantes da respectiva 

categoria ou profissão liberal; 
- d) cÕlabo-i-ar com _Ó Estado-, como ór&ão -técnicos e 
consultivos, no estudo e .solução dos problemas que se 

- relacionam com a respectiva categoria ou profissão libe­
ral; 

e) impor contribuíções a tOdos aqueles que partici~ 
pam ·das -C-ate-gorias ecoilômicas ou profissionais ou das 
profissões liberais, representadas. 

Pârágrafó únicã. Os sindicatos d~ cri-i-pregados terão, 
outrossim, a prerrogativa de fundar e manter agências de 
colocação. · 

........... ~ ·-·' . : . ............ -..... •.• ... ·-· .. ~ ·-· .. •:• -
(Ãs Comissões de ·constituiçãO e Jiisliça i! de Edu­

cação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júriior) --o projetq 
será lido publicamente e remetido às Comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, re_querimentos que serão lidos pelo Sr. 
l'i'~Setretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 344, DE 1984 

Requeremos urgência; rios-termos do art. :111, alfri~ b 
d_o_~Cgimen_to Interno 1 para o Projeto de _Lei da Câmara 
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nv 113, de 1984 (n' 2.682/83, na Casa de origem), de ini~ 
ciativa do Senhor Presidente.da República, que; ... dispõe 
sobre a Busca e Salvamento de Vida Humana em Perigo 
no Mar, nos Postos e nas Vias Navegáveis Interiores". 

Sala das Sessões, 28-de novembro de 1984, -:- Al9yslo 
Chaves - Líder do PDS; Humberto _Lucena - Líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO N• 345, DE 1984 

Requeremos urgência, n-Os "ferinos do art. _371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem Presidencial n"' 
235, de 1984, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita- autoriziÇão dO-Seriado Federal para que o De­
partamento de Estradas der Rodagem çle Goiás (DER­
GO) pOssa contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
29.493.883.394 (vinte e noVe bilhões, quatrocentos e no­
venta e três milhões, oitocentos e oitenta e trés mil, tre­
zentos e· noventa e quatro cruzeiros). 

Sala das Sessões, 28 _de novembro de 1984.- Aloysio 
Chaves - líder do PDS; Humberto Lucena - Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júriícir)"::..:.... Os reque­
rimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma o disPosto nó art. 375, inciso H do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 
303, de 1984, de autoria do Senador Lourival Bap­
tista, soJicitando a transcrição, nos Anais- do Senado 
Federal, do artigo do Deptuado Sinval Guazzelli, 
publicado no jornal Zero Hora, edição_ de_26 de ou~ 
tubro de 1984, sob o título_ "Daniel Krieger, um 
exemplo de liderança". 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Alexandre Costa --Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa, para enca­
minhar a votação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PDS- MA. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) --Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

É meritório, Sr. Presidente, o requerimento que faz o 
nobre Senador Lourival Baptista, por se tratar de Daniel 
Krieger, um exemplo, como o próprio artigo diz, de lide­
rança no Senado da República. E por se tratar de Um dos 
mais ilustres colegas que tivemos nesta Casa do Congres­
so Nacional, faz-se necessâriO que esta votação s_ej3. Teiia 
pela maioria dos Srs. Senadores. 

Sinto, Sr. Presidente, que na CaSa não- ha número regi­
mental para fazê-la. Solicito a V. Ex' que não peça verifi­
cação, mas que acione as campainhas, chamando os Srs. 
Senadores para prestar esta homenagem àquele ilustre 
homem público. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden"te. -(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Senador 
Alexandre Costa, eu não entendi. V, Ex' pediu verifi­
cação de votação? 

O SR. ALEXANDRE; COSTA - Sr. Presidente, 
como não há número, no p!enãrio, para votação; peço a­
V. Ex• que acione as campainhas a fim de chamar os Srs._ 

DIÁRIO DO J::ONGRESSO Nt\CIQNAL (Seçãoii) 

Senadores ao plenálio, para votarmos- nominalrriente 
esSe requibrinl_ento d9_.nobre Sen~dor Lourival Baptista. 

O SR. ~RFSIDE~fTE (Lomanto JúniOT)-- V o-ti sUs­
pender a sessão por alguns minutos,_ acionando as cam­
painhas a fiin -de que os Srs. Serladores Compareçam ao 
pleÕário. _-- -- -- -

Está sUSpensa a sessão. 

TSUspenSa às 18 horas e 40 minutos, a sessão é rea­
berta às 1~ horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúníOr)- Está rea­
berta a sessão. 

De acordo com solicitação do nobre Senador Alexan­
dre Costa, vai-se proceder à votação nominal pelo pro­
cesso eletrônico.· 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.} 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) 
vota o Líder do PDs'? 

O Sr. Aloyolo Chaves (PDS-PA)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE _(Lomanto Júnior) - Corilo 
vota o Líder do PMD B? 

O Sr. Hélio Gueiros (PMDB-PA)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Co_ffio 
vota o Líder do PDTI S. Ex• não estâ presente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Líder do PTB? 

_()' Sr. Nelson Carneiro (PTB ~ RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Loma,nto Jún-ior) - Os Srs. 
Senadores já pOdem votar. (Pausa.) 

{P~ocede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Jaison Barreto - Mauro Borges- Aderbal Jurema­
- Alberto Silva - Alexandre _.Çosta - Almir Pi!lJp -
Aloysio Chaves ""':'" Altevir Leal --Benedito Ferreira­
Fabio Lucena - Galvão Modesto - Hêlio Gueiros -
Henrique Santillo --Itamar Franco- João Calmon -
João Castelo- João Lobo- Jorge Bornhausen -Jor­
ge Kalume- José Fragelli- José Ignãcio- José Lins 
-Jutahy Magalhães- Luiz Cavalcante- Luiz Viana 

------Marcelo Miran_da- Março Maciel:-- Milton Cabral 
- Morvan Acayaba - Nelson Carneíro - Octávio 
Cardoso - Passos Pôrto - SaJdanba Derzi - Virgflio 
Távora. 

VOTA UNÀO" A- SR• SENADORA: 
Eunice Michlles 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto_J.úoJor) -:---Se todos 
o_s Srs. Senadores jâ votaram, vai-se proceder à apu-
ração. (P...auSa.) · · 

Votaratp. SIM-34 Senadores, e NÃO 
Total de votos: 35. 
Está apfovado. 

-O SR. PRESIDENTE (Loma,nto Júnior)- Aprovada 
a·-matêria, a Presidência fará cumprir a deliberaçãQdo 
Plenário. 

to seguinte o artigo çuja transcrição.ê solicitada. 

Daniel Krieger, um 
exemplo de liderança 

Eleito à Câmara dos Deputados na legislatura 
1971/1975, procurei manter-me sempre próximo do se­
nador Daniel Kriege~, desejoso que estava de con~~er o 
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Congresso desde a ó~ica de sell gabinete, tal o respeito e 
admiração que sempre lhe devotei. 

NossO--Pfimeiro -OOitüttÓ- aCOnteceu lá por 1947, quan­
d(i ineltSaudO~O -pai, Cfere -udenísta em Vacaria, -levou~ 
me certo dia a um casarão na Duque de CaxiaS p-ara 
recomendar-me ao s.e_u líder, com estas palavras: "Krie­
ger, eSte-inénino éStúda no Colêgío Rosário e quer ser 
advogado. Peço que você olhe por ele". A resposta veio 
num sorriso largo, a palavra cordial: "Não se preocupe, 
o filho de um amigo já ê_ Um PoUco meu filho tambêm". 

O $esto descontraído e afetivo me fez perceber que 
acabara_ de ganhar um protetor e amigo. 

Anos depois, deputado pela UDN à Assembléia Legis­
lativa, disporia da orientação e apoiO de Daniel Kríeger 
para- as minhas pririieiras ·eXPeriênCias na vida pública. 

Assim, quando cheguei a Brasilia, deputado federal 
pela primeira vez, era natural que procurasse estar próxi­
mo do líder que admirava. 

O propósito deste depoimento, contudo, não está vol­
tado para as minhas iniciações congressuais; o que pre­
tendo é exatamente interpretar e assinalar a impressio­
nante influência exercida por Daniel Krieger junto aos 
congressistas, até da Oposíç"ão, quando já não mais exer­
cia a lidúança do Governo ou a chefia do Partido. 
:: . .-Recordo que ao entrar em seu gabinete para 
cUmprimentá-fO, a cada dia, ali encontrava· sempie um 
grupo de senadores e deputados, num entra e sai perma­
nente: Alguns chegavam apenas para o gesto afetivo de 
um abraço; outros, desejosos de uma conversa mais ínti-

- ma e prolongada, tomavam assento e reSistiam ao tem­
po, no aguardo de uma oportunidade. Krieger, carinho­
so e_descontraído com todos, transformava seu gabinete 
num ambiente aconchegante, quase familiar. 

O telefone não parava de tocar. Era' o senador Petrô~ 
nio Portella, líder dO Governo, ou, então, o senador Fi­
Hnto Müller, presidente do Partido, todos querendo re­
colher sua ~pinião s~bre este ou aquele assunto. 

Sabem os congressistas da falta que Krieger faz ao 
Parlamento nestes dias de luta pela demoaacia. 

Lembro· me de quantas vezes permaneci naquele gabi­
nete, meditati_vo, a indagar-me do segredo da força polí­
ti.ca de um hoz:nem_que não estava investidO na liderança 
e era de fato o Hderem10rno do qual gravitavam o Sena· 
do Federal e a Câmara dos Deputados. 

Onde resídia i r:iZão m.:i.ior de tão espontânea e abran­
gente liderança? 
· Teotônio Vilela, ainda senador pela ARENA, pronun­

ciou da tribuna da Câmara Alta um belíssimo díScurso 
em_ homen_agem ao polítiCo riO-grandense pelo lança­
mento-âé seu livro" dê- memórias "Desde as· Missões ... 
Saúdaâ~S. Lutas:-Esperança". 

A aguda sensibilidade de Teotônio soube regiStrar 
com maestria as peculiares qualidades que informam -o 
perfil de Krieger, numa avaliação conjunta com a figura 
notável de Milton Can}pos: "A intimídade com os sena­
dores Daniel Kdeger e Milton Campos estreitou-se a 
partir de minha chegada ao Senado. Os dois sempre me 
deram a sensação de unidade do humano com o trans­
cendente. E neles sempre confiei as minhas dúvidas e as 
minhas ânsias. E deles sempre recebi o afago que precisa­
-va e- a orientação cjue pedia. Dois mestres". 

E mais adiante, no meSmO disCurso: "Daniel Krieger 
pertence à legião histórica dos heróis românticos que 
desde a prêbrasilidade se empenham, como hoje, na for­
mação de um corpo- nacional sadio e brasílico, reSguar- -
dado pela liberda~e e pela lei, pela democracia e pelo 
constitu-Cíonalisin-Õ''. 

Realmente, a personalidade política de Krieger, desde 
o resguardo de seus princípios êtícos, a coragem franca 
na ação,_ o respeito ao desprotegido e a altivez no trato 
com o poderoso, tudo istO evidencia uma figura humana 
de tocante nobreza, como os legendários heróis românti­
cos_ 
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Ele pertence a essa espécie rara de lutador que nunca 
esconde as sua~ arJ;nas, totalmente avesso à esperteza e à 
matreirice, trãnSparente, só sabe dizer-o que pe~sa· e só 
sabe agir a serviço de seu idealísmo. 

Em resumo: Daniel Krieger é daqueles homens a res­
peito-de quem ninguém poderã afirmar que se értganou. 

Estas, entendo, são as virtudes maio_res que fizeram do 
senador rio-g{andenSe um líder tão respeitado quanto 
querido de_ todos os seus pares. _ 

Sabem os congressistas da falta que K.r-ieger faz ao 
Parlamento, nestes dias de luta pela democrac_ia. Mas, 
quando caminhamos pelos corredores do Co_ngresso, 
carregados de preocupações e esperanças, podemos evo­
car, a cada momçnto, o perfil sereno e altivo do bravo se­
nador, recolhendo de seu belo exemplo a postura correta 
de bem servir aos interesses maior~ da nac;ional_idade. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 33, DE 
I9SJ ·-·· 

Discussão, em turno único, do Projeto d~ Decre-_ 
to Legislativo n~' 33, de 1983 (nl' 25/83, na.Çârf:!ara 
dos Deputados), que aprova as contas do Senhor 
Presidente da República relativa!i _ __?o exerclcio de 
1981, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 742, de 1984, 
da Comissão de Fi~ 

Em discuSSão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro _a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto -irá -a Co:mi~ão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) -Item 3:. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 88, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 776, de 
1984), que autoriza o Governo do Estado da Paraí­
ba a cont~:atar operação de crêdito no valor de Cr$ 
8.285.120.327 (oito bilhões~ du~ento_s e oitenta e cin­
co milhões, cento e vinte mil, trezentos e vi~te e sete 
cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~' 777, -de 1984, da Co_missãQ_ 
-De COnstituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e. juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam q~eiram pCrmanect:r 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O proJetO irã_ à- Cõhlissão de Redação_. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júr::iior)- Passa-se à 
apreciação do Requerimento n~' 344, de urgência;lido no 
Expediente. Para o Projeto de Lei_ da Câmara n~' 113, de 
1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à discussão, em 

turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 113, de ini~ 
ciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a busca e salvamento de vida humana em perigo 
no mar, nos portos e nas vias navegáveis. interiores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Qependendo de pareceres das Comissões de ÜmiD;_i­
tuição e Justiça, e de Transportes, Comunicações e 
Óbras _PúPlicas. 

Sobre a mesa, pareCer da Comissão de Constituição e 
Justiça, que será lida pelo Sr. lO?-Secretârio. _ 

t lido o seguinte: 

PARECER N• 844, DE 1984 

Da Comissio de ConstitUição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 113, de 1984, (n~' 2.682-
B, de 1983, na Câmara dos Deputados), que "dispõe 
sobre a Busca e Salvamento de Vida Humana em Pe­
rigo no Mar, nos Portos e nas Vias Navegáveis Inte­
riores". 

Relator: Senador AmaraJ Furlan 
O projeto sob exame, _originário do Poder Executivo e 

encam-inliãdo ao Poder Legislativo sob o amparo do arti­
·go 51 da Constituição, foi atireCiado, e aprov-ado sem 
restrições, pela Câmara dos Deputados, vem- ãgora à re­
visão do Senado. 

ffatá-se de iniciatiVa·'que, na Su'a esse"'riêlá,-visa-ã regú~ 
lar atividades efetuadas para prestar auXJ1io _à vida hu­
mana em perigo no mar, nos portos e nas vias navegá­
veis, já assentadas em Convenção_Internadona_l assinada 
por -nosso País. 

A Exposição de Motivos, assinada pelo Senhor Minis­
tro da Marinha e apoi"ada pelo Sen_h_Qr_Presidente daRe­
pública, esclarece num dos seus trechos: 

-.. No campo do Direito ID.ternacional, a Con­
venção InternaciOrial sobre Busca e Salvamento 
Marítimo (SAR), concluída em Hamburgo a 27 de 

·abril de 1979, assinada pelo Brasil e ratificada pelo 
CongressO Nacioil.al, até hoje não foi compatibiliza­
da com a legislação brasileira vi&ente. 

Dessa forma, a Marinha, a' ftm de reduZir os in­
convenientes de ordemjurídica;implícitosetn tal si­
tuação, realizou estudos'sobre a matéria com as en­
tidades ligadas ao setor, dentre as quais citamos a 
Associação Brasileira do Direito Marítimo 
(ABDM), Superintendência_ de-_.seguros Privados 
(SUSEP), Associação dos Armadores Brasíkiros de 
Longo Curso, Sindicato Nacional das Empresas de_ 
Navegação Marítima (SYNDARMA), Superinten­
dência Nacional da Marinha Mercante (SUNA­
MAM), Empresa Brasileira de Petróleo (PE­
TROBRÁS) e Empresa de Portos do Brasil (POR­
TOBRÁS), que indicaram a necesidade de elaborar 
u-rp diploma legal sobre o assunto. 

Tal documento, o Anteprojeto de Lei que a esta 
acompanha, foi ainda apreciado pelo Ministério da 
Justiça, que apresentou algumas sugestões já incor­
poradas ao texto incial." 

-Na Câmara dos Deputados, sua ConiisSão de Consti­
tuição e Justiça deu pela constitucionalidade, jurid_icida­
de e boa técnica legislativa do projeto, aprovando-o, in­
cluSive quanto ao mérito. 

Nesta Comissão, pelas nossas riõrriiaS re"gimen~ais,­
cab_e~nos apreciar apenas o mérito da· matéria, que mere­
ce integral apoiamento, pelos propósitos de interesse 
público que o texto d_o projeto persegUe. 

Opimlmos, pois, por sua aprovação. 
Sala da Comissão, 22 de agosto, de 1984. - Helvidio 

Nunes,--Piesidente. -Amaral Furlan, Relator.- Passos 
Pôrto - Hélio Gueiros - Jos~ Fregelli - Octávio Car~ 
doso - Enéas Faria - Odacir Soares - JTCA. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marcelo Miranda, para pro­
ferir parecer da Comissão de Transportes, Comuni-_ 
cações e Obras Públicas. 

Novembro de 1984 

. ~~O SR- 1\-IARCELO MffiANDA (PMDB- MS. Para 
emitir pireéer)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

De iniciativa do Se_nhor Presidente da__República, vem 
a e>::ijrie--desta ComissãO, prOjeto de lei que •'dispõe 
Sobre a Busca e Salvamento de Vida Humana em Perigo 
no-Mar, nos Portos e nas Vias Navegáveis Interiores". 

Em sua ~posição de Motivos, o Ministio Maximino 
Eduardo da Silva Fonseca, esclarece que: 

.. 0 Direito Marítimo Brasileiro ressente-se hâ 
muitó de legislação atualizada reguladora d?s ativi­
dades efetuadas para prestar auxílio 2. vida humana 
em p_erigo no mar, nos portos e nas vias navegâveis 
interiores. Os dispositivos legais em vigor contem­
plam apenas alguns aspectos do assunto, sejam eles 
de carãt~r humanitário, material ou jurídico. 
- -No campo do Direi_t:o Internacional, a Cov­
nenção Internacional, a Convenção Internacional 
sobre Busca e Salvamento _Marítimo (SAR), con­
cluída e_m Hamburgo a 27 de abril de 1979, assinada 
pelo Brasil e ratificada pelo Congresso Naciona~ 
atê hoje não foi cÕmpatíbilizada-cóm a legislação 
brasileira vi_gente. 

Dessa (qrma, a Marinha, a fim de r_eduzir_ incon­
venientes de ordem jurídica, implícitos em tal si­
tuação, realizou estudos sobre a matéria com as_ en­
tidades ligadas ao setor, dentre as quais citãmos a 
Associação Brasileira do Direito Marítimo 
(ABDM), Superintendência de Seguros Privados ... 
(SUSEP), Associação do Armadores Brasileiros de 
Longo Curso, Sindicato Nacional das Empresas de 
Navegação Marítima... (SINDARMA), Superin­
tendência Nacional da Marinha Mercante (SUNA­
MAM), Empres-a Brasileira de Petróleo (PE­
TROBRÁS) e Empresa de Portos do Bra_sjl (POR­
TOBRÃS), que indicaram a necessidade de elaborar 
um diploma legal sobre o assunto. 

Tal documento, o Anteprojeto de Lei que a esta 
acompanha, foi ainda apreciado pelo Ministério da 
Just~ça, qtie apresentOu algumas sugestões já incor­
poradas ao texto iniciill." 

A proposta. compondo-se de 11 (onze) artigos, abran­
gendo medidas necessárias é certamente s-uficientes para 
que se possa obter sucesso na operação de s.ocorrer vidas 
humanas. 

Considerando a importância da matéria, sómos no 
âmbito desta Comissão, pela aprovação do projeto sob 
exame. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Lomanto J~nior)- .Os pare­
ceres são favoráveiS. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único. 

Effi discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro·a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
O projeto Irá à sanção. 
._. ___ É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N~' 113, DE 1984 

D~spõe sobre a Busca e Salvamento de Vida Hu­
mana em Perigo no Mar, nos Postos e nas VIas Nave­
gliveis Interiores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A busca e salvamento, com propósito de sal­
vaguarda da vida humana no mar, nos portos e nas vias 
navegáveis interiores, ficam submetidos às disposições 
desta lei. 
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§ 19 Para efeitos desta lei, a expreSsão .. busca e sal­
vamento" significa todo ato ou atividades efetudados 
para prestar auxílio à vida humana em- pe!igo no mar, 
nos portos e nas vias O.avegâveis intefíóres.- ---

§ 29 Para efeitoS deste lei, a palavra .. socorro" tem o 
mesmo significado que a expfCSSão .. busca e salvamen­
to". 

Art. 29 Compete- ao Ministério dã. Marinha adotar 
as providências para prover adequadÕs serviços de busca 
e salvamento-de vida humana em perigo no mar, nos 
portos e nas vias navegáveis interiõre5. 

ParágrafO único. O MiriiSléríO da-Maiinha POderá 
delegar a execução de tais serviços a outros órgã-os fede­
rais, estaduais, municipais e, poi- cOn-cessão;-a particula-
res, em áreas definidas de jurisdição: -- · 

Art. 39 QualqUer pessoa f obrigada, desde que o 
possa fazer sem perigo para si ou para -outreril, a prestar 
auxílio a quem estiver em perigo de vida no mar, nOS 
portos e nas vias navegáveis interiores. 

§ 19 O auxflio poderá consistir em· siníj,les comuni: 
cação do fato à autoridade naval, ou enl providêÔ.cias 
que pssibilitem o recebimento da infonnação, em tempo 
hãbil, por essa autoridade. 

§ 29 A obrigação de prestar auxílio cessa desde que o 
obrigado tenha conhecimento de que este serviço não é 
~ais necessário, ou {juando disPel:isã.do "pelo Co-mandan­
te da embarcação assistida ou pela autoridade 'naval. 

Art. 49 O pedido de auxílio será comunicado pela 
autoridade naval a todas as embarcações que estejãri1 rias 
proximidades da área ou a uma embarcaçã_o em especial. 

Art, 59 Todo Coriiàndante é Obiígãdo, desde que o 
possa fazer sem perigo sério para sua embarciCão, tripU: 
lação, passageiro ou para outra pessoa, a utilizar sua em­
barcação e meios. sob a responsabilidade para prestar 
auxílio a quem estiver em perigo de vida no mar, nos 
portos ou nas vias navegáveis -interiores. -

§ "'r._ Para efeito desta lei, a pB.Iavra .. Comandante'' fi 
empregada, genericamente, para designar a pessoa que 
comanda e que é responsável pela embarcação, seus· 
equipamentos, seus passageiros-e sua bagagem, acompa­
nhada ou não, pelos tripulantes e seus pertences, pela 
carga e pela disciplina a bofdo. 

§ 29 Para efeitos desta lei, ã. palavra "effibarcação'-' é 
empregada, genericamente, para designar toda cons­
truçãb suscetível de se Iocomover na água, quaisquer que 
sejam suas características. 

Art. 69 O Comandante de uma embarcação deverá 
adotar o seguinte procedimento ao tomar conhecimento 
de vida humana em perigo no mar, nos portos ou nas 
vias navegáveis intCD.ores: 
I- dirigir sua embarcação, na maior velocidade 

possível, para o local onde se encontrem as pessoas em 
perigo; 
li- informar às pessoas em perigo e as embarcações 

próximas a hora prevista de chegada na área e _os meios 
de que dispõe-para a ilfest<lÇão dOs serviços de busca e 
salvamento; e 

III - após um abalroamento, permanecer no local do 
acidente, até que esteja convencido -de qui! não há neces­
sidade de prestar auxílio, ou até que seja liberado de tal 
obrigação pelo Comandante da outra embarcação. 

Art. 79 O Comandãnte deverá lançar no Diário de 
Navegação, ou em documento siniilar, as razões que o 
levarem a decidir pela impossibilidade ou desnecessidade 
da prestação dos serviços de busca e salvamento de vida 
humana em perigo no mar, nos portos e nas vias navegá­
veis interiores. 

Parágrafo únic-o. A determiflação do ã.nnad~r ou 
proprietário ou de terceiros, com interesse na embar­
cação, ao Comandante, para nãO prestar õS seiV:iços pre­
vistos no presente--artigo, não isenta Csie -Ultimo dessa_ 
obrigação. -

Art. 89 _O pedido de auxfliO que for feito, sem que 
haja real ameaça de perígo de vida humana, obrigará a 
indenização dos recursos empregados no atendimento 
daquela solicitação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

'·'Art. 99 Nada é _devido pela pessoa salva, indepen­
dent~ente de sua nacionalidade:··posição ou importân­
cia, e da;- circunStâO.Ctas em que foi',encontrada. . ' ' . 

__ -~t. 1~. P?J~ fip.s __ ,~_! prese~te lei, ~o_ consideradas 
aUtoridades navais as do Ministério da M~nha, confor­
me as atribuições definidas nos respectivos regulamento. 

--Art. 11. Esta lei entra em_ vigor na data dC·~ua publi=" 
cação. 

Art. 12.. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR._f~]:SIJ}_l;NTE (Lomanto Jú9ÍOr) - Passa-se 
agora ã apreciação do Requerimento n9 345, de urgência, \ 

_lido no Expediente, para a Me_nsagem n9 235, de 1984. 
Em votaÇão o requerimento. 
Os Sr-s. Sen.adores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
· -APrOvado.-- -

AprovãdO o requerimerito, passa-se à apreciaçã6 da 
mãtéria que foi despachada às Comissões de EconorlJfa, 
e de Constituição e JÚstiça. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Economia qU:e 
será lid'a .pelo Sr. 19-Secre_tário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 845, DE 1984 

Da. Comissão de- Economia, sobre a Mensagem n9 
_235, de 1984 (n9 450/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo il aprovação do Se­
nadQ Federal, proposta para que seja autorizado o 

. Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás 
(DERGO) a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 29.493.883.394 (vinte e nove bilhões, quatroR 
centos e noventa e três milhões, oitocentos e oitenta e 

___ t~_; ~:t trez~-to_s e nove~ta e guatro c:ruzeiros). 

~Refator:senador-sen:editq "ferr~ira : _ 
Com a Mensagem n<? 235/84, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado_ Federal 
pleito do Departamento de Estradas de R,odagem de 
GOiás·-que objetiva conú"atar, junto ao_ Banco Nací_gnai 
-~~~_envolvi!flento_Eco!J.Õqlico ~ Soçi~l --:-:_BN_DES, a 
seguir_ operação de crédito: 

_ Cãrãcterísticas- d"a operação: 
A- Valor: Cr$ 29.493.883.394 (correspondênte 

a2.429.884 úR TN, à razão de Cr$ -12.137,98, emju­
nho/84), com -recursos do própdo BNÚES 
(1.117.255 ORTN) e B!RD (1.312.629 ORTN); 

__ -- B- Prazos; 
f- ae carência: 3 anos· (BNDES e BIRD); 
2- de amortização: 8 anos (BNDES e BIRD); 

C.._ Encargos: 
1-juros de 5% a.a. (BNDES e ll!RD); 
2 - correção monetária: de acordo com a va­

riação âas ORTN; 
D ,....... Garantia; vinculação de qúotas do FRN e 

FPE; 
E- Destinação dos recursos: Construção de ro­

-dO vias víciniis e Obras de arte especiais eni"conáeto 
- arma,do." 

O Conselho Monetâflo Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, levando em conta a inforw 
mação da Secretaria de Planejamento da Presidência-da 
Repúbtica {SEPLANfSAREM) e o parecer técnico do 

_Banco do .Brasil que apontam nada ter a opor quanto à 
realizaçãO da operação 'em causa, uma vez que a as-­
sunção de tal compromisso não deverá trazer àquela Au­
tarquia mãiores pressões na execução orçamentária- de 
seus futuros exercícios. 

No mêrito, o financiamento de rodoVias vicínais se en­
quadra nas nOrmãs e diretrizes do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Sociaf, que desempe­
nhou papel fundamental nos investimentos prioritários 
nas regiões- dei gra~de potencial econômico e que são ca~ 
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pazes de respOnder com uina taxa- de retorno custojbe· 
neficio. 

Assim sendo, acolhemos_ a Mensagem, nos te~mos do 
s~u_i_nte: __ _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 106 DE 1984. 

_ An_to_riza o Departamento de Estradas de Rodagem 
de Go-iáS (DERGO) -a elevar em Cr$ 29.493.883.394 
(vinte e nove bilhões,. quatrocentos e noventa e ir& 
milhões, oitocentos e oitenta e três mil, trezentos e 

-noventa e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É o Departamento de Estradas de Rodagem 

de Goiás (DERGO) autorizado a elevar, temporaria­
mente, os parâmetros fixados pelos itens I e 111 do art. 29 
da Resolução_ n9_62, de 28-10-75, mo_dificada pela de n9 
93, de TI~ 10-76, ambas do Senado Federal, a fim de que 
possa realizar uma operação de crédito no valor de CrS 
29.493.88.:3-394 (vinte_e nove bilhões, quatrocentos e no­
Yentã e três !nilhões, oitocentos e oitenta e três mil, tre­
zentos e noventa e quatro cruzeiros) correspondente a 
~429 .884 OR TN, considerado o valor nacional da 
úRTN de CrS 12'.137,98, vigente em junho de 1984,jun­
to ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

-Social, destinada _à construção de rodovias vicinais e 
obras de arte especiais em concreto armado no Estado, 
obedecidas as condições admitidas pdo Banco Central 
do BraSil, no respectivo processo. 

Art._ 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pub!lcação. 

Sala das Comissões, 28 de novemb:-o de 1984.- Ro­
berto Campos, Presidente- Benedito Ferreira, Relator. 
José ~i-agelli :__Fábio Lucena-;- Fernando Henrique CarR 
do.so .:.... Luiz Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O pareCer 
diL Comissão de Economia conclui pela ·apresentação dv 
Projeto de ResolUção n~ 106/84, que autoriza o Departa~ 
merito de Estradas __ de Rodagem de Goiás, DERGO, a 
_elevar em 2~ bilhões, 493 milhões,-883 nlu e _394 CruZeiros 
o montante de sua_dívida consolidada. 

Solicitá ao· nobre Senador Passos-Pôrto o_ parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS -SE. Para emítír pa­
recer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O Pr:ojeto sob,exam~, de,autoria da Comissão de Eco~ 
nomia -do Seil:3.do Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre a Mensagem n9 235/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza o Departamento de Estradas de: 
Rodagem de Goiás {DERGO) ·a contratar opeiação de 
crédito no valor de Cr$ 29.493.883.394, correspondente a 
2.429.884 ORTN de Cr$ 12.137 ~98, vigente emjunhof84, 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co e Social, destinada à construção de rodovias viCiilais e 
obras de arte especiãiS em concreto armado, no Estado. 

1. ·O Pedido fOi lorffiulado nos tennos do preceitua­
dQ no artigo 29 da Resolu,ção n9 62, de 28-10-75, modifi­
cada pela de n~-93", de I 1-10-76, ambas do Senado Fede­
ral, e se faz acompanhar de toda a documentação exigida 
pela legislação. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as preii"crições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie~- merecendo, p:~r isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que t3.-nge aos aspectos constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 
~o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O par«:er 
ê favoráVel --~ 

Çqmpl_e_tada a instrução d<!_ l!latêria, passa-se à discus­
são do projeto em turno úniCO. 

Em discussão. (P'ausa.) 
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Não havendo quem peça a pa!avra, encerro a discus~ 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente. peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Será feita 
a verificação- solicitada. _ _ _ 

SoliCito aos Srs. Senador,es que t~ffiem seYs i~gares, 
para procedermos à verificação. (Pausa.) 

Cõmo vota o Líd_er do PDS1 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sim. 

O SR. PRESIDENTE. (lomanto JI,Íni9r) - Com<? 
vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Coriio _ 
vota o Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEI!W - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ---0 Os Srs. 
Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à_ votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

• Aderbal Jurema - Alberto_ Silva - Almir Pinto -
Aloysio Chaves - Amaral Peixoto - Bene9i_to Ferreira 
- Carlo1i Ch_iarelli - Eunice Michi!es- Fábio Lucena 
- Galvão Modesto __ ~ Hélio Gueiros .....:.. Henrique San-
tillo - Humberto Lucena - Itamar Franco --JaisOn 
Barreto -João Calmon -João Castelo -João Lobo 
-Jorge Bornhausen - Jorge J(alume - José Fragelli · 
-José Ignácio -José Lins -Jutahy Magalhães -
Luiz Cavalcante -Luiz: Viana - Marcelo Miran~a -
Marco Maciel - Martins Filho - Milton Cabral - -
Morvan Acayaba- Nels_on Carneiro- Octávio Cardo­
so - Passos Pôrto - Saldanha Derzi - Virgílio T~v~ 
r a. 

ABSTIM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR 
Mauro Borges 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Se tod_os 
os Srs. Senado_resfá v9fãf8:in'{ai-se E:rOcecJe~-~--ãpuri~o~_ 
(Pausa.) 

Votaram SIM 37 Senadores. 
Houve 1 abstenção. 
O projeto está àprovado, 
Aprovado, o projeto vai à ComisSão de- RedaÇãO. 

O SR. MAURO BORGES --Sr. __ Preside_J?te, peço~-­
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senad_or Mauro Borges. 

O SR. MAURO BO:RGES -Sr. Presidente, houve 
um equívOco, na hora da_ vo_t_ação apert-ei O bOtãO eriai{'O.-

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Será re­
gistrado em ata o voto favorável de V.,~'ªx' 

O SR. _PRESID_ENTE (Lomanto Júnior}_.:_ ~obre a 
mesa, o parecer da Comissão-de Redação que será lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

b lido o seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

PARECER N9 846, DE 1984 
Da Comissão d~. ~ed,açio 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 106, de 
I984. 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A Comissão ap"resenfa -a redação fii1al do Prpjet9 de 

Resolução n9 t06, de 1984, que autoriza o Oeparta~ento 
_de Estradas de Rodag~ de Goiás (DERGO)_ a elevar 
em CtS 29.493.883.394 (viniti e nove l?ilhões, q~atrocen~ 
tos e noventa e três milhõ~. oitõceiltos e-oitenta e três 
mil, trezentos e noventa e quatro cruzeiros) O moritante 
de sua _dívida consolidada. 

--S~la das Comissões, 28. de novembro de 19ª4.-_JoiO 
Lobo, Presidente - Passos PôriO~- Rel~tci(- 5!1danha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 846, DE 1984 

Redação Onal do Projeto de Resolução nV106, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, -nos termos 
do art. 42, inciSo VI, da ConSHtli"iÇão----;- e eu, 
----~ Presidente; prOmulgo a segUinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem 
de Goiás - DERGO .,....- a elevar em CrS 

·29.493.883.394 (vinte e nove bilhões, quatrocentos e 
noventa e três mUhões, oitoc:entos e oitenta e três mn, 
trezentos e noventa e quatro cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, 

O Senado Federal _r_esolve: 
Art. {9 É o Departamento de Estradas <;le R_oc;Jagem 

de Goiãs - DERGO - autorizado a elevar, tempora­
riamente, os parâmetros fixados pe[os itens_ I e UI do art. 
29 da Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, modifi­
cada pela de n9 9.3, de 11 de outl!bro s:]e l_97Q, ambas do 
Serúido Federa(, a fim -de cjUe poSsa- realizar uma ope­
ração de crédito no valor de CrS 29.493.883.394 (vinte e 
nove bilhões, quatrocentos e noventa e três milhões, oi­
toce-ntos_ e oitt;nta e.t.r~ mil, trezentos e noventa e quatro 
cruzeiros), correspondente a 2.429.884 ORTN's, consi­
derado o valor nominal da QRTN.de CrS 12.137,98 (do­
ze mil, cento e trinta e sete cr.uzeiros e noventa e oito cen­
tavos), vigente em junho de 1984,junto ao Banco Nacio­
nal de DesenvolvirrlC:mto Econômico e Social- B"NDES, 
destinada à construção de rodovias vicinais e obi-as de 
arte especiais em concreto armado, no Estado, obedeci­
das as cOndições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respecfívo processo. 

Art~ 29 Esta Resoluçãõ entra em víg:Or na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se _em regime de urgência a proposição cuja redação final 
aca.ba de ser lida, deve ser esta submetida, ime!fiatamen­
te, à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
se nenhum 4os Srs. S.enadores:.de.!!ejar fa~er _uso_ dã: pa: 

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram penml·necer· 

sentados. {Pausa.)_ 
Aprovada. 
A matéria vai ã- pro-rrnilgãçãa_. 

-0 SR. PRESIDENTE (Lo.;~nto Júniorr-"' .Sobre a 
mesa, redações finais de proposições aprovadas na Or-
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dem do Dia de hoje que, nos termos do parágrafo único 
art. 355, do Regimento Interno, não_ h_ouve objeção do 
Plenário, serão lidas pelo Sr. ]9-Secretãrio. 

São lidas as seguintes: 

PARECER N• 847,-DE Í984 
Da Comissio de Redaçilo 

Redaçio final do Projeto de Decreto Legislativo rt9 
33,_de 1983 (n"~ 25/83, na Cimara dos Deputados). 

_ Reh;1J9r: _Senat;lor .Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do_ Projeto de 

Decreto_Legislativo n9 33, de 1983 (n9 25/83, na Câmara 
dos_ Deputados), que aprova as Contas do Pr~idente da 
República, relativas ao exercicio de 1981. - -

· Sa.la das Comissões, 28 de novembro de 1984.- Al­
berto. Silva, Presidente - Jorge Ka nme, Relator -AI~ 
10ir Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 847, DE 1984 

:Re'daçio. final d~ Projeto de Decreto Legislativo nv 
33, de 1983 (n9 25/83, na Câmara. dos Deputados). 

Faço _saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso VTII, da ConstituiçãO, e eu, 
-:=c::---,--' Presi~ente do Senado F~deral, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1984 

Aprova as Contas do Presidente da República, re­
lativas ao exercido de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São aprovadas as contas prestadas pelo Pre­

sidente da República, relativas ao exercido -financeiro-de 
1981, COnforme diSposto no art. 44, inciso VIII, e 81, in­
ciso XX, da Constituição Federal, com ressalvas aos va­
lores lançados à conta "DiverSos Responsáveis", pen­
dentes de ulterior verificação pelo Tribu_nal de Contas da 
União. 

Art. 29 Os responsáveiS Pela Administração Pública 
Federal que não apresentaram ao Tribunal de Contas da 
Uni~o os balanços anuais referentes ao-·ex.-~rCício- de 
1981, no prazo estabelecido pelO Decreto n9 80.421, de 
28 de setembro de 1977, ficam sujeitos às perialidades 
p'revistas no art. 53 do D_ecreto~lei n9 199, de 25- de feve­
reiro de 1967 e Resoluções daquele Tribunal. 

Art. 39 O Tribunal de Con~as da t)ni_ão tomará as 
providênciaS ~cabíveis para a aplicação das sanções a que 
se refere o artigo anterior. 

Ar~_· 49 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
~_at_~ __ de __ sua _ _p~~~~~ç~~~--- -

PARECER N• 848, DE I984 

__ Da Comissão de Redação 

i.fedaç-io final do Projeto de Resolução n"' 88, de 
_!9114. --

-Relator: Senador Saldanha Derzi 
A COmissão apresenta a redação final do Proj~o de 

Resolução n9 88, de 1984, que autoriza o GOvernO doEs­
tado da Paraíba a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 8.285.120.327 (oito bilhões, duzentos e oitenta e 
cinco milhões, cento e vinte mil, trezentos e vinte e sete 
Cruzeiros). 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984.- Joio 
Lobo, President~-..:..... Saldanha Derzi RelatQ[ _ _:._:_ALberto 
Silva. 
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ANEXO AO PARECER No 848, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n9 88, de 
1984. 

Faço saber que o SenadO Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiçãO,-e.eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , D): 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Parúba a con­
tratar operaçio de crédito no valor de CrS 
8.285.120.327 (Oito bilhões, duzentos e oitenta e cinco 
milhões, cento e "Yinte mil, trezentos e Ylnte e ~te cru­
zeiros) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 1: o Governo do Estado da Paraíba, nos ter~ 

mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de ' 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar uma 
operação de crédito no valor de CrS 8.285.120.327 (oito 
bilhõ_es, duzentos e oitenta e cinc_o milhões, cento e vinte 
mil, trezentos e vinte_e sete cruzeiros), ·correspondente a 
463.710,77 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTNS de CrS 17.867 (dezessete mil, oitocentos e ses­
senta e sete cruzeiros), vigente em outubro de 1984,junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS 
destinado ao ProJeto de implantação, ope;ação e manu~ 
tenção de poços, naquele Estado, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRFSii>ENTE {Lomanto Júnior) - Os pare­
ceres vão. à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vaí ser lido pelo_ Sr. 
19-SecretãriO. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 346, DE I984 

Nos termos do art. 356 Jo Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Decreto Legislativo­
n11 33, de 1983 (n'~ 25/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as Contas áo Senhor Presidente da Repúbli­
ca relativas ao exercício de 1981. 

Sala das Sessões, 28 de novembro de 1984. -Marcelo 
Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão. (Pausa~) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­
gação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Sobre-a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 347, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da ~edação final do Projeto de Resolução n"' 88, de 
1984, que autoriza o Governo do Estado da Paraíba a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
8.285.120.327 (oito bilhões, duzentos e oitenta e cinco 

___ milhõ~s. cento~ ~te_mil, trezentos e vinte e sete_cruzei­
ros). 

Sala da~ __ SessÕe§, 2~ de nq_vembro de 1984.- Marcelo 
Miranda. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o requerimento, p"assa-Se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os SrS. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

-_ Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­
gação. 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior) -Concedo 
a pal~vr!1 ~o no~re Se!_lador Nelson Carneiro. 

_ O SR- NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
-o se~U~nte discurso.) - Si. Presidente, Sfs .. : Seiladofes: 
- A-ãPTiCáÇãO UiStorcid_a_: d:( Lci-da semestralidade,_ n9 
6.708/79, tem levado inúmeros professores do ensino su­
perior particular a ingressar na Justiça do Trabalho, in­
conformados com o não pagamento de diferenças sala­
riais a qUi têm direito. 

Como se sabe, o professor tem um capítulo especial na 
Consolidação das Leis do Trabalho, dada a sua situação 
peculiar quanto ao vínculo empregatício. 

Pelo art. 318 da CLT, é proibido dar, por dia, nomes­
mo estabelecimento de ensino, mais do que seis aulas in­
tercaladas e quatro consecutivas; perfazendo o_total de 
CentO- e oitenta aulaS Por mês. Tamó-êm não se-trata de 
.. saláiio-hora", porque a aula dura entre quarenta e cin­
qiienta e não sessenta minutos. Disso resulta que as 240 
horas por mês configuram uma ficção. redUzindo-se para 
120 a 150 horas de trabalho. Na verdade, o professor não 
é. um horista, mas um mensalista, inalterável a carga de 
aulas durante o mês, garantido, por outro lado, a inalte­
rabilidade salarial, principalmente quando estável. 

Quando_entrou em vigor a lei da semestralidade, em 
1979, o reajuste salarial dos professores deixou de ser fei­
to na proporção dos reajustes das anuidades escolares, 
passando a fazer-se o cálculo como se se tratasse de ho-
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ristas, resultando em crescente redução dos níveis sala­
riais da classe_ 

Entretanto, o Conselho Federal d_e Educação continua 
condiciOnando a eqUivalência dos indices de reajustes sa­
lariais dos docentes aos índices de reajuste das anuidades 
escolares, como consigna a Resolução n9 I, de t4 deja­
nei'ço de 1984, ao çlispor, ao art. 5"', que, .. havendo dife­
rença entre o INPCadotado pelo aumento da semestrali­
dade e o percentual do reajuste e correção salarial do 
pessoal docente e técn_ico-administrativo, decorrente de 
convenção, acordo ou dissídio coletivo, será a mesma so­
mada ou deduzida do INPC adotado para reajuste da se--

--- mestralidade seguinte". 
Essa disposíÇãO é cjUe deve ser adotada, para o resta­

belecimento da justiç-a salariaL 
Basta assinalar que, adotada a preceituação da Lei nt 

6_708, de 1979, verifica-se que, tomado o período com­
preendido entre març-o de 1981 e março de 1984, em sete 
alterações semestrais havidas, enquanto o aumento dos 
salários dos professores foi de trezentos e setenta e cinc-o 
por cento, _a variação das ORTNs, no mesmo perfodo, 
foi superior a mil e vinfe e seis_ por cento. 
_ Essa injtiStfçª prec~sa Ser_~~mida. Daí o nosso apelo à 
Ministra Ester Ferraz, no sentido de propor ao Executi­
vo uma alteração dessa lei, restabelecendo-se as normas 
de cãlculo salarial anteriores a 1979. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
. mais havendo a tratar, a Presidência convoca os Srs. Se­

nadores para uma sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, às -19 horas e 3 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

-Discussão", em turno único, da redação final (oferecida 
-pela Comissàõ de Redação em seu parecer nt 806;-de 

- - 19"84), do Projeto de Resolução n"' 71, de 1984, que auto-
riza a Prefeitura Muilicipal de Senhor do Bonfim, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 2.234.998.540 (dois bilhões, duzentos e trinta e qua­
tro milhões, novecentos e noventa e oito mil, quinhentos 
e quarenta cruzeiros.) 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem r.'~ 243, de 
!984 (nQ 465/84, na origem), de 20 de novembro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à Deliberação do Senado a escolha do Ministro 
Carlos Átilã Álvares da SilVa pira exei-cer o carSo de Mi­
nistro do Tribunal de Contas da União, na vaga decor­
rente da exoneração do Ministro Juiz Octávio Pires e Al­
buquerque Gallotti. 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 19 horas e 2 minutos.) 
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Ata da 226~ Sessão, em 28 de novembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÃS 19 HORAS E 3 MiNUTOS, ACHAM-Sf:.PRE­
SENTES OS SRS. SENADORE!j; 

Jorge Kalume ~ Altevir Leal- MáriQ Maia- Euni­
ce Mlchiles - Fábio Lucena - R<iiinundo _Earente -
Claudionor Rori.z ~ Galvão Modesto- Odacir Soares 
-Aloysio Chayes- Hétio_Çiqeiros ,- Alexand_r:e Çosta 
- João Castelo - José Sarney - Ãlberto Silva _.:.._ 
Helvídio Nunes - João Lobo - Alrqji-_PinJo -José 
Lins - Virgílio Távora - C3rlos Alberto - Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lu_çl',:na ::- M:a.r­
condes Gadellta_- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Marco Maciel - Guilherm.e Pal~eira 
- Carlos Lyra - Luiz Caval_cante - Passos Pô:to -
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Cafmon ..:....:. José Ignãcio Ferreif_ã_- Moacyf Dalla 
-Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Itamar Fran­
CO-- Morvan Acayaba- Alfredo Campos- Amaral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo Go­
mes- Bene.dito_Ferr~ira- Henrique Santillo- Mauro 
Borges- Benedito Canelas- Gastào MUUer- Rober­
to Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Sal­
danha Derzi --Affonso Camargo - Álvaro Dias- E­
nêas Faria- Jaison Barr~to- Jorge Bornhausen --Le­
noir Vargas- Carlos Chiarelli -Pedro Simon- Octã­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Loman~ Júnior)- A lis(a de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus_ iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

19-S_ecretário, 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 348, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termoS do art. 371, alinea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei_ da Câ­
mara n9 154, de 1984 (n"' 5.529/81, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre a Pensão Policial militar da,~ Polícias dos Ter­
ritórios Federais do Amapã e de Roraima, e dá outras 
providências_. -=-

Sala das SessQes, 28 d_e novembro de 1984.- Aloysio_ 
Chaves, L i der do PDS -:: Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO N• 349, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termOS do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para a Mensagem Presiden­
cial nQ 212, de _ _1984, pela qual o Senhor Presidente d_a Re­
pública solicita autorização do Senado para que a Prefei­
tura Municipal de Vitória (ES) possa realizar operação 
de crédito no valor de Cr$ l3.254.670.0QO (treze bilhões_.. 
duzentos e cinqUenta e quatro milhões, seiscentos e se­
tenta mil cruzeiros). 

Sala das SessõeS, 28 de novembro de 1984.- Humber~ 
to Lucena, Líder do PMDB- Aloysio Chaves, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-:- Os reque­
rimentos serão votados após a Ordem do Dia rios termos 
do art. -375, H, do Regimento Interno. 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

O SR. -~RESIDE~TE (Lomanto_Júnior)- Passa-se à 

. ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-- Discussão, ern turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redã.çãQ eJTI seu Pare_cei" n'<' 
806, de 1984), do Projeto de Resolução n~ 71, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhor 
do Bõnfjm, Estado da Bahia, a cqntratat oper!J.çào 
de crêdjto._no valor d~ -Cr$ 2.234.998.540 (dois bi­
lhões, duzentos e trinta_ e quatf9 'milhÕf?S, nove~n­
tos e noventa e oito ·mil, quinhen~os e _q~üãrentaCni-
zêiros). - --- . 

Em discussão a redaçiio final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do a.tl. 359 do_ Re.-_ 
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

t a seiuinte a redação final apr9vada 

PARECER N• 806 D!> 1984 
Da Comissão de Redaçil.o 

~Redação final do Projeto de Resolução n9 71, de 
1984. 

Faço saber que o_ Senador F_e_deral aprovou, nos ter­
mos do arL 42, inciso VII, da Constituíçào, e eu, 
-----_, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1984 

AUtoriza=~ Prefeitura 'MuniclPâ.I de SePbor do 
BonlfiiD, -Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito n~ valor de Cr$ 2.234.998.540 (dois bilhões, 
duzentos e trinta e quatro milhões, novecentos e no­
venta e oito mil, q~_~entos e quarenta cruzeiros). 

- O Senado Federal reso_lve: 
Art. J9 1:: a Prefeitura Municipal d~ Senhor do BOn­

fim, Estado da Bahia, nós termos do art. 2"' da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.234.998,540 (dois bilhões duzentos e trinta e quatro mi­
lhões; novecentos e noventa e oito mil, quinhentos e qua­
renta cruzeiros), correspondente a 296.184 UPCs, consi­
derado o vaiõi riomínal da UPC de CrS 7.545,98 (sete 
mH, Quinhentos e quarenta e cinco _cruzeiros-e_ novep.ta e 
oito centavos), vigente em janeiro de 1984, junto ao Ban-

--co de DesenVolVimento do Estado da Bahia S. A., este na 
· qualidãde de agente financeiro do Baoco Nacional da 
Habitação- BNH,destinad_o à implantação do Progra­

ma ·cuRA - comunidade Urbana para Recuperação 
Acelérada, naquele Município,-obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

~rt. 29 Esta Resolu~ão entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O ~R. PRESIDENTE (lo manto Júnior) ~ Iteni ·2: 

Discussão, erll turno-único, do Parecer da Comis- _ 
são de Finanças sobre a M:ensagem n"' 243, de 1984 
(n'<' 465/84, na origem), de.20 de novembro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente âa Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
dl:) ~ini~tro _9rlos Átila Álvares da Silva parã exer­
c.er o cargo de Ministro do TribUilal-de Contas da 
União, na vaga decorrente da ex.oneração do Minis­
tr~ Luiz Qctãvio Pires e Albuquerque Gallotti. 

A matéria CoriStá.nte do item 2, da pauta da presente 
sesSão,-nos termos da alínea "h", art. 402, do Regiffieiliô 
Interno;- deverã ser apreciaaa eni sessão secreta. 

SOlÍcito aos Srs. funcioriái"Ios as proVidências netes­
sãrias,' a firii_ ae-que seJa respeitado o dispositivo regi­
mental. 

(A sessão rransforma-se em secreta às 19 horas e 4 
minutos e volta a ser pública às 19 horas e lO minu­

•• .,10-S.). 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júniol') - Está rea­
berta a_sessão. -
-~ai-se pas_sar, agora, à apreciação do Requerimento n"' 
348, -lido no ÉX.pedien-te, de ur8énciã~pad o Projeto de 
Lei da Câmara n"' !54, de 1984.- - -

En:t votaçãci:--o requerimento. 
Os Srs. Senadores que.o aprovam permineçani-séiitã-

dos. (Pausa.) - · -
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Cõmissões de Segurança 
Nacional e de Finanças. 

Solicito do nobre Sr. Senador Alberto Silva o p_arecer 
da Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB - Pl. Para emitir 
parecer.)- Sr~ Presidente, Srs. Senadores: _o projeto que 
passa a ser examinado é de iniciativa do Poder Executivo 
e, depois de minuciosa verificação, foi aprovado pelas 
COmissões e pelo Plenãrio da Câmara dos Deputados. 
Ali sofreu as correções consideradas necessãrias. 

Cootaodo com trint;t ~ cinco artigos, distribufdos em 
sete capítulos, a proposição institui ·a Pe-iliãO PciUcial­
Militar nos Territórios do Amapá e de Roraima, destina­
da, como enfatisa o art". 19,-"a amparar, rios termos e 
condições desta Lei, os beneficiârios dos policiais­
militares, falecidos ou extraviados" das aludidas 
PÕlícias-Militares. 

O projeto trata ''dos Contribuintes e das Con_tri­
buições", .. Dos beneficiãrios e sua habilitação", "Da 
Declaração de Beneficiários", "Das Pensões", "Da Per~ 
da e d:<1 Reversão da Pensão" e das "Disposições Gerais 
e Tra.riSitórias". 

De conformidade com a exposição de motivos que 
·acompanha a iniciativa do Poder Executivo, e ffrrhada 
pelo Ministro do Interior, o trabalho traZido ao Con­
gresso "foi elaborado c;Ie acordo com as normas quere­
gem as Polícias-Militares e em consonân-Cia com__a_s ins­
truções da Inspetoria Geral das Polícias-Militares". Por 

-conseguinte, plenamente amparado sob o aspecto jurídi­
co e apoiãdo pelos órgãos de Segurança, 
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Nenhuma Emenda foi, neste Órgão Técnico, formali­
zada, e, como se trata de matéria da maior significação 
social para quantos se dedicam à tB.refa de manter a or­
dem pública, opinamos pela aprovação do presente pro­
jeto de lei. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDEN_T_E (Lomanto Júnior) - Solicito 
ao nobre Senador José Uns o parecer da Comissão de 
Finanças:-

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE._.P?r~- e;~itir par~cet.) _ 
- Sr. Presidente, Srs~- Senadores: Do ponto de visüt __ ôes­
ta Comissão, o prójeto~de lei que passar a ser examinado 
nada tem que possa impedi-lo de tornar-se lei. 

Na verdade, ao instituir a Pensão Policial-Militar das 
Policias do:> TerritóriOs- fed~rais_ do Amapã e de Rorai­
ma, a proposição preenche séria lacuna do aspecto assis­
tencial àquetes que, em âreas de extremas difuculdades 
de vida, se empenham para manter a segurança d_a popu­
lação. 

O art: Z7 assinala que a Pensão de que trata a propo­
sição é impenhorável, 56 respondendo pelas consig­
nações autorizadas e pelas dívidas contraídas pelos bene­
ficiários já no gozo da Pensão. 

Pelo art. 28, a Pensão pode ser requerida em qualquer 
tempo, condicionada, porém, a percepção das prestações 
mensais à prescrição de cinco anos. 

É permitida a acumulação de duas Pensões e _çl_~ __ uma 
Pensão com proventos de disporiibilidade, refOrma, ven­
cimentos, aposentadoria ou pensão proveniente de um ú­
nico cargo civil (arl. 29). Enquanto isso, o art. 30 estabe­
lece a atualização do beniDç_io pela tabela de vencimen­
tos que est;ver em vigor. E o processo e o pagamento do 
beneficio, ioçlu:ilve os casos de rev~rsão e melhoria, são 
da compctêncía dos Territórios Federais, devendo ser 
submetidas ao Tribunal de Contas da União as respec!J­
vas concessões, para julgamento de suaJegalidade. E o 
julgamento favorável implica rio registro automático da 
respectiva despesa. 

Quanto à cobértura financ.eira_llecessária, está pn::vi_sta 
pelo art._32, pelo qual "as__dotações_necessârias ~o paga­
mento da Pensão serão consignadas, anualmente~ nos 
Orçamenfus dos Territórios dQ Amapá e_sie Ro~aima. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente 
projeto de lei. 
~o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Os pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

DisCussão, em turno único, do PrOjeto" de Lei da 
Câmara n9 154, de 1984 (n9 5.529/81, na Casa -de-­
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a Pensão Policial-Militar 
das Polícias Militares dos Territórios FedeiafS-do 

Amapá e de Roraima, e -dá çutras providências. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 154, DE 1984 
(n9 :5.529/81, na origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a Pensio Policial-Militar das Polí­
c-iãS- M:uitRres dos Tirrliórlos FederaiS_~o Ámapá e de 
Roraima, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Da.1nstituiçio da Pensio Policial-Militar 

_ Ar.t. __ __I2_ Fica -'ii-lstitu-ída·; nos TerritóriOs ~FederaiS dO 
Amapá e de Roraima, a Pensão Policial:· Militar destina­
da a ampafar, nos fefinõs--e corldiÇõ_6s desta Lei,_ os_ bene­
ficiários dos policiais-militares, falecidos ou extra_viados, 
das Polícias MHitares criadas pela Lei n9 6.270, de Z6 de 
novembro de 1975 .. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, denomina-se 
Pensão, a Pensão Policial~Militar~ de que ti-ata- este a:rti- -

-go. 

CAPITULO 11 
Dos Contrlbtlintes e dJQ Contribuições 

Art. 2Q São contribuintes obrigatórios da Pensão, 
mediante desconto mensal em folha de pagamento, os se­
guintes policiais-militares da ativa, da reserva remunera­
da e reformados: 

J -Os oficiais, aspirantes-a-oficial, alun_os da Escola 
de Formação de Oficiais, subtenentes e sargelito:fPM; 

li~- os Cãbos e soldados _PM, coril-Tnais de 2 (dois) 
anos de efetÍy_o __ serviço_ prestado à Corporação, se da ati­
va, ou co_m qualque~ tempo de serviÇo, s~ na inatividade. 

Art. 39 Os oficiais PM demitidos a _p-edido e as 
praças licenciadas a pedido, ou por condusão de tempo 
de serviço, poderão continuar como contribuintes facul­
tativos da Pensão, d~sde que o requei~~ no Prazo máxi­
ino de L( um) a·no, contado da data do ato de_ demissã_o 
ou licenciamento, e se obriguem ao pagamento da res­
pe_~iva_~_J?ntribuição, a P:Urtir da data em que tenham 
sido demitidos ou licenciados. 

Art. 41' O valor mensal da contribuição para a pen­
são poli~ial-militar será igual a~ (dois) dias d_o soldo, ar­
redondado, em cruzeiros, para a importância imediata­
mente superior. 

§ li' O valor d"a coi-Itribuição do policial-militar na 
inatividade será o correspondente ao do posto, ou ao da 
graduação, cujo soldo constitui a: parcela básica para o 

--Cálculo __ dos respectivos proventOs. -

§ 2~' O valor' da contribuição facultativa, na inativi­
dade, será igual ao do posto, ou ao da graduação, que o 
policial-militar possuía na ativa. 

§ 3~' Caso o policiai-militar contribua para a Pensão 
de posto ou de graduação superior ao seu, esta contri­
b'u{ção serã igual a 2 (dois) dias- do soldo desse posto ou 
graduação. 

§ 4~' o- Oficial PM que atingir o número l (um) da 
respe~tiva escala híerárqtiica pÔderã contribuir para a 
Pensão do posto imediato, conforme se dfspuser·ern re­
gulamentQ. 

§ 5~' Os beÕeficiários da Pensão são ·isentos de con-
tribuição para a mesma. __ _ __ _ 

Art. 5<? Quando o contribuinte obrigatório,- põr 
qua!Q~-er circunshi'ncia,- nãO constar--em folha de pagà­
mento e, assim, não puder ser descontada as_ua contri­
buição para a Pensão, deverá recolher imediatamente, à 
Organização Policial-Milhar a que estiver vinculado. a 
contribuiç_ão mensal que lhe couber pagar. Não o _faz~n­
do, ser-lhe-á descontado o total da dívida, assim que for 
incluído em folha. 

P}Hâgraf6 único. Quando, ao fate~r o contribuinte 
ob~igatório, houver dívida de contribuição, caberá aos 

Quinta-feira 29 4647 

b_~nefi~-~~io_s saldá-la integralmente, por ocasião do pri­
meiro pagamento da Pensão. 

Art. 6~' Fica facultado aos contribuintes de que trata 
o art. "2_9 desta Lei, com mais de 30 (trinta) e 35 (trinta e 
cinco) anos de serviÇo computáveis para fins de inativi­
-dade: contribufrem para a Pensão corresp(lndf:nie, res­
pectivamente, a uni ou dois graus hierárquicos acírila_do 
que pOssuem, desde que satisfaçam ao pagamento das 
contribujções a partir do mês seguinte àquele em que 
com-pletarem o referido tempo de serviço. 

Art. 79 O contribuin-te facultativo, de que trata o 
art. 31' desta Le~, que passar 24 (vinte e quatro) meses sem 
recolher a sua ~ontrLbtJ.i.cão, perderá o direito de deixar a 
Pensão. 

Parágr"ãfo único. Ca~o; de~tro desse prazõ-, vieT a fa­
lecer o contribuinte de que trata este artigo, seus benefi­
ciârios são obrigados a pagar integralmente a dívida, no 
atq do primejro Pagamento da Pensão. 

CAPITULO 11! 
J?os Beneficiários e sua HabUltação 

A r L 89 A Pensão defere-se _aos beneficiários nas 
prioridades e condições estabelecidas a seguir e de acor­
do com as demais disposições contidas nesta Lei: 
I- ao cônjuge; 
I I -aos filhos de_ qualquer condição,_ exclusive os 

maiores do sexo_ masculino que não sejam interditos ou 
inválidos; 
III- aos netos. órfãos de pai e mãe, nas condições es­

tipuladas para os filhos; 
IV- à mãe, ainda que adotiva, viúva, separada judi­

cialmente, çllvorciada, ou soltejra, como também à casa­
da, sem meios de subsistência, que viva na: dependência 
econômíca do contribuinte, desde que comprovadamen­
te separada do marido, e ao pai, ainda que adotiv_o, des­
de que i-nválido oU interditO;-
- V..,.-- às irmãs, germanas ou consangUíneas, solteiras, 

viúvaS, separadas judicialmente ou divorciadas, bem 
como aos irmãos, germanos ou consangüíneos, menores 
de 21 (vülte e um) anos, mantidos pelo contribuinte, ou 
aos maiores, quando interditos ou inválidos: 

VI ~ao b_enehcfário institUído que, se do sexo mascu_­
lino, só poderá ser menor de 21 (vinte e um) anos ou 
maior de 60_ (s.essenta) anos, interdito Ou inválido, e, se 
do sexo feroinino, for solteiro. 

_§_ (I' O _cônjuge supérstite não terá direito à Pensão 
se, por sentença passada em julgado, houver sido consi­
derado parte culpada, ou se, no processo de separação 
judicial 9Jl de div9!cio,_ não lhe tivc~r __ s!clo_ assegurada 
qualquer pen.;;ão- ou amparo da outra parte. 

§ 29 A inValidez do lilho, neto, irmão, pai, bem 
como do beneficiário"_ ínstituido, comprovar-se-á em inS­
peção de saúde r~lizada por-Junta de Saúde solicitada 
pelo Comandante-Geral da Polícia Militar e só dará di­
reito -à Pens~o quando esses beneficiários não dispuse­
rem de meios para prover a própria subsistência. 
-- Art. 99 O _contribuinte viúvo~ separado judicialmen­

te. divorciado ou solteiro poderá destinar a Pensão, se 
Ílão tiver filhos em condições de receber o benefício,-·à 
Pessoa que viva sob sua dependência econômica no mfni­
mo h;í. 5 (cinco) anos, desde que haja subsistido impedi­
mento legal para o casamento. 

§ 1<:> Se o contribuinte tiver filhos em condições de 
receber o beneficio, somente poderá destinar à referida 
beiieflciária meiãde da Pensão. 

§ 21' O contribuinte que for separado judicíalmente 
Ou divorciado somente poderá vale-r-se do disposto neste 
ar_tígo se não estiver compelido juâicialmente <1 alimentar 
o ex-côiljuge. 

ArL \0. A habili~ação dos J;!eneficiários obedecerá à 
ordem de preferência estabelecída no art. 81' desta lei. 

§ J<:> O beneficiário será habilitado com a Pensão iõ­
tegral. No caso d~ mais de um com a mesma precedên-
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cia, a Pensão serâ repartida igualmente entre eles, ressal­
vadas as hipõteses dos§§ 2~'_e 31'_d~t~ artigo. 

§ 2~' Quando o contribuinte, alét'!l do cônjuge supérs­
tite, deixar filhos do matrimônio anterior, Qu ~de outro 
leito, metade da Pensão respectiva pertencerã ao cônjuge 
supérstite, sendo a outra metade distribuída igualmente 
entre filhos habilitados na conformidade desta lei. 

§ 311 Havendo, também, filhos_ do contribuinte com o 
cônjuge suppérstite, ou fora do m<~-irimônio, reConh~-~ 
~dos na forma da Lei n_l' 883, de 21 de outubro de 1949, 
metade da Pensão será dividida entre todos os filhos, 
adicionando-se à metade do_ cônjuge supérstite as 
quotas-partes dos seus filhos. 

§ 49 Se o contribuinte:: Qeixªr pai inválido e mãe que 
vivam separados, a Pensão será dividjçla igualmente en­
tre ambos. 

Art. li. Sempre que, no início ou durante o proces­
samento da habilitação, for constatada a falta de decla­
ração de beneficiários, ou se ela estiver incompleta ou 
ainda oferecer margem a dúvidas, a repartição compe­
tente exigirá dos [nter_essados certidões ou qtiãlsque"f--ou­
tros documentos neceSSá,rios à comprovação doS-seuS di-
reítos. -

§ I~ Quando, não õbstante a documentação_ apre­
sentada, persistirem as dúyidas, a prova-será feiÚ me: 
diante justificação judicial, processada no forQ civil. 

§ 29 O processo de habilitação à Pensão é- '?onsidyra­
do de natureza urgente. 

CAPITULO-IV 
Da Declaração de Beneficiários 

Art. 12. Todo contrlbyinte é obr~gado_a (aze~, e a 
manter atualizada1 sua declaração de beneficiários que,­
satv.Q prova em contrário, pr~válecerá para g_1:1alifiCaç~o 
dos mesmos à Pensão. 

§ Í<~ A dedaraçã~ de qUe trata este artigo deve1ã ser 
feita no pra<!:o de 6 (seis) meSes, a COl]Jar davisência .. d.es­
ta lei ou das alterações subseqüentes, sob pena de sus­
pensão de pagamento da remuneração, na ativa ou na 
inatividade. 

§ 2~ Dessa declaração devem_ constar: 
~·; nome e filiaÇão do deçlanmte; 
b) nome da espo-sa e data Oo casamento; 
c) nome dus filhos de qualquer condição, Sexo c res­

pectivas datas de nascimento, esclarecendo, se for o caso, 
quais os havidos de matrimôiiio- anterior ou fora do tp.a~ 
trimônio; 

d) nome dos netos, órfãos de pa-i e inãe, filiação, sexo 
e data de nascimento; 

e) nome dos pais, estado civil e datas de nascimento; 
f! nome dos irmãos, sexo e data de nascimen~o; 
g) nome, .sexo-e data de nascilJ!ento do ben~fjciáfío 

instituídO, se for o caso; 
h! menção expressa e minucuiosa dos documentos 

comprobatórios apresentados, citando a espécie de cada 
um, os ofíciOS défegistr_os OU outrÇlS que -os expediram 

ou registraram os atos originais, bem como os livros, nú~ 
meros de ordem e das folhas onde constam, e as datas em 
que foram [avradas. 

Art. 13. A declaração, de preferência datilograda, 
sem emendas nem rasuras, deverá ser firmad!l_do próprio 
punho do declarante. 

Parágrafo único. Qu_a:odo o contribuitiie se acflár 
imposSibilitado de assinar a declaração, .devei-á faiê-Ja 
em Tabelião, na presença de duas t_estemunha~. 

Art. 14. A declaração, feita na conformidade do ar­
tigo anterior, serã entregue ao Comandante, pifeto~ ou _ 
Chefe ao qual o declarante estiver sp.bor_dinado, in_strur~ 
da com documentação d~ registro civil que coJUprove, 
não só o grau d_e parentesco dos beneficiários enumera­
dos, mas •. também, se for o caso, a exclusão de beriefi­
ciãrios--preferenciais. 

Parágrafo único. A doc_umentação de que trata este 
ar_tigo poderá scr apresentada em original, certidão ver­
hum ad verbum, ou cópia xerográfica, deVidamente au­
tenticada. 

.ÃrL 15. QUalquer fato que importe em alteração da 
declaração anterio[ obriga o contribuinte a fazer outra, 
adítiva, qüe, instruída com documentos comprobatórios, 
obedecerá às mesmas_forffialidades exigidas pa_ra a decla­
ração inicial.. 

Parágrafo único. A dOcUmentação será restituída ao 
irlteressaà'o, depois de éettificadas pelos comandante, 
Diretor ou Chefe, na própria declaração, as espéCies dos 
doCUmen-tOs apresentados. com Os dildos relativos aos 
ofíciOs dP'ie8istró civil que ós ex:pedira:m~oem como õ_s 
livros, números de OJ:dem e tespeciivas-fol~as que con­
têm_ oS atos originais. 

CAPITULO V 
Das Pensões 

Art. 16. A Pensão corresponde, em geral, a 20 (vin­
te) vezes a contribuição estabelecida no art. 4~ desta lei e 
será paga mensalmente aos beneficiáriOs. 

-§ 19 Quando O falecimento do contribuinte se tenha 
verificado em conseqüência de acidente ocorrido em ser­
viço ou de molÇstia nele adquirida, a PensãO será igual a 

-2-5 (vinte e cinco) yezes a çoQ_tribuição, devendo a prova 
das circunstâncias do faleciniento do contribuinte ser fei­
ta ein inquérito policial~militar ou por· atestado de ori­
gem, -conforme o caso. 

§ 2~ Caso a morte do contribuinte decorra de feri­
mento recebido, de acidente ocorrido, ou de moléstia ad· 
quirida em operações de guerra, na defesa ou na manu­
tenção da ordem interna, a Pensào será.igual aJO (trinta) 
vezes a contribuição. - -- ~ - r 

Art. 17, O dir~ito à Pensão fica condicionaQo ao re­
-cebimento de 24 (vinte e quatro) contribuições men-sais, 
relativas à PenS~o que serâ deixada aos beneficiários, 
f?ermitin~o-se .il"es,tes fa;zerem o respectivo pagamento ou 

_completarem o que fallar. ~ 

Parágrafo único. O recolhimento poderá ser feito de 
uma só vez ou em parcelas correspondentes ao ~ªlar da 
Cãntribili_ção. · --- -

Árt.- -18. Todo e qualquer poliCial-riülitin não contri­
bui~te: da PensãO, mas em serviÇO ativo, cu}o'fãlOCimento 
oc.brt=e;:"- nas Cíi_cunstânci~is prévls{as nOs pâi'ãgrafos do 
art. 16 desta' lei, deixará aos seus beneficiários a Pensão 
q_u~,_ na: confoiiltídade _ des~es parágrafos, lhe couber, 
qu-alquer que -seja o seu- tempo -de sefviçO. - -

§ 1'> A Pensão a que· se refere este artigo não poderá 
ser inferior à de aspirante-a-ofiCial PM, para os alunos 
das Escolas de Fornlação de Oficíãis PM, ou, à de- 3~~ 
sargerlto "PM; para as demais praças e alunos dos Cen­
tfós--de" Formação de s-argentos PM. 

- .. ~_§ __ 29 .Em quãlquer à:os cãSo estabdeciàos neste_ arti­
gg, a -outo~~a da Pensão fiei_- Côildic_ionada à satisfação 
prévia, pelos beneficiáríos, da exigêrida de que trata o 
art. 17 desta lei. 

§ 39 Para os ~feitos de cálculo da Pensão, a contri­
buição obedecerá à regra prevista no art. 49 da presente 
fei. ~ 

Art. 19. Os beneficiários dos policiaiS thlfíüúeS con- : 
Siderados desparecidos ou extraviados, na forma previs­
ta Pelo Estatuto dos Policiais Militares das ~oiícias Mili­
tares dos Territórios -Federais, receberão, desde logo, na 
ordem preferenCial do art. s~-·desta leí, a remuneração a 
que o polícíal militar faúâ JUs, paga pela Corporação. 

·§ 19 -Fi'ndo o prazo de 6 ·(seis) meSes, fa'r-se-á a habi­
litaçãO-doS beneficiários -à Pen"sào nà forma prevista na 
piesiúlie lei. 

§ 2" Re-apa"recendo o poliCial militar, em- Qualquer 
tempo, ser-lhe-á paga a remuneração a· que fez jus, 
deduzindo-se dela as qÜanÜas pagas aos beuefíciáríos a -
título de Pensão, após a apuração das causas que deram 
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origem ao seu afastamento, na forma do Eslatuto dos 
Policiais Militares das Polícias Militares dos Territórios 
Feder_ai:;;. 

Arr. 20. Aos policiais militares de que trata o art. 18 
da presente. lei aplica~se, também, o dispOsto no artigO 
anterior. 

Art. 21. O oficial PM da ativa, da reserva remunera­
da ou reformado, -contribuinte obrigatório da Pensão, 
que perder o posto e a Patente, deixarã aos s~;us benefi­
ciários a Pensão correspondente ao posto que possufa ti.a 
ativa. __ 

Art. 22. O Pr_aça PM da ativa, da reserva remunera­
da· 0Q_ reformada~ contribuin~e ~briga tório da Pe,nsão 
Policial Militar, col_TI mais de 10 (de:z:) anos de serviço, 
excluído a bem da disciplina ou que tenha perdido o seu 
grate hier·ãrquico,- deíxará aos seus beneficiários a Pensão 
correspondente à graduação que possuía na ativa. 

Art. 23. A Pensão resultante da promoção poot mor .. 
tem será -paga aos beneficiários habilitados a partir.da 
data ôo falecimento do policial militar. 

ArL 24. O polícíal míHtar que, preenchendo as coil­
dições]egais -necessárias_à sua transferência Pãra a reser:.. 
va remunerada ou reforma, com proventos calculados 
sobre o soldo de postos ou graduações superiores, venha 
a falec_er na ativa, deixará a Pensão correspondente a es­
ses postos ou graduações. 

~ (9 O policial militar quejá_descontava sua c-ontri­
buição- nos termos do art. 6'? desta lei deiXará a Pensão 
correspondente a mais de um ou dois postos ou gra­
duações superiores aos postos ou graduações resultantes 
da aplicação de..<;te artigo. 

~ 'F A Pensão de que trata este artigo será pa:ga aos 
benefiCiários a partir da data do falecimento do co.n_tri­
buinte. 

CAPITULO VI 
Da Perda e da Reversio da Pensio 

Art. 25. Peiderâ o çli.reito à Pensão: 

I- o cônjúge supérstite que tenha sido destituído dQ­
pátrio poder, na conformidade dos incis_os I e li do art. 
-395 do Código Civil brasileiro; 
- II _;_-O beneficiário do sexo masculino que atinja a 
maioridade, válido e capar, 
llf- o beneficiário que renuncie expressamente;­

-IV-- oheri.eficiáiio cjue tenha sido condenado por cri­
me d_e natureza dolosa, do qual reSulte a morte d-o contfi~ 
buínte. 

Art~ 26. A morte do beneficiário que estíver rio gozo 
da Pensão, bem como a cessação do seu direito à mesma, 
em qualquer dos casos do artigo anterior, imporarâ na 
transferência do direito aos demais beneficiários da mes­
ma ordem, sem que isto implique reversão. Não os ha­
vendo, ·a Pensão reveitêrá para os benefiCiáriOs da ordem 

·seguinte. 
§ }9 A reversão só poderá verificar-se uma vez. 
§ 29 NãO haverá, de modo algum, reversão em favor 

do beneficiário instituído. 

CAPITULO VIl 
_c .Oisposições Gerais e Tnmsitórias 

Art. 27. A Pensão é impenhoráVel, só respondendo 
pelas consignações autorizadas e pelas dívidas contraí­
das pelos beneftciários já no gozo da Pensão. 

A_rt. 28. A Pensão-POde ser requerida em qualquer 
tempo, condicionada, porém, a percepção das prestações 
merrsaíS à- prescrição de S (cinco) anos. 

Art. 29. ~ permitida a acumulação: 
1 - de duas Pensões-; 
Ir- de urna Pensão com proventos de disponibilida­

de, reforma, vencimentos, aposentadoria ou pensão pro­
veniente de um único cargo civil. 

Art 39. A Pensão será sempre atualizada pela tabe­
la de vencimenhl que estiver em vigor. 
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Parágrafo único. O Cálculo para a atuali~ação to­
mará sempre por base a Pensão-tronco deixada pt::lo con­
tribuinte, e não as importâncias percebidas pelos benefi­
ciários em- pensões subdivididas e majoradas ou acr~sci­
das por abonQ. 

Art. 31. O processo e o pagamento da Pensão, inclu­
sive os casos de reversão e melhoria, são_ da competência 
dos Territórios Federais, devendo ser submetidas ao Tri­
buna[ de Contas_ da União as respectivas concessões, 
para julgamento da sua legalidade, 

Parágrafo únicO. O julgamento da legalidade da con_­
cessão, pelo Tribunal de Conta_s_d!:! União, importará o" 
registro automátiCo da respectiv-a despesa. 

Art. 32.- As dotações necessãrias ao pagamento da 
Pensão serão consignadas, anualmente, nos Orçamentos­
dos Territórios Federais do Amapá e de Roraima. 

Art. 33. ~ão isentas de custas, taxas e emttlumentos, 
as _certidões, justificações -e demais documentos neces~ 
sários à habitação dos beneficiáriOS--do policial militar, 
cujo falecimento ocorrer nas condições do_§ 2~ do art. 16 
desta lei. 

Art. 34. O Poder ExeCutivo regUlamentará o dispo­
sito nesta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados de 
sua publicação. 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor ria data de su~ 
publicação. 

Art. 36. Revogam-se as disposições em cootrádo. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - Passa-se 
agora, à votação do Requerimento n"' 349, lido no ~xpe-­
diente, de urgência, para a Mensagem n~ 212. de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Á.provado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissõe~ de Econo_m_ia, 
de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que vai ser tido pelo Sr. 1'~-Secretãrio .. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 849, DE 1984 

Da Comi~o de Economia, ~bre a Mensagem n9 
212, de 1984 (n"' 423/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Vltórla-ES a contratar ope­
raçio de crédito no valor de CrS 13.254.670.000 (tre­
ze bilhões, duzentos e cinqUênta e quatro milhões, 
seiscentos e setenta mil cruzeiros). 

Relator: Senador Fábio Lucena 

Com a Mensagem n~ 212/84, o Senhor Presidente da 
República Sl.lbmete à cieliberação _do_Seoado f~era\ 
pleito da Prefeitura Municípal de Vit6ria~ES, que objeti~ 
va contratar, junto ao Banco do~ D_es..envQivíment9 do 
Espírito Santo S/ A., este na qualidade de agent~ finan_­
ceiro do Banco .Nacional da Habitação1 a_ segui~~e ope­
ração de cr~itQ: 

"Característic:lis de operaçlo: 
A- Valor: CrS 13.254.670.000 (correspondente 

a 1.000.000 de UPC, de Cr$ 13.254,67, em ju­
lho/84); 

B-Pra:zos: 
1 -de_ carência: a tê 30 meses; 
2- de amortização: atê 240 meses; 
C- Encargos: 
1 -juros: 4% a.a .. ; 
2 ~ correção monetária: de acordo com _( va.: 

tiação da UPC; 

"' 
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D- _Garantias: 
---~-:...=____Hipoteca de bEms imóveis alienâveis de pro:. 

priedade plena do Município; 
2 - Fiança ou aval; 
3 ·...:_ CauÇáó de-ações, cédulas hipotecárias, letras 

imobiliárias ou ORTN de propriedade do Municí-_ 
pio; 

4- Vinculação temporária de qualquer item da 
receita municipal; 

E- Destlnaçio dos reawsos: Integração do mu~ 
nidpià"-de.Vitótia no Programa CURA, promoven­
do o beneficiamento das âreas de Jardim ~a Penha e 
Jard!ril Cãrnburi." 

O Colls~lhCIMonetário Nacional pronunciou-se pelo 
- encaminhamento do pedido, por entendê~lo viável têcni­
co~ econ._ómjCa_e financeirap1ente, n~o devendo tal com­
promisso acarretar a aludida prefeitura, maiores pres­
sões~na exeçução orçamentária de seus futuros exercí­
cios, tendo em vista que a sua margem de poupança real 
(Cr$ 8.704.900 rriilhões) se mostra bastante sup~rior ao 
maior dispêildio que a sua dívida consolidada interna 
apresentará após a realização da presente oPeração. 

NO-mêritQ, o financiamento de projetos vinculados ao 
Programa CURA se enquadra em casos análogos que 
têm merecido a acolh[da da Casa, até mesmo Porque se 
trata de inveS-nm:entos reprOdutivos que fazem retornar -
aos cofre$- pú&licoS bOa pa-rte dOs capitais empregados. 

Adeiitais-, a preserife operação compatibiliza-se com as_ 

diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento, no 
que di:uespeito a intenção de influir deliberadamente no 
processo de alocação de recursos a nível local e regional, 
através de nlecanisrrios-de financiamentos, onde o Banco 
NaciOilãl da Habitação- BNH, entra como entidade fi­
nanciadora do Projeto CURA - Comunicade Urban~_ 
para Recuperação Acelerada. 

Assim sendo, acolhemos a Mensagem, nos termos do 
s~guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 107, DE 1984 

Autoriza a Pletettura-MiiiliclPilf de Vitófiil (ES)""ã 
- -elevar em Cr$ 13.254.670.000 (treze bilhões, duzen-
-Íos-e cinqüenta e qUatfo milhões, seiscentos e-setenta 
-inil cruzeiios) o niontante de sUa dívldii consolidada 

_-Jntema. 

O senado Federa,t resolve: _ 
Art. }9 f: a Prefeitura Municipãl de Vitória, Estãdo 

do Espírito Santo, nos tennos do art. 21' da Resolução nQ __ 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 1 3.2i4.670.0QO (treze bilhões, duzentos e 
cinqUenta e quatro milhões, seiscentos e seten_ta míl cru­
z-eiros) correspondente a 1.000.000 de UPC, considerado 
o valor nominal da UPC de Cr$ 13.254,67 (tr~~nnil, du­
zentos e Cinqüe!rita e quatro cruzeiros e sessenta e sete 
centavos), vigente em julho de 1984, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor, junto 
ao Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S/ A, 
este_na qualidade de agente financeiro do Ba_nco Nacio­
naLda Habitação- BNH, destinada a promover a inte~ 

graçào do Município de Vitória iw Programa CURA, 
mediante beneficiamento das áreas _de Jardim da Penha e 
Jardim Camburí, obedecidas as condições- admitidas 
pelo_ Banco Central do Brasil, no respectivo procesSo. 

Art. 2~ Esta Resolução eiltra em vigor n"a datade 
sua publicação. 

Sala das ComisSões, 28 de noVeinbro de 1984. - Ro­
berto Campos, Presidente - Fábio Lucena, Relator -
Luiz Cavalcante- Benedito Ferreira- José Fragelli­
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- O pare_cer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n<~ 107, que a!J.toriza a Pl:"efeitura 
Municipal de Vitória a elevar em 13 bilhões 254 milhões 
670 mil cruzeiros o montante de sua dívida consolidada. 
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.. Dependendo de pareceres das Comissões de Consti-
---tuição e Justiça, e de Municfpios. 

-SolicÜo ao nobre Se;nador Josê Ignácio o parecer-da 
Comissã-õ de Corislituição e Justiça. 

O SR. JOSt IGNÁCIO (PMDB- ES. Para emitir 
-parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conctusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n"' /84, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Vitória a contratar empréstimo no valor de CrS 
13.254.670.000_ (treze bilhões, duzentos e cinqüenta e 
quatro milhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros), desti­
-õãdo a financiar a integração do Município de Vi.tória 
no Programa CURA, mediante beneficiamento das 
áreas de ,Jardírn da ~f;!nha ç- Jardim Camburi. 

O p-edidO foi form.Ulado nos termos do preceituado no 
artigo 2'~ da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fede­
ral, implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados no aiti~o 2<~ da Resolução n"' 62, de 1975, 
também .do Senado Fe_deral, e se faz aco~mpanhar de tO­
dos os documentos exigidos peta Legislação. 

Assim,, ve_rifica-se qu-e a proposição foi elaborada con· 
soanie as prescriÇões legais e regimentais aplicáveis-à es­
pêcie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorâvel, no que tange- aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicia.ãde e -técnica legislativa. 

E o_ parecer. 

0-SR~ PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- Solicito 
ao nobre Senador Passos Pôrto, o parecer da Comissão 
de Municípios. · 

. O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Para emitir pa­
recer.)- Sr. Presidente e.Srs. Senadores: 

A matéria sob a nossã apreCiação obje;t.iva autorizar a 
Piefeitura Mú.nicipal de Vitória ~ ES, nos termos do 
que_ estabelece o <u:J. 2<1 .da Resolução nQ 93, _de 1~76, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito no va· 
lor-de Cr$ 13.254.670,000 (treze-bilhões, du2:entos e cin­
qilent~ e quatro milhões, seiscentos e setentã mil Cruzei:.­
ros) destinãda ·a financiar a integração d_o MuniCípio de 
Vitóda no Programa CURA, mediante beneficiamento 
das áreas de Jardim da Penha e Jardim Camburi. 

A proposição merCCeu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais pertinentes ao assunto. 

-A despeito das inconveniências do incremento da divi­
da púbtica, com a~ suas fortes pressões inflacionárias, 
n.os municípios brasileiros, não lhes resta outras alterna~ 
tivas, para minorar a situação de_ penúria em que se en­
çontram, senão valerem~se dos mecanismos de financia­
mento, representados pelos fundos especiais. 

Assim, nos aspectos que competem a êste Úrgão Téc­
nico examinar, entendemos que o pleito deva ser· atendi­
do nos termos do proposto pela Comissão de Economia 
da Casa, visto que a operação de crêdito a ser autorizada 
possibilitará ·a alqcação de grande massa de recursos aos 
MunicípioS mencionados, com reais beneficios para as 
suas por)úiaçÕes: 

h o pa~ecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jínior)- Os parece­
res são favoráveiS. 

COmpletada a instrução da matêda, passa~se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~ 107, de 1984, que autoriza a Prefeítüra Mu­
nicipal de VItória (ES) a ·elevar em CrS 
13.254.670.0QO, o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a e:nçer­

rada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senado-res que o aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comis.são de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - _8Qbre a 
mesa, parecer d_a Comissão- d_eJ~ .. edação;_ que ~-ei-â -lido 
pelo Sr. 1'?-Secr_~tárLo. _ 

~ lido o seguinte. 

PARECER N• 850, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de ResQiuçiio n9 107, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 
A Comissão ap"feserita ·a i'edação fmal do Projeto de 

Resolução n'i' 107, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu_­
niCipal de Vitória, Estado do Espífito Santo, a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ 13.254.670.000 (tre­
ze bilhões, duzentos e cinqífenta e quatro milhões, seis­
centos e setenta mil cruzeiros). 

Sala das COmisSões, 28 de novembro de 198_4_.-=- João 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Passos 
Pôrto. 

ANEXO AO PARECER N' 850, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n9 107, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Con&títulção, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

• Autoriza a Prefeitura Municipal de Vit6ria, Esta-
do do Espírito Santo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$13.254.670.000 (tre2e bilhões, duzen­
tos e cinqüen:ta e quatro milhões, seiscentos e setenta 
mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 P É a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 

do Espírito Santo, nos termos do art. 29 da_Resolução n9 
93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
13.254.670.000 (treze bilhões, duzentos e cinqllenta e 
quatro milhões, seiscentos e se_tenta mH cruZeiros), cor­
respondente a 1.000.000 (um milhão} de lJfC,.conside­
rando o valor da UPC de Cr.$ 13.254,67 (treze mil, dU­
zentos e cinqUenta e quatro cruzeiros e _s_essenta e sete 
centavos), vigente em jú.lho de 1984, junto ao Banco de 
Desenvolvimento do Espírito Santo S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Na._cional_da H~bi­
;ação - BNH - destinada a promover a integração do 
Município de Vitória no Programa CURA, mediante be­
neficiamento da.s áreas de Jardim da Penha e Jardim 

Camburi, obedecidas-as-condições ad-mHidas.pelo Banco 
Centrãl do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2P Esta Res_olução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Loman~o Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a matêria cuja redação final 
acaba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente 
à deliberação do Plenário. 

Em diScussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência convoca sessãq extraordinária a realizar--se ama­
nhã, às JO horas com a seguí_nj~ 

ORDEM DÓ DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do ProJeto de Resolução 
nQ 84, de 1984 (apresentado pela COmissão de L~gislação 
Social como conclusão de seu Parecer n~' 761, de 1984), 
que autoriza o Governo do Estado da. Bahia a alienar 
terras de sua propriedade, localizadas no Ml!!ücfpio de 

· Iramaia, à Empresa "Fazendas Reuni.das Santa Maria 
Ltda.", até o limite de 7.506ha. (sete mil, quinhentos e 
seis hectares), tendo 

PARECERES, sob n~'s 762 e 763, de 1984, das Comis­
sões:_ 

-De-constituição e Justiça (ouvido o gõverno-do es­
tado da bahia), pela constitucionalidade ejuridicidade; e 
- -De Agricultura, favorável._ 

O SR. PRESID;ENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. · 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO LOBO NA SESSÃO DE 26-11-84 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

_O Sl_._JOÃO LOBO (PQS- Pl. P_r~:mt:t~cia o seguin~ 
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. _S_~naçiores: - -

Existem muitas coisas incompreensíveis nes_te País, 
mas uma das que se aÍliiiri-mãíS iilcOiripreensTVel ê esta 
atítucfe que o Governo está se preparando para tomar, 
através de um decreto-lei que, dizem~ jâ está redigido, 
ãtingindo o Banco do Brasil e transformando-o em ape· 
nas um banco comercial. Um banco comercial d_e __ mãos 
atadas, castrado as suas funções de disputar o mercado, 
de captar depósitos, de prestar aqueles serviços tão ca­
_racterísticos dos bancos particulares: abri_r financ_eitas, 
cadernetas de poupança, enfim um banco comercial sem 
poder usar aqueles mecanismOs próprios característicos 
dos bancos que amealham o dinbeiro para a sua movi­
mentação, para as suas operações. O Banco do Brasil 
deve ser transformado em um banço comen:i~l~ mas sem 
o dirciios "do qu__tr_os_ bancos com_erciais, 

Praticamente vai-se consumar um atentado contra 
uma organizaçãO que tem-prestado, ao_ longo dos anos, 
tão bons e relevantes serviços a este País. Nós, das pe­
quenas cid-ãdes lnlerioranas deste País, aprendemos des­
de cedo a identificar a presen-ça dó Governo FederaJ pela 
atuação do Banco do Brasil como o- Tesouro N!icional, 
porque, -a-pres_ença do Governo Federal, os recursos des­
te País, só apareciam neSta regiões atravês do Banco do 
Brasil. E ao longo de todos esses anos ele formou quadro 
de fú.ncionãiíos-Que marcaram a sua presença-no desen­
volVíffiiilfO-aãS _pequenãS~cíâãâes hrasiieiras. Ãtuando 
diretamenfe- ná sociedade, formaram sob suas lideranças 
o pequeno comércio, a pequena agricultura e a peqUena 
pecuária, principalmente nas -regiões ffiais carentes_ deste. 
País. 

- - Eis que um õtgãrfismo -que·vem funcionando a conten­
to e talvez seja o que melhor funciona neste Pais, vai ter a 
sua ação tolhida, surpreendentemente tolhida. Vão parar 
exatamente aquele que não deveria ser parado> mas esti­
mulado, sem levar em consideração o seu enorme qua­
dro funcional, com pessoas que dedicaram suas vidas,.a 

-sua íilteligência e lealdade ao Banco do Bra_sil e que ago-
ta, na- velhice, sentem a sua aposentadoria ameaçada 
pelo caõs que va-i assaltar o Banco do Brasil. _ -

Esta impressão, Sr. Presidente, não ê somente rri.inha. 
O Presidente do Banco do Brasil, o S.r .. Oswaldç Colin, 
deriÜilc.ió-l.t na imprensa -~'este País -êSse-li.çodame-nt~, esSa 
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pressa em se-desmantelar a estrutura do Ban~o do Brasil, 
sem o_uvir _o_ Congresso NaCional, sem ouvir os Poarla­
rhetltates, oS~ representantes do povo, numa reforma ff:ita 
atia-v~ ·de Uffi decreto-lei que o Conselho Monetário Na­
ciôriâ'CfêZ-_s'e'in (juaseodar vOz ou-voto ao Presidente_do 
Banco do Brasil, imprensado pelos representantes do 
bãnCoS ·partiCUlares, qUe s·ão em número de três, con-tra o 
voto--único do Presidente Colin. 

A presSão CioS bancos privados contribuiu para que O 
Presidente do Banco do Brasil fosse derrotado em sua 
proposta de revar o primeiro bloco da reforma bancária­
para ·a Congresso Nacional. Ao programar a apreciação 
d_o voto da reforma para o próximo dia 19, o Ministério 
da Fazenda nãa.·s6 fugiu da consulta ao Legislativo 
coni.õ ·ainda vai pegar o Congresso em pleno recesso. 

Sr. Presidente, também o Ministro Mário Pacini, Pre­
sidente do TribtJ.nal de Contas da Uniãp, disse: ''Não s_e 
pode negar que essa modificação ou reforma se faz ne­
-cessária t:-que· algumas das medidas anunciadas são con­
venientes e chegam até tardiamente. Mas de~orrido tan­
to tempo, porque agora tanta precipitação c:om assun_to 
tão relevante, que envolve o interesse de toda a_ecºn---ºIDi_a 
nacio-nal e não apenas do sistema bancário'? Assim, a re­
forma que estão pretend_endo implantar é apenas verossí­
mil, semelhante à verdade, parece verdadeira, mas não 
atende aos reais interesses da Nação brasileira. Os res­
ponsáveis pelo assunto, em sua maioria, sabem disso ... e 
se catam c: os Poucos que falam não encontram eco para 
suas palavras". 

Sr. Presidente, abordo este assunto cpm muita tra._n.­
qüuilidade~ Não sou funcionãrió do Banco do Brasil, 
mas não aceito, como empresârio que sempre fui, que 
uma das mais eficientes estruturas bancárias dest~ Pãís 
seja, neste momento, tratada com_ __ _tanto descaso e 
a~eaçada de eXtinção. Todo este quadro funcio-nal, pe--­

-sadà, caro, Ilão oferece condições ao Banco do B_rasil 
para competir com os bancos particulares e, ainda mais, 
sem poder fazer uso da captação de reçursos, de C{l.derne­
tas de poupança, de financeiras, enfim, de todos eSses 
mecanismos que os bancos particuhues usam. 

Consultado, o Sr. Ministro Nestor Jost, quejâ foi Pre­
Sidente do Banco do Brasil, manifestou, também, a sua 
preocupação. o maior receio do ministro quanto a alte­
rações no sistema bancário oficial e federal é de q1,1e opa­
pel cOme-rcial destinado ao Banco do Brasil prejudique 
sua atuação s.odal junto __ às pequenas e médias empresas 
e pequenos e médioS prOdulores rurais. Nenhum banco 
tem a es.tr_ut_ur_a capilar e rural do Banco do Brasil, assim 
com_o _n~hum outro atua tão diretamente junto à rede 
produtora nacional e teme que qualquer alte"ração neste 
sistema acab~ por afastar o produtor de seu financia~ 
menta rural, como o crédito subsidiado de correção mo~ 
n~tãría plena mais 3% de juros ao ano afastou o pequeno 
produtor, aquele que planta os gêneros alimentícios bãs;i­
cos, da rede particular que opera com crédito rural. Para 
Jost, o BanCo do_ Biasil é o melhor instrumento social 
que o Governo poderia ter nas mãos; por isso, entende 
que não há necessidade de modificá-lo agora: "Para que 
mexer neste setor, se hã outros precisando com maior ur­
gêneiã de reformas e definiçõe~?" 

CÍs -bãn"queiros· sabem que- o poder de fo_go do Barico 
do Brasil dependerá de captação de recursos> como qual­
quer oú._tro banco comer~ial, além da consciência de que 
um banco forte precisa ter a estrutura de grande conglo­
merado para obter a receita com todo o tipo--de ope­
iições financeiras e prestação di serviçoS' vinCUfados. 
Além de impedir que o Banco do Brasil in_gresse no siste­
ma, não monetário, os bancos querem que ao deixar de 
ser banco de fomento, o Banco Central transfira para o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Ec_onômico e So­
cial o papel de agente financeiro dos principais progra­
mas especiais de interesse do Governo Federal. 

Ao somar tOdas essas razões, ex-funcionários e atuais 
funcionários do Banco do Brasil, de praticamente todos 
os ~calões, apóiam a assessoria de Tancredo Neves e 

. CO?-âenam a decisão do 3:tual Governo de aprovar _a re-

' 
I. 
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forma bancária a tnenos de três meses do final do man­
dato, e sem sequer encaminhar o voto para debate à<> Co­
missões Consultivas Bancãrias e de Mercado _g.e Capi­
tais, COBAN e COM EC_. que à brigam representantes de 
todos os segmentos da economia, conforme promessa do 
Diretor da ãrea bancária do Banco Central, José Luiz da 
Silveira Miranda. 

Também, Sr. Presidente, o Sr. Maílson Ferreira da 
Nóbrega, Secretário -Geral do _Ministério da E_azenda 
disse textualmente: "Não se poderã discriminar o Banco 
do Brasil na captação de recursos quando ele se tornar 
um banco comum": 

Como- é a pergunta que Se nos afigura- V"ai o Ban­
c_o -do Brasil resistir a, o Caos e a s_ua to_tal clesintegração? 

Assim, Sr. Presidente, deixo aqui o nosso reparo e o 
nosso protesto contra_ a inten_cão do _atu'~l Governo de 
consumar um ato, verdadeiramente desassisado, que é o 
de mexer apressadamente, na atual estrutura do BancQ 
do Brasil. Pr_çocupados estão todos os funcioná: fios apo­
sentados do Banco do Brasil, todos os funcionários da 
ativa do Banco do_ Brasil, e os seus mais altos dirigentes 
manífestam a preo_CupaçãCf e -o receio de que essa sua 
transformação em simples banco comercial, sem as pos­
sibilidades de atuar corr10 banco comercial, traga o caos 
e a desintegração a essa_ Casa que tem se ~presenta!;Io,_ ao 
longo. Oa História dq Brasil, como o verdadeiro ~xecUtpr 
da política finan-ceira do Governo, -da sua pofltica de 
estímulo à pecuária, à lavoura e ao pequeno comércio. 

O Sr. Almir Pinto_- Permite V. Ex' ~m aparte? 

O-SR. JOÃO LOBO- Coin'muHO pr-azer, nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto- Venho acompanhando com mui­
ta atenão o disc_urso de V_ Ex• O Banco do Brasil foi fun­
,dado ao tempo de D. João VI. Depois de um trabalho 
enorme, com um conceito que sempre gozou, com agên­
cias nos países europeus, na América do Norte, em quase 
todo o mundo, não sei ó porquê dessa desassisada preo­
cupação de se fazer Uma reform·a ou uma tr-ansforill'a.'ção 
que, acredito, como- V. Ex', seja inoportuna, Estamos nO 
final de um Governo. Não sei pór que estãlembrança de 
mudar uma estrutura, que já vem de quantos anos? De 
quantos anos essa estrutura está aí pronta? Uma modifi­
cação dessa, de funcionários, poderã até desestabiUzar 
esse banco, pelo apressamento, pelo açodamento da me­
dida. 

O SR. JOÃO LOBO ~ É verdade. 

O Sr. Almir Pinto - Principalmente nesta fase de 
transição, pela qual estã passando o País, é inteiram'erite 
de.o;aconselhável isso. Aliás, não é só V. Ex• que estã dis­
cutindo, mas o povo, que jã sabe, através dos noticiári.os 
dos jornais,- dos rádios e das televisões, dessa transfor­
mação do Banco do Brasil num banco comercial. E ele 
não é, pof excelência, um banco.Cõmercial? Ele não ne­
gocia, não faz empréstimos ao comércio, à ~íri.dústria, à 
lavoura? Finalmente n_ào deixa de ser um banco comer­
cial. Agora, para mudar o nome para.Banco Cometcial 
do Brasil, isso não sei bem -como vai sei- entrosado no 
pensamento das autoridades monetárias brasileiras, com 
esta idéia que reputo irifeliz, de, no momento atual, nesta 
fase de transição," transformar· o Banco do Brasil em 
qualquer outra espécie de banco. V. Ex• tem razão em fa­
zer este comentário muito oPortUno. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço-o aparte de V. Ex•, 
Senador Almir Pinto. Naturalmente, V. Ex~ diz bem 
quando chama de uma idéia infeliz essa de, apressada­
mente, no apagar das luzes de um governo, fazer uma re­
forma como a que se.prCtente faZer no siStema fiiúincerro­
deste País; impor-se imediatamente uma reforma, exata­
mente ao organismo que- inelhor vem funcionando ao 
longo de sua história, que bons e relevantes serviços tem 
prestado a este País, não podemos compreender~ Até 
onde a nossa percepção alcança, temos certeza de-que 
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essa reforma vai significar a desestabilização do Banco 
do BraSil, o desgaste para a sua illstitufção, o dese:Stíinu­
Jo total_da seu quadro funcional que, desde o_jnícío do 
Banco do Brasil, aprendeu a considerar esse_banco como 
uma segunda família e que tem 9-ado o melhor do seu es­
fqrço e da sua lealdade_ .à instituição a que pertence. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador José Fragelli. 

-0 Sr. José Fragelli - São apenas poucas palavras 
para dizer a V. Ex• que nenhum de nós, Senadores, re­
presentantes dos nossos Estados interioranos, podemos 
deixar, em Primeiro lUgar, de nos congratulãr com V. 
Ex• por lev~ntar esta questão com tanta oportunidade 
no plenário do Senado. Em segundo, queremos nos soH-

. darizar com a sua manifestação em defesa, mais do que 
do Banco do Brasil, da nossa economia inferioraria da 
nossa agropecuãria. A verdade e que nenhum banco co­
mercial já. deu assistência aos nossos produtores rurais 
como o Banco do Brasil. Desde que o Banco do Brasil 
passou a: financiar as atividades,_ sobretudo a agrope­
cuária, assistimos como que a uma explosão nessas ativi­
dades_ Que eu me recorde, ainda foi nõ Governo do Dr. 
Getúlio Vargas, antes de 1945, que o Banco do Brasil co­
meçou a atuar de uma man_eira mais direta, mais assis­
tencial, provendo com mais recursos a agropecuária na­
cional. Pelo menos no Estado_ de_Mato Grosso foi extre­
mamente sensível essa influência, no sentido de expandir 
a exploração agropecuãria. Em terceiro lugar, jâ conhe­
cido a manifestação de alguns funciOnários do Banco do 
Brasil, principalmente- de um deles, que ocupou altos 
postos nesse estabelecimento de crédito, agora aposenta­

-do, m.as extremament~ preocupado com o esvaziamento 
do Banco do Brasil através dessa reforma, dizendo que o 
Banco vai se tornar praticamente inexpressivo. Ele vai se 
igualar à maioria dos bancos puramente comerciaiS, ele 
vai deixar de ser esse provedor de recursos, sobretudo, 
para as nossas atividades provincianas. O Banco do Bra­
sil' v..ai perder a sua posição de grande banco provedor de 
metas para a atividade agropecuária, espeCialmente. Por 
tudo isto, nenhum de nós pode deixar de prestar a V. Ex• 
uma solidariedade que irá até às iniciativas que porven­
tura possam caber no âmbito do Legislativo, para evitar 
conseqüências como essas, que _estão sendo previstas 
com a c_h_amada Reforma Bancária. Obrigado a V, Ex•_ 

.---O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte de V. Ex~. 
Senador José Fragefli, que vem enriquecer o meu pro­
nun_çiamento nesta tarde, yeja_que não é simplesmente a 
transformação do Banco do Brasil num banco comer­
cial. é a sua transformação num banco comercial sem os 
recursos do banco comercial. Ete não vai poder captar 
para effipregar os seus investimentos. O Banco do Brasil, 
pelo menos a curto prazo, nessa reforma que aí está, nâõ 
vai poder criar uma fmanceira, cadernetas de pOupança, 
companhias de seguro, fazer esse tipo de prestação de 
serviço ... 

.Jl Sr. J_o_sé Frag~!li :- Exato. 

O SR. JOÃO LOBO- ... que gera o volume de negó~ 
cios dos bancos particulares. Vai ser, no meu entender, 
uma autêntica castração. Parece que as autoridades es­
tão querendo punir o Banco do Brasil, por ele ser um dos 
poucos organismos que fl.incion.im berri -neste Pals ... 

O Sr.-José Fragelli- O bem que tem feítO na ecó-il'ó­
mia do interior ... 

O SR. JOÃO LÓBO --- ... sem ressaltar isso que V. 
Ex• aponta neste momento, o graode bem que tem feito à 
economia brasileira, a ·sua pecuária, a sua lavoura, ao 
seu toinérció .e as sUas indústrias. 
- ·senhor Presidente, essa preocupação é também a do 

Presidente do Banco do Brasil, Dr. Oswaldo Colin. As 
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__ .. IT!.e9.ida.§ que vãq_ ser obrigatoria_mente cumpridas pel<:' 
Banco do Brasil, que, com uma rede de mais de l.OÓO 
agências deficitárias, espalhadas por todo interior do 
País, apenas para cumprir determinação do GoVerno Fe­
deral. de finandaf os pequenos produt.ofes. Do Banco 
será exlgido o recolhimento compulsóriO sobre depósitos 
a prazo e a vista; pagarã taxa normal do redesconto ao 
usar recursos do Banco Central; sofrerá a forte retração 
do volume de aplicações, inclusive com prejuízo à ima­
gem do banco no País e no exterior - o Banco do Brasil 
já caiu para a 30~ posição _no ranking mundial deste ano, 
e ca'írá ainda mais - e perderá o poder polítíCo para 
exerce!' a fl:lnção mo.derado~a do mercado. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. Ex• urrí aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Concedo o aparte a V, Ex', 
Senador Helvídio Nunes. 

O _Sr • .Helvfdlo_ Nunes--: Ilustre Senador João_~Lobo, 
eu estou de pleno acordo com todas as colocações feitas 
-por V. Ex~ no seu discurso. Na Verdade, só os que conhe­
cem o interior do País, sobretudo as pequenas cidades da 
nossa região, do Nordeste, é que podem avaliar, na sua 
globalidade, os serviços prestados pelo Banco do Brasil 
ao desenvolvimento do nosso País. Até há bem pouco, o 
Banco do Brasil criava e fazia fun-cionar agências desbra­
vadoras, agências pioneiras. E nas minhas andanças por 
esse Brasil, eu jamais encontrei uma agência piorle_ira de 
.banco particular, de banco comercial, porque o banco 
comercial comum, quando se instala numa cidade, ele 
vai utilizar o capital existente naquela área. Ele não aju­
da, no verdadeiro sentido da palavra, ele vai apenas ex­
plorar as potencialidades existentes. -Em segundo _lugar, 
de um certo tempo para cão banco vem sofrendo modi­
ficações que prejudicam o seu trabalho, que prejudicam 
a sua imagem. E agora, quando se anuncia essa grande 
reforma, todos nós que conhecemos o Banco do Brasil, 
que sentimos e que somos testemunhas do seu trabalho, 
nós temos a certeza de que a imagem do banco será alte­
rada e de que o trabalho por ele prestado será modíficã.­
do. Nós preferimos a imagem do Banco do Brasil, que 
como que pode ser comparada à de uma grande estrada, 
à da energia elétrica que se fornece a uma região, Esse é o 
pa:peJ costumeiramente-desempenhado pelo Banco do 
Brasil. No apagar das luzes de uma administraÇão, de 
urtt governo, por que pensar-se numa reforma que vai 
modificai estrutural~ente a missão do Banco do Brasil? 
Estou de pleno acordo com V. Ex•, e, neste instante, tem 
V. Ex~ a minha integral solidariedade. 

O SR. JOÃO LOBO - Senador Helvídio Nunes, eu 
agradeço o aparte de V. Ex~ que é muito valioso e-, natu­
ralmente, enfoca um ponto importante deste pronuncia­
mento. 

É evidente que os_ bancos particulares, quando se ins~ 
talam nas pequenas cidades brasileiras, o fazem, talvez, 
pai"a recolher os frutos que o Banco do Brasil já Plantou 
naquelas regiões, o dinheiro que- jã circula, a riqueza já 
existente gerada pelo pioneirismo das agências do Banco 
do Brasil nessas regiões, 

O Sr. Fábio LaceDa - Permite V, Ex' um aparte? 

O SR: JOÃO LOBO- Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Fábio Lucena. 

_ O Sr~ Fábio Lucena- Nobre Senador João Lobo, te­
nho a honra de ser funcionário do Banco do Brasil, onde 
ingressei por concurso público no dia 19 de_ julho de 
1961, com 20 anos de idade. Carrego comigO-- a minha 
carteira do Banco do Brasil que tem o número 3. {64.250, 
Àinda que nãO me assistisse essa condição de funcio­
nário do banco, eu não poderia deixar de exaltar e louvar 
a fecunda posiçlío assumida por V. Ex• nesta tarde, por~ 
que, observe V. Ex', o Banco do Brasil foi criado antes 
do Banco da França, por D. Jolio VI, em 1808, nomes­
mo ano da abertura dos portos brasileiros à navegação 
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internacional. A agêncía de Manaus foi instalada em 
1902. Foí a primeirà agência, -depoiS do órgão central, n_o 
Rio de Janeiro, que o Banco do Brasil instalou no terri­
tório brasileiro.· Demais, nobre Senador, o Banco do 
Brasil ê o único banC;Q do c,onti.nente StJl_-a_!"lleric_ano que 
compareceu às frentes de bal::!,lha na 2• Guerra Mul1idal, 
para dar assistência diret?,, em pleno teatro de guerra, 
aos nossos pracinhas, aos soldados brasileiros que ajuda­
ram a derrotar o nazi-fascismo naquela guerra cruenta. 
O Banco do J;3,rasil ~o pioneiro em tudo. Onde quer que 
chegue o capitalismo em nossa_l:_ai_s,jâ enconira fiilç~da 
uma agência do Banco _do Brasil. E eu, sinceramente, 
nobre Senador João Lobo.._ não compreendo como se 
pretenda descorporificar, de forma tão monstruosa, a 
imagem do Banco do Brasil, que possui, hoje em dia, Cer­
ca de 140 mil funcionãrios, Ext, que é um coniíngente­
quase igual, em número, ao contingente do Exército Bra­
sileiro. Por conseguinte, eu acho qUe o discursP de V. Ex•­
abre um caminho, e este caminho tem que set percorri­
do, para que se encontre uma splução que salve o Banco 
do Brasil desse desastre que para ele estã se prenuncian­
do. Era _o aparte que teria de dar ao discurso de V. _Ex~ 

O SR. JOÃO LOBO - Eu agradeço o aparte de V. 
Ex~ e quero parabenizar o ilustre Senador por maís esse 
título de funcionário do Banco do Brasil, que-adorna 
ainda mais a pessõa-de V. Ex~ V. Ex• tem razão, Q BancO 
do Brasil é o pioneiro em tudo. O Banco do ,Brasil que 
nós conhecemos sempre foi associado ao TesoUro Nacio­
nal, sempre representou a ação do GoVerno Federal. 
Nós só conhecíamos a ação do Governo Federal no hln­
terland brasileiro, nas pequenas-cidades, pelo merios nas 
cidades nordestinas, através da presença do Banco do 
Brasil. E tentar destruir um corpo de fuiicionâri9s de 
quase 140 mil homens que dedicaram toda a sua vida, 
toda a sua energia, toda a sua inteligência e lealdade a 
essa cprporação. AfigUra-se-nos um crime o que se-prati­
ca, nelte momento, contra uma instituição que ê pa-drão 
e que deveria servir de exemplo às outras que funcionam 
neste País. · 

Concedo o aparte a V. Ex~, Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Não há dúvida alguma de que, 
acolhendo a denúncia que V. Ex~ ~stã fazendo neste.mo-
mentq, secund:mdo o que a imprensa noticiou, nós esta­
remos_exaurindo o Banco do Bra~il e, conseqaentemen­
te, enfraquecendo _a nossa economia tãO combalida~ es­
pecialmente, do interior brasileiro, onde o Banco doBra­
sil tem uma situação marcante, haja vista o que V. Ex• 
mencionou, de que cerca de mil agências são deficitáriaS. 
E por que as mantêm? Exatamente para ajudar a nossa 
economia incipiente, com SOu com c, desse interior bra­
sileiro. Tem V. Ex• a minha solidariedade. Eu não acre­
dito que _a Governo leve a efeito esse tentan:!e que vem 
prejudicar a economia e as fin~oças deste Brasil, mesmo 
porque o Banco do Brasil é um banco perfeitamente íllte­
grado na família brasileira, elejâ.não se pertence, ele per­
tence ao Brasil. O Banco do Brasil é a nação brasileira, 
pela sua estrutura, pela maneira como ele atua em todo o 
territóriO- nàciOnal. Tem V. Ex) minha solidariedade. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte de V. Ex~. 
Senador Jorge Kalume, que enriquece meu pronuncia­
mento. 

O Sr. Marco Maciel ~Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Coni-prazer, nobre Senador 
Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Eu gostaria de, secundando 
aquilo que foi manifestado por eminentes pates, dizer 
que concordo com as proposições de V. Ex•, no que diz 
respeito à execu_ção da cham.ada,_reforma bancâria que.o 
Governo estaria cogitando de fazer, talvez, por decreto­
lei, neste "período. Trat_a-l!e _d~ um assunto extrc~_mamente 
complexo e, conseqaentemente, não deveria ser definido 
sem um prêvio debate, sem uma ampla discussão. Por 
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is_to_ eu __ quero mais uma vez, reiterando o que disseram 
vários aparteantes, manifestar a minha opiLl.W.<J de que 
essa reforma não se realize nos termos em que foi divu[. 
gada e que, sobretudo, ela seja precedida de um amplo e 
desejadQ. debate. 

ú SR. JOÃO LOBO- Agrad~o o aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Marco Maciel. 

Sr. Presidente, quero, apenas, deixar neste momento a 
nossa preocupação: não queremos discutir nem dizer que 
não seja necessária uma reforma bancária, uma reforma 
no sistema financeiro nacional. Nós não estamos discu­

-tindo ·este a~peCto, -m-is eXistem dezenas de éOisas quepo~ 
- deriani ser modificadas Ou corrigidas neste País. Por que 

pegar exatamerite- o que melhor funciona, hoje, no Bra­
sil, para ·ra:zefliiria reforma apressada, sem uma consulta 
às bases populares, sem uma consulta ao Congresso Na­
cionàl? -

Sr, Presidente, em nome dos bons serviços prest~dos a 
esta Nação pelo Banco do _Brasil, este banco que jã se as­
socia à família brasileira, que tem laços profundos na 

·própria civilização, na própria colonização do _Brasil, em 
nome desses milhares e m.ilhares de funcionãriOs que ain­
da estão na ativa e de milhares de funcionários que estã.o 
na aposentadoria, que deram o melhor de seu esforço _e 
de sua ilúeligência ao_ Banco do Brasil; ~m nome das pe­
qUenas emprés_ãs, dos pequenos lavradores e dos l"!ecua­
ristas _deste, Brasil; em nome de milhares de agências pio­
neiras e de-ficitârias, que prestam bons e releva,ntes ser­
viços a iodas as comunas brasileiras, nós queríamos dei­
xar o nosso protesto cont_ra esse decreto-lei .que vai im­
por essa refoi"ma bancária. E (azer um apelo para que 
não se consume esse at,entado. Que se aguarde uma me­
lhor oportUnidade parã um debate amplo~ feito no Con­
gresso, das modificações que deverão atingir o sistema 
bancário nacional. 

E.Sr. Presidente, queremos de todo modo que seJente 
preservar essa organização que ê o·Banco do Brasii, que 
já está-associado à História do Brasil. Que se faça modi­
ficações em outros setores tão carentes de mudanças, 
mas que se respeite uma história fecunda, produtiva e 
gloriosa desta instituição que honra este País. 

O Sr. Cid Sampaio - V. Ex• concederia Um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO -Ouço V. Ex.•, com muito pra­
zer. 

- 0--Sr-.---Cid-S~Paio _:_ Il11stre Senadói:-iOão Lobo. tem 
toda razão o seu apelo-. Alguns anos passados, foi feita 
uffi.a refóJ-fua no Banco do Bra__sil_e, s_egundo a opinião de 
vârios de seus funciOnários de categoria, essa reforma 
piorou a estrutura do banco. Agora, no· fim de um Go­
verno, pr-etende-se uina outra reforma, dessa vez restrin­
gindO as ativiOãdeS dO_Bancõ do Brasil, reduzindo a sua 
ação, dhninuindo os seus recursos. se o Banco da Brasil 
hoje funciona -para atender vários setores da economia, 
inclusive o fomento agrícola, se repassa e tem Tuncio­
nãrios que atendem, em todo o Brasil, a todos esses ser­
viços, no momento em que for reduzida essa atividade 
do Banco do Brasil, na hora em que ele passar a funcio­
nar exclusivamente cOmo banco comercial, a sua estrutu­
ra passa a ser terrivelmente onerOsa, exclusivamente 
para essa atividade. Junto ao apelo de_ V. Ex• o meu ape­
lo para que não reformem, ao apagar das luzes, não de 
um Gov~irio;-mas de um regime cuja memória:flão é bem 
saudosa Para todos nós, não _refÕrmem, inclusiVe por 
atÍÕ.gir o Banco do_ Brasil, que ê uma estrutura respeitá­
vel e que soube, no decorrer dos momentos mais difíceis 
para o Brasil, preservar a sua reputação, a sua maneira 
de ação e seus objetivos. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOÃO LOBO - Sr. Presidente, incorporo o 
aparte do nobre Senador Cid Sampaio ao meu di~curso ~ 
encc;ri:--o, neste momento, -as_ minhas pal3.vras. -(Muito 
bem L Palma~.) 

Novembro de 1984 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO LOBO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

MOMENTO POLlTICO 
A Reforma Bancária e o Açodamento 

Já é visível e incômoda a desvantag~m do Banco do 
Brasil ante certos conglomerados privados do sistema 
bancário nacional e a reforma, que se anuncia, (:: algo 
inaceitáVel, sem que- seja apreciada pelo Congresso Na~_ 
cioriãl. -

Na condiçãO de ex-Diretor do Banco do Brasil, não 
vejo motivo para açodamento nos estudos da reforma 
baricária:-

Não se pode negar que essa modificação ou reforma :;e 
faz necessária e que algumas das medidas anunciadas são 
convenierites e chegam até tardiamente. Mas dec:orrido 
tanto tempo ·porque agora tanta precipitação com assun­
to tão relevante, que envolve o interesse de toda a econo­
mia nacioifal e-não apenas do sistema bancário? 

TeÕ1o que a -estrutura do Banco do Brasil seja alcança­
da e abalada pelas modifiCações anunciadas, sobrevindo 
um maioi esvaZiamento de sua importância, com reflexo 
na adinlrâvel íffi3.gem da instituição no cenário bancâriQ __ 
iilternacional. 

h cOm -esta preocupação que invoco as cons_iderações 
d9 Professor Dércio Munhoz; feitas na palestra "O Ban~ 
có ila Atualidade" de 22 de fevereiro de 1984: 

.. Em 78, as coisas mudaram realmente. 
A partir desse governo- é interessante- se pensava 

que o Banco do Brasil ia fortalecer-se nesse período. Ao 
contrário, foi_ um período de esvaziamento do Banco. 

Talvez devêssemos retornar e lembrar que até 78 tive­
mos no Banco Central um grupo menos comprometido 
com as teoriaS maiS- ortodoxas. Até 78 era uma grupo 
mais profissiOrial. Tivemos depois um grupo que tinha 
uma formação acadêmica mais ortodoxa e, segundo evi. 
dências, algum comprometimento com interesses do sis­
tema bancãrio privado. 
-b algo que tem gerado muitas distorções no Brasil 

quando pessoas vêm do scto_r privadoi para o governo e 
não sentem que estão prestando um serviço à Nação e 
começam a prestar serviço à entidade ou à empresa da 
qual foi antes empregado. 

Depois de 79, tivemos no Banco Central essa situação 
em elevado grau, e as coisas começaram a correr mal 
para o Banco do Brasil." 

Ainda sobre o esvaziamento do Banco do Brasil de~ta­
co o seguinte trecho da palestra do Economista Oércio 
Munhoz: ---

.. o"_ Ba.riCO-dO ·s-rasH-ãi:irtu- espaço--paàt-õs -bancos-pri­
vados; a agricultura sofreu um tratamento rígido pela 
prim-eira vez na história. O Banco do Brasil passou a as­
sinar ç__ojttrato, e quando o agricultor chegava para reti­
nir as parcelas previstas, O BanCo do BrasH dizia que 
não podia soltar o dinheiro, porque o Banco Central não 
lib-erava reCurSos. Então, assina contrato, mas não solta 
recursos, para enganar o agricu1tor'? Houve, em parte, 

- um aum:_ento mUito grande dos preços agrícolas, porque 
o Banco do Brasil começou a cobrar taxas de juro mais 
alta, e até.ril:x.as de juro aósurdas, pelo menOs para parte 
dos .recUrsos aPlicadOs. Tivemos um aumento muito 
grande do preço dos produtos agrícolas. 

No ano passado o preço dos produtos agrícolas su_biu 
menos. Produtos- agrícolas no varejo, praticamente in- · 
dustrializados,- subiram em torno de 270, 280%. No atª­
cado os produtos agrícolas subiram de 350_a -400%. 

Tivemos, portanto, uma redução da ~istência do 
Banco do Brasil à agricultura. Na ârea dos pequenos 
proprieiãrios~ dos miniproprietârios, tivemos uma re­
dução muito grande, de 3 milhões de hectares. O Bam:o 
do Brasil está abandonado, pois está cobrando taxas ele­
Vadas. Tivemos um imp-ulso inflacionário e também tive­
mos _um grande aumento dos lucros do Banco do Brasil 
nesse período. 

Ho_uve uma ilusão, porquanto o Banco dQ BrasiJ nun­
ca obtivera tanto lucro, ju_$tamente na fase em que vai 
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sendo esvaziado, na pafte de operações para o setor pro­
dutivo. 

Paradoxalmente, no momento em que o Banco do 
Brasil vai reduzindo sua participa-ção no finanClam-êiítO 
da economia, consegue ampliar o número de suas agên- _ 
cias." 

Assim, a reforma que estão pretendendo implantar é 
apenas ver_ossímíl; semelhante à verdade, parece verda­
deira, mas não atende aos reai:úrtteresses Qa Nação bra_- _ 
sileira. Os _(~Onsáveis pelo assunto em sua maioria, sa­
bem disso ..• e se calªrn e os poucos_que falam _n~o encon,~ 
tram eco para suas palavras. 

Se a reforma é tão oportuna não há razão para se !'iub­
traír a matéria ao exame ·prêvio dos representantes do 
povo.- Ministro Máüo Pa~ini, Presidente do _Trib~UI'!_?l 
de ContaS da União,_ 

Correio Braziliense, 25-ll-84 

BANCO DO BRASIL TEM FUTURO 
INCERTO COM REFORMA 

Colin não quer o BB transformado em banco co­
mercial e acha que mudança provocará prejuízos. 

Banqueiros e funcionários preocupados 

As opiniões sobre as conseqüências da reforma ban­
cária sobr_e o Banpo ~o Brasil -hoje com mais de mei~-­
milhão de acionistas, preoCupados com o futuro de suas 
ações - não demçmstram preocupação, princip"almente 
quando vêm do atual Gove:ro_o ou de banqueiros. O !Tle5::_ 

mo não acontece_dentro do próprio Banco, onde fun_cio­
nárioS'e a direção sabem que terão pela frente uma bata­
lha política para nãO deixar que ocorra o esvaziamen.~o 
da instituição, tragado pela competição com a iniciativa 
privada e sem os recursos do Tesouro. Eles contam, prin­
cipalmente, com o fato de que Tancredo Neves foi _um 
dos presidentes do Baoco do_ Brasil e assirp nã_o penniti-
ria seu esvaziamento, caso eleit_Q_. __ 

A seguir, algumas opiniões- sobre o (u_turQ _d,o 13,an_cq 
do_Brasil_- se ele sairá fortalecido ou enfraquecido da 
reforma bancária, e se o seu papel de indutor de juros 
mais baixos será mantido ou não. _ _ 

José Luiz Silveira Miranda, diretor da Á:reª Bancâria 
do Banco CentJ::aL~ ex-Diretor do BB. "Eu acho que o 
Banco do Brasil vai sair mais fortalecido. Agora é _evi­
dente que o BB não chegou à posição que chegou com às 
responsabilidades que tem, com todas as suas caracteris­
ticas sendo um banco que simplesment~ agiu de acordo 
com os princípios da empresa privada competitivamente 
com o. resto do sistema. Não, chegou onde está por sei 
um banco ofi_cial, mas tem uma porção de cacuetes e ca.­
racterísticas, vantagens e desvantagens de um banco ofi­
ciaL A longo prazo o BB só tende a se- beneficiar como 
um banco mais ágil, mais forte, recuperando a sria lide~ 
rança que teve no passado quando o sistema financeiro 
privado não era tão estruturado!! tão forte corilã é liojt!:~-­
Muito bem. Para chegar lá precisa de um período de 
transição. Nem o BB será afetado na sua estruturil!! ren­
tabilidade. E um período de transição delicado e precisa 
ser conduzido com.propriedade". 

Mailson Ferreira da Nóbrega, Secretário-Geral do 
Ministério da Fazenda. "Não se. poderá discrirriinar ·o 
BB na captação de recursos quando ele se tornar um 
banc-o comum. E natural que ele participe do mercado. 
Quanto a ele se tornar um conglomerado financeiro, 
captar com poupança, ter uma financeira, isso ê um as­
sunto a se discutir. Não está cogitado nesse estudo suge­
rir isso. t: uma decisão de: governo. Se vai sair mais forte 
Ou não, não dá para avaliar". 

Roberto Bornhausen, Presidente da Federação dos 
Bancos. uEu acho que essa é uma posição que não deve 
ser olhada deste ângulo o BB ainda continuará como um 
braço foite do Governo, .é uma das mais respeitadas or­
ganizações e terá sempre a sua posfção 'preservada, qual­
quer que seja a regr? que se estabeJ~çã. O BB _deve e vai 
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pt:rmanecer um·a instituição- forte e sadia. Ao perder as 
vantagens que tem, ele vai preciSar ser mais aliado do sis­
tema bancáfio privado do que um adversário". Não. vejo 
senTido nõ BB abrir uma poupança:, e tenho garantias do 
que isso não ocorrerá". 

Angelo Calmon de Sá, Presidente do Banco Econômi­
co. "Não vejo essa questão com preocupação. A conCor-­
rência será estimulante". 

J.ost, ex .. Presidente, 
não quer mudanças agora 

O Ministro -da Agricultura, Nestor Jost, que jã presi­
diu o Banco do_Brasil, nãq quer: uma reforma bancária 
agora. Para ele isso seria prejudicial ao novo Governo,_ 
que se instala em m~rço, além de não ter repercussão be-__ 
néfic_a_jl,mto ao "eleitorado" de baixa rê"ftda d?. banco. 
Culminand._o suas crfticas,ele adverte: "Mesmo que_ seja 
aProvada aZara, Q- próximo GoVernõ, que -dev~râ ser -de 
oposição, poderá modificar a reforma bancáriã i:fue se 
pretende". 

ó ·maiQr r~eto :era- .Ministro· quanto a al_terações no-sis-­
tema bancário ~fiCíal e federal_ê de que o Papél comÚCial 
destinado aO BiitlCo do Brasil prejudique sua atuaçãO. so­
cial junto às pequenas e médias .empresâs epequen.os é 
médios produtores rurais. "Nenhum banco t_em a estru­
tura capilar e rural do Banco do Brasil, assim como ne­
nhum outro atua tão diretamente junto à rede pro9utora 
nacional", defende ele. 

-E teme-que qua[quer alteração neste sistema acabe por 
afastar o produtor de seu financiamento rural, como o 
·crê.dito sUbSidiado de correção monetária ple.na maiS---:3% 
de juros ao ano afastoU o pequeno produtor; aquele que 
planta os gêneros alimentícios básicos, da rede particular 
qUe õPera--COm crédito rui-ai. 

- '!Tenho conversã.do corn-o Ministro Delfim a respeito 
dest~ pro!?lemas, e ele me garantiu que õS pr·ogramas SO­
ciais não serão afetados. Mas como se propõe tambêm 
modificar_O_ o-rÇamento monetário, fixando iodo o Volu­

. me de-diSPéndíO sCfCial no orçamento fiSCaí, espero· que 
isso rião provo-que o que· obserVamos hoje nãs repar­
tições- públíCã"S: o dinheiro custa a chegar", criticou. 

Para Jost, o Banco do Brasil é o melhor instrumento 
soc~al qué o Governo poderia ter nàs ffiãos, por isSo i:::n­
tende_que não há necessid_ade de modi(ic;ã-lo agora: "Pa~ 
:ta-que-ni:ex:eilleste setOr, se há o-utroS precisando com 
maior uriência de reformas e definições'?", questi_ona. 

O peso do Banco do Brasil no sistema fin~nCeiro dá ao 
reordenamento das contas e do fluxo de çaixa do Tt;sou­
ro. Banco Ceoual e BB a dimensão de e_fetiv'!- reforma 
bancâria. Por iSso, o próprio presidente do BB, Oswaldo 

_ Colin, insiste na tese de que o Conselho Monetário Na-
· __ cional não deve transformar o Banco do Brasil em banco 
comercial, sem consultar o Legislativo. Como" Cotin já 
comentou, até-agora, a ?iforrilaem and_a_menro::-no-cM~ 
embu_te mais perguntas do que respostas, masjã está evi­
dente que o BB - pelo menos a curto prazo, - sofrerá 
prejutzos, em decorrência da perda de recursos do Te­
souro e do Banco Cential; os bancos estaduais e priva-

-- -dos enfrentarão maior concorrência, o que explica o em­
penho em deixar amarras ao Banco do Brasil; _as__~mpre­
sas do setor produtivo devem ganhar com a ampliação 
Oa competitividade no mercado e a parcela da população 
beneficiada por programas especiais podem ter menor 
amparo. 

No âmbito do CMN, os banqueiros privados contam 
com a representatividade dos presidentes de três dos 
grandes bancos nacionais: Amador .Aguiar, ainda o 
manda._-chuva do Br~d~co; Pedro Conde, do BCN,_ e_ 
Ang~lo Calmon de Sá, do _Ecoriômico. Até agora, no 
atual Governo, os votos dos bancos privados têm preva· · 
lecido_sobre o voto uni_tãrio d..o BB. A partir da reforma, 

_SQ!!!Q simples banco comercial, o BB corre até o risco de 
perder o assento no C MN. 

A pressão dos bancos privados contribuiu para qUe o 
presidente do B~ fosse derrotado em sua proposta dele--
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var o primeiro bloco da reforma bancária para o Con­
gresso Nacional. Ao programar a apreciação do voto da 
reforma para o próximo dia 19, o Ministério da Fazenda 
não só_ fugiu da consulta ao Legislativo, como ainda_ vai 
pegar o-CongreSso em pleno recesso. 

A intenção dos banco:j_ é evitar que o BB seja um ban· 
co múltiplo, com capaCidade de captar recursos em todo_ 
o mercado_, através da emissão também de letras de câm~ 
bio e de cadernetas de poupança. Os banqueiros sabem 
que o poder de fogo do BB dependerá da captação de re­
cursos, como qualquer outro banco comercial, além da 
coflsciênCia de que un1 banco forte pi'eCisa ter a-estrutura 
de grande congloinerado para obter receita com todo 
tipo de operações financeiras e prestação de serv:iços vin­
culados. 

Á-léffi Cle impedir que O BB -ingresse no sistema não­
monetãriO, 0-s bancos quereni qUe, aO deixar de ser ban· 
co de fomento, o BC transfira para o Banco Nacional de 

- DesenVo!vímento Econômico e Soctai (BNDES) o paQel 
de agente financeiro dos principais--p-rogramas-especiais, 
de interesse do Governo Federal. Sem operar os progra· 
mas--especiais, o BB presta menos serviços sociais e sofre 
arranhões em sua imagem junto ao público. 

-Ao somar todas estas razões, ex e atuais funcionários 
do BB, de praticamente todos os escalões, apoiam a as­
sessoria de Tancredo Neves e condenam a decisão do 
atual Governo de aprovar" a reforma bancária, a menos 
de três- rileses do final de mandato e sem sequer encami­
nhar o voto para debate às comissões consultivas ban­
cárias (Coban e Comec), que abrigam representantes de 
todos os segmentos da Economia, conforme promessa 
do diretor da área bancária do BC, José Luiz Silveira 
Miranda. 

Em troca da vantagem de ficar livre dos tetos de apli­
cações do orçamento monetário- más ficará na depen­
dência do grau de liberdade de captar recursos no merca.· 
do- o BB só ~em ic;léia maís precisã do qtie perde~á com 
a_~~forma: ficáfá sem <_Js recursos do "Banco Central e do 
Tesopro, _que somam quatro vezes a captação própria do 
Banco do Brasil; será exigido o recolhimento çompul­
sóriO Sobre-dep6sitos a prazo e à vista pagará a taxa nor­
mal do desconto '3o usar reCUrsos do BC; sofrerá a forte 
retração_ do volume de aplicações, inclusive com prejuí­
zos à-imã.iem ci.Õ bancO do P"ã(s e ri:O êxferior-:-- o BB'jã 
caiu para _a 30• posição no ranking mundial deste ano e 
cairá- aindã mais- e perderá o poder polítfcO para exer­
cer a furição moderadora do mercado. 

Para as erripres-as do setor produtivo e os de'rnais clien­
tes, as váritagens 'e àe5·iántãgens da transformação- dó 

"Barico ciO-Brasil em banco comúdal estão lig3.das ao vo­
lume de recursos que o BB captará para suas aplicações. 
Se a reíorma peiTTiítir a atuação livre do BB no mercado, 
aumentará a disponibilidade de crédito e os bancos pri­
vados Precisarão trabalhar com taxas _compatíveis à 
competição com o banco comercial do Governo. 

INSTITUTO DE PREVIDI!.NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO No 06/1984 

Reajusta os atuais Yalores das pensões c:oncedldas 
pelo Instituto de Previdência dos Congressistas -

!PC. 
O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdêncía 

dos Congresslstas - IPC, ante o -disposto do art. 43 da 
Lei n~ 7.087/82, combinado com o art. 46 do Regula­
mento Básico e consoante o determinado no art. !9 do 
necr~;;to- Lei n9 2.!30, de 25 de junho de 1984, resolve:' 

Art._ 19 Reajustar os atuais valores das pensões con­
cedidas pelo Instituto de Previdência dos Congressistas 
- IPC, em 65% (sessenta e Rirtco pOr cento). 

A_rj. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação,Coln efeitos financeiros a partir de 1 de 
julho de 1984. __ 
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Art. 3'i' Revogam-se as disposições em coptrãrio. 
Brasília, 6 de novembro de 1984.- Qeputado Furtado 

Leite, Presidente-- Deputado "Carlos WDson, Conselhei­
ro - Deputado NUson Gibson, Conselheiro - Deputa­
do Floriceno Paixão, Conselheiro - Deputado Fernando 
Cunha, Conselheiro --Senador Jutahy Magalhães, Cori­
selheiro - Senador Ne_l_~n Carneiro, Conselheiro. 

RESOLUÇÃO N• 07/1984 

Reajusta os atuais valores das gratificações dos ser­
vidores do Congresso Nacional, à disposição do Insti­
tuto de Previdência dos Congressistas-IPC. 

cessão de pensão a: Hosana Silva de Salles, Cecília Targa 
e Alice Ribeiro Gonçalves, todos nos termos do parecer 
do Relator Senador Nelson Carneiro; Nilza Hamam 
Panno, nos termos do_ parecer do Relator Senador Ju~ 
tahy Magalhães; Altiva da Silva Soares, Lui:Za. da Silva 
Sã Freire, Diva Borburema Wanderley Mariz, Maria 
Izabel Lourenço da Silva, Armando Oscar Hack.bart, 
Francisco de Souza Pontes, todos nos termps do parecer 
do Relator Senado_r Gastão Müller; Regina Coeli da Sil­
va Martins Ferreira, Eny Lippi Fonseca e Silva, Tereza 
Ferreira Pereira e Zélia de Lourdes Sbampal.o Pereira, 
sendo este último pelo indeferímento, todos nos fer!JlOS 
do parecer do Relator Deputado Raul Berna_rdo_;_ Maria 
Auxi!Útdora COsta de Carvalho Co~lho, A~cy Qomes d~_ 
Fonseca, Iracy Fayaçl da Silva, Nei9e Pai vã Tei~e{fa, to-

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previ~ência _dos nos termos do parecer do Rdalor Deputado Fran-
dos Congressistas-TPC,-ante.o disposto no inciS"O rx;- cisc_o Studa.rt; J9rge Soares, n()~_t(:~mos--do parecer do 
art. 12 da Lei nv 7.087/82,-considerando o estabelecido. Relator Deputado Floriceno Paixão; João OU~ir"Gabar-
no art. 2v da Res,oluçã_o nv 08/83 -I_PC e corfsbánte O do e Sultana Waismann, ambos nos termos ao-parece:r 
que determina o art. _19 do Decreto-Lei n'i' 2.13~, de 25 dó Relator Deputado Nilsqn Gibson-. 2) De có"ncessão de 
de junho de 1984, resolve: ~ __ pecúlio, que trata o Decreto Legislativo n? 29, de -1981, a: 

Art. l Q Reajustar em 65% (sessenta e cinco por cen­
to) os atuais valoresdas gratifica~e~ aprovadas pel~ Re~ 
solução n1 04/1984. --

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos fi_nanceirOs a partir de J<? de 
julho de 1984.-

Diva Borburema Wanderley Mariz, nos termos ~<? _ _pa~e­
cer"(fo RClatof Senador Jutahy Magalh~es. Em prosse­
guirilent~;t, ó Conselho Deliberativo aprecia e apro-va, à 
una:nirii.ldã_de, oS segUi fites processos, deferidos "ad refe­
rendum" pelo Senhor Presidente: 1. de concessão de pen­
são a: JOsé Ada-uto Bezerra; 2. de concessão de auxílio­
fUneral á.: AlLce .. Rjb_eiro Gonçalves_t ~eide Pai v~ Teixei-
ra; 3. de reverSão de pensão para: Maria Victória Dantas 
Campos; 4. de concessão de auxilio-doença a: Fernando 
SOafC:s Lyra, Odãcílio Nóbrega de Qpeiroz, Mauro Lo­
pes-dos Santos, Paulo Augusto Gomes eSo~, João <?r­
lando Duarte da Cu-nha, Antonio Cordeiro Pontes, Au­
rino dO Násdffiento Valois, Ricardo Chr'istiano Ribeiro, 
üsires Teixeira, José Carlos Raposo Fagundes Neto, 
Hélio Dutra, Fernãndo de Sant'Anna, Tefezinha Lemos 

Art.___3"' Revogam,-se as disposições em contrã_do, 
Brasília, 6 de novembro de 1984.- Deputado Furtado 

Leite, Presidente- Deputado Carlos Wll_son, Conselhei­
ro - Deputado NUson Gibson, Conselheiro_7" _Deputa­
do Flo_riceno Paixão, Conselheiro- Deputado Fernando 
CUnha, Conselheiro- senador JUtahy Magalhães, Con­
selheiro - Senado~ Nelson Cu:nelrt?, Conselhei~o. _ 

~~ --~ -de_S-ouZ"a, Lycurgo Leite Filho, Maria de Lourdes Perei-

REUNIÃO ORDINÁRIA, RE.ALIZADA 

EM 6 DE NOVEMBRO DE I984 

Ãs dezesseis horas e trinta minutos do, dia sei~ d~ no-~ . 
vembro de míl novecentos e oitenta e quatro, sob a Presi­
dênda·do Senhor DepUtado Furtado Leite e com a pre­
sença dos Senhores: S~~ado_res Nelson Carneiro ~;.Jutahy 
Magalhães, e Deputados Nilson Gibson, Floriceno Pai­
xão, Carlos Wilson e Fernando Cunha, reúne-s~l em su~ 
Sede o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdên­
cia d'os Congressistas - IPC, a finl-de tratar assuntos di~ 
versos. Lida e aprovada a ata da reunião a-nterior, o Se-, 
nhor Presidente- Deputado Furtado Leite- in~cia _os = 

trabalhos, quando são relata_dos ~ aprov_ados, por unani~ 
midade, os pareceres nos seguintes processos: 1) De con~ 

ra Alves, José Re_nan Vasconcelos CalheirOs, João B.atis­
ta Ramos, L~poldo Pacheco Bessone, Theobaldo,Vas­
concelos Barbosa, Edílio B-arber~, Qdulfo Víeir~CDo-
mingUeS.~Jorge_- Paiva do Nascimento, Ald_o da Silva Fa­
gundes, ~enato Antonio Johnson, José Alves Torres, Sa­
mir AChôa, Márinaldo de Araújo CarValho, José Bonifá­
cio Lafa}'ette- óe Ãndiada, Viciar José FacciOni, Edson 
Sant'anna_Vieira:; Izaias Felix Teixeira Barbosa, AntoniO 
Costa Fiiu.eíra, Aldo PintO da Silva, João Bástos Soaies, 
Nadja Lucena flj_mentel, Ione Ramos de Figueiredo, 
Marcos AntoniO de Carvalho, Alcímaco- Dutra CMreia, 
João Orlando Duarte da Cunha, Paulo Rodrigues de 

. Souza, Pedro Cf;o}in ·s_obl-inho, Clóvis Pestanã, vic_erite 
Sebastião de Oüv~ira~ Neide Paiva -TeiXeira,· Gilberto de 
o"lfveira Colltíilho, F[Orin Ferreira CouHnhÕ, Lecta Ma:· 
ria_ To-rfes- MãrqUes Magafhães, ·Ter~ha Lemos d~ 
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Souza, Hélio Carvalho da Silva; 5. de desligamento d.o 
quãdro de ,segurados do IPC, dos seguintes servidores: 
Claudete Gonçalv~ Pinto, Simário Rodrigues, João Ba­
tista de Almefda, Hedésio Anjos das Neves, Lourival 
Brasil, José Fernandes Moreira, Eurípedes Barsariulfo 
de Moraes e Franéisc_o Alves Ramos; 6. de inSCriçã_õ 
como segurado facultatívo dos seguintes servidores: 
Agenor Wanderley Júnior, AntOnio Ribeiro Júnior,-An­
tonio Alexandre da _Silva, Cácio·- Fernando Ornelas 
AraújO, --Carili10 Nogueira ~da Gama Neto, Carlos 
GOnçalves de- Faria, -cteusa Mariana da Silva, Dilson 
Santos Limã, l)ilton- Batista Rodrigues, Dirley Fernan-__ 
des .da Cruz, Edmilson Oliveira dos Santos, Gerusia Go- -
mes de Lima Araújo, Gumer-cindo Valentim, Henrique 
Goulart Gonzaga Júnior, Hermes Ferreira de Moura, 
Iraides Milhomem Qa Silva, Jane Messina Fragoso, Jan­
dimar Maria da Silva Guimarães, José Delaney Xavier­
Vieira, JoSéUóines Ferreira, José Passos Porto ~únipr~ _ 
José Lima da Silva, José Walter dos Santos, Josué syr­
vestre da Silva, Junia Faezy Rossi, LúçiaSantos Tome­
lin, MarCOS Viiücius Vasconcelos, Maria da Penha Mou­
ra Wanderley, Maria da Consolação COSia Araújo, Mar­
tina de_SQu_:z;a, Miguel da Silva, Ogib Teixeira de Carva­
lho Filho, Paulo José de Oliv~ira E_vangelista, Paulo Ro­
berto dos Santos, Rita de Cássia Ramos Maciel, Ro­
mârio de Menezes Santos, Sandra Afonso Ferreira, Sa­
rah Cardoso Aben-Athar, Valdemiro Gonzaga dos San­
tos, Vicenle:cte Paulo Paiva, Adilson Clementino dos 
Santos, Carlos Ferreirl;l Gulart, Cesãrio Ribeiro dos San­
tos.. Darci de So~a. Getúlio Correa, Hélio Aguiar e Sil­
va, Jonas Ramos, José Azevedo, José Lourinaldo Gue­
des, José Maria Nogueira Míranda, Lucas Wellington 
Coelho, Márcio Aurélio AI vim Cerri, Nery Bento Vieira, 
Osvaldo Cunha de Az.evedo, Otâvio Lourenço da Silva, 
Ped_rq Alves Evangelista, Raimundo Paulincr de Moraes 
e Valquíría Pereira Madeira. A seguir, o Senhot _Presi­
dente Deputado Furtado Leite suOmete à apreciação ·e 
aprovação-do Conselho Deliberativo, as Resoluções nú­
meros seis e sete, ambas do ano em curso, que tratam, 
respectivam.énie, do reajuste das penSões, em cumpri­
mento ao determ_inado no ·artigo quarenta e três da Lei 
n"' 7 ,087, d11_l982, e do reajuste das gratificações concedi­
das aos servidofeS do IPC. Após discuSsão, as Reso­
luções São aproVadas por unanimidade e serão publica­
c!-as à parte. Em ~ontínuàÇão, o Senhor Presidente Depu­
tado Fu_rta'dõ Leite," propõe seja có'nsignado em ata um 
votO de pesar pelo falecimento do saudoso ex-Senador 
Din3.rte ôe Medeirps Mariz, que é aprovado unanime- -
mente. Nada mais havendo a tratar, às dezenove hora!i e 

-oito míilutOs é e!J.Cerrada a reunião. E, para constar,"eu 
PedrO Alves de Freitas, Secretário~- lavrei a presente ata 
q~e depois de lida e api-ovada serã assinada pelo Senhor 

- - Presidente:. Deputado Furtado Leite, Presidente. 


